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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente, nos termos do art. 

48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2008

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de 
até US$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, 

com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 240.000.000,00 
(duzentos e quarenta milhões de dólares norte-americanos).

§ 1º Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Apoio 
à Inclusão Social e ao Desenvolvimento Econômico do Ceará – Swap II.

§ 2º Ficam facultadas a conversão da taxa de juros, de flutuante para fixa, ou vice-versa, aplicável 
ao montante parcial ou total do empréstimo, e a alteração da moeda de referência da operação de crédito, tanto 
para o montante já desembolsado quanto para o montante a desembolsar, sendo que o exercício dessas opções 
implicará a cobrança de encargos incorridos pelo Bird na sua realização e de uma Comissão de Transação que 
varia de 0,125% (cento e vinte e cinco milésimos por cento) a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre 
os valores afetados. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2012;
VI – carência: 7 (sete) anos para cada desembolso;
VII – amortização: cada desembolso deverá ser pago em 30 (trinta) parcelas semestrais e consecuti-

vas, pagas nos dias 15 de março e 15 de setembro de cada ano, vencendo-se a primeira na 15ª parcela de pa-
gamento de juros de cada tranche e a última na 44ª parcela de juros da respectiva tranche, e limitada a 15 de 
setembro de 2034, sendo que os valores de cada parcela serão equivalentes a 1/30 de cada desembolso, exceto 
a última que será equivalente ao valor remanescente;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de pagamento da amortização e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela Libor semestral para dólar norte-
americano, acrescidos de uma margem fixa a ser determinada pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada na data 
de assinatura do contrato;

IX – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser 
debitada na data em que o contrato entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,50% a.a. (cinqüenta centésimos por cento ao ano) acrescidos aos juros devidos 
e ainda não pagos, caracterizada a mora 30 (trinta) dias após a data prevista para pagamento dos juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos encargos financeiros, bem como dos de-
sembolsos, poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Ceará na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica condicionado a que o Estado do Ce-
ará celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferên-
cias de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado ou das transferências federais.
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Art. 4º A contratação da operação de crédito referida no art. 1º fica condicionada a que o Estado do 
Ceará proceda, previamente, à regularização de suas pendências com a União.

Art. 5º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 9 de dezembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 39, DE 2008

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter-
no junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até 
US$83.450.000,00 (oitenta e três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos), 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão e Consolidação 
da Saúde da Família (Proesf II)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo junto ao 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$83.450.000,00 (oitenta e 
três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde da Família (Proesf II).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I − credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird);
II – valor do empréstimo: até US$83.450.000,00 (oitenta e três milhões e quatrocentos e cinqüenta mil 

dólares norte-americanos);
III – modalidade: empréstimo margem fixa (Fixed Spread Loan);
IV – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir da data de entrada em vigor do contrato;
V − amortização: em 50 (cinqüenta) parcelas semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. 

A primeira quota de amortização deverá ser paga em 15 de agosto de 2013 e a última até o dia 15 de fevereiro 
de 2038, sendo que cada uma das parcelas corresponderá a 2% (dois por cento) do valor desembolsado;

VI – juros: exigidos semestralmente, nas mesmas datas do pagamento da amortização, e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de juros Libor semestral para 
dólar norte-americano acrescida de um spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e fixado na data 
da assinatura do contrato, sendo de 0,05% a.a. (cinco centésimos por cento ao ano) a margem fixa acordada; 

VII – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser 
debitada na data em que o contrato entrar em efetividade. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 9 de dezembro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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canos. Aprovado, após leitura do Parecer nº 1.220, 
de 2008-CRE. (votação nominal)......................... 50577

Item extrapauta
Mensagem nº 206, de 2008 (nº 818/2008, na 

origem), pela qual o Presidente da República sub-
mete à deliberação do Senado Federal a escolha do 
Senhor Paulo Cesar de Oliveira Campos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Espanha e, cumulativamente, junto ao 
Principado de Andorra. Aprovado, após leitura do 
Parecer nº 1.221, de 2008-CRE. (votação nomi-
nal)......................................................................... 50580

São as seguintes as matérias não aprecia-
das, em virtude de acordo de Lideranças:

Item 1
Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2008, 

que autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco-
nômica Federal a constituírem subsidiárias e a ad-
quirirem participação em instituições financeiras 

sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
e dá outras providências. (proveniente da Medida 
Provisória nº 443, de 2008).................................... 50585

Item 2 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 1.125, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que 
aprova a programação monetária relativa ao quarto 
trimestre de 2008.................................................... 50585

Item 3
Medida Provisória nº 444, de 2008, de autoria 

do Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à Re-
pública de Honduras e à Jamaica........................... 50585

Item 4
Proposta de Emenda à Constituição nº 

29, de 2003, tendo como primeira signatária a 
Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação ao 
art. 193 da Constituição Federal (que trata da 
ordem social). ................................................. 50585

Item 5
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 50586

Item 6
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. ................. 50586

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 50586

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 50586

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 

86, de 2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 
55 da Constituição Federal (determina o voto 
aberto para a perda de mandato de Deputados 
e Senadores). ................................................. 50586
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Item 10
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 175 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 da 
Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza 
a Justiça Federal de 1ª (primeira) instância, e dá 
outras providências. (Estabelece dias e períodos de 
feriado forense e de suspensão dos prazos proces-
suais)...................................................................... 50586

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 da 
Constituição Federal, para transferir da União para 
o Distrito Federal as atribuições de organizar e man-
ter a Defensoria Pública do Distrito Federal........... 50587

Item 12 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 50587

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 50587

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 50587

Item 15 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, 
de 2002, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Iris Rezende, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, para reduzir a idade prevista 
para a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.......................................................... 50587

Item 16 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-

tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 50587

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 50588

Item 18
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas)................................................... 50588

Item 19
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 50588

Item 20
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 50588

Item 21
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 

(nº 45/99, na Casa de origem), que veda a exi-
gência de carta de fiança aos candidatos a em-
pregos regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT. ................................................. 50588

Item 22
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Wasny de Roure), que modifica o inciso II do 
caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia ou 
teologia)............................................................. 50588

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
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familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde). ............... 50588

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 50589

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 50589

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 50589

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 50589

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2006 

(nº 922/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto Internacional de Macapá/AP – Alberto 
Alcolumbre, o aeroporto da cidade de Macapá, Es-
tado do Amapá....................................................... 50589

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 

6.463/2005, na Casa de origem), que institui o dia 25 
de janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova.............. 50589

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 

1.967/2007, na Casa de origem), que institui o Dia 
do Vaqueiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho............ 50589

Item 31
Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 

2008 (nº 518/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre 
Reconhecimento Recíproco de Carteiras de Habi-
litação, assinado em Madri, em 17 de setembro de 
2007. ...................................................................... 50589

Item 32
Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito – Desmanche, que altera a redação do 
art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para § 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 
4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, os arts. 
126-A e 126-B.................................................... 50590

Item 33 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) (In-
cluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, 
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que acres-
centa artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Con-
sumidor, obrigando a comunicação prévia da 
inclusão do consumidor em cadastros, bancos 
de dados, fichas ou registros de inadimplentes, 
e obrigando os fornecedores de bens e servi-
ços a fixar data e turno para a entrega de bens 
e prestação de serviços................................... 50590

Item 34 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) (Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, 
de autoria do Senador Valmir Amaral, que acres-
centa artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), tipifi-
cando como crime a manutenção de informações 
negativas sobre consumidor em cadastros, banco 
de dados, fichas ou registros por período superior 
a cinco anos......................................................... 50590

Item 35 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 50590

Item 36
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 50590

Item 37 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 50591

Item 38
Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2006, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios, que acrescenta dispositi-
vos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
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1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de 
março de 1952, que dispõe sobre as Comissões 
Parlamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inquéri-
tos, processos ou Comissões Parlamentares de 
Inquérito)............................................................ 50591

Item 39
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 50591

Item 40
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, 

de iniciativa da Comissão Mista Especial s6bre 
Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a Re-
dução Certificada de Emissão (RCE) (unidade 
padrão de redução de emissão de gases de efeito 
estufa)............................................................. 50591

Item 41
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 50591

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos auto produtores de energia elétrica................. 50591

Item 43
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favoravel-
mente à Indicação nº 2, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, que sugere à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, por seu inter-
médio, a Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do tema e 
que se encontra em tramitação na Casa................ 50591

Item 44
Requerimento nº 778, de 2007, de autoria 

da Senadora Kátia Abreu, solicitando a remessa 
do Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos Econô-
micos já se encontra esgotado............................... 50592

Item 45
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado............................................. 50592

Item 46
Requerimento nº 1.230, de 2007, da Se-

nadora Serys Slhessarenko, solicitando voto de 
censura ao juiz Edilson Rumbelsperger Rodri-
gues, da 1ª Vara Criminal e de Menores de Sete 
Lagoas – MG, pela falta de ética e compromisso 
moral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras............................................. 50592

Item 47 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 847, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondência 
por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco Aurélio 
Garcia, Assessor Especial de Política Externa do 
Presidente da República, relativa ao pronuncia-
mento do Senador na sessão do Senado no últi-
mo dia 11 de junho, sobre a mudança de opinião 
do Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia – FARC................................................ 50592

Item 48
Requerimento nº 877, de 2008, de iniciativa 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata pre-
sidencial Ingrid Betancourt, de onze militares colom-
bianos e três soldados americanos, que estavam 
em poder das Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia – FARC, e que este acontecimento seja 
utilizado como marco para o estabelecimento de 
um processo de paz e resolução pacífica do conflito 
armado vivencia nodo pelo país irmão................... 50592

1.3.1 – Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia

Requerimento nº 1.602, de 2008, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado............... 50592

1.3.2 – Discursos após a Ordem do dia
SENADOR JOÃO PEDRO – Manifestação 

sobre a decisão que tomará o Supremo Tribunal 
Federal, amanhã, sobre a ação movida referen-
te à Reserva Indígena Raposa Serra do Sol, em 
Roraima.............................................................. 50593

1.3.3 – Ofício
S/N, de 9 do corrente, do Senador Jarbas 

Vasconcelos, relator do Projeto de Lei da Câmara 
nº 90, de 2007 (nº 6.673/2006, na Casa de origem), 
comunicando a ocorrência de inexatidão material, 
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devida a erro gráfico, na redação da Emenda nº 
9-CCJ...................................................................... 50598

1.3.4 – Comunicação da Presidência
Republicação do Parecer nº 1.213, de 2008, 

da Comissão Diretora, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 90, de 2007, apreciado na sessão deli-
berativa ordinária do dia 3 do corrente, consoante 
ofício lido anteriormente......................................... 50598

1.3.5 – Discursos após a Ordem do dia 
(continuação)

SENADOR GILBERTO GOELLNER – Pre-
ocupação dos produtores rurais com a discussão 
sobre índices de produtividade na agricultura. ...... 50602

1.3.6 – Leitura de requerimento
Nº 1.610, de 2008, de autoria do Senador 

Paulo Paim, solicitando voto de pesar às famílias 
dos líderes quilombolas Joelma da Silva Ellias e 
Volmir da Silva Ellias, do Quilombo dos Alpes, no 
Rio Grande do Sul. ................................................ 50603

1.3.7 – Discursos após a Ordem do dia 
(continuação)

SENADOR MARCO MACIEL – Registro do 
transcurso, amanhã, dos 60 anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, aprovada na As-
sembléia da ONU em 1948.................................... 50603

SENADORA MARISA SERRANO – Preo-
cupação com os reflexos da crise econômica no 
Brasil. ..................................................................... 50607

SENADOR FLÁVIO ARNS – Registro de pro-
nunciamento sobre a primeira Olimpíada da Língua 
Portuguesa Escrevendo o Futuro........................... 50613

SENADOR EDUARDO SUPLICY – Registro 
dos 60 anos, amanhã, da assinatura pelas Nações 
Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos. Leitura do artigo intitulado “Do horror brota 
a grandeza”, de Lya Luft......................................... 50615

SENADOR VALTER PEREIRA – Necessidade 
de uma reforma tributária para o país.................... 50619

1.3.8 – Leitura de Pareceres
Nº 1.222, de 2008, da Comissão de Assun-

tos Econômicos, sobre Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador Gerson 
Camata, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Crédito Cooperativo................................................ 50622

Nº 1.223, de 2008, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 271, de 2008 (nº 668/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Convênio de Subscrição de Ações firmado com a 
Corporação Andina de Fomento – CAF, por meio do 
qual a República Federativa do Brasil subscreverá 
35.378 (trinta e cinco mil, trezentos e setenta e oito) 
ações do capital ordinário daquela Corporação, no 
valor total de US$466.989.600,00 (quatrocentos e 
sessenta e seis milhões, novecentos e oitenta e 
nove mil e seiscentos dólares norte-americanos), 
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Ata da 233ª Sessão Deliberativa  
Ordinária, em 9 de dezembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Papaléo Paes,  
Geraldo Mesquita Júnior, Mozarildo Cavalcanti, Romeu Tuma e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e Encer-
ra-se à 21 horas e 13 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a 
V. Exª que me inscreva para uma breve comunicação 
assim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Nos termos do art. 14, 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª é o segundo inscrito.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª minha ins-
crição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em terceiro lugar. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Obri-
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador 
Papaléo Paes, por 10 minutos. A seguir, o Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, para uma breve comunicação. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs. Senadoras e Srs. Senadores, tão inevitável 
quanto a noite suceder ao dia é o envelhecimento dos 
seres humanos. Assim é a lei da natureza, inflexível 
com os indivíduos, cheia de poder renovador para as 
espécies.

Não podemos, pois, imaginar situação distinta 
para o envelhecimento da população brasileira, ao 
longo das décadas que virão. Aumento em número, 
expansão em distribuição geográfica, expectativa de 
vida prolongada, tais são os postulados para a camada 
idosa brasileira nos próximos decênios. Se eles con-

têm, do ponto de vista dos indivíduos, um claro ganho 
de longevidade, do ponto de vista da sociedade e do 
Estado, há o aumento da necessidade de prestação 
de serviços sociais adaptados à faixa etária.

Ora, Sr. Presidente, se o Brasil mal consegue dar 
conta de seus jovens – aliás, profundamente afetados 
pela crise que hoje enfrentamos –, o que dizer, então, 
de nossos idosos, em muitos casos desamparados e 
sem família?

Srªs. e Srs. Senadores, a Fundação IBGE projeta, 
para o ano de 2050, a existência de 5 milhões de ho-
mens e 14 milhões de mulheres com 80 anos ou mais 
de idade. Eles serão cerca de 7 vezes mais do que a 
atual população dessa faixa etária. 

Do ponto de vista social e legal, idoso é todo ci-
dadão com mais de 60 anos de idade. A partir dessa 
linha de corte, facilmente constatamos a importância 
demográfica que essa parcela da população terá em 
2050, representando 18% do total de 260 milhões de 
pessoas. 

Se compararmos com a situação atual, ve-
remos a gigantesca transformação que haverá na 
população brasileira. Em 2000, os jovens de 0 a 14 
anos representavam 30% do total, devendo passar 
a 18% em 2050. Em compensação, os idosos, que 
somavam 5% em 2000, serão os 18% que acabo 
de mencionar.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, as políticas so-
ciais do País deverão ser completamente revistas e 
readaptadas para levar em conta uma nova distri-
buição demográfica da população. Daqui a 50 anos, 
essa distribuição se fará quase uniformemente por 
todas as faixas etárias, deixando de se concentrar 
nas camadas mais jovens, como acontecia até o iní-
cio deste século.

Em número e em necessidades, os idosos pas-
sarão a representar parcela importante da população 
demandadora de serviços públicos. Para que seja pos-
sível tê-los operacionais e eficazes, é preciso começar 
logo a implantá-los e, paulatinamente, convertê-los para 
nova distribuição etária do povo brasileiro.

Sr. Presidente, a idade mediana do povo brasileiro 
era de apenas 20 anos há bem pouco tempo. Para 2050, 
projeta-se que seja de 40 anos, o dobro da anterior. O 
resultado é que os grupos de menores de 14 anos de 
idade e de mais de 65 anos representarão, cada um, 
cerca de 20% da população, ficando o restante, 60%, 
com faixa intermediária de idades. 

Essa profunda mudança na distribuição da popu-
lação por faixas etárias se deverá ao brutal decréscimo 
das taxas de fecundidade brasileira, que terá caído de 
6,15 em 1950 para 1,85 em 2050. Associando-se a essa 
queda o aumento da longevidade, é fácil concluir que 
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os idosos serão mais numerosos e percentualmente 
mais importantes do que são hoje.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os estudos e le-
vantamentos feitos por órgãos como a Fundação IBGE 
ou o IPEA sobre a demografia brasileira são instru-
mentos indispensáveis para a formulação de políticas 
públicas capazes de atender às necessidades do povo 
brasileiro em função das transformações previstas para 
as próximas décadas. Por isso, o sentido de urgência 
com que a Subcomissão Permanente do Idoso do Se-
nado vem discutindo as questões ligadas à proteção 
social do idoso no Brasil. 

Na verdade, somos um país sui generis, já que 
somos capazes de editar leis de altíssima qualidade 
técnica e, ao mesmo tempo, de baixíssima aplicabili-
dade para o Estado que temos ou para o nível cultural 
e educacional da população.

O Estatuto do Idoso é uma dessas leis. 
Quero fazer referência à reunião de hoje da Co-

missão de Educação, em que estávamos presentes 
– o Senador Zambiasi também estava –, e houve o 
levantamento de uma questão relativa ao Estatuto do 
Idoso.

Na página 19 do Estatuto do Idoso, há uma re-
ferência que diz que todo idoso terá direito a um des-
conto de 50% no valor do ingresso em qualquer tea-
tro, cinema, campo de futebol; seja lá onde se cobre 
ingresso, ele paga meia entrada. E o Senador João 
Pedro, equivocadamente, estava discutindo a questão 
da cota, porque nós estávamos tratando da votação da 
cota de lugares: 40% dos lugares para meia entrada 
e 60% para entrada inteira. Ele confundiu com esse 
artigo do Estatuto do Idoso, achando que nós está-
vamos diminuindo o direito do idoso de um desconto 
de 50% para apenas 40%. Quero apenas deixar bem 
claro, porque isso foi já no final da reunião, ficou um 
tumulto devido às comemorações, e eu só fiz a cor-
reção após já estarem presentes poucos Senadores. 
Então, fica isto bem claro: que o Estatuto do Idoso foi 
respeitado, preservado na votação que tivemos hoje 
na Comissão de Educação. 

O Estatuto do Idoso é uma das leis a que me re-
feri, pouco fiscalizada, pouco aplicada até por falta de 
ação do Executivo. 

Forjado na esteira das melhores intenções do 
Parlamento brasileiro, o Estatuto do Idoso encontra 
obstáculos ao mesmo tempo prosaicos e cruéis para 
sua eficiente aplicação. Da falta de respeito às vagas 
reservadas em estacionamentos públicos ao fraco aten-
dimento à saúde em hospitais e postos, os idosos se 
vêem, freqüentemente, despojados dos direitos que as 
leis lhes concederam, sem que a autoridade coercitiva 
do Estado se faça presente para corrigir tais desvios.

Sr. Presidente, o cuidado com os interesses das 
diferentes camadas da população brasileira não é algo 
que se faça de forma voluntarista ou improvisada, os-
cilando em função dos acontecimentos. É algo que 
deve ser pensado, planejado e implantado ao longo 
do tempo, a par e passo com as transformações que 
a sociedade vai sofrendo ao longo dos anos.

Dentro dessa ótica, uma meta importante deve 
ser a formação de médicos geriatras, principalmente 
nas universidades públicas, e sua distribuição no ter-
ritório nacional feita de modo a atender à demanda de 
cada Estado federado.

A Subcomissão do Idoso do Senado pretende 
realizar, em 2009, reuniões públicas, por todo o País, 
para auscultar as pessoas diretamente interessadas 
na questão do idoso, com o objetivo de propor novas 
medidas que assegurem a necessária proteção aos 
nossos cidadãos da melhor idade.

Oportunidades de trabalho, atendimento à saú-
de, apoio logístico, infra-estrutura urbana, amparo à 
velhice abandonada são questões que precisam ser 
pensadas e resolvidas antes que a população da ter-
ceira idade se torne um problema social, tão ou mais 
grave do que a pobreza de hoje.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-
nador Papaléo, eu não poderia deixar de registrar sua 
fala e fazer coro, juntamente com V. Exª, em relação 
à sua defesa ao Estatuto do Idoso. Participei, ainda 
quando Deputado Federal, da discussão da forma-
ção do Estatuto do Idoso. Isto que V. Exª traz na tarde 
de hoje é verdadeiro: é pouco caso o que se faz com 
nossos velhinhos. Só para ilustrar ainda mais o que 
V. Exª está trazendo na tarde de hoje, em Rondônia, 
por exemplo, temos vários problemas também com o 
descumprimento do Estatuto do Idoso. As empresas 
de ônibus teriam que dar oportunidade de dois assen-
tos, como já está garantido no Estatuto, aos nossos 
idosos. Mas, infelizmente, isso nunca acontece. E não 
há quem fiscalize. Não sei se a obrigação de fiscalizar 
é do DNIT. Não sei a quem compete essa fiscalização. 
Mas, infelizmente, quanto aos transportes terrestres, 
teriam que estar garantidos dois assentos aos nossos 
idosos, como está determinado no Estatuto do Idoso. 
Em Rondônia, isso não vem acontecendo. E acredito 
que, se não acontece em Rondônia, não deve aconte-
cer também em vários outros Estados. Então, quero me 
associar ao pronunciamento de V. Exª e parabenizá-lo, 
mais uma vez, por sempre defender os aposentados, 
os idosos. V. Exª sempre está subindo à tribuna do 
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Senado, fazendo coro com aqueles que defendem os 
mais necessitados. Parabéns!

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agrade-
ço o chamado de atenção de V. Exª, que é realmente 
uma queixa que existe em quase todo o País. Não 
está havendo o cumprimento do Estatuto do Idoso em 
muitos pontos importantes – aliás, nos pontos mais 
importantes. 

Então, quero também registrar que V. Exª é um 
dos Senadores que participam... 

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ...conosco 
das vigílias em prol desse direito que tem o aposen-
tado – no caso, a maioria deles é idosa – de perceber 
salários justos. É por isso que estamos lutando.

Srªs e Srs. Senadores, alguns de nós já se en-
quadram na faixa etária abrangida pelo Estatuto do Ido-
so, mesmo que nossa condição social nos assegure a 
necessária proteção individual. Por mais esta razão, o 
Senado da República deve se dedicar a erigir, no seio 
da Nação brasileira, a exata noção da importância do 
amparo à velhice.

Façamos isso agora, enquanto ainda há tempo 
para planejar e agir, antes que os fatos nos coloquem 
contra a parede e sejamos obrigados, pela urgência, 
a agir de afogadilho, sem a necessária cautela e or-
ganização.

Em prol do bom senso e do espírito público, apelo 
à sensibilidade deste Parlamento para o apoio às ini-
ciativas da Subcomissão do Idoso para o ano de 2009 
e os que se lhe seguem.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ex-

pedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de verificar se já chegou o requeri-
mento do PR.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Já chegou, e V. Exª está inscrito em primeiro lugar, 
como Líder do PR.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem de inscrição, serei logo após quem?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Será a vez de Geraldo Mesquita Júnior, para uma 
comunicação inadiável, depois um orador inscrito e, 
depois, V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra, pela ordem, o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição como 
Líder do PDT. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em segundo lugar.

Senador Mão Santa. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ainda há vaga 

para comunicação inadiável?
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Não há vaga. V. Exª fica em quarto lugar.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não. Prefiro 

ficar no coração de V. Exª. Estou inscrito do coração 
para a mente, e V. Exª me coloca aí.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
V. Exª sequer precisa se inscrever para morar no meu 
coração. Já mora há muito tempo, já conquistou esse 
direito e esse espaço.

Com a palavra, o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior, por cinco minutos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores 
presentes, o que me traz à tribuna na tarde de hoje 
é fazer um breve comentário acerca de uma nota pu-
blicada na coluna da prestigiadíssima jornalista Dora 
Kramer no sábado passado.

Vou ler a nota, Senador Gerson Camata. Ela diz 
o seguinte:

O Senador Renan Calheiros leva a fama, 
mas o maior combatente da candidatura do 
petista Tião Viana é o senador acreano Ge-
raldo Mesquita.

Aparentemente um homem de maneiras 
amenas, quando o assunto é seu adversário 
regional, Mesquita vira uma fera ferida.

Tenho muito respeito pela jornalista Dora Kramer. 
Nesta Casa, todos temos o dever – prazeroso, inclusi-
ve – de ler sua coluna diariamente. E não me permito 
rebater o que ela diz, porque é uma opinião pessoal. 
Mas eu queria apenas dizer que, de minha parte, isso 
não é verdade, isso não procede. 

Não tenho o Senador Tião Viana como inimigo. 
Tanto na política quanto na vida, apesar até de ter mo-



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  50519 

tivos para ter mágoa, não me alimento de mágoa, de 
rancor, de ódio. Supero isso tudo. Peço a Deus sempre, 
todo dia, que me dê humildade para enfrentar o que 
vem pela frente, inclusive as adversidades, com mui-
ta humildade. E não é verdade: não tenho o Senador 
Tião Viana como inimigo. 

Já que me envolvi nessa matéria, anunciei aqui, 
de véspera, uma reunião que o nosso partido, o PMDB, 
faria, como fez, para uma deliberação importante – 
que julgo importante. E, inexoravelmente, entrei no 
debate. 

Na verdade, Senador Gerson Camata, entendo 
que o povo brasileiro deu maioria ao PT para colo-
cá-lo na Presidência do Poder Executivo, mas não 
deu maioria congressual ao PT. Sintomaticamente, 
Senador Alvaro Dias! Isso quer dizer alguma coisa. 
A população, sabiamente, decidiu não concentrar 
poder no nosso País, porque senão a coisa seria 
avassaladora. 

Eu me bato no seguinte, e aí eu complemen-
to: a população deu maioria ao PMDB. Isso é sinto-
mático também. Ou seja, a população elegeu o PT 
para presidir o Poder Executivo, mas deu ao PMDB 
uma maioria congressual, aliás, uma bancada ma-
joritária tanto na Câmara quanto no Senado, Sena-
dor Mão Santa.

Para espancar de vez essa dúvida, trazida, mais 
uma vez, pela jornalista Dora Kramer, a quem respeito 
muito, devo dizer que a minha tese... Posso estar pe-
cando, errando, mas a tese é esta e eu acredito nela, 
e, enquanto ninguém me convencer do contrário, eu 
levo a tese adiante, Senador Mão Santa: a minha tese 
é que não deve haver concentração de poder, princi-
palmente neste momento, em nosso País. Um mesmo 
grupo político ter o domínio do Poder Executivo e a 
chefia do Poder Legislativo – porque a Presidência do 
Senado representa isso, é a Presidência do Congresso 
Nacional –, acho temerário para o nosso País. E não 
se trata do Senador Tião Viana – coincidentemente, 
Senador, como eu, do nosso querido Acre. 

Se o meu partido, por exemplo, Senador Gerson 
Camata, abandonar a tese da candidatura própria, que 
nós fixamos, e deliberar por uma composição, pelo 
apoio, eu não terei dúvida em acompanhar a decisão 
da bancada. Agora, acho que é temerário e defendo 
essa tese. Talvez o meu erro seja defendê-la cristalina 
e abertamente, porque na política convencionou-se que 
talvez a manha e a esperteza estejam exatamente no 
fato de não falarmos abertamente as coisas. Eu não 
sou assim. Sou neófito na política, eu ainda tenho mui-
to que aprender, mas esse tipo de comportamento eu 
não quero aprender, Senador Mão Santa. Falo o que 

penso, falo o que me vem na telha e tenho pago um 
preço muito alto por isso – e vou continuar a fazê-lo.

Eu, definitivamente, acho que não é o caso. A 
população brasileira não quer essa concentração de 
poder. E, para espancar de vez essa dúvida com rela-
ção ao Senador Tião Viana, eu diria: todos, aqui, são 
testemunhas do apreço, do carinho, da admiração que 
tenho pelo Senador Paim, por exemplo. Se fosse ele, 
aqui, no caso, Senador Mão Santa, eu estaria reco-
mendando ao meu partido, o PMDB, que insistisse na 
tese do mesmo jeito. Tenho admiração pelo Senador 
Aloizio Mercadante, como tenho também pelo Sena-
dor Flávio Arns, grandes parlamentares do PT, mas 
acho que a tese se estende a eles também. Eles são 
parlamentares do PT. 

Acho que o PT não deve assumir a Presidência 
do Senado Federal porque isso representa, em últi-
ma instância, concentração máxima de poder: Poder 
Executivo, Poder Legislativo. Eu acho que, neste mo-
mento, não é bom para o País, não podemos trilhar 
esse caminho. A concentração máxima de poder leva 
a que alguns pensem que podem tudo e mais do que 
tudo. E não é o caso, não é o caso. O poder, como diz 
sempre o Senador Mão Santa, deve ser muito bem 
distribuído e equilibrado. 

Então, a minha tese é essa, e não se trata de 
ninguém em particular. 

Senador Aloizio Mercadante, Senador Flávio 
Arns, Senador Paim, só para citar: se estivessem 
esses três parlamentares do PT nessa situação, eu 
estaria dizendo a mesma coisa aqui, porque é isso 
o que eu penso.

Senador Mão Santa, rapidamente. Não sei se o 
Senador Papaléo me permite.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-
léo, um debate qualificado pela democracia. Aí está, 
na tribuna, um dos homens que tem mais firmeza no 
Direito do mundo contemporâneo da política, mas ele 
não é neófito, não. Com ele é genético, até. O pai dele 
chegou a governar o Estado do Acre e escreveu uma 
bela página política, que ele segue. Eu queria dizer: o 
raciocínio de V. Exª coincide com o meu. Nós somos 
irmãos gêmeos aí, mas pela democracia. A gente sabe 
que aquele sonho... Eu acho a democracia a maior 
construção da civilização, mas ela tirou o absolutismo 
e dividiu o poder. Ninguém contesta, no Executivo, o 
nosso Presidente Luiz Inácio, mas acontece que aqui 
tem um agravante ao raciocínio de V. Exª que me pre-
ocupa. Não estou culpando ninguém, não. Os sábios 
homens que fizeram a Constituinte, pois eles eram 
sábios – quem vai dizer que Afonso Arinos, Ulysses, 
Mário Covas e toda essa gente não eram sábios? –, 
atenderam ao apelo popular e deram, na nossa Cons-



50520  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

tituinte, um poder grandioso, atendendo ao povo: que o 
Presidente da República indicasse, ao seu bel-prazer, 
a Corte Suprema, o STF. Mas eles o deram por um 
mandato e, aí, o mundo fez com que o Presidente já 
tivesse dois. Um quadro vale por dez mil palavras. O 
nosso Presidente Luiz Inácio já nomeou sete! E ele 
está certo, ele nomeou pessoas com carteirinha do 
seu partido há mais de vinte anos. É como um tor-
cedor do Vasco: é Vasco mesmo e quer que acabe 
agora o campeonato, porque foi desclassificado. Isso 
é da psicologia, que posso ensinar. O Executivo já é 
forte porque tem o dinheiro. Eu vim, ali, do Presidente 
do BNDES. É dinheiro muito e serve para cá e para o 
mundo todo. A Caixa Econômica e o Banco do Brasil 
são fortes. Essa escorregada que a nossa Constituinte 
deu na nossa evolução democrática fez com que eles 
nomeassem quase todos do STF. Já está forte, e, se 
nós entregarmos ao PT, é melhor voltarmos e chamar-
mos o Mussolini logo, da Itália antiga, do fascismo. O 
equilíbrio é aqui e a sabedoria é simbolizada por Rui 
Barbosa. Nessa tradição tem sabedoria: a divisão é 
de acordo com o número de cadeiras conquistadas, 
que são do povo, que nós representamos. Obedece-
se isso. Então, nós...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...somos majori-
tários. Rui Barbosa, que está ali, disse: “O homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver”. Nada 
contra Tião Viana. Se ele é do seu Estado, ele é meu 
companheiro médico, inteligente, professor, simpático 
e tudo. Pelo contrário, eu acho que quem está sendo 
injusto com ele é o Luiz Inácio. É o Luiz Inácio! É o 
Luiz Inácio! Por que Tião Viana não é lembrado para 
ser candidato a Presidente da República? Muito mais 
mérito ele tem do que a Dilma, que não foi nem Vere-
adora. Ele não, ele é testado, ele é um Senador, e é 
o caminho natural. Então, admito que ele seja até um 
Obama simpático do PT. Numa prévia, numa primária, 
tenho toda a convicção de que ele dá de chinelo na 
Dilma. Não é contra ele, não. Aí, eu defendo o direito, 
mas aqui é do PMDB. O PMDB terá candidato. Quem 
é que está aqui do PMDB? Nós somos a maioria pre-
sente. Já somos dois. Então, é um direito. Ele vai ter 
candidato.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Mão Santa, V. Exª acaba de lançar 
uma idéia. É uma idéia. 

Agora, Senador Papaléo, para concluir, repito: 
olha, não me passam pelo coração nem pela cabeça 
rancor, ódio, nada disso. O que me guia nesse assunto 
é exatamente isto: eu temo a concentração de poder. 
A concentração de poder máxima, como poderia se 

afigurar dessa forma, enseja a tentação inclusive do 
terceiro mandato, que é uma coisa que devemos repelir, 
porque seria um golpe mortal à nossa democracia.

Para concluir, Senador Papaléo, um assunto leva 
a outro e se relaciona do mesmo jeito. Neste final de 
semana, o Correio Braziliense publicou duas matérias 
tendo o Senador Tião Viana como personagem e, lá na 
minha terra, como sempre, alguns aloprados tentam 
insinuar que a fonte teria sido este Senador. 

Eu digo com toda tranqüilidade, Senador Mão 
Santa: essa não é a minha praia. A minha praia é o 
embate político. Eu não lido com esse tipo de prática. 
Eu não tenho essa prática de ficar plantando coisa 
contra pessoas, ou para o bem ou para o mal. Não 
faço isso, Senador Papaléo.

Para tirar qualquer dúvida com relação a isso, caso 
tenha sido eu a fonte, como se diz, das duas matérias, 
eu autorizo de público o Correio Braziliense, a compe-
tente jornalista que fez a matéria, a dizer, também pu-
blicamente: “Foi o Senador Geraldo Mesquita” – caso 
tenha sido, Senador Papaléo Paes, porque não fui eu. 
Então, não posso, mais um vez, pagar pelo que eu não 
faço. Não fui, não trabalho assim. Essa não é a minha 
praia. A minha praia é o embate político. Se quiserem 
o embate político, estou dentro. Agora, plantar notícia 
em jornal, matéria, ser fonte escusa... Eu jogo limpo. Eu 
jogo assim: peito aberto, olho no olho, Senador Papaléo. 
Essa é minha prática. Do resto, eu não partilho, eu não 
participo; pessoalmente, não advogo esse tipo de com-
portamento, nem pratico esse tipo de comportamento. 
Portanto, estão autorizados o Correio Braziliense e 
o próprio jornalista autor da matéria a, se tiverem tido 
como origem, fonte da notícia o Senador Geraldo Mes-
quita, revelarem. É claro que eles não vão poder fazer 
isso porque, de fato, isso não ocorreu.

Senador Papaléo, eram os esclarecimentos que 
eu queria trazer, e agradeço a V. Exª pela tolerância 
do tempo.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplente de 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradecemos a V. Exª pelo esclarecimento que fez 
à população brasileira.

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Zambiasi, que, como orador inscrito, terá 10 minutos 
para o seu pronunciamento e a prorrogação regimen-
tal necessária.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
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obrigado, Presidente Papaléo Paes. Espero que não 
haja a necessidade de prorrogação, mas, desde já, 
agradeço a sua generosidade, e sei que a Casa é 
bastante democrática quanto à utilização do espaço 
de plenário, pelo que, desde já, fico muito grato.

Na realidade, venho à tribuna, Presidente Papa-
léo, para celebrar duas boas notícias que esta Casa 
está produzindo. Primeiro, a aprovação, nesta manhã, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, de 46 proje-
tos, de iniciativa de Colegas de todo o Brasil, para a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
entre as quais, quatro no Rio Grande do Sul; dois de 
autoria do Colega Senador Paulo Paim; um que cria a 
Zona de Processamento de Exportação na região do 
Vale dos Sinos, e o outro que cria a Zona de Proces-
samento de Exportação na região norte do Rio Grande 
do Sul; e dois, de minha autoria, relacionados com a 
questão de fronteiras.

Tenho uma preocupação e um olhar muito espe-
cial com relação às fronteiras do meu Estado. O Rio 
Grande do Sul tem uma longa fronteira com a Argen-
tina, cerca de mil quilômetros, e outra longa fronteira 
com o Uruguai, também com quase mil quilômetros. 
Temos duas cidades emblemáticas nessa relação: a 
primeira, Uruguaiana, que tem talvez o maior porto 
seco da América Latina. Praticamente toda a exporta-
ção rumo ao Pacífico e ao Chile passa por Uruguaiana. 
Assim; aquela Zona de Processamento de Exportação 
terá, seguramente, um papel extremamente importan-
te no desenvolvimento daquela região de fronteira. A 
segunda é a cidade de Santana do Livramento, que 
tem como co-irmã Rivera, no Uruguai. Para se ter 
uma idéia do significado dessa cidade, Rivera possui 
um free shop – o governo uruguaio permite. Temos, 
na fronteira gaúcha com o Uruguai, seguramente, 
seis ou sete cidades com free shops. Mas não há, 
do lado brasileiro, uma forma de compensar. O lado 
brasileiro, Senador Camata, não consegue compen-
sar. Uma forma de compensar a vantagem que há no 
Uruguai ou na Argentina seria exatamente permitir 
que se criem, do lado de cá, espaços de produção 
que gerem desenvolvimento, que gerem emprego, 
que gerem oportunidades.

Acredito que as Zonas de Processamento de Ex-
portação oportunizarão exatamente que consigamos 
promover o desenvolvimento regional, sem afetar os 
nossos irmãos do outro lado da fronteira.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pois 
não, Senador Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Que bom 
ouvir isso da boca de V. Exª, um Senador gaúcho, que 

vive e convive com os problemas fronteiriços! Desde 
que eu era Deputado Federal, e lá se vão muitos e 
muitos anos, venho me perguntando – o mesmo te-
nho perguntado às autoridades brasileiras – por que 
a Zona de Livre Comércio não é do lado de Foz do 
Iguaçu, do lado brasileiro, e, sim, lá no Paraguai? Por 
que não criamos um free shop do lado de cá, para 
darmos emprego a brasileiros? Não. Vamos comprar 
no Paraguai. Recentemente, fizemos a “lei dos sacolei-
ros” para melhorar a renda dos paraguaios. Eu nunca vi 
um País que faz isso. Justamente para o Paraguai, que 
agora quer dar um cano no Brasil de US$19 bilhões, 
e nós, aqui, aprovando leis para favorecer o Paraguai. 
O Paraguai que está colocando os “brasiguaios” para 
fora a pancada, para não dizer “a porrada”, que é uma 
palavra mais dura, mais popular. Veja V. Exª que eu 
sempre advoguei no sentido de que temos de botar o 
free shop do lado de cá também. Porque o Uruguai, 
se V. Exª observar – e ressalto o discurso de V. Exª 
nesse ponto –, ponteou os lugares estratégicos do Rio 
Grande do Sul e ali instalou free shops, e nós esta-
mos, lá, comprando dos uruguaios. Por que do lado 
do Brasil não podemos fazer a mesma coisa: imitar o 
que eles fazem de bem feito e dar emprego, propiciar 
pagamento de tributos a brasileiros, a Estados brasi-
leiros, a Municípios brasileiros? Acho que nesse ponto 
V. Exª deveria não só defender as Zonas de Proces-
samento de Exportação, mas também a colocação de 
free shops do lado brasileiro, para que os brasileiros 
comprem no Brasil e os uruguaios comprem no Uru-
guai, o que seria normal e lógico. Cumprimentos a V. 
Exª. Temos de fazer uma lei aqui para que os brasilei-
ros tenham o direito; direito que os estrangeiros têm e 
que o Brasil nega a cidadãos brasileiros.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Senador Camata, por sua manifestação.

Em relação a essa questão dos free shops, perce-
bo que a Argentina já se antecipou e colocou também 
um em Foz do Iguaçu, ali do lado, na tríplice fronteira, 
e também já estabeleceu ali uma forma de facilitar as 
vendas para o Brasil. Concordo que geramos emprego 
do lado de lá, geramos divisas do lado de lá, e o lado 
de cá acaba como o lado gastador, o lado que acaba 
enriquecendo o lado de lá das nossas fronteiras. Por 
isso, penso que temos de criar formas de proteção das 
nossas fronteiras. A instalação de Zonas de Proces-
samento de Exportação é uma forma de estabelecer 
essa compensação. Acredito que, hoje, demos um 
passo muito grande, um avanço quando a Comissão 
de Assuntos Econômicos aprovou essas 46 propos-
tas; que são projetos autorizativos e que dependem, 
agora, de uma ampla negociação com o Presidente 
Lula. Todavia, acredito na sensibilidade e na preocu-



50522  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

pação de Sua Excelência em gerar desenvolvimento 
em áreas que precisam de uma atenção maior do 
Governo. Entendo que as nossas fronteiras, Senador 
Papaléo – e V. Exª também é de um Estado fronteiriço 
–, precisam da nossa atenção, sob pena de se trans-
formarem em focos de contrabando, especialmente de 
drogas e de armas.

Um jornalista gaúcho escreveu um livreto chama-
do País bandido, em que faz pequeno estudo espe-
cialmente sobre a tríplice fronteira: Argentina, Paraguai 
e Brasil. Ele não se estendeu Brasil afora, mas ficou 
ali naquela região, e, realmente é impressionante essa 
leitura. Aliás, se os Colegas procurarem em seus ga-
binetes encontrarão cópia desse livreto, que mandei 
para todos. É um livretinho de 80 páginas, dando um 
pouquinho da dimensão do significado do cuidado que 
temos de ter com as nossas fronteiras. Ainda quando 
o Governador Sérgio Cabral estava nesta Casa como 
Colega Parlamentar, dizia-lhe: “Você, que será o Go-
vernador do Rio de Janeiro, saiba que boa parte dos 
armamentos que estão lá nos morros, não só do Rio, 
mas de Porto Alegre também, que tem muito morro, e 
de outras capitais, vêm dessa tríplice fronteira”. Então, 
o desenvolvimento de fronteiras é também uma forma 
de protegê-las, dando melhores condições e mais opor-
tunidades as nossas comunidades fronteiriças, que, 
muitas vezes, ficam em situação de abandono. É bom 
lembrar que o Brasil tem quase 16 mil quilômetros de 
fronteiras – isso é um fenômeno! Onze Estados brasi-
leiros fazem fronteira com dez países sul-americanos. 
Então, um olhar brasileiro para as nossas fronteiras é 
extremamente importante. 

Tenho tentado provocar esse assunto, por meio 
da discussão da chamada faixa de fronteira, que pre-
vê 150 quilômetros com leis específicas, mas que não 
são obedecidas. Não há nenhum problema de ter uma 
faixa de fronteira com 150 quilômetros contanto que 
haja orçamento e disposição de desenvolver as regi-
ões com projetos especiais, projetos específicos, que 
promovam o desenvolvimento dessa região.

O que tenho percebido, Senador Papaléo, é que 
há uma grande migração, enorme mesmo. Como não 
há investimento e as fronteiras ficam muito afastadas 
dos centros regionais, ocorre um fenômeno brutal: os 
jovens.... Vejam que a lei é extremamente restritiva para 
investimentos em fronteira: para se abrir uma emissora 
de rádio é muita burocracia; para se abrir uma empresa 
local é burocracia; para se abrir uma estrada é extre-
mamente burocrático; para se construir uma ponte é 
muito difícil. E o orçamento da faixa de fronteira, de 150 
quilômetros contíguos em todo o Brasil – e o Senador 
Osmar Dias sabe bem disso, porque está ali, ao lado 
do Paraguai, não é Senador Osmar?

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador Sérgio Zambiasi?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pois 
não. Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Eu quero cum-
primentar V. Exª pela autoria da emenda constitucio-
nal que reduz a faixa de fronteira para 50 quilômetros. 
Creio, até, Senador Sérgio Zambiasi, que isso nem 
seria suficiente, porque o conceito de faixa de frontei-
ra é muito antigo. Na verdade, essa distância de 150 
quilômetros foi obtida através do cálculo da distância 
de um tiro de canhão? V. Exª sabe disso.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sei, 
estudei bastante.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Na verdade, 
não se justifica mais essa faixa de fronteira, que tan-
tos problemas traz aos investimentos, além de trazer 
insegurança àqueles que têm propriedade nessa fai-
xa de fronteira e precisam da ratificação do Incra, um 
órgão muito ativo para algumas coisas e muito pouco 
atuante, muito demorado para outras, como a ratifi-
cação do título de propriedade na faixa de fronteira. 
Cumprimento V. Exª pela preocupação constante e 
pela proposta que fez.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Quero 
agradecer a sua manifestação e o seu apoio. Eu enten-
do que a questão de fronteira, Senador Osmar Dias, 
precisa estar em constante debate aqui nesta Casa. 
O Brasil, como disse – e é do conhecimento de muitos 
–, tem uma das maiores fronteiras do mundo, cerca 
de 16 mil quilômetros, e somos, repito, onze Estados 
fazendo fronteira com dez países.

Esse é um tema que precisa estar aqui no ple-
nário e nas nossas comissões, porque conseguimos 
encontrar uma fórmula adequada para promover o 
desenvolvimento adequado às regiões, evitando esse 
processo migratório.

Uma pesquisa levada a efeito no Rio Grande do 
Sul revelou que, praticamente em toda região de fron-
teira com a Argentina e com o Uruguai, as cidades-
pólo, as cidades em desenvolvimento tiveram redução 
no número de habitantes nos últimos anos. A falta de 
investimentos, a falta de expectativa e a desesperan-
ça fizeram com que boa parte daquelas pessoas, que 
poderiam ser empreendedoras na região, desistisse, 
migrando para outros pólos, no nosso caso, especial-
mente, para a região do Vale do Rio dos Sinos e, prin-
cipalmente, para a região de Caxias do Sul, conforme 
informação de um membro da CNBB – e isso foi ba-
seado em estudos da Igreja nesse sentido. Há uma 
migração muito forte das fronteiras rumo à região do 
pólo metal-mecânico e vitivinícola de Caxias do Sul.
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Enfim, insisto em trazer a plenário o debate da 
questão das nossas fronteiras, buscando formas de 
desenvolvimento. Entendo que com a vivificação das 
fronteiras, por meio de projetos de desenvolvimento, 
e com a superação dessa insegurança jurídica gera-
da por leis antiquadas ainda em vigor; conseguiremos 
mudar esses conceitos, promovendo desenvolvimento 
com a proteção das fronteiras vivificadas, com brasi-
leiros e brasileiras lá residindo e empreendendo e lá 
permanecendo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Zambiasi.
Concedo a palavra ao nobre Senador Expedito 

Júnior, pela Liderança do Partido da República (PR).
V. Exª terá cinco minutos para fazer seu pronun-

ciamento.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, venho à tribuna 
do Senado para relatar a maneira como vem gover-
nando o Estado de Rondônia o Governador Ivo Cas-
sol: tem sido uma administração coroada de sucesso 
e de êxito. Aproveito a oportunidade para relatar aqui 
algumas obras que o Governador Ivo Cassol está fa-
zendo para melhorar a qualidade de vida do povo do 
nosso Estado.

Estivemos, nesse fim de semana, na entrega da 
pavimentação asfáltica de uma rodovia entre o Muni-
cípio de Theobroma e o Município de Vale do Anari. O 
Governador entregou essa obra, que continua a ser 
executada, porque vai até o Município de Machadinho 
d’Oeste. Da mesma maneira, o Governador também 
está asfaltando a estrada que vai até o Município de 
Cujubim, ainda administrado pelo Partido dos Traba-
lhadores, e está ligando, pelo asfaltamento, a BR-421 
ao Município de Buritis.

Portanto, Senador Camata – V. Exª tem raízes no 
nosso Estado, porque há muitos capixabas em Ron-
dônia –, o Governador tem o desafio de ligar todos os 
Municípios à BR-364. Não vai ficar um Município do 
Estado de Rondônia sem ligação com o desenvolvi-
mento, que é o asfalto. O Governador tem dado prio-
ridade à pavimentação asfáltica do nosso Estado, à 
malha viária de Rondônia, e ainda ajuda também os 
Municípios do nosso Estado. Às vezes, algum prefeito 
tem dificuldades, algum litígio na divisa no Município, e 
o Governador, além de fazer seu dever de casa, ajuda 
os prefeitos municipais.

Nesse fim de semana, estivemos também no Mu-
nicípio de Porto Velho, em dois Distritos: o Distrito de 
Demarcação e o Distrito de Calama. Sr. Presidente, em 
Rondônia, os ribeirinhos estão dando sua parcela – V. 

Exª conhece muito bem essa realidade, porque tam-
bém deve haver ribeirinhos no seu Estado. Estamos 
construindo o Complexo do Madeira exatamente onde 
moram, onde vivem nossos ribeirinhos, e a maneira de 
compensá-los é oferecendo-lhes oportunidade, estru-
tura e condições para que eles possam sustentar seus 
familiares, suas famílias.

No fim de semana, entregamos dois tratores 
a estas duas comunidades: tanto ao Distrito de De-
marcação quanto ao Distrito de Calama. Houve lá 
uma reivindicação, Sr. Presidente, muito justa por 
sinal: até hoje, nossos ribeirinhos sofrem com o 
problema da energia elétrica. Lá a energia, às ve-
zes, ainda é obtida pelo motor, e eles passam por 
n dificuldades. A energia elétrica, em Rondônia, é 
federalizada e vem das Centrais Elétricas de Ron-
dônia (Ceron).

Vim à tribuna hoje por que assumi um compromis-
so com a comunidade de Calama e com a comunidade 
de Demarcação. Estiveram conosco, nessa audiência, 
o Líder da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater), o Marivaldo, e dois Pastores da Igre-
ja Assembléia de Deus. O Clóvis esteve conosco em 
Demarcação, bem como o Antônio. Esteve conosco 
também o administrador de Calama, Antônio. Assumi 
o compromisso de que faria essa reivindicação desta 
tribuna. Não é possível mais, Senador Mesquita – tam-
bém há muitos ribeirinhos no seu Estado –, permitir-
mos que aquelas comunidades dos ribeirinhos ainda 
tenham problemas com energia elétrica. Ainda não foi 
solucionado o problema de energia elétrica.

Hoje, qual é nosso maior problema? Antigamente, 
a diretoria das Centrais Elétricas de Rondônia (Ceron) 
respondia pelo órgão em Porto Velho, mas, hoje, o seu 
Presidente mora no Rio de Janeiro! Vamos reclamar 
para quem? Os ribeirinhos vão reclamar para quem? 
Só se for para o Ministro, que está bem mais perto, 
em Brasília.

Então, esse é um contra-senso, e não posso 
permitir que o povo do meu Estado – esse que está 
contribuindo e vai contribuir com essa geração de 
energia, pois vamos gerar energia para o resto do 
País, não só para Rondônia – não tenha resolvido 
o problema de energia elétrica das suas comunida-
des. Assumi esse compromisso com a população. 
Não é obra do Governo do Estado, porque a com-
panhia Ceron hoje é federalizada. É obra do Gover-
no Federal.

Faço esse apelo, para que possamos resolver o 
problema dessas duas comunidades, tanto do Distrito 
de Demarcação quando do Distrito de Calama.

Sr. Presidente, aproveito ainda a oportunidade 
– tenho dito que, toda esta semana, vou falar sobre 
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esse problema, que o Senador Papaléo conhece 
bem, pois, no seu Estado, ele foi resolvido – para 
tratar da questão dos servidores públicos de Rondô-
nia. Há uma proposta de emenda à Constituição de 
autoria da Senadora Fátima Cleide que já foi votada 
no Senado, que já foi encaminhada para a Câmara 
dos Deputados e que, há dois anos, está paralisada 
naquela Casa, adormecida no gabinete ou nas gave-
tas do Presidente Arlindo Chinaglia. Aqui, há vários 
outros projetos. Inclusive, estamos fazendo vigília 
aqui por conta do projeto dos aposentados do Sena-
dor Paulo Paim, que também se encontra paralisado 
na Câmara dos Deputados.

Sei do esforço desta Mesa, sei do esforço do 
Presidente desta Casa, no sentido de que se votem 
os projetos que estão paralisados e adormecidos nas 
gavetas do Presidente Arlindo Chinaglia, mas não 
posso deixar de registrar aqui nossa indignação, a 
indignação dos servidores públicos de Rondônia. Já 
foi votada, Senador Paim, nesta Casa, a proposta de 
emenda à Constituição da Senadora Fátima Cleide. 
O Presidente da Câmara dos Deputados é do PT, é 
do partido de V. Exª, é o Deputado Arlindo Chinaglia. 
As maiores bancadas das duas Casas são a do PT e 
a do PMDB. Se quiserem dissolver o Congresso, dis-
solvem o Congresso.

Como é que não vamos votar e corrigir uma in-
justiça com os servidores públicos de Rondônia? O 
que está por trás de tudo isso? Será que é por que 
isso vai beneficiar mais o meu Estado, vai beneficiar 
mais o Governador Ivo Cassol? Será que é por que o 
Governador vai ter a possibilidade de fazer mais obras, 
o Governador vai investir mais em segurança pública, 
o Governador vai investir mais na nossa educação, o 
Governador vai investir mais na nossa agricultura, nas 
nossas estradas?

Isso não é possível! Não posso permitir nem 
aceitar isso.

Meu amigo capixaba, socorra os irmãos de V. Exª 
que moram em Rondônia! Ajude-nos com os Deputa-
dos do PMDB na Câmara dos Deputados, para que 
possamos ver, Senador Camata, esse projeto sendo 
votado, para que seja resgatada uma injustiça feita com 
os servidores públicos do Estado de Rondônia!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Expedito Júnior.
Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 

sem prejuízo da ordem dos inscritos. Em seguida, fará 
uso da palavra o Senador Gerson Camata, para uma 
comunicação inadiável e, voltando à lista de oradores 
inscritos, o Senador Paulo Paim.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho insistindo neste 
tema desde o ano de 2005, porque pressinto esconder 
algo mais grave, mais sério, mais escuso do que se 
possa imaginar. Eu me refiro aos empréstimos bilioná-
rios realizados pelo BNDES a outros países.

A pretexto de se financiar empresas brasileiras, 
o BNDES autoriza a realização de obras no exterior 
sem concorrência pública, possibilitando um verdadei-
ro festival de propinas na burocracia daqueles gover-
nos. Falo em festival de propinas. Isso significa que o 
Governo brasileiro estaria também afrontando acordo 
que celebrou com outros países para o combate à 
corrupção internacional. Trata-se, Sr. Presidente, de 
estimular a corrupção em outros países. Se no Brasil 
já há complacência, já há conivência das autoridades 
governamentais com os escândalos de corrupção, nes-
te caso, o nosso Governo acaba sendo instrumento a 
estimular a corrupção em outros países.

Nós ainda não recebemos a auditoria do Tribu-
nal de Contas da União. Ela virá. O Tribunal tem por 
hábito trabalhar sério. Nós podemos até considerar 
que alguns Tribunais de Contas, em alguns Estados 
brasileiros, agem politicamente, como conseqüência 
das nomeações políticas que compõem o quadro de 
conselheiros. O Tribunal de Contas da União não tem 
sido assim. Tem agido com independência, compe-
tência técnica e muita eficiência, apesar de muitas 
vezes não ter os instrumentos de que necessita para 
o aprofundamento de determinadas investigações, de 
determinadas auditorias.

O Senado aprovou, o Tribunal de Contas já re-
cebeu a incumbência e está realizando a auditoria 
solicitada nos empréstimos celebrados pelo BNDES. 
Mas nós temos – e o Senador Gerson Camata tam-
bém tomou conhecimento disso – uma relação parcial 
desses empréstimos. Temos, nesta folha, 53 contratos 
celebrados: quatro deles com a Argentina; sete com a 
República Dominicana; quatro com a Venezuela; três 
com o Chile; 31 com Angola.

E todos nós sabemos que Angola é um país que 
enfrenta dificuldades econômicas. Não faz muito, o 
Brasil perdoou dívida de Angola conosco. 

Esses empréstimos – são 31 contratos – dizem 
respeito a US$1,75 bilhão. Quando nosso País rece-
berá isso? A primeira indagação é esta: nosso País 
receberá os valores referentes a esse empréstimo 
generosamente concedido através do BNDES como 
parte dessa atividade que tem sido comum do Presi-
dente da República, de fazer cortesia com o chapéu 
do povo brasileiro? Trata-se de fazer cortesia com o 
chapéu do nosso povo. A principal conseqüência das 
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viagens do nosso Presidente a esses países tem sido 
a manifestação de generosidade. Ou se perdoa dívidas 
de países considerados pobres ou então se oferece 
generosamente bilhões de dólares para obras de infra-
estrutura nesses países.

Mas eu prossigo: o Uruguai também tem dois. 
São obras de infra-estrutura, sobretudo, realizadas 
por empreiteiras brasileiras. A empreiteira com maior 
número de contratos é a Norberto Odebrecht, uma 
quantidade significativa de obras no exterior em razão 
desses empréstimos concedidos pelo BNDES. O que 
se verifica é que, enquanto no Brasil estamos investin-
do limitadamente, ou seja, estamos investindo preca-
riamente, o que investimos é insuficiente, porque, os 
especialistas afirmam, o Brasil teria que investir cerca 
de US$30 bilhões anualmente em infra-estrutura. Não 
investimos R$6 bilhões por ano em infra-estrutura no 
nosso País. Portanto, estamos aquém, muito aquém, 
das nossas necessidades.

Mas o Governo brasileiro exporta nossos recur-
sos para a realização de obras no exterior, gerando 
emprego, renda e receita pública para outros povos. E 
estimula a corrupção lá fora, porque, repito, são obras 
realizadas sem licitação pública.

É por essa razão que, quando investigávamos, 
na CPI dos Correios, o mensalão, surgiu a hipótese 
de que recursos encontrados fora do País poderiam 
ter origem exatamente em obras realizadas com em-
préstimos concedidos pelo BNDES. Foi uma suspei-
ta que se levantou, durante os trabalhos da CPI dos 
Correios, com muita força. E, é claro, não houve es-
clarecimentos. 

A Transparência Brasil está preocupada. Reúne 
informações a respeito desses acontecimentos, por-
que, segundo o Transparência Brasil, trata-se sim de 
estimular a corrupção em outros governos, uma vez 
que se permite a realização de obras gigantescas de 
infra-estrutura sem licitação pública com recursos do 
BNDES. E isso afronta sim esse acordo celebrado pelo 
Brasil com outros países para o combate da corrupção 
internacional.

Vou ainda ceder o aparte ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, mas quero apenas citar algumas das 
obras que estão sendo realizadas: com a Argentina, 
trata-se de gasoduto, de mais de um gasoduto, de vá-
rios gasodutos; com o Equador – não tinha citado o 
Equador –, exatamente o país que está prometendo 
o calote, que está anunciando que não vai pagar a dí-
vida contraída junto ao BNDES, a obra é de energia, 
uma hidroelétrica, San Francisco; outro gasoduto na 
Argentina, San Martin; um aqueduto, na República 
Dominicana; mais uma hidroelétrica, na Venezuela; 
no Chile, o metrô de Santiago do Chile. Seria muito 

bom se esse empréstimo do BNDES servisse à cons-
trução do metrô lá em Curitiba ou em Vitória, Senador 
Gerson Camata. Há quanto tempo, há essa reivindi-
cação do Espírito Santo? E a de Curitiba, que tem um 
tráfego hoje tumultuado, com a necessidade de obras 
dessa importância? Então, na Venezuela, é metrô, o 
de Caracas. 

Enfim – vou conceder a V. Exª o aparte –, o que 
menos importa é saber o que estão construindo lá fora. 
O que mais nos importa é que estão fazendo cortesia 
com chapéu do povo brasileiro e negando recursos 
fundamentais para o desenvolvimento econômico do 
nosso País. Só nessa listagem, que não está comple-
ta, são 52 contratos de empréstimos, que chegam a 
US$3.355.623,00. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Bilhões?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exata-

mente, bilhões. São três bilhões, trezentos e alguma 
coisa. São US$3 bilhões, Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior. Dólares, não falei reais. Hoje o dólar está 
a R$2,50.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Está a R$2,50.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Então, V. 
Exª...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permita-
me, antes do aparte dele, dizer que ele está brigan-
do aqui, para liberar uma verba de R$1 milhão, que 
botou no Orçamento. Estão emprestando quase R$4 
bilhões para os gringos e não liberam a verba do Ge-
raldo Mesquita.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E é uma 
parte só. Isso aqui é uma parte.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Agradeço a defesa que faz do Acre o Senador Gerson 
Camata, grande amigo dos acreanos. Mas é verda-
de, sobra lá fora e falta aqui, inclusive para honrar as 
emendas, que, com muito sacrifício, os Prefeitos e as 
comunidades do interior pedem, para que aloquemos 
no Orçamento. V. Exª falava do Porto de Vitória, de 
uma obra importante em Curitiba. Eu lembraria aqui, 
por exemplo, a BR–364, que passa dentro do Acre: 
uma obra de fundamental importância, que está há 
anos, Senador Alvaro Dias... É certo que, todos os 
anos, são alocados recursos para aquela obra, mas 
eles são insuficientes. É necessário um aporte de re-
cursos definitivo, para que aquela obra seja concluída 
e possa interligar o Acre de ponta a ponta. Ficamos 
divididos entre a solidariedade aos povos latino-ame-
ricanos, do Caribe, da África... Ficamos divididos. 
Tenho certeza absoluta de que o Senador Camata 
também fica; todos nós ficamos. Parece a todos nós 
que o Brasil não está assim “bombando”, a ponto 
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de poder bancar essa quantia que V. Exª menciona: 
US$4 bilhões em obras lá fora, no exterior, nesses 
países, que merecem todo o nosso respeito, toda a 
nossa atenção. Eu queria, inclusive, aproveitar o seu 
pronunciamento, para enviar ao Presidente da Repú-
blica uma sugestão. Podemos conciliar isso tudo. Sabe 
como? O Presidente da República, hoje, acumula um 
prestígio internacional muito grande. Era o caso, por 
exemplo, de ele recomendar, sugerir, fazer um apelo 
dramático aos organismos internacionais de financia-
mento – Bird, Banco Mundial, seja lá o que for –, para 
que socorram esses países. Assim, o BNDES poderia 
voltar-se internamente para o País. O Presidente da 
República cumpriria um papel de fundamental impor-
tância no contexto internacional, recomendando aos 
organismos financeiros internacionais que bancassem 
essas obras e socorressem esses países, que, de 
fato, precisam não só da nossa solidariedade, como 
da ajuda de todos. Era a sugestão que queria deixar, 
aproveitando o seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É uma bela 
sugestão, Senador Geraldo Mesquita Júnior. Certa-
mente, nós não os conhecemos: a auditoria nos vai 
mostrar os prazos de carência e as taxas juros, por-
que, no Brasil, não temos taxas de juros privilegiadas. 
Os empresários brasileiros, certamente, não encon-
tram prazo de carência e taxas de juros privilegiadas, 
como esses países encontram na celebração desses 
contratos com o BNDES.

E a ameaça é de calote da ordem de mais de 
cinco bilhões. Os países estão anunciando auditorias 
nas suas dívidas, alegando que não podem pagá-las, 
a exemplo do que já ocorreu no Equador. 

E estamos enfrentando uma crise de crédito; ele 
desapareceu no Brasil. Não há crédito para o agricultor, 
para o exportador, para o empresário no nosso País, 
e estamos exportando bilhões de dólares.

Em matéria de infra-estrutura, estamos também 
carentes. Há ameaça de apagão logístico em médio 
ou em longo prazo, se investimentos portentosos não 
forem realizados no Brasil, porque já há um passivo 
acumulado. Nos últimos anos, não se investiu, como 
se deveria investir em obras de infra-estrutura no nos-
so País.

Admito até, Senador Gerson Camata, que, se 
fosse necessário, o Governo brasileiro deveria estu-
dar a mudança dos estatutos do BNDES, para voltar 
a financiar o setor público nacional. Já que o Gover-
no instituiu a parceria público-privada, os recursos do 
BNDES, que são jogados para exterior, poderiam ser 
aplicados aqui, estimulando-se as parcerias público-
privadas, para a realização de obras de infra-estrutura. 
Isso não tem sido feito. Se o Governo não tem essa 

capacidade de cooptação do setor privado para inves-
timentos de porte, que altere, quem sabe, a configu-
ração jurídica do BNDES, para permitir o retorno de 
financiamentos a estatais, ao setor público, para que 
as obras de infra-estrutura possam ser executadas no 
nosso País.

O que não podemos admitir é jogar dinheiro para 
outros povos e plantar aqui um apagão logístico de 
médio ou longo prazo, em razão da nossa incapaci-
dade de investir e realizar obras fundamentais para o 
desenvolvimento do País.

Muito obrigado, Senador Papaléo Paes, pela 
paciência.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata, que fará uso da palavra para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no 
objetivo da minha fala, queria solidarizar-me, primeiro, 
com o Senador Alvaro Dias e, depois, com o Prefeito de 
Vitória, João Carlos Coser, do PT, excelente Prefeito, 
que – coitado! – luta pelo metrô de Vitória! Vem aqui, 
conversa com o Presidente, com a Ministra Dilma, vai 
à Comissão de Orçamentos e não consegue obter os 
recursos. Se ele fosse Prefeito de Santiago do Chile, 
já teria pegado uns R$500 milhões do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
para fazer o metrô de Santiago do Chile.

Solidarizo-me também com nosso querido colega 
Geraldo Mesquita, que vejo aqui brigando, dia e noite, 
pelas emendas para os Prefeitos do Acre. Não liberam 
R$1 milhão ou R$2 milhões, mas R$4 bilhões para os 
prefeitos de Angola, de Moçambique e da República 
Dominicana não faltam.

Sr. Presidente, às vezes, lemos uma notícia e não 
acreditamos naquilo que estamos lendo. No sábado, no 
jornal O Globo, li uma notícia uma vez, duas vezes. To-
mei um cafezinho, bebi um copo d’água e a li de novo, 
para ver se aquilo era verdade. Era verdade. Hoje, eu a 
li de novo. O Ministério da Saúde editou uma cartilha – 
não acredito que aquilo foi pago com dinheiro público; 
estou falando isto aqui por que estou requerendo ao 
Ministério exemplares da cartilha e estou pedindo que 
o Tribunal de Contas diga se é lícito usar dinheiro do 
contribuinte para fazer uma cartilha como essa – diri-
gida aos viciados em crack, em cocaína e em ecstasy. 
Em vez de dizer que aquilo faz mal, em vez de pedir 
para que não façam uso dessas drogas, estimula-se 
o uso, porque o título é “O álcool e outras drogas não 
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afetam seus direitos”. Dizem “álcool e outras drogas”, 
ou seja, é tudo igual, é tudo igual.

Diz o seguinte a cartilha: “Maconha. Se você é 
usuário de maconha, é bom andar com um vidrinho 
de colírio, porque ela costuma deixar o olho meio 
vermelho; para tirar o bafo, beba bastante água ou, 
senão, uma vodca”. Essa é a cartilha do Ministério 
da Saúde! E há mais: “Se você é usuário de cocaí-
na, não use nota de dinheiro para cheirar cocaína, 
use um canudinho, desses que há nos bares, que 
são mais higiênicos. E não manipule a cocaína com 
sua mão, que pode estar com algum micróbio, com 
alguma bactéria”.

É o que diz o Ministério da Saúde! Em nenhum 
momento, é dito “não use cocaína, a cocaína faz mal 
e vicia, a cocaína financia os crimes e as armas que 
matam os inocentes nos morros do Rio, de Vitória, de 
Porto Alegre, de todo o Brasil”. Em nenhum momento, 
a cartilha diz isso.

Quanto ao crack, diz: “Ah! Se você é usuário de 
crack, você tem de beber muita água após consumir 
crack, bastante água mesmo, e também tem de se 
alimentar bem antes e depois do consumo de crack”. 
Ensina como se faz. E, quanto ao ecstasy, recomenda 
fazer uso de bastante bebida isotônica antes e depois 
de a pessoa consumir a droga.

Disseram no Ministério que essa é a maneira de 
evitar um dano maior. A maneira de evitar um dano 
maior é combater o traficante, colocar o traficante na 
cadeia, apreender a cocaína que roda, tomar as armas 
dos traficantes, colocar na cadeia esse monte de gen-
te que está destruindo a juventude brasileira. Essa é 
a maneira de evitar danos. Mas o Ministério da Saúde 
fazer uma cartilha ensinando como se usa a droga?! 
Não acredito nisso!

Quero que o Tribunal de Contas informe se é 
lícito usar dinheiro do contribuinte, dinheiro público, 
sagrado, para ensinar as pessoas a usarem cocaí-
na, crack, ecstasy, essas coisas que estão acabando 
com o Brasil.

Erramos aqui quando consideramos que o viciado 
não pode ser preso por que está carregando a droga 
para consumo próprio. Mas é o viciado que financia 
as armas, os crimes, as mortes. Está tramitando um 
projeto de lei, de minha autoria, na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, no sentido de que, sem-
pre que um drogado matar alguém ou roubar alguém, 
quem vendeu a cocaína, se for localizado, também vai 
para a cadeia junto com ele. Por exemplo, se entrego 
uma arma para alguém assassinar uma pessoa, sou 
co-autor do crime. Portanto, se vendo a droga para 
alguém matar outro, também sou co-autor do crime. 

Então, tem de se prender o traficante! A toda hora, a 
todo momento, é preciso persegui-lo.

Pelo Regimento, eu não lhe poderia conceder o 
aparte, mas eu gostaria de ouvi-lo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Só gostaria de contribuir com seu pronunciamen-
to, Senador Gerson. Eu admitiria uma cartilha dessa 
se ela fosse dirigida a toda a população brasileira, 
orientando-a a perceber os sintomas daqueles que 
usam entorpecentes, para identificá-los e levá-los 
a algum local onde possam ser tratados. V. Exª leu 
essa cartilha três vezes e não acreditou. Eu a teria 
lido vinte vezes e continuaria não acreditando nes-
sa cartilha.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Tive 
de lê-la de novo hoje cedo. Agora, estou pedindo para 
que mandem uns exemplares para o Senado e, junto, 
vou entrar com um requerimento. Quero que haja uma 
análise por parte do Tribunal de Contas se é lícito, com 
dinheiro público, publicar uma cartilha dessa, ensinando 
as pessoas a consumirem drogas pesadas e, o que é 
pior, dando a entender que isso não é problema, não: 
“Pode consumir a droga, desde que você beba bastan-
te isotônico. Pode encher a cara de maconha, desde 
que você ponha colírio no olho. Pode chupar cocaína 
à vontade, desde que não use nota de dinheiro para 
isso, tem de ser canudinho”.

Não estou entendendo mais as coisas que estão 
acontecendo. Perdoem-nos, mas o Tribunal de Contas 
vai ter de explicar ao povo brasileiro se isso é lícito, 
se isso é correto, se isso é direito, se isso é moral, o 
que é isso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Gerson Camata. Parabéns 
pela sua atenção a um assunto extremamente impor-
tante como esse!

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
que, como orador inscrito, terá dez minutos para fazer 
seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Papaléo Paes, é com tristeza que 
registro e deixo aqui a minha solidariedade aos fami-
liares e amigos de dois quilombolas covardemente 
assassinados no Rio Grande do Sul.

No dia 4 deste mês, por volta das 13 horas e 30 
minutos, na comunidade remanescente de Quilombo 
dos Alpes, no Rio Grande do Sul, os líderes do movi-
mento quilombola gaúcho Joelma da Silva Ellias (Jô, 
36 anos), Diretora de Eventos e membro do conselho 
fiscal da Associação do Quilombo dos Alpes, e Volmir 
da Silva Ellias (Guinho, 31 anos), vice-presidente da 
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Associação do Quilombo dos Alpes, foram assassi-
nados. 

O ataque ocorreu dentro da comunidade, sendo 
que Volmir e Joelma foram alvejados pelas costas, 
Senador Mesquita Júnior, que perguntou por que eu 
estava meio cabisbaixo. Eu os conhecia. Ambos eram 
netos da D. Edwiges, matriarca fundadora desse Qui-
lombo. 

Segundo integrantes da comunidade, o principal 
suspeito foi identificado, mas não foi preso, continua 
solto. 

A Presidente da Associação dos Moradores do 
Quilombo, Rosângela da Silva Ellias (Janja), também 
foi atacada e está ferida. A comunidade está fazendo 
vigília, orações, naturalmente, pela sua recuperação. 

A Comunidade Remanescente do Quilombo dos 
Alpes foi auto-conhecida e certificada pela Fundação 
Cultural Palmares em janeiro de 2005. 

As 80 famílias quilombolas que lá estão ainda 
aguardam o processo de regularização desse territó-
rio quilombola. 

A demora do processo da regulamentação do 
território quilombola vem acirrando os conflitos entre 
aqueles que entendem que a terra é deles, os quilom-
bolas que estão morando lá há muito tempo, e aqueles 
que querem invadir a terra.

Queremos ver, Sr. Presidente, o principal desejo 
dos que caíram na luta cumprido: a titulação do ter-
ritório quilombola, bem como a proteção pela Polícia 
Federal e o respectivo acompanhamento do inquérito 
policial.

Quero dizer que assim como os movimentos, 
amigos e familiares, estou também acompanhando 
passo a passo as investigações. 

Na próxima quinta-feira ocorrerá uma audiência 
pública na Câmara de Vereadores de Porto Alegre-RS, 
às 10 horas, com o objetivo de garantir a segurança 
da comunidade e ainda, naturalmente, exigir que tudo 
seja esclarecido.

Quero finalizar dizendo, Sr. Presidente, especial-
mente aos moradores do Quilombo dos Alpes, que a 
luta dos que caíram nessa batalha não será em vão. 
As pedras que aparecem no caminho, as dores, as 
perdas e as decepções não devem apagar a chama 
da liberdade, a chama da esperança que existe com 
certeza no coração de todos esses heróis pela causa. 
Ou seja, que eles tenham o direito à titularidade da terra 
que eles habitam há décadas e décadas. 

Os sonhos de Joelma e de Volmir seguirão vivos 
em nossas caminhadas. A vitória será a titulação das 
terras dos remanescentes dos quilombos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, peço este aparte para prestar minha so-
lidariedade por essa perda. São perdas doloridas de 
lideranças de populações tradicionais. Presto minha 
solidariedade e elogio a sensibilidade de V. Exª em 
trazer ao Senado esta violência às populações tradi-
cionais que compõem a nossa Nação. É grave a de-
núncia que V. Exª faz, o registro que faz. Solidarizo-me 
não só com o Quilombo, mas com os familiares e com 
o Movimento nacional que luta pelo reconhecimento 
dos quilombos, que luta pela demarcação dos seus 
territórios, o que redunda nos assassinatos e na luta 
pelo reconhecimento, na luta pela demarcação fundi-
ária dos territórios dos quilombos – populações que 
aqui chegaram. É bom lembrar das condições de como 
chegaram no Brasil. Nós tínhamos a população indí-
gena, mas os afrodescendentes formaram a primeira 
grande população deste País, e só agora a sociedade 
tem um olhar para o reconhecimento dos quilombos. E 
só agora, no nosso Governo, há ações mais concretas 
no sentido de reconhecer, de demarcar os territórios 
onde vivem os quilombolas. No Brasil, do sul ao norte, 
do Rio Grande do Sul ao Amazonas... No Amazonas, 
temos alguns quilombos. São poucos dessa popula-
ção histórica que muito contribuiu com a formação do 
nosso País, da nossa Nação. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço, 
Senador João Pedro.

Sr. Presidente, hoje resolvi falar sobre esse tema 
e gostaria, então, de ler aqui um artigo que escrevi em 
que faço uma articulação entre o chimarrão e o com-
bate a todo tipo de discriminação.

Há momentos nos quais olho para o céu e obser-
vo o brilho das estrelas. Vejo a harmonia dos inúmeros 
pontos brilhantes com a noite escura e fico a pensar 
em alguns costumes típicos lá do meu Rio Grande, 
como o prosear tomando um bom chimarrão.

Penso que, apesar de simples e informal, a roda 
de chimarrão traz grandes lições. 

Aprendemos a partilhar e quebramos precon-
ceitos. Afinal, na mesma cuia do chimarrão em que 
bebe o patrão bebe o peão, Senador Mesquita; na 
mesma cuia em que bebe o adulto bebe a criança; na 
mesma cuia em que bebe aquele que se diz eficiente 
bebe também o meu querido homem ou mulher que 
tenha algum tipo de deficiência. Na mesma cuia, Se-
nador Simon, bebem os brancos, bebem os negros, 
os orientais, os indígenas e nessa roda saboreiam do 
mesmo mate.
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Isso, sem dúvida, é um exemplo de que pode-
mos conviver com as diferenças e enfrentar as desi-
gualdades.

Precisamos levar esse exemplo também para as 
instituições, sejam elas públicas ou privadas, porque 
a diversidade nas ruas não corresponde à que encon-
tramos nas universidades, nos mais diversos setores 
do mercado de trabalho, no acesso à Justiça, entre 
tantos. Por isto, leio hoje esse artigo. 

O debate acerca das quotas nas universidades 
públicas já ganhou as mentes e os corações de 73 
universidades públicas do nosso País, assim como 
1.580 instituições particulares que adotam o Programa 
Universidade para Todos, o ProUni, todas com algum 
modelo de quota. 

O PLC nº 180, de 2008, não é de autoria de ne-
nhum Senador do PCdoB, nem do PT, nem do PDT, 
nem do PSDB, nem do PMDB. 

O PLC nº 180, que regulamenta as quotas no 
Brasil, é da nobre Deputada Nice Lobão, do DEM do 
Maranhão. Ele estabelece que pelo menos 50% das 
vagas das instituições federais de ensino superior se-
rão reservadas para os alunos que vieram de escolas 
públicas. 

Dentro desse percentual de vagas, haverá, sim, 
reserva para estudantes negros e indígenas, em con-
formidade com a população negra e indígena de cada 
Estado.

Só vou dar um exemplo: o Estado que tem 10% de 
negros. Ora, se tem 10% e eles terão direito a 50%, isso 
corresponde a 5%. Não é justo? Claro que é justo.

Também estão contemplados com, pelo menos, 
25% dessas vagas, dos 50%, alunos de família cuja 
renda per capita seja de até um salário mínimo e meio, 
para atender brancos, negros, pobres...

Senadora Serys, V. Exª foi escolhida pelos mo-
vimentos sociais para ser a Relatora desta proposta, 
que, se depender de nós, virá direto da CCJ para o 
Plenário.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, permita-me que eu conclua o artigo. Esta 
matéria vai ser votada amanhã, na CCJ, e nós temos 
uma grande esperança de que o relatório da Senadora 
Serys seja aprovado.

Esse é um projeto que busca unificar a diversida-
de do Brasil, tal como fazemos em nossas campeadas 
pelas coxilhas do Rio Grande com o chimarrão.

Os estudantes, cotistas e não-cotistas, estão 
vivendo em harmonia com as universidades federais 
que adotaram as quotas.

As pesquisas mostram que aqueles que entra-
ram pelo sistema de quotas tiram notas iguais e até, 
em muitos casos, superiores. Mas não quero usar 
o termo “superior” porque dá sempre a impressão 
de que alguém é superior a alguém. Não, tiram no-
tas iguais àqueles que entraram pelo sistema tra-
dicional.

Enfim, estamos caminhando para a igualdade de 
direitos e para a igualdade de oportunidades. Enfrentar 
o passado escravocrata, a quase inexistência de polí-
ticas públicas para negros e índios é, na verdade, um 
desperdício de talentos e a ausência de referenciais 
para as nossas crianças. Sei que é uma tarefa difícil, 
mas que deve ser iniciada.

Nos Estados Unidos, o Presidente Barack Oba-
ma disse, recentemente, que quer rever as políticas 
afirmativas, após 48 anos de implantação naquele 
País. Ora, eu tenho dito que seria muito bom que 
aqui no Brasil não tivéssemos que esperar 48 anos. 
Seria bom, como diz o projeto, que daqui a dez anos 
eu pudesse vir aqui dizer “não, não precisamos mais 
de política de quotas” ou “não, não precisamos mais 
de políticas afirmativas, pois as portas foram abertas 
e houve a inclusão”. É isso que nós queremos, por-
que o Projeto que a Senadora Serys está relatando 
é transitório. 

Digo eu no artigo, assim como afirmei em meu 
livro: pátria, pátria, pátria somos todos, negros, índios, 
brancos, orientais, não importa o gênero, a orientação 
sexual ou a idade.

A nossa participação na sociedade deve ser um 
eterno exercício, Sr. Presidente, de compreender o 
outro, de transpor os nossos desafios individuais para 
entender que o investimento é no coletivo e que esse 
investimento trará resultado para todos, repito, sejam 
brancos, negros, orientais ou indígenas.

Devemos parar e refletir, tal como fazemos no 
momento em que aguardamos a erva do chimarrão 
absorver a água, se é justo perpetuar as diferenças 
e não buscamos soluções possíveis, afinal, a luta 
por quotas não acaba com a luta pela melhoria da 
educação básica, mas, sim, simplesmente a com-
plementa.

No combate aos preconceitos e à discrimina-
ção, repito muito uma frase que ouvi, quando estive 
na África do Sul, do grande Nelson Mandela, que 
estava no cárcere. Ele disse: “Paim, ninguém nasce 
odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua 
origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pes-
soas precisam aprender. E se as pessoas aprendem 
a odiar, como é mais bonito ensinar as pessoas a 
simplesmente amar”.
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A busca da integração é a chave para construir-
mos uma verdadeira nação, pura, bonita, singela, onde 
prevaleça a solidariedade, o amor e a fraternidade, 
como na roda do nosso querido chimarrão lá do meu 
Rio Grande.

Senadora Serys, V. Exª, como Relatora deste im-
portante projeto, faço questão de ouvir o seu aparte 
neste meu último minuto.

A Sra. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – 
Vou ser bem breve até porque o tempo está esgota-
do. Ontem, fiz uma fala também bastante longa neste 
plenário...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só não 
fiz um aparte porque achei que estava perfeito.

A Sra. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – E 
eu estou fazendo um aparte no final porque cheguei 
agora. Eu estava ouvindo seu discurso e vim rápido 
para cá. Realmente, Senador, tenho convicção de que, 
amanhã, a lei de quotas, como está sendo chamada, 
será aprovada por unanimidade na nossa CCJ. Tenho 
a certeza de que Senadoras e Senadores que cons-
tituem essa Comissão estarão dizendo “presente” e 
se posicionando ao lado da sociedade brasileira, ao 
lado do negro, ao lado do indígena, ao lado daqueles 
que realmente não têm poder aquisitivo acima de 1.5 
salários. Então, é realmente da maior relevância. Eu 
diria que, se a gente quer realmente conquistar uma 
sociedade diferenciada dessa que está aí, esse projeto 
de lei é um dos mais importantes que nós temos. Não 
tenho dúvida disso. Eu diria que aqui nós não temos 
que olhar a coloração partidária de Senadores ou Se-
nadoras. São todos, independentemente da coloração 
partidária, como foi feito na Câmara, como foi feito em 
algumas comissões. Já tenho informação de que tanto 
o senhor quanto o Senador Cristovam autorizarão que 
se traga esse projeto direto para o Plenário, para que 
seja aprovado e logo siga os trâmites normais, porque 
a sociedade brasileira exige, precisa e é realmente um 
ato de justiça que a gente vai estar fazendo. Queria 
apenas dizer isso, porque sei que o tempo urge e o 
senhor me concedeu esse aparte mesmo fora do tem-
po. Muito obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Cumpri-
mento a Senadora Serys.

A Câmara aprovou um outro projeto recentemen-
te, que é uma fusão de dois projetos de minha autoria 
e de vossa autoria que diz respeito a um dia nacional 
para discutirmos toda forma de preconceito. 

É essa a linha daquele projeto que a Câmara tam-
bém aprovou e está voltando agora para o Senado.

Digo que esse projeto teve origem aqui na Casa. 
Foi da Senadora Ideli Salvatti. Seguiu para a Câmara e 
lá foi aprovado um Substitutivo, onde liderou o projeto 

da Deputada Nice Lobão, do DEM. Isso é uma demons-
tração de que essa proposta é de todos. 

Todos os partidos colaboraram para a constru-
ção do PL 73. E como lá foi aprovado por unanimida-
de, eu não tenho nenhuma dúvida de que o Senado, 
que sempre esteve na frente nas políticas de combate 
a todo tipo de preconceito, estará, nesse momento, 
mais uma vez caminhando junto com a Câmara dos 
Deputados. 

É bom – por uma questão de justiça; aí eu ter-
mino – lembrar que há mais de quinze anos o Senado 
aprovou a política de quotas, na época apresentada 
pelo ex-Presidente José Sarney. Ele apresentou. Foi 
para a Câmara e colocaram-na dentro do Estatuto da 
Igualdade Racial. Infelizmente, o Estatuto não foi apro-
vado. Então, está parado na Câmara.

Mas que bom! Para mim, como disse o Presidente 
Sarney, – rendo a ele, aqui, as minhas homenagens 
– não importa quem seja o autor da idéia. O que im-
porta, Senador Geraldo Mesquita Júnior, é a causa. 
Frase de V. Exª que eu carimbei como uma frase sua 
e tenho repetido. Não importam as coisas e sim a cau-
sa. Quem quiser ser dono da idéia está pensando em 
coisas, não está pensando na causa, como diz muito 
bem V. Exª.

Frei Davi, tenha a certeza de que esse projeto 
será aprovado por unanimidade e que 2008 que é o 
ano dos 120 anos da abolição não conclusa; 60 anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos; 20 
anos da Assembléia Nacional Constituinte, teria que 
terminar com a aprovação de um projeto como esse. 
E por que não dizer também o ano em que a maior 
potência econômica do mundo elegeu, queiram ou 
não queiram alguns, um negro para a Presidência da 
República, que foi o Barack Obama. 

Senadora Serys, estaremos todos rezando para 
que a Comissão aprove por unanimidade amanhã, e 
quem sabe à tarde já venha para o Plenário, como foi 
na questão dos Cefets. Inúmeras questões já fizemos 
assim.

Muito obrigado, Presidente, pela sua tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 
Continuando com a alternância entre orador 

inscrito e para uma comunicação inadiável ou pelas 
Lideranças do Governo, na ausência do Senador 
Valdir Raupp e do Senador Flexa Ribeiro, comuni-
co que fará uso da palavra o Senador Mão Santa, 
como primeiro Suplente da lista das comunicações 
inadiáveis.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão do Senado 
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Federal, de 9 de dezembro, terça-feira, Parlamentares 
presentes, brasileiras e brasileiros aqui no plenário e 
os que nos assistem pelo sistema de comunicação 
do Senado.

Senador Mozarildo Cavalcanti, atentai bem! Um 
Presidente dos Estados Unidos, Papaléo, Theodore 
Roosevelt, ô Simon, antes de Franklin Delano Roo-
sevelt, referiu-se a um pensamento muito oportuno 
para o que vou dizer. Papaléo, ele, com aquela forma-
ção democrática, disse uma vez que, se os Estados 
Unidos tivessem que fazer uma opção entre um país 
com governo, com Presidente da República, e sem im-
prensa, ou ter uma imprensa livre e não ter governo, 
ele, Mozarildo, Theodore Rossevelt, disse que prefe-
riria que o país não tivesse governo, mas tivesse uma 
imprensa livre.

Atentai bem! Nós sabemos que, neste mundo 
capitalista, a imprensa é muito dependente do gover-
no. Mas, de quando em quando, a imprensa, a mais 
antiga, que é o jornal, o rádio e hoje a televisão, vale 
pela verdade que diz.

Ô Papaléo, não tem hoje veículo de comunica-
ção mais ouvido do que a TV Senado. Não tem, não 
tem, porque aqui é a hora da verdade. Aqui podemos 
dizer como dizia Boris Casoy; isso é uma vergonha. 
Aqui traduzimos a origem divina do Senado. A Moisés 
faltou liderança para manter a ordem, e ele quebrou as 
tábuas com a lei, dizendo: “eu vou largar tudo”! Mas, 
segundo a Sagrada Escritura, ele ouviu uma voz, que 
dizia “busque os mais velhos, os mais experimentados, 
e eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo.”

É por isso que o Senado exige uma idade míni-
ma, por isso os Senadores são chamado na história 
do mundo os pais da pátria, os mais velhos e os mais 
experimentados.

Papaléo, aí nasceu a idéia do Senado, melhorada 
na Grécia, melhorada na Itália. Tivemos Cícero, o gran-
de orador, que falava “o Senado e o povo de Roma”. 
Nós aqui, ô Joãozinho, podemos dizer: “o Senado e o 
povo do Brasil”. 

Temos que entender, e o Luiz Inácio principal-
mente, que nós nos curvamos aos fatos. Aprendi com 
Petrônio Portella, um piauiense que dirigiu esta Casa, 
que repetia: “não agredir o fatos”. 

O fato é que o Luiz Inácio é o nosso Presidente. 
O fato é que ele teve 60 milhões de votos. 

Mas também é fato que somos, nós aqui, filhos 
da democracia que o povo construiu; filhos do voto e 
do povo, como Luiz Inácio. E outro fato é que já somei 
os votos daqui: são 80 milhões, bem mais do que os 
do Luiz Inácio. Nós somos povo. Aqui é o povo, nesse 
sistema representativo. Então, nós somos. Quero dizer 

então desse valor, nesse País democrático, e me veio 
à mente Theodore Roosevelt. 

Senador Mozarildo, é com tristeza que anuncio 
que foi fechado um dos jornais de maior beleza histó-
rica deste País, jornal que nasceu para acabar com a 
primeira ditadura civil do estadista Vargas e enfrentou 
a ditadura militar: Tribuna da Imprensa. Eu era me-
nino e ouvia Carlos Lacerda. Raul Brunini, Vereador, 
apresentava Carlos Lacerda, às 9 horas da noite, na 
Parnaíba, lapa de jornal, eu e meu pai ouvindo Raul 
Brunini, Carlos Lacerda. 

Carlos Lacerda fundou esse patrimônio que nós 
temos. Nós temos muitos patrimônios, pois esta Repú-
blica é grande. Todos comemoramos os 100 anos do 
construtor de Brasília, Niemeyer. E temos este patri-
mônio na vida jornalística: Helio Fernandes. Ele deve 
ter uns 90 anos e manteve a Tribuna da Imprensa, 
jornal que nunca se curvou a poder nenhum. Acho que 
ele vai para o Guinness Book, porque todo os dias, 
durante a revolução – eu era menino e via – mandavam 
prender o Helio Fernandes. Ele foi preso muitas vezes, 
algumas delas, inclusive, naquela encantadora Ilha de 
Fernando de Noronha. Sempre firme, firme! 

Senador Mozarildo Cavalcanti, este País não 
vai bem. Vimos aqui muito pilantra dizendo que foi 
perseguido pela Revolução; e é só passando apo-
sentadorias gigantescas para pilantras e malandros 
que estão aí. E elas são aprovadas rapidamente pela 
Justiça e aqui. 

Se este País tiver uma vergonha histórica de rea-
ver os danos... A Tribuna da Imprensa foi bombardea-
da na ditadura. Soltaram bomba lá dentro, quebraram 
tudo. Eles têm uma causa na Justiça. 

Senador Geraldo Mesquita, V. Exª representa 
tudo o que Abraham Lincoln disse: “caridade para 
todos, malícia para nenhum e firmeza no Direito”. 
Então, esse jornal é independente – é difícil haver 
um jornal independente –, e eu, Senador indepen-
dente do independente Piauí, lamento o fato de a 
Justiça estar postergando um direito líqüido e certo 
de indenização. 

Senador Pedro Simon, trata-se de uma indeni-
zação, cujo direito Helio Fernandes tem, porque o seu 
jornal foi estraçalhado no período da ditadura. Soltaram 
bomba, metralharam, e a indenização não anda. Quan-
tos pilantras, a toda hora da semana, companheiros, 
recebendo indenizações milionárias. 

E Rui Barbosa, Senador Papaléo Paes, disse: 
“Justiça tardia não é justiça, é injustiça manifesta”. 
Então, fecha-se. 

V. Exª poderia dizer que é ousadia do Mão Santa, 
mas Shakespeare diz que a ousadia dos mais novos 
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com a experiência dos mais velhos dá a sabedoria. 
Está aqui, e eu faço dessas as minhas palavras. 

Ontem, o Presidente Sarney, um estadista, tam-
bém manifestou o seu desabafo. Sarney diz esperar 
ressurgimento do jornal. Ontem mesmo. 

Isso é um absurdo. E o absurdo maior é ter saído 
um governador daqui, democrata, filho de jornalista, 
e permitido essa ignomínia. Ô Sérgio Cabral, não vá 
com essa bola toda, não! O Rio de Janeiro tem o Cristo 
Redentor; o Rio de Janeiro tem o Maracanã; o Rio de 
Janeiro tem o samba, mas uma das grandezas do Rio 
de Janeiro é a independência livre de seus jornais. En-
tão, queremos mobilizar todo o País para fazer renascer 
aquele jornal que lutou pela redemocratização.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V. 

Exª pelo seu pronunciamento. Estava inscrito para 
falar exatamente sobre essa matéria. E, se V. Exª me 
permitir, neste aparte, quero pedir a transcrição, nos 
Anais da Casa, de uma entrevista de duas páginas 
no jornal Zero Hora, em que jornalista Helio Fernan-
des faz uma análise do seu jornal, da história e do 
que está acontecendo com o jornal. Eu, durante mui-
to tempo, divergi do jornalista Helio Fernandes. Fui 
um adversário permanente, um guri, mas adversário 
de Lacerda. Lacerda foi duro com Getúlio Vargas, foi 
duro com a democracia em 1964. Mas não há como 
deixar de reconhecer a dignidade, a firmeza e a luta 
desse extraordinário jornalista que é Helio Fernandes. 
Não há como deixar de reconhecer o seu esforço, seu 
trabalho e a independência de seu jornal. Na hora da 
ditadura, na hora mais dura, na hora mais dramática, 
ele podia ter se acomodado. Morto Lacerda, assumia 
o comando e podia ter se acomodado. E como muita 
gente subiu, cresceu e avançou na democracia... Mas 
Helio Fernandes foi injustiçado, foi preso e foi locado em 
uma prisão domiciliar no interior do Brasil. No entanto, 
levou adiante o seu jornal com dignidade e com cora-
gem. Levou adiante seu jornal, em que praticamente 
não se via publicidade, e, durante a ditadura, quase 
não sabemos como ele conseguiu resistir. O estranho, 
no entanto, é como um jornal que teve a categoria e a 
competência de ir adiante durante todo um regime de 
opressão, numa hora de plenitude democrática, tendo 
no comando do País um Presidente democrata, ligado 
às questões populares, esteja vivendo essa dificulda-
de. O argumento dele é realmente impressionante. 
Eu acho, com todo respeito à Justiça – e tenho muito 
respeito –, que a Justiça pode dizer sim e pode dizer 
não, mas ficar vendo o tempo passar, quando vemos 
tantas decisões de tantas pessoas que ganharam uma 
montanha de dinheiro, a pretexto de reparação de da-
nos da época da ditadura. Isto é algo de que não se 

precisa testemunhas, argumentos e provas sobre o que 
a Tribuna da Imprensa sofreu, e sofreu estertores no 
regime militar, com a proibição de ter qualquer tipo de 
propaganda, com a proibição até da distribuição. Todos 
sabemos o que foram as injustiças vividas por aquele 
jornal. Diz o Dr. Helio Fernandes que, com o dinheiro a 
que eles têm direito, o jornal entraria na normalidade. 
O jornal continua com os seus grandes nomes, entre 
os quais destaco, além de Helio Fernandes, esse jor-
nalista que, para mim, é um dos mais extraordinários 
que conheço, pela independência, pela competência, 
pela seriedade, que é o jornalista Carlos Chagas. Eles 
continuam na Internet. Faço questão de ler todos os 
dias as matérias que são publicadas, onde ele diz que 
“O jornal impresso (Tribuna da Imprensa) não vai 
acabar”. Eu acho, com toda a sinceridade, que a soli-
dariedade ao jornal é importante, bem como o respei-
to a esse jornalista Helio Fernandes, um lutador, um 
batalhador, do qual podemos divergir, discordar, mas 
de cuja competência temos a obrigação de reconhe-
cer, bem como de sua seriedade, de sua dignidade. 
Penso que foi um momento de muita tristeza para o 
Brasil deixar de circular a Tribuna da Imprensa, que 
era um símbolo do respeito à liberdade de imprensa. 
Acho deve ser um desejo, mais do que um desejo, uma 
colaboração; mais do que uma colaboração, uma an-
siedade e uma obrigação de cada um de nós fazer o 
que for possível para que a Tribuna da Imprensa volte 
a funcionar. Peço a transcrição, se V. Exª me permite, 
por meio do seu pronunciamento, dessa matéria im-
portante de duas páginas de Helio Fernandes ao Zero 
Hora de Porto Alegre. E levo a Hélio Fernandes, levo a 
Carlos Chagas e aos homens da Tribuna da Impren-
sa o meu abraço, o meu carinho, o meu respeito e a 
minha confiança de que logo, logo, mais cedo do que 
se imagina, o jornal voltará a circular. Lembro ao povo 
do Brasil que na Internet estão as páginas mais im-
portantes, e a Tribuna da Imprensa continua a dizer 
o que pensa e o que sente. Obrigado a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorpora-
mos todas as palavras desse Cícero do Parlamento 
brasileiro. Assim como a Itália se orgulhava do Senador 
Cícero, nós nos orgulhamos do Pedro Simon.

Sr. Presidente, este País tem umas institui-
ções de grandeza. A ABI – Associação Brasileira 
de Imprensa fez os seus 98 anos – Papaléo, que 
beleza, quase um século a ABI! – e lançaram um 
jornal tendo como símbolo, como ícone, como or-
gulho a bravura e o estoicismo do jornalista Helio 
Fernandes. 

Governador Sérgio Cabral, meu companheiro 
Senador daqui e do meu partido, eu diria como Boris 
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dizia no passado e talvez hoje ele não possa mais di-
zer: “isto é uma vergonha!”.

Pedro Simon, nós queremos que V. Exª assuma 
essa Presidência – V. Exª ou Sarney –, mas, antes de 
dar o meu voto, quero fazer logo um pedido. 

Geraldo Mesquita...
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Quando V. 

Exª diz nós...
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...nos nos-

sos gabinetes, não há assinatura de um monte de 
jornal...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O “nós” de 
V. Exª é o “nós” majestático.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...alguns de-
les nem queremos ler.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O “nós” de V. 
Exª é o “nós” majestático, quer dizer, eu, Mão Santa, 
usando o pronome nós, porque é só V. Exª mesmo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, o Pa-
paléo que está aí do lado, o Geraldo Mesquita... Não 
é assim, não.

Mas aqui nós podemos. E eu chamo o nosso Ga-
ribaldi Alves. Um dos jornalistas daqui, Garibaldi Alves, 
está aqui decantado. Li a homenagem que a ABI fez 
antes desse desastre. Olhe ele novinho aqui – atentai 
bem: Comando Herzog, “a ditadura vai acabar, nós 
não”. Olhe, para dizer isso tinha que ser macho. Não 
vou dizer aqueles negócios do Collor e nem do Luiz 
Inácio, mas aquilo era na ditadura. Olhe aqui: “a dita-
dura vai acabar, nós não”. Helio Fernandes era esse 
bravo jornalista. Ele foi muito mais para nós do que o 
Voltaire foi para a França, do que o jornalista Winston 
Churchill – ele era jornalista – foi para a Inglaterra. Olhe 
ele novinho, usando os gastos pelo sacrifício da luta 
das liberdades, do direito da imprensa. 

Ele começou em O Cruzeiro. Olhe a capa da 
revista O Cruzeiro. V. Exª se lembra dela? 

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Isso é home-
nagem da Associação Brasileira de Imprensa.

Olhe ele aqui abraçado com o Brizola! Ó Pedro 
Simon, a luta, as dificuldades. Com Carlos Lacerda. 
Então esse é o patrimônio da luta democrática.

Olhe aqui os militares cercando o jornal dele, a 
casa, e ele resistindo com a dignidade e a vergonha. 
Então, esse é o homem.

E o Garibaldi, que tem tido tantas atitudes de 
firmeza, que, eu, no lugar dele – aliás, eu seria um 
bom substituto, porque ele está querendo me colocar 
como 2º Secretário, ouviu, Pedro Simon? –, faria logo 
a assinatura. 

Nos nossos gabinetes há jornais de todo o mun-
do, uns nós não queremos nem receber. Por que não 
assinar a Tribuna da Imprensa, que tem a história, 
que tem a vergonha? 

“Tribuna da Imprensa: “A História de um Título””. 
À noite... Isso tudo é ABI homenageando.

E ao Piauí, por que eu estou aqui?
Mozarildo! Sabe qual era o maior amigo dele? 

Mário Lago. Era uma dessas figuras que não existem. 
Mário Lago, aquele artista. 

Mas por que o Piauí vem aqui? O Piauí produziu o 
maior jornalista que combateu a ditadura militar e teve 
credibilidade: Carlos Castello Branco. Tanto é que, ele 
morto, os jornais do Rio de Janeiro ainda escreviam 
a Coluna do Castello. Não foi o Castelo, o Presidente. 
Foi Carlos Castello Branco! E o Carlos Castello Branco 
foi companheiro dele nessa luta.

Então, é tempo de lamentarmos. E, como o Pedro 
Simon disse, ele tem o blog na Internet. E eu convida-
ria o Brasil a refletir, principalmente o nosso querido 
Presidente Luiz Inácio, para ler e meditar: “...70% da 
popularidade é o sonho de eleger um poste?” Aí, ele 
faz a análise dele. É o artigo que saiu ontem. E o de 
hoje: “A gigantesca marolinha da indústria automobi-
lística”, provando o porquê de os bancos terem falido, 
a origem. E um patrimônio da cultura. 

Então, são essas as nossas palavras, para que 
o País reconstrua aquilo que, sem dúvida, é um dos 
melhores jornais da nossa história democrática. E os 
nossos aplausos a Helio Fernandes e a nossa admi-
ração por ele que, nos tempos amargos, foi para ilha 
de Fernando de Noronha. Já que ele está sem jornal 
lá, eu o convidaria para ir, como eu levei o Geraldo 
Mesquita, para as ilhas do Delta do Piauí, para ele 
recordar aqueles tempos.

Mas, eu vi o Sarney ontem se manifestando, Pe-
dro Simon...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI ) – ... o nosso 
apelo ao Sérgio Cabral. Oh! Sérgio, Serginho, sentado 
bem aí, deixa de drama, com esse negócio de gover-
nador. É muito feio para V. Exª, muito feio, muito feio, 
principalmente tendo seu pai uma história de jornalis-
mo, V. Exª deixar acabar um dos maiores patrimônios 
da luta democrática brasileira, que é a Tribuna da 
Imprensa.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU APARTE 
AO ORADOR SENADOR MÃO SANTA

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito bem, Senador Mão Santa. Sugiro 
a V. Exª e ao Senador Pedro Simon que encabecem 
um requerimento de audiência pública.

No nosso País e, aqui, no Congresso Nacional, 
Senador Mozarildo, valorizamos muito o fato econômi-
co. Há poucos dias, a partir de uma denúncia trazida 
pelo Senador Tasso Jereissati, a propósito de um em-
préstimo fornecido pela Caixa Econômica à Petrobras, 
trouxemos aqui, Senador Mão Santa, representantes 
da Caixa Econômica, da Petrobras e do Ministério 
da Fazenda para debaterem o assunto. Valorizamos 
muito o fato econômico no nosso País e no Congres-
so Nacional. 

Esse é um fato de extrema relevância, de extre-
ma importância, que, igualmente, no meu modesto 
entender, mereceria uma audiência pública numa das 
nossas Comissões, para que, na presença do jorna-
lista Hélio Fernandes, da ABI e de outros organismos 
da imprensa brasileira, pudéssemos fazer um debate. 
É de uma gravidade sem precedente, Senador Mão 
Santa, um jornal da envergadura e da importância 
história da Tribuna da Imprensa passar o que está 
passando hoje. 

Portanto, sugiro a V. Exª que, juntamente com o 
Senador Mão Santa, encabecem um requerimento de 
realização de audiência pública, que, tenho certeza 
absoluta, todos nós desta Casa assinaremos.

Concluo, deferindo o pedido feito pelo Senador 
Simon de transcrição da entrevista concedida pelo jor-
nalista Helio Fernandes ao jornal Zero Hora, de Porto 
Alegre. Ela será transcrita na íntegra, juntamente com 
o seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro, por 
permuta com o Senador Augusto Botelho, que lhe cede 
o tempo. (Pausa.) 

O Senador João Pedro, gentilmente, permuta, 
desta feita, com o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que fará uso da palavra pelo tempo que achar ne-
cessário.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Geraldo Mesquita, 
que preside a sessão neste momento, quero começar, 
agradecendo ao Senador João Pedro a gentileza de 
me ceder a sua vez, e quero saudar todos os Sena-
dores e Senadoras aqui presentes, saudar os nossos 
ouvintes da Rádio Senado e os telespectadores da 
TV Senado. Aliás, fico muito feliz quando recebo os 

e-mails dos telespectadores da TV Senado, porque 
isso mostra que o Brasil todo está atento ao que se 
passa nesta Casa. 

Sr. Presidente, tenho dito aqui que existem duas 
coisas que fazem com que Câmara e Senado – por-
tanto, o Parlamento brasileiro – fiquem reféns do 
Poder Executivo, fiquem a reboque das decisões do 
Presidente da República e de seus Ministros. É como 
se vivêssemos no Império, em que o Imperador deci-
disse e, realmente, o Congresso só chancelasse, ou, 
então, nem ao menos pudesse examinar as proposi-
ções legislativas. Está aí a nossa pauta de hoje, que 
tem 48 itens, mais ou menos, trancada por medidas 
provisórias.

Então, este é o primeiro grande problema do 
Parlamento: a questão das medidas provisórias. O 
Senado já fez a sua parte, aprovou a mudança no 
rito de tramitação das medidas provisórias. Está na 
Câmara, que não aprova. E por que será que não 
aprova, Senador Geraldo Mesquita? Como lá o Go-
verno tem uma maioria estrondosa, se houvesse in-
teresse do Governo, se houvesse vontade política, 
viés democrático neste Governo, a Câmara já teria 
aprovado a alteração do rito das medidas provisórias, 
mas não aprova. Está votando, parece, em primeiro 
turno, talvez vote em segundo turno, e talvez não 
vote mais este ano.

Qual é o outro grande problema do nosso Con-
gresso, Senador Geraldo? Nós dois, inclusive, temos 
nos batido aqui sobre isso. É a questão das emendas, 
as chamadas emendas ao Orçamento, que Deputa-
dos e Senadores fazem depois de percorrerem os 
Municípios de seus Estados, de ouvirem instituições, 
como universidades federais, estaduais etc. e, como o 
nome está dizendo, emendam o Orçamento que vem 
do Poder Executivo. Essas emendas não correspon-
dem sequer a 14% do global do Orçamento que vem 
do Poder Executivo – estou falando em 14% aqui, 
mas não chega nem a isso –, e o que é emendado 
não é liberado. Por quê? Porque o Orçamento não é 
impositivo, não há uma lei que diga assim: “O Gover-
no tem que cumprir essa lei”. Não, o Governo cumpre 
se quiser. Todo ano, no Governo Lula, há superávit 
de arrecadação, mas sempre há corte nas emendas 
dos parlamentares.

O jornal Correio Braziliense – por sinal, um 
jornal que tem estado atento a isso –, no dia 4 deste 
mês, publicou uma reportagem: 

Congresso. A pressão de parlamentares 
para a farra das emendas aumenta nesta época 
do ano. Governo insiste em regras mais rigo-
rosas na liberação de recursos. Mas enfrenta 
resistência até de aliados. 
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A manchete é: “Aberta a temporada de chan-
tagem”. Quer dizer, são os parlamentares que estão 
chantageando o Governo ou é o Governo que está 
chantageando os parlamentares? A quem interessa 
essa pecha? Você coloca uma emenda – por exem-
plo, como eu coloco para uma universidade federal no 
meu Estado, para uma universidade estadual, para 
prefeituras pequenas de um Estado pobre – e ela não 
é liberada. Não é liberada por quê? Porque eu faço 
oposição ao Governo Lula. 

Então, quanto a esse mecanismo realmente eu 
pergunto: quem está chantageando quem? O Presi-
dente Lula deveria, para honrar sua biografia, aca-
bar com isso, “com esse balcão de negócios”, como 
dizia aqui a Senadora Heloísa Helena. Só há negó-
cio entre dois lados quando os dois lados querem. 
Se não houvesse... Lógico, é muito importante para 
um grupo de parlamentares que isso seja mantido, 
porque eles viram campeões de liberação de emen-
das, e outros passam a ser aqueles que não liberam 
emendas nunca.

Então, eu gostaria muito, primeiro, que o jor-
nal aprofundasse, olhasse esses anos todos do 
Governo Lula e visse quem é que libera emenda; 
por que libera fulano e não libera beltrano; por que, 
no mesmo Estado, por exemplo, o Senador A libe-
ra e o Senador B não libera; por que o Deputado C 
libera cinco, seis vezes mais que outro Deputado 
do mesmo Estado. Era importante que a imprensa 
prestasse esse papel.

Eu vou fazer um apelo de novo ao Ministério 
Público Federal: neste caso, cabe perfeitamente 
uma ação do Ministério Público Federal, porque 
isso é uma afronta aos princípios da Administração 
Pública. Esse é um dinheiro público, que tem que 
ser liberado conforme a lei aprovada pelo Orça-
mento. Mas, como o Orçamento não é impositivo, 
fica essa lacuna, essa brecha grande para, como 
diz o jornal, essa “temporada de chantagem” no 
Congresso Nacional.

Por que digo que o Ministério Público está falhan-
do nisso aqui? Quais são os princípios da Administração 
Pública? Legalidade, impessoalidade – portanto, não 
tinha que haver pessoalidade na liberação de recur-
so nenhum para parlamentar nenhum –, moralidade. 
Isso aqui é uma imoralidade. Quer dizer que, então, 
ficam parlamentar e Governo Federal, Presidente da 
República e seus Ministros, nessa chantagem aqui? 
Isso é imoralidade. Está contra, portanto, um princípio 
da Administração Pública.

Portanto, legalidade, impessoalidade, moralida-
de e publicidade. Por isso, peço ao jornal que faça, 
realmente, uma grande investigação, porque não há 

publicidade do Governo. Por que libera para o Sena-
dor Papaléo e não libera para o Senador Augusto, ou 
vice-versa? Por quê? Tem que haver publicidade, di-
zer: “Não. Não está liberando para o Senador Papaléo 
porque o projeto que ele apresentou não presta”. Mas 
não tem publicidade.

E tem que ter o último princípio da Administração 
Pública: a eficiência. Querem saber? Há um monte 
de obras inacabadas, um monte de elefantes brancos 
fruto de emendas parlamentares. Então, o Ministério 
Público tinha que averiguar a eficiência na aplicação 
desses recursos. 

Mas isso não acaba. E por quê, Senador João 
Durval? Porque não interessa ao Governo e não in-
teressa, infelizmente, a um grupo de parlamentares, 
que se aproveita disso.

Ouço o Senador Papaléo, com muito prazer.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Mozarildo, quero parabenizar V. Exª. Esse realmente 
é um tema que a hipocrisia faz com que muitos de nós 
passemos por aqui sem comentar. Com a felicidade de 
sempre nos temas que aborda neste plenário, V. Exª 
traz essa discussão. Lembro que, em 2003, na votação 
da reforma da previdência, eu era da base do Governo, 
do PMDB. Como um grupo do PMDB votava contra a 
reforma em diversos pontos – eu votei contra todos os 
pontos –, vieram nos afrontar e até colocaram no jornal 
Correio Braziliense uma fotografia minha, no dia da 
votação, dizendo que iriam liberar minhas emendas, 
ou não o fariam caso eu votasse contra. O jornal se 
precipitou. Não havia nada daquilo. Confesso a V. Exª 
que é notório, nítido: estou há seis anos aqui e nunca 
tive emendas liberadas, a não ser algumas pequenas 
para o Hospital Sarah, para uma prefeitura do PT no 
Amapá, enfim, nunca tive minhas emendas liberadas. 
Tenho certeza absoluta de que é porque não partici-
po do balcão de negócios. Alguns parlamentares, pelo 
respeito em relação ao tempo de serviço à Casa, têm 
suas emendas liberadas. Mas existe um grupo que é 
chantagista também; ele fica chantageando o Gover-
no, e o Governo o chantageia. Fica chantageando o 
Governo como? Manda recado: “Vou votar contra, vou 
votar contra”. Depois, manda o recado por outro: “Se 
liberar minhas emendas, voto a favor”. Então, o voto 
é comprado. É um mensalão também que o Governo 
faz por meio dessas emendas parlamentares. Quero 
dizer a V. Exª: ou liberam as emendas parlamentares 
– quantos somos? Oitenta e um Senadores – e divi-
dem tudo o que há para ser liberado, irmamente, pelo 
número de Senadores, ou, então, deve-se acabar com 
essa história de emendas parlamentares. Nós, aqui, 
somos legisladores, não somos executores. Não temos 
obrigação de fazer emendas única e exclusivamen-
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te para que o Governo tire proveito para chantagear 
parlamentar. Além disso, há notícias, que correm por 
aí, de que cada um tem interesse em ter suas emen-
das liberadas para negociar com os prefeitos, com os 
governadores, para fins de campanha política. Então, 
isso é uma realidade, que não vemos porque não que-
remos. A imprensa é o grande balcão de reclamações 
da oposição. Se a imprensa não fala, ficamos perdidos. 
Então, peço que a imprensa investigativa vá em cima 
e compare quais são os parlamentares da situação e 
os da oposição que estão recebendo emendas. E tam-
bém vá lá onde estão sendo executadas as emendas 
para ver se aquele prédio, para o qual o parlamentar 
conseguiu R$100 mil para a construção, realmente 
tem esse valor; verifique se não ficou pelo meio do ca-
minho algum valor. E outra coisa, Senador Mozarildo: 
eu tive uma experiência muito boa quando fui Prefeito 
de Macapá – permita-me, Senador, falar sobre essa 
experiência –, em 93. Foi meu primeiro mandato. É 
importante falar sobre isso para chegarmos a uma 
conclusão definitiva a respeito disso tudo. Vinha aqui, 
por recomendação política, comparecer aos Ministé-
rios e tal. Quando eu voltava para meu Município, eu 
anunciava no rádio: “Vamos conseguir recursos para 
isso, recursos para aquilo, recursos para aquilo outro”. 
Voltava, vinha para cá, ia e voltava. Chegou um dia e 
alguém me chamou a atenção: “Se tu não deres propina 
na área técnica, o Ministro manda e não vão cumprir 
isso lá”. Então, tinha que dar propina na área técnica 
para que liberassem os recursos. Existem lobistas que 
fazem isso. Voltei para Macapá, pedi desculpas à po-
pulação e disse que tudo o que eu tinha falado não ia 
acontecer, exatamente porque eu jamais daria propina 
para técnicos de Ministério liberarem os projetos e a 
verba para o Município. Então, por isso, por essa situ-
ação, trabalhei quatro anos como Prefeito de Macapá 
e recebi recursos só por meio da Suframa, de R$350 
mil, via Presidente Sarney. Fizemos três ou quatro 
poços artesianos e só, acabou. Foi assim nossa ad-
ministração, mas não abri mão da minha condição de 
cidadão, no sentido de não fomentar a corrupção. Por 
isso, também coloco minhas emendas, e quem tiver 
que se virar que se vire! A obrigação nossa é colocar 
as emendas, e a do o Governo Federal, atender-nos; e 
não fazer chantagem conosco ou fazer com que qual-
quer um de nós vá corromper algum funcionário para 
ajudar a liberar projeto e, por conseguinte, emenda. 
Muito obrigado, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – 
RR) – Senador Papaléo, o aparte de V. Exª é muito 
importante, inclusive porque V. Exª dá um depoi-
mento como ex-Prefeito. É bom que se lembre que, 
se há chantagem, é porque existem dois lados: o 

chantageador e o chantageado. Então, quem está 
chantageando quem? É preciso que se diga isso 
claramente. 

Da mesma forma que aqui fazemos CPIs para 
apurar corrupção, aí se pegam corruptos, indicam-se 
corruptos para o Ministério Público. E o corruptor fica 
isento? Nunca se pega um corruptor! 

Quero parabenizar o jornal Correio Braziliense, 
embora discordando dele em relação a este artigo: 

A pressão de parlamentares para a farra de emen-
das aumenta nessa época do ano. Governo insiste em 
regras mais rigorosas na liberação de recursos, mas 
enfrenta resistência até de aliados

Não acho que o Governo esteja insistindo em 
regras mais rigorosas, não, Senador Tuma, porque, 
se o Governo quisesse regras mais rigorosas, basta-
va aprovar o Orçamento impositivo e, no âmbito dos 
Ministérios, acabar com esse tipo de conduta de seus 
técnicos. Se houvesse regras claras, não haveria es-
paço para técnicos exigirem propina.

Então, para concluir, peço aqui, Senador Geral-
do, que essa matéria seja transcrita como parte inte-
grante do meu pronunciamento, porque eu a considero 
importante. 

São dois os pontos que compreendo precisam 
ser eliminados para poder haver moralidade, realmen-
te, e respeito à opinião pública: medidas provisórias e 
emendas parlamentares. 

Não podemos também ficar sem emendas. So-
mos menos capazes de indicar o que é preciso para 
um Município nosso ou para nosso Estado do que um 
técnico do Ministério? Será possível que um Deputa-
do Federal, um Senador saiba menos sobre a reali-
dade do seu Estado do que um técnico, que fica aqui 
em Brasília? Não é verdade. Com certeza, isso não 
é verdade! Repito: o que emendamos no Orçamento 
não chega a ser 14% do Orçamento que vem do Po-
der Executivo. 

Então, é preciso colocar um basta nisso, e é 
bom que se deixe bem claro para a população bra-
sileira: o Senado já fez sua parte no que tange às 
medidas provisórias, regulamentando o novo rito, 
e também com relação a essa farra das emendas, 
aprovando o Orçamento impositivo. Resta à Câma-
ra dos Deputados fazer sua parte para que o Brasil 
passe a respeitar mais o Congresso Nacional, isto 
é, Câmara e Senado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, §2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Parabéns, Senador Mozarildo, pelo 
seu pronunciamento! A matéria aludida por V. Exª, no 
seu pronunciamento, será incorporada e transcrita nos 
Anais da Casa, juntamente com seu discurso.

Seguindo o rodízio entre oradores e líderes, con-
cedo a palavra, com muito prazer, ao Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu queria fazer uma abordagem rápida, 
antes de iniciar meu pronunciamento, sobre o pronun-
ciamento do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Concordo plenamente com V. Exª, Senador Mo-
zarildo. Foi uma luta incansável a do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, ainda nesta Casa, sobre o orça-
mento impositivo. Mesmo fazendo parte da Base do 
governo, apoiei, porque acho que seria a única ma-
neira de se fazer justiça com o Orçamento aprovado, 
anualmente, no Congresso Nacional.

Fui Relator-Geral do Orçamento em 2007, e 
aprovamos um orçamento enxuto. Houve excesso 
de arrecadação, além do Orçamento que aprova-
mos, e os recursos não foram liberados na sua gran-
de maioria.

Então, não é justo que, todos os anos, o Con-
gresso Nacional aprove, esforce-se, trabalhe até 
de madrugada, como a Comissão de Orçamento 
tem trabalhado quase que anualmente, e, depois, 
os recursos alocados na peça orçamentária não 
sejam aplicados de acordo com as deliberações do 
Congresso 

Sou plenamente favorável ao orçamento im-
positivo, mesmo que ele reduza a quantidade de 
emendas, a quantidade de recursos aprovados para 
a infra-estrutura, para os investimentos, mas que seja 
impositivo, que o Governo aplique aquilo que está no 
Orçamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero falar 
um pouco sobre o cooperativismo...
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O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Líder, antes de 
V. Exª entrar em seu discurso...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pois não, 
nobre Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – (...) só pelo 
preâmbulo que V. Exª abriu...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Com 
muito prazer, Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu estava para 
pedir um aparte ao Senador Mozarildo. Papaléo, o 
Norte está gritando por uma coisa em relação à qual 
temos que alertar o Sul, o Sudeste e o Centro-Oeste. 
É que a bagunça orçamentária abre as portas para o 
crime de corrupção, que tem duas mãos. Não existe 
corrupto sem corruptor. Se V. Exª colocar o orçamen-
to impositivo, ele fecha muitas das portas para a cor-
rupção, pois ali já se determina para onde tem que 
ir o dinheiro. Não há remanejamento. Eu queria até 
prestar uma grande homenagem à Senadora Roseana 
Sarney, até pelas entrevistas que deu, pelo seu sofri-
mento ao longo da vida, por todas as situações por 
que tem passado com relação a sua saúde, e sempre 
firme, lutando. Na quarta ou na quinta-feira, estava 
aqui quando houve protesto de alguns Parlamenta-
res pelo remanejamento de verba para se criar outro 
privilégio ou uma destinação diferente de dinheiro. 
Então, tira do Orçamento, de uma emenda, e passa 
para outra, esvaziando o projeto imaginado por V. Exª 
na Prefeitura de Macapá, por exemplo. Com o imposi-
tivo, não haveria mais isso. Eu falei com a Senadora 
Roseana que tivesse mais tranqüilidade, porque ela 
corria de um lado para o outro, pegando informação, 
para não decepcionar o Parlamentar que estava re-
clamando. Foram retirados de pauta três projetos que 
estavam com dificuldades de serem entendidos. En-
tão, eu queria cumprimentar V. Exª, Líder do PMDB, 
de praticamente toda a situação, pela sua colocação 
de firmeza a favor do orçamento impositivo. Acho que 
a gente fecharia muitas portas e não haveria esse 
negócio de, todo ano, ter de se aprovar dez, vinte, 
cinqüenta suplementações de verba.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sem fa-
lar, nobre Senador Romeu Tuma, Senadores Papaléo 
e Mozarildo, que se pronunciaram sobre esse assun-
to, da humilhação que é, todos os anos, lutarmos para 
aprovar uma emenda; depois, lutarmos para ela ser 
empenhada; e, depois ainda, lutarmos para ela ser 
liberada. Então, é uma luta interminável para se libe-
rarem recursos do Orçamento, verbas orçamentárias 
que já estão aprovadas no Orçamento da União. Acho 
que isso precisa acabar.

O Senador Romeu Tuma lembrou aqui a Senado-
ra Roseana. S. Exª estava até agora há pouco ali, na 

reunião de Líderes, firme, determinada. A Senadora 
é uma guerreira e, por ser guerreira, vai vencer mais 
essa batalha que está travando, não tenho nenhuma 
dúvida. Assim como o nosso Vice-Presidente da Repú-
blica, José Alencar, tem vencido todas as batalhas, a 
Senadora Roseana Sarney vai vencer, também, mais 
essa batalha.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei do Senado nº 293, de 1999-Complementar, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Coopera-
tivo, tem uma longa trajetória no Congresso Nacional. 
Fico muito feliz por estar falando sobre esse projeto 
tão importante para o cooperativismo, cujo Relator nas 
comissões foi o Senador Osmar Dias.

De iniciativa do eminente Senador Gerson Ca-
mata, do PMDB, essa proposição tramita há quase 
dez anos, tendo sido aperfeiçoada durante tão vasta 
trajetória. Senadores e Deputados, em audiência 
e articulação com representantes das cooperati-
vas e órgãos do Governo, aportaram contribuições 
importantes, buscando atualizar especialmente o 
ordenamento infralegal. Finalmente, cumprido o 
rito processual do bicameralismo e incorporados 
os subsídios da Câmara dos Deputados, o PLS nº 
293 foi aprovado pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado na última terça-feira, dia 2 de 
dezembro.

Portanto, a matéria, como se sabe, está pron-
ta para ser lida e apreciada por este Plenário. Na 
condição de Líder do PMDB nesta Casa, devo anun-
ciar meu integral apoio ao projeto, bem como meu 
pessoal empenho para que a matéria seja incluída 
na pauta e deliberada até a conclusão deste ano 
legislativo.

Não vai dar mais tempo, Srªs e Srs. Senadores, 
de votar essa matéria tão importante talvez nesta 
semana, mas eu acredito, pela discussão que tra-
vamos, hoje, na reunião de Líderes, que, destranca-
da a pauta, amanhã ou na próxima terça-feira, nós 
haveremos de votar essa matéria – repito: ainda na 
semana que vem, antes do final do ano legislativo 
–, para, assim, ela já passar a vigorar a partir do 
ano que vem.

Assim me posiciono porque acredito na indiscu-
tível importância de oferecermos melhores condições 
de atuação para esse relevante segmento da econo-
mia brasileira, representado pelas inúmeras atividades 
das cooperativas em operação no País. Não é preciso 
lembrar o impacto altamente positivo da continuada 
contribuição dos milhões de brasileiros que integram 
o cooperativismo no Brasil.

O PLS nº 293, que certamente veremos trans-
formado em lei nos próximos dias, representa uma 
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mudança substantiva em questões relevantes da vida 
cooperativa, sobretudo por acabar com as restrições 
que, historicamente, vêm impedindo a ampliação da 
oferta de crédito cooperativo.

Das cooperativas de crédito, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, falo com o conhecimento que tenho 
com relação ao meu Estado, porque, quando Gover-
nador do Estado, incentivei com recursos financeiros, 
com equipamentos e com apoio a implantação das 
primeiras cooperativas de crédito, que se espalharam 
por todo o Estado. Hoje, há mais de trinta cooperativas 
de crédito espalhadas por todo o Estado de Rondônia, 
oferecendo apoio e crédito para os pequenos – princi-
palmente para os pequenos: pequenos comerciantes, 
pequenos empresários e pequenos produtores rurais. 
Os médios e grandes também, mas, sobretudo, os 
pequenos estão sendo beneficiados com as coopera-
tivas de crédito, que têm um trabalho semelhante ao 
dos bancos, mas com juros mais baixos e com uma 
capilaridade maior, de vez que estão nos pequenos 
Municípios. Onde um banco não pode chegar, a coo-
perativa de crédito lá chega e dá assistência e apoio 
aos pequenos produtores.

Estou certo de que a rápida aprovação, pelo Se-
nado Federal, desse projeto de lei, que conta quase 
dez anos, será mais uma inequívoca sinalização de 
nosso apoio ao sistema cooperativo do País. Além 
disso, será um importante estímulo ao crescimento 
do setor.

Concluindo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, peço, mais uma vez, a pronta inclusão do PLS nº 
293 em nossa pauta de trabalhos, a fim de darmos a 
resposta que esperam de todos nós os cooperativa-
dos brasileiros.

Sr. Presidente, encerro na convicção de que, an-
tes do final dos trabalhos legislativos deste ano, have-
remos de aprovar esse projeto tão importante para o 
cooperativismo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Tenho certeza de que o Presidente o colocará na 
Ordem do Dia antes do encerramento do ano, pela 
importância do projeto.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Senador Mão Santa fez um importante pro-
nunciamento, mostrando a sua tristeza com o fecha-
mento do jornal Tribuna da Imprensa, comandado 
pelo jornalista Helio Fernandes.

A história do Tribuna da Imprensa está ligada 
à defesa do Estado democrático, ao Estado de direito. 
O Tribuna da Imprensa é credor do Estado. Foi em 
decorrência de invasão indevida, pela polícia, dos es-
tabelecimentos do Tribuna da Imprensa que come-
çaram todas a suas dificuldades.

Ele tem um crédito com o Estado, e espero que 
o Governo Federal, que tem anistiado tantas pessoas, 
que tem, inclusive, estabelecido compensação financei-
ra, dê uma atenção especial à situação do Tribuna da 
Imprensa, porque um jornal com a sua história, com 
a sua tradição, com a sua bandeira de luta em defesa 
do Estado democrático deve, mais do que nunca, ser 
prestigiado por todos aqueles que querem uma demo-
cracia muito forte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Cumprimento V. Exª e digo que o Presidente Sarney, 
ontem, também prestou uma homenagem ao jornal.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Aproveito a presença do 
Líder do Governo aqui no plenário, Senador Romero 
Jucá, para dizer que nós concluímos uma reunião de 
Lideranças com o Presidente do Senado, em que dis-
cutimos a pauta desta semana e da semana que vem; 
contudo, ficou um detalhe que precisa ser consolida-
do, que é a colocação em pauta desse projeto de lei 
sobre o qual acaba de falar o Senador Valdir Raupp: 
o do cooperativismo de crédito.

Eu solicitaria ao Líder do Governo que levasse 
em consideração a importância desse projeto, até 
porque o Presidente Lula tem interesse na aprovação 
de um projeto que já foi para a Câmara, voltou para 
cá, e eu o relatei na Comissão de Assuntos Econô-
micos. Ele é muito importante para o cooperativismo 
brasileiro, mas é importante para o Brasil, em função, 
principalmente, da crise que vivemos, da necessidade 
de se proporcionar crédito de forma mais rápida, e, 
pela sua capilaridade, as cooperativas de crédito são 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  50541 

um instrumento importante que precisamos aprovar 
urgentemente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com a palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
respeito à colocação feita pelo Líder do PDT, Sena-
dor Osmar Dias, quero apenas registrar que está na 
programação a votação desse projeto, e deveremos 
votá-lo, prioritariamente, na próxima quarta-feira, de 
amanhã a oito.

A pauta estará liberada na terça-feira em função 
de uma construção coletiva, de entendimento político 
entre todas as lideranças. Faremos, portanto, um es-
forço concentrado na terça-feira, quarta-feira e quinta-
feira para votarmos todos os projetos importantes que 
estão pendentes, Sr. Presidente, inclusive este.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

É só para comunicar que esse também é o po-
sicionamento do PSDB, posicionamento adotado na 
reunião de Líderes quanto ao esforço que faremos para 
votar na próxima semana, entre outras, a importante 
matéria do cooperativismo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado. 

Cumprimento V. Exªs, Senador Osmar Dias e 
Senador Cícero Lucena, pela compreensão quanto 
à importância do projeto citado pelo Líder do PMDB, 
Senador Valdir Raupp.

Com a palavra, o Senador Augusto Botelho. (Pau-
sa.)

Enquanto o Senador Augusto Botelho não chega, 
falará o Senador Osmar Dias, Líder do PDT. Em se-
guida, voltarei ao Senador Augusto Botelho, que teria 
uma informação urgente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto a um assunto de que tratei aqui cer-
ca de vinte dias atrás. Falei sobre esse assunto numa 
terça-feira. Na quarta-feira, no Jornal Nacional da Rede 
Globo, foi abordado o mesmo tema sob o mesmo ponto 
de vista. Falo, Sr. Presidente, sobre o alto preço dos 
combustíveis no Brasil.

O preço do barril do petróleo estava em cer-
ca de US$145. Está certo que o dólar tinha uma 
cotação inferior à que tem hoje – de R$1,65 ou de 
R$1,70 –, mas isso significava que o custo do barril 
estava em torno de R$236,00. Hoje, mesmo com o 
dólar no preço em que está, ou seja, custando algo 
entre R$2,45 e R$2,50, vamos chegar a um valor, 
Sr. Presidente, entre R$100,00 e R$110,00, menos 

da metade, portanto, do valor do barril do petróleo 
há cerca de três meses.

Antes de voltar à tribuna para abordar o mesmo 
assunto, constatei que a Petrobras está contabili-
zando um lucro, antes de fechar o terceiro trimestre 
do ano, de R$26 bilhões! Assim, a perspectiva é a 
de que chegue a um lucro, no final do ano, de R$40 
bilhões. Esse dinheiro, R$40 bilhões, evidentemen-
te, está saindo do bolso do consumidor brasileiro, 
que está pagando muito caro pelo combustível. Se 
a matéria-prima dos combustíveis, o petróleo, teve 
uma queda de preço, por que não há uma queda 
no preço dos combustíveis, da gasolina e do óleo 
diesel?

E justifico por que volto a esse assunto. É que, 
andando pelas ruas, andando pelas cidades do inte-
rior, conversei com o agricultor que tem trator e cami-
nhão; conversei com o transportador, o caminhoneiro, 
que depende do frete – e o valor do óleo diesel tem 
considerável participação nesse custo –; conversei 
com o industrial que utiliza o óleo diesel; conversei 
com os representantes comerciais que utilizam carros 
para fazer suas viagens de uma cidade para outra e 
visitar seus clientes; conversei com todos os empre-
sários e trabalhadores deste País e de ninguém ob-
tive explicação para o fato de o preço do óleo diesel 
e da gasolina não ter sido reduzido após o preço do 
barril de petróleo ter espetacular redução de preço 
– hoje, é praticamente um terço do que era há três 
meses. Há três meses, Sr. Presidente, o preço do 
barril de petróleo era de US$144, chegou a US$145. 
Nos Estados Unidos – V. Exª me está informando –, 
houve um corte pela metade no preço dos combus-
tíveis, porque o preço do petróleo caiu, o preço da 
matéria-prima caiu.

A desculpa do Diretor da Petrobras é sempre 
a mesma. Ele diz: “Mas, naquela época, a gente 
estava segurando a barra”. Ou seja, os preços dos 
combustíveis, naquela época, deveriam ser mais al-
tos. Conversa mole! Os preços dos combustíveis no 
Brasil são os mais altos do planeta. Aliás, o Brasil, 
quando exporta para a Argentina e para o Paraguai, 
vende mais barato do que vende aqui, vende lá por 
um preço que, às vezes, chega a ser a metade do 
preço daqui. Por isso, muitas vezes, há filas do ou-
tro lado da fronteira para abastecer o carro no posto 
do lado de lá.

Sr. Presidente, o Governo está falando em crédi-
to, crédito, crédito para o setor produtivo. Mas só cré-
dito não vai resolver, mesmo porque muita gente não 
tem como tomar crédito por que está inadimplente – a 
inadimplência chegou a um nível insuportável em al-
guns Estados brasileiros. Se o crédito fosse a solução, 
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muito bem, já teríamos a solução. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
tem dinheiro, o próprio Banco do Brasil tem dinheiro. 
A Caixa Econômica tem dinheiro até para emprestar 
para a Petrobras.

Mas o problema não é só de crédito; o problema 
é de renda, o problema é de custo.

Temos um poderoso instrumento na mão. Não 
adianta ficar anunciando uma reserva de petróleo a 
cada dia, descobrir uma reserva de petróleo a cada 
dia e manter o preço do petróleo na estratosfera, Sr. 
Presidente. O preço dos combustíveis está lá em cima, 
enquanto o do petróleo caiu.

É claro que, neste momento, Sr. Presidente, até 
é possível, se quisermos, viabilizar uma planta de bio-
combustível, pois o preço do combustível continua tão 
alto que ainda viabiliza essa idéia. Estamos praticando 
preços para a gasolina e para o óleo diesel como se o 
preço do petróleo estivesse acima de US$100 o barril. 
Não se justifica isso!

Volto a esta tribuna para pedir ao Governo que 
faça uma análise dessa proposta de redução e até, 
se for preciso, Sr. Presidente, olhe para os setores 
produtivos neste momento e coloque especialmente o 
óleo diesel a um preço compatível com aquilo que está 
acontecendo com o mercado de petróleo no mundo. 
O preço do petróleo caiu para um terço do que era há 
três meses. Não se trata, porém, de reduzir o preço do 
óleo diesel nessa mesma proporção, mas, hoje, o óleo 
diesel deveria custar, pelo menos, a metade do que 
estava custando há três meses. Assim, haveria mais 
dinamismo na agricultura e mais viabilidade para a in-
dústria, e a economia se fortaleceria, Sr. Presidente, 
para enfrentar o ano que vem, quando, aí sim, senti-
remos um maior impacto da crise.

Fazer isso no ano que vem não adianta, está na 
hora de tomar as providências para que o preço do 
óleo diesel e o preço da gasolina sejam mais baixos, 
de modo a possibilitar ao setor produtivo mais dina-
mismo para segurar os empregos que estão aí, para 
gerar empregos para os jovens que ingressam no mer-
cado de trabalho e, sobretudo, para assegurar a renda, 
porque esse será o grande problema a ser enfrentado 
no próximo ano.

Vejo que o Senador Gilberto está pedindo um 
aparte. Como estou falando como Líder, não posso 
concedê-lo sem a autorização do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Peço desculpas aos demais, mas é importante que 
S. Exª fale, como solicita o orador.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Senador Osmar Dias, V. Exª trata 
de um assunto relevante, que é a diminuição dos cus-

tos, e o óleo diesel na agricultura é fundamental. No 
entanto, neste momento, precisamos da colaboração 
dos Estados, pois é preciso que diminuam o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
sobre o combustível, principalmente no meu Estado 
de Mato Grosso. Faço um apelo ao Governador Blairo 
Maggi, para que reveja os valores do ICMS sobre o 
óleo diesel, porque isso já foi tratado há muito tempo, 
e nada foi feito até o momento. Isso terá impacto dire-
to no Orçamento do Estado do Mato Grosso. Porém, 
num momento como este, quando se trata da viabili-
zação de renda para a agricultura, como V. Exª fala, o 
Governo, o Ministério da Agricultura e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) estudam a possibili-
dade de se colocarem em utilização no País índices de 
produtividade – V. Exª bem sabe que isso foi inventado 
nos anos 60 para promover o desenvolvimento. Neste 
momento circunstancial, quando já se utiliza menos 
da metade dos insumos necessários em algumas si-
tuações, até por viabilidade econômica da atividade, é 
improcedente, é inconcebível que o Governo continue 
querendo impor à agropecuária brasileira índices de 
produtividade, o que também vai causar desespero. 
Além dos problemas ambientais que existem, com o 
Decreto nº 6.514, com o elevado custo de fertilizantes 
e de combustíveis, cujos índices não baixam, temos 
ainda a analisar índices de produtividade que estão 
sendo utilizados unicamente para a agropecuária bra-
sileira. Obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Acrescento 
aqui que seria muito bom para o transporte coletivo 
urbano que houvesse a redução do preço do óleo die-
sel, especialmente. Hoje, há de novo a iminência de 
novos aumentos das passagens de ônibus, do trans-
porte coletivo, em cidades como Curitiba, onde houve 
o congelamento das passagens por algum tempo. Ago-
ra, já se anuncia o aumento. Se houvesse a redução 
do preço do combustível, talvez não fosse necessário 
esse aumento. Isso é relevante também para os táxis 
que transitam nas cidades. Então, isso é importante 
para a sociedade brasileira neste momento. No meu 
Estado, Senador Gilberto, a proposta está sendo feita 
ao contrário: para se aumentar o ICMS dos combus-
tíveis. É preciso que a Assembléia Legislativa esteja 
atenta à votação dessa proposta.

Senador Geraldo Mesquita, concedo-lhe o aparte. 
Tenho mais um minuto.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Osmar Dias, só manifesto minha estranheza 
pelo fato de que há o câmbio flutuante, um mecanis-
mo que poderia ser adaptado à questão do valor do 
combustível. Como V. Exª mesmo afirmou, o preço do 
petróleo cai 20%, 30% ou 40%, mas, na ponta, não há 
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a correspondência desse recuo no preço do petróleo. 
Portanto, a sugestão ao Governo é a de que estabe-
leça, assim como fez para o câmbio flutuante, uma 
determinada flutuação para o preço do combustível, 
quando for o caso. É o que V. Exª, brilhantemente, está 
trazendo dessa tribuna.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou encer-
rar, Sr. Presidente, fazendo só esta sugestão: Presi-
dente Lula, analise a proposta, converse com a Pe-
trobras. Dá para baixar o preço do óleo diesel e da 
gasolina. Pense naqueles trabalhadores que saem 
de São Bernardo, de Guarulhos, do ABC paulista, 
do Brasil inteiro e que, todos os dias, têm de pegar 
ônibus e pagar uma tarifa. Essa tarifa pode ser mais 
baixa se o Presidente da República negociar com a 
Petrobras a redução do preço do combustível. Isso 
vai ajudar muito, neste momento de crise, os traba-
lhadores e os empresários. Vai ajudar, portanto, o 
Brasil a manter o crescimento, Sr. Presidente, e a 
renda da população.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Não, muito bem, Senador. Espero que esse petróleo 
flutuante do Senador Geraldo possa ser estudado.

Com a palavra, o Senador João Pedro, por per-
muta com o Senador Augusto Botelho.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Presiden-
te, eu faço permuta com o meu companheiro Augusto 
Botelho, em homenagem à Raposa Serra do Sol.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu chamei V. Exª mais de uma vez, porque o Sena-
dor Mozarildo está ansioso para fazer um aparte para 
discutir o problema da reserva Raposa Serra do Sol, 
pois o julgamento será amanhã, se não me engano, 
e todo o Senado está na expectativa da decisão, para 
que seja favorável ao País.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiquei 
consternado com o voto dado em agosto pelo Relator 
Ministro Ayres de Britto, do Supremo Tribunal Fede-
ral, a respeito da ação de minha autoria e do Senador 
Mozarildo, que questiona a demarcação da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima.

Porém, subo hoje à tribuna para fazer um apelo 
aos Ministros que ainda não deram seu voto. O pedi-
do de vista do Ministro Direito deu o tempo necessário 
aos demais Ministros do Supremo para aprofundarem 
a sua visão sobre essa questão.

Tenho esperança de que a retomada do julgamen-
to faça justiça ao povo de Roraima, a quem represento 
aqui no Senado e na ação que impetrei no STF.

Como representante de Roraima, carrego a res-
ponsabilidade de defender os interesses da minha 
gente. E reafirmo com segurança que a homologação 
da reserva Raposa Serra do Sol, da forma como está 
sendo proposta, não está de acordo com o desejo da 
maioria das pessoas que lá vivem.

Como já disse várias vezes desta tribuna, nem 
eu nem a maioria das pessoas do meu Estado de Ro-
raima somos contra a demarcação de terras para os 
índios, tanto em nosso Estado quanto em qualquer 
lugar do Brasil. É um direito líquido e certo dos povos 
indígenas, de acordo com a Constituição de 1988 e 
de acordo com o entendimento de nós, brasileiros, de 
nós, de Roraima.

Porém, a demarcação da Raposa Serra do Sol, 
como proposta, afetará profundamente a vida de 
índios e não-índios. Defendo as pessoas afetadas 
pela demarcação porque convivo diariamente com 
os dramas que essas pessoas estão enfrentando. 
A demarcação da Raposa Serra do Sol, como está, 
compromete a vida de muitas famílias, de índios e 
não-índios, de gente que vive naquelas terras há 
mais de 100 anos.

Sou representante e defensor do pequeno agri-
cultor e do indígena, que estão trabalhando na proprie-
dade familiar há mais de 30, 40 anos. Esses pequenos 
agricultores têm recebido do Governo um tratamento 
injusto e desumano – não é só deste Governo atual, 
não; receberam dos Governos anteriores também o 
mesmo tratamento; ou seja, não receberam nenhuma 
atenção, não receberam nada. Eles são retirados da 
terra onde construíram sua vida, sem receber uma 
indenização justa. 

Tal demarcação compromete também a exis-
tência do meu Estado, pois a reserva vai fazer com 
que mais de 46% do território de Roraima se torne 
exclusivamente de etnias indígenas. Em torno de 69% 
de área do meu Estado já são reservas indígenas, 
unidades de conservação ou área militar. Sobra pou-
quinho mais de 30%. Como só podemos usar 20%, 
vão sobrar 6%. Mas, se esses 6% forem entregues 
ao nosso Governo, nós vamos saber sobreviver ali 
dentro, embora não tão folgados como se tivéssemos 
um espaço maior. 

Compromete a demarcação, como foi feita, a 
soberania e a segurança nacional, pois a faixa de 
reserva da terra indígena Raposa Serra do Sol está 
bem dentro de uma área de litígio entre a Guiana 
e a Venezuela. Todos nós sabemos que nas áreas 
indígenas é difícil colocar batalhões e instalações 
militares, necessários para a impedir ações de con-
trabandistas, de traficantes e de estrangeiros usur-
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padores do conhecimento dos povos tradicionais 
da nossa terra. 

Concedo aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Augusto, V. Exª aborda um tema que nós temos, 
reiteradamente, aqui abordado. Ontem mesmo, falei 
sobre isso e V. Exª me aparteou. E, felizmente, ama-
nhã, o Supremo dá prosseguimento ao julgamento da 
ação movida por V. Exª e por mim, que, como V. Exª 
diz, não é contra a demarcação. Pelo contrário, nós 
estamos contra as ilicitudes, as fraudes no processo 
de demarcação dessa reserva. Fraudes de todos os 
tipos estão lá sobejamente provadas nos autos. Uma 
comissão temporária externa do Senado, presidida por 
mim – da qual V. Exª fez parte, assim como o Líder do 
Governo e o Senador Jefferson Péres –, e cujo Relator 
foi o Senador Delcídio Amaral, concluiu por uma pro-
posta que pacificaria essa questão e não teria gerado 
tantos conflitos que aconteceram ao longo desse tem-
po. E o que era? Tirar 320 mil hectares de 1,7 milhão 
que foram demarcados. Mas houve uma radicalização 
no processo e, pior, sequer foram ouvidos os índios. 
Eu sempre tenho debatido que, além das 500 famílias 
de não-índios, mestiços e não-índios brancos – vamos 
dizer assim –, se é que há algum branco que não tenha 
nenhum percentual de DNA indígena, além dessas 500 
famílias... Acontece que a maioria dos índios que estão 
lá e aqui estão hoje – os índios da Sodiur –, para dizer 
isso de viva voz, não concordam com essa demarca-
ção. E eu fico preocupado de ver como é que a nossa 
Constituição diz que todos são iguais perante a lei, se 
lá nem os índios estão sendo tratados como iguais. 
Só os índios do Conselho Indígena de Roraima são 
ouvidos. Os índios da Sodiur, da Arekon e Alidcir não 
são ouvidos. Então, que igualdade é essa? Lembro-
me até de um trecho do livro A Revolução dos Bichos 
em que, quando a revolução foi feita, diziam que to-
dos os bichos eram iguais. Mas, depois, percebeu-se 
que alguns eram mais iguais do que os outros, isto é, 
os porcos, no caso exposto nesse livro, passaram a 
ser melhores que os outros bichos. Então, não pode-
mos permitir que realmente isso aconteça. E eu te-
nho muita confiança de que os Ministros do Supremo, 
amanhã, vão corrigir as distorções, as ilegalidades e 
as fraudes que foram cometidas nessa demarcação e 
fazer justiça aos brasileiros que lá vivem, sobretudo 
pensando no Brasil como um todo e não apenas em 
uma reserva isoladamente, como se ela não fizesse 
parte do Brasil.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo. 

Sr. Presidente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senado-
res, a decisão do STF servirá de parâmetro para todo 

e qualquer processo demarcatório de terras indígenas 
no Brasil. Por isso, a importância desse julgamento 
se agiganta, já que o que for decidido também afe-
tará outros Estados brasileiros. Pode afetar inclusive 
decisões já tomadas anteriormente a respeito dessa 
questão.

Não concordo com o voto dado pelo Ministro 
Ayres de Britto. Mas acredito que outros Ministros 
irão fazer justiça. Por isso, continuo confiante no Su-
premo Tribunal Federal. Espero que o STF decida 
que a União não poderá mais pegar um pedaço de 
área do Estado e definir que aquela área será uma 
reserva indígena sem ouvir quem vive no local há 
muitas gerações. 

As decisões devem passar também pelas Assem-
bléias Estaduais, pelo Senado e pela Câmara. 

O povo precisa opinar, seja por plebiscito, seja 
para referendar uma decisão tomada pelos seus re-
presentantes.

Falando em plebiscito, nós sempre pedimos para 
que se fizesse um plebiscito entre os habitantes da Ra-
posa Serra do Sol, mas nunca conseguimos autoriza-
ção para tal. O Ministério da Justiça nunca se propôs 
a fazê-lo, nem a Funai, nem ninguém. E por que não 
o fizeram? Porque as ONGs tinham certeza de que, 
se fizessem plebiscito, iam perder. Então, preferiram 
fazer dessa forma, desrespeitando a vontade da maio-
ria da minha gente.

Confio na serenidade dos guardiões da Cons-
tituição. Confio na neutralidade e no compromisso 
dos Ministros com o bem coletivo e com as futu-
ras gerações. Nas mãos do STF, está o futuro de 
Roraima. Nas mãos do STF, está o futuro de cen-
tenas de milhares de cidadãs e cidadãos que, jun-
tos, a despeito das divergências e preferências, 
contribuem para o sentido único da Nação, que é 
o nosso Brasil.

Volto a afirmar que essa decisão vai afetar todos 
os Estados brasileiros. No Mato Grosso, já existe um 
movimento antropológico querendo criar uma área de 
três milhões de hectares, unindo duas aldeias diferen-
tes. Vão surgir mais problemas.

Como esta é uma Casa legislativa, podemos 
partir para uma PEC, a fim de modificar isso. Se não 
conseguirmos pela lei, vamos conseguir de uma forma 
com que a maioria concorde aqui.

Sr. Presidente Romeu Tuma, era o que eu 
tinha a dizer a respeito desse julgamento sobre 
a Raposa Serra do Sol que vai ocorrer amanhã – 
está chegando o Senador Valter. E acredito que vai 
haver muita confusão se for mantida a decisão do 
jeito que está.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem, Senador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, nós vamos hoje ter a Ordem 
do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pelo menos está constando que vamos aprovar três 
autoridades, ou reprová-las.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Nós temos quantas medidas provisórias na pauta, Sr. 
Presidente? Trancando a pauta. Duas?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Tem duas. Uma trancando, a outra não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, quero fazer um apelo. Nós temos um 
projeto de lei para votar, do cooperativismo brasileiro. 
Eu queria fazer um apelo...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Esse assunto já foi tratado aqui pelo Senador Osmar 
Dias. Houve um compromisso da Liderança para a próxi-
ma quarta-feira. Sobre o cooperativismo, não é isso?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, nós votaríamos na próxima quarta-feira?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – 
SP) – Na próxima quarta-feira, segundo a palavra 
do Senador Romero Jucá em resposta ao Senador 
Osmar Dias.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, eu vou deixar para falar na próxima semana, 
Sr. Presidente, porque eu quero defender, depois, o 
cooperativismo brasileiro também.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Estou dando a informação, porque V. Exª pode que-
brar o galho e votar hoje, depende.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Não. Se o Líder Romero Jucá deu a palavra, ele vai 
cumpri-la.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já deu a palavra. Já está incluído.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Nós temos vários outros Senadores aqui para cobrar, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu sou testemunha também. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem também, Sr. Presidente, em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não, pois não, Senador Flexa Ribeiro.

Se for rápido, em seguida, V. Exª, Senador Suplicy.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
na mesma linha do Senador que me antecedeu, eu 
gostaria de consultar V. Exª sobre a colocação em 
pauta, vencida a votação das medidas provisórias que 
trancam permanentemente a possibilidade de os Se-
nadores trabalharem, a votação do PLS-54, de 2004, 
do Senador Rodolpho Tourinho, que trata do crime de 
seqüestro relâmpago, tipifica o crime. Está pronto para 
votar, não é um projeto polêmico; pelo contrário, é um 
projeto da maior importância. Eu pediria ao Senador 
Romero Jucá...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pergunto ao Senador Arthur...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Romero Jucá, gostaria de saber se poderíamos incluí-
lo na pauta assim que vencida a medida provisória que 
a está trancando.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Flexa, V. Exª me permite uma pequena in-
tervenção?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Total-
mente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com todo o respeito.

Tenho dito aqui e já apresentei um projeto para 
criar o Colégio dos Líderes, porque ficamos sem saber 
o que decidiram na reunião. Está aqui o Arthur Virgí-
lio, que nos pode informar, como Líder do PSDB, se 
foi incluído ou não o projeto de V. Exª, por pertencer 
ao Partido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu queria só seguir a ordem. Só para responder ao 
Senador Flexa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
é exatamente...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
estava na reunião como Líder da Minoria. O Senador 
Arthur Virgílio não estava, mas já deve ter sido infor-
mado sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Acho que a Casa tem de ser informada.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Fi-
camos de votar quatro autoridades. Aliás, três auto-
ridades.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Hoje?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agora.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Mas ele já disse o que vai ser votado nesta semana 
e na próxima. A pauta já foi formada na reunião.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
sim, evidentemente. Na terça-feira,...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Vamos esclarecer isso de vez.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vamos. 
Eu gostaria de pedir, então, ao Líder Arthur Virgílio que, 
na próxima reunião do Colégio de Líderes,...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Mas talvez tenha sido incluído.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... para 
a próxima semana, inclua não só o PLS nº 54, como 
também a Lei da Pesca. O Senador Romero Jucá e 
o Presidente Garibaldi Alves têm um compromisso 
com o setor da pesca brasileira de aprovar o subs-
titutivo aprovado na Comissão de Agricultura que 
já foi amplamente discutido com todos os segmen-
tos, tanto dos pescadores artesanais quanto dos 
industriais, e com o Governo por meio da Secre-
taria da Pesca.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não, Senador Romero Jucá. Em seguida, o Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, para registrar, eu já tinha feito uma 
pequena observação.

Nós tivemos reunião de Líderes com o Presi-
dente Garibaldi. Ficou definido que, hoje, nós vota-
remos três autoridades, autoridade da CVM e dois 
Embaixadores. Amanhã, deveremos votar outros Em-
baixadores e talvez a indicação do TCU, Tribunal de 
Contas da União. Se não for votada amanhã a indi-
cação do Tribunal de Contas da União, será votada 
no primeiro item da pauta na terça-feira. Deveremos 
votar também a Medida Provisória nº 443 e a nº 444 
na terça-feira. 

Então, teremos o destrancamento da pauta. Com 
a pauta destrancada, deveremos votar algumas ma-
térias importantes, entre elas, a questão da pesca e 
outras que os Líderes levarão.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – O co-
operativismo também?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A lei do 
cooperativismo e outras matérias que os Líderes le-
varão para a reunião de Lideranças na terça-feira. A 
pauta que vai tratar de matérias – com a pauta des-
travada – não está fechada ainda, porque os Líderes 

trarão, na próxima terça-feira, algumas sugestões para 
o esforço concentrado que será feito terça-feira, quarta-
feira e quinta-feira.

Traremos para a pauta também a questão que 
trata do fundo soberano para o Plenário diretamente. 
É uma matéria importante para o Brasil. Queremos 
ver essa matéria aprovada, para que o esforço bra-
sileiro de superávit conseguido neste ano possa ser 
direcionado para investimentos e não para pagamento 
de juros no próximo ano. Portanto, é um instrumento 
que precisa ser discutido e votado ainda nesta Le-
gislatura.

Outras matérias serão colocadas, como possi-
velmente também a emenda constitucional que trata 
de precatórios e outras questões que serão definidas 
na terça-feira na reunião de Líderes.

Esse é o comunicado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Agradeço a V. Exª os esclarecimentos.
Senador Arthur Virgílio tem V. Exª a palavra, para 

complementar.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
correto o que diz o Senador Romero Jucá. Eu não 
estive presente à reunião de Líderes porque eu es-
tava preso – e com muita honra – a uma reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça da Casa, em que 
se fazia a primeira parte de um seminário que dis-
cute projetos que, aliás, são de minha autoria, como 
o que propõe a reforma completa do Sistema Finan-
ceiro Nacional.

Hoje discutimos bastante, com o Dr. Henrique 
Levy e com o Professor Gonzaga Belluzzo, a autono-
mia do Banco Central. Foi um debate muito intenso. 
Fui representado na reunião pelo Vice-Líder Cícero 
Lucena, que se houve com a competência de sempre 
e fez com V. Exª e com a Liderança do Governo os 
acordos que cabiam.

Os acordos são precisamente esses relatados 
pelo Senador Romero Jucá: nós votarmos autorida-
des nesta semana, deixando para a próxima a deci-
são sobre o Tribunal de Contas da União e a Medida 
Provisória nº 443.

Após o destrancamento da pauta, Sr. Presiden-
te, temos muitas reivindicações a fazer. Ouvi aqui o 
Senador Expedito, com muita justeza, falar no coo-
perativismo. Estou de acordo. O Senador Osmar Dias 
falou também. Estou de acordo. Mas gostaria muito de 
colocar como pedido também da Bancada do PSDB 
algo que muito de perto interessa à Senadora Marisa 
Serrano e ao Senador Valter Pereira, querido amigo. 
Queremos votar o empréstimo para Corumbá, que está 
pronto para ser votado.
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No mais, Sr. Presidente, encerrando, o Senador 
Antonio Carlos Júnior vai falar, mas nós dois estamos 
apresentando um pedido de inserção nos Anais da 
Casa de dois artigos absolutamente memoráveis pu-
blicados na imprensa brasileira de hoje.

O primeiro é do Jornalista Merval Pereira, que 
analisa com muita clarividência a crise e a forma pouco 
consciente com que o Governo brasileiro a está en-
frentando. O segundo, na linguagem contundente que 
o caracteriza, é um artigo do Jornalista Vinicius Torres 
Freire, da Folha de S.Paulo, também muito cáustico 
em relação à incapacidade de o Governo olhar com 
realismo uma crise que é avassaladora.

Na reunião, eu disse ao Senador Antonio Car-
los, Sr. Presidente, que não havia lido os jornais. Via-
jei de noite para cá, não consegui dormir antes nem 
depois porque é uma viagem muito tormentosa esse 
vôo que vem da minha terra para cá, quando a opção 
é a madrugada. Não cheguei a ler jornal hoje, mas 
havia dito algo parecido no debate com os Professo-
res Henrique Levy e Gonzaga Belluzzo. O Senador 
Mercadante disse: “Ah, porque o Presidente Lula tem 
70% de avaliação”. E eu disse: Eu não estou discutin-

do isso. Não discuto se tem 70% ou se tem 97%. Não 
estou discutindo isso. Discuto que a mesma pesquisa 
diz que 78% dos brasileiros acreditam que, ano que 
vem, a vida melhorará, e isso não é verdade. Então 
há relação entre uma coisa e outra? Não sei. Também 
não é o que está interessando neste momento. Mas 
exatamente isso é tratado por Merval Pereira e por Vi-
nicius Torres Freire com muita clarividência. Tanto que 
resolvemos, o Líder interino do DEM, Senador Antonio 
Carlos Júnior, e eu próprio, apresentar em conjunto o 
pedido a V. Exª de inserção nos Anais da Casa des-
sas duas matérias que me foram levadas pelo Sena-
dor Antonio Carlos Júnior e que merecem a leitura de 
todos os Senadores, merecem a atenção da Nação 
brasileira. Duas peças sobre as quais é efetivamente 
de se meditar, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Anto-
nio Carlos Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, peço a palavra para falar em seguida, 
porque eu já havia pedido também.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Em aditamento 

ao que disse o Senador Arthur Virgílio, Sr. Presiden-
te, solicito a inserção dos dois artigos importantes do 
Jornalista Merval Pereira e do Jornalista Vinicius Tor-
res Freire que abordam a situação atual da economia 
brasileira, a crise atual e o Banco Central.

São artigos da maior importância e, portanto, es-
tamos solicitando em conjunto a inserção nos Anais 
da Casa.

DOCUMENTOS A QUE SE REFEREM O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
Depois, o Senador Expedito Júnior.

Em seguida, entraremos na Ordem do Dia.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na semana passada, na reunião da Comissão de Re-
lações Exteriores, foi aprovado o Projeto de Decreto 
Legislativo sobre a Comissão de Fomento Andino e o 
Governo brasileiro, que fizeram um entendimento pelo 
qual o Governo brasileiro subscreve quotas da corpo-
ração de fomento andino.

É importante que essa matéria seja votada o 
quanto antes, Sr. Presidente. Portanto, solicito a se-
guinte informação: Quando é que o Projeto de Decreto 
Legislativo sobre o acordo pelo qual o Governo brasi-
leiro subscreve quotas da Comissão de Fomento An-
dino será apreciado e votado, uma vez que a matéria 
está em regime de urgência?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª me permita recorrer aqui à Secretaria-
Geral da Mesa, à Assessoria da Drª Cláudia para res-
ponder a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá um retorno muito breve.

Com a palavra o Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já ouvi 
aqui as palavras do Líder Arthur Virgílio e também o 
compromisso do Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá. Mas eu gostaria de ainda fazer um apelo para 
que possamos votar, na semana que vem, a Lei do 
Cooperativismo Brasileiro.

Sei que já se busca esse entendimento e tenho 
certeza que o Plenário está pronto para votar, para 
dar seu voto, assim que os Líderes decidirem. A Lei 
do Cooperativismo Brasileiro é uma matéria muito im-
portante – são várias as matérias importantes – cuja 
votação o Brasil inteiro nos cobra. Não deveríamos 
deixar passar a semana que vem para votá-la. Sei 
que é uma decisão do Colégio de Líderes; sei que o 
Senador Arthur Virgílio e o Líder do Governo já assu-
miram compromisso, mas peço aos demais Líderes 
para que, na próxima semana, possamos votar aqui a 
Lei do Cooperativismo Brasileiro.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.601, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento da PEC nº 1, de 2008, que “Faculta a criação 
de CPI mediante iniciativa popular”, a qual tramita em 
conjunto com as Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 1, de 2006; 4, de 2006; 6, de 2000; 8, de 2008; 9 
de 2007; 9, de 2008; 11, de 2008; 12, de 2008; 14, de 
2006; 18, de 2006; 25, de 2004; 28, de 2003; 28, de 
2006; 30, de 2006; 31, de 2003; 32, de 2005; 34, de 
2003; 47, de 2003; 47, de 2006; 48, de 2005; 50, de 
2004; 19, de 2006; 52, de 2003; 54, de 2007; 62, de 
2007; 63, de 2007; 71, de 2007; 77, de 2007 e 72, de 
2003, por versarem sobre a mesma matéria, para que 
a mesma tenha tramitação autônoma.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e encaminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.602, DE 2008

Requer a prorrogação das atividades 
da Comissão de Juristas responsável pela 
elaboração de anteprojeto de Código de 
Processo Penal, criada na forma do Re-
querimento nº 227, de 2008; com as modi-
ficações do Requerimento nº 794, de 2008, 
ambos aprovados pelo Plenário do Senado 
Federal.

Requeiro a prorrogação das atividades da Co-
missão de Juristas responsável pela elaboração de 
anteprojeto de reforma do Código de Processo Penal 
por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
inicialmente prevista para encerramento dos trabalhos, 
que serão concluídos, uma vez aprovado o presente 
Requerimento, até 28 de julho de 2009.

Justificação

O Requerimento nº 227, de 2008, que criou a Comis-
são de Juristas responsável pela elaboração de antepro-
jeto de Código de Processo Penal estipulava o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 
Em complemento, o art. 2º do Ato do Presidente nº 11, 
de 2008, estabeleceu a data de 1º de agosto de 2008, 
como termo inicial de contagem daquele prazo.
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Portanto, a vista dos aludidos atos normativos, 
os trabalhos da Comissão de Juristas encerrar-se-iam 
em 28 de janeiro de 2008.

Sucede que, em 9 de dezembro de 2008, os mem-
bros da Comissão de Juristas subscreveram ofício ao 
Presidente do Senado Federal, Senador Garibaldi Alves 
Filho solicitando a prorrogação dos trabalhos por mais 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data inicialmente 
prevista para o encerramento das atividades.

Na qualidade de autor do Requerimento nº 227, 
de 2008, os membros da Comissão dirigiram-me cópia 
daquele ofício (docs. juntos).

Considerando o alto nível das discussões e das 
propostas já esboçadas pela referida Comissão, bem 
como a razoabilidade do pedido de prorrogação, tendo 
em vista a inegável complexidade da tarefa, que pas-
sará, ainda, para a sua conclusão, por um processo 
de consulta pública, entendemos que os trabalhos não 
podem ser interrompidos prematuramente.

Estamos conscientes de que a confecção do 
anteprojeto é um desafio que exige grande reflexão 
e responsabilidade. Associamo-nos, assim, ao pe-
dido de prorrogação das atividades da Comissão 
de Juristas, cujo desempenho tem sido elogiável, 
a despeito de todas as dificuldades que envolvem 
a matéria.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senado Renato Casagrande. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.603, DE 2008

Requer voto de aplauso a Paula Toller, 
cantora e letrista, conhecida pela sua atu-
ação como vocalista da banda Kid Abelha, 
pela conquista do Disco de Platina, repre-
sentativo da marca de 100 mil downloads 
pagos na Internet e em telefones celulares, 
extraídos de músicas que gravou em CD.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso a cantora carioca 
Paula Toller, também letrista, pela conquista de Disco 
de Platina, representativo da marca de 100 mil do-
wnloads pagos na Internet e em telefones celulares, 
extraídos de músicas que gravou em CD.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

Paula Toller, a vitoriosa cantora carioca que se 
tornou famosa pela sua participação, como vocalista, 
na Banda Kid Abelha foi criada pelos avós paternos 
Paulo e Renée, ele cirurgião aposentado, ex-assessor 
da presidência da República e do Governo do Estado 
da Guanabara, historiador e autor de vários livros. Ela, 
dona de casa e gerente de uma pensão de senhoras 
idosas. O pai de Paula também morava com eles. Sua 
mãe abandonou-a quando ainda era criança.

No tempo de infância e adolescência, as músi-
cas de Bach, Mozart, Beethoven, Chopin entre outros 
clássicos, predominavam em sua casa. Haviam tam-
bém discos de música espanhola e algumas óperas. 
De popular, Carmem Miranda, Elis Regina e Beatles 
(único rock aceito por seu avô). Paula completava os 
estudos com aulas de bale e inglês e tinha intenção 
de tornar-se professora desse idioma.

Aos dezessete, entrou para os cursos de Dese-
nho Industrial e Comunicação Visual da PUC do Rio 
de Janeiro e também iniciou estudos de francês. Fez 
estágio num escritório de programação visual e fazia 
freelances para complementar sua pequena mesada. 
Traduzia livros e teses para o pessoal da faculdade, 
ficava na secretaria de sua academia de dança du-
rante as férias e revisava os livros do avô. No quarto 
de seu irmão, ouviu pela primeira vez James Brown 
e Tim Maia.

Os primeiros discos que comprou eram de trilha 
de telenovela (em que havia Stevie Wonder, Marcos 
Valle, Paulo Sérgio Valle, Jackson Five.)

Depois disso, Janis Joplin e Rita Lee na veia. 
Nas festinhas (se chamavam “Arrastas”) rolava Slade, 
Led Zeppelin, Pink Floyd, Billy Paul, Michael Jackson 
e Stylistics (as lentas). Já na faculdade, tornou-se vi-
ciada em rádio.

Pela conquista do Disco de Platina, que expres-
sa seu grande talento como cantora, Paula é merece-
dora do voto de aplauso que requeiro ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.604, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à Academia 
Amazonense de Letras, pela iniciativa do 
interiorizar a cultura, nos municípios ama-
zonenses, com a criação de Academias de 
Letras, a primeira delas, no final de novem-
bro último, implantada em Parintins.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
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Anais do Senado, Voto de Aplauso a Academia Ama-
zonense de Letras, pela iniciativa de interiorizar a cul-
tura, nos municípios amazonenses, com a criação de 
Academias de Letras, a primeira delas, no dia 29 de 
novembro último, implantada em Parintins.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento do Presidente da Academia Ama-
zonense de Letras, José Braga e ao Diretor de Eventos, 
Antonio Loureiro e, por seu intermédio, aos membros 
que compõem a Academia de Letras de Parintins.

Justificação

É meritória a iniciativa da Academia Amazonense 
de Letras, de disseminar a cultura no interior do Amazo-
nas. Trata-se de projeto que prevê a criação, em muni-
cípios amazonenses, de Academias de Letras, em tudo 
assemelhadas a AAL. A primeira dessas Academias foi 
implantada, em 29 de novembro de 2008, em Parintins, 
o Município que se tornou conhecido mundialmente pelo 
seu fantástico Festival Folclórico Internacional.

Em Parintins, os “imortais” que compõem a Aca-
demia de Letras local são: Basílio Tenório, diretor e 
pesquisador do Instituto Geográfico de Parintins; Car-
los Paulain, compositor; Chico da Silva, compositor; 
Fátima Guedes, pesquisadora c professora da Língua 
Portuguesa; Floriano Lins, jornalista e pesquisador; 
Massion Cursino, advogado e economista; Narcizo Pi-
canço, advogado; Neuton Corrêa, radialista; Tadeu de 
Souza, radialista; Wilson Nogueira, jornalista; Felíssimo 
Barbosa, professor e pesquisador da UFAM; Gláucio 
Gonçalves, ex-Deputado e ex-Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Amazonas; Padre Sócio, pesquisador do 
Pontifício Instituto Missões Exterior; Odinéia Andrade, 
pesquisadora; e Simão Assayag, pesquisador.

Pela iniciativa, a Academia Amazonense de Le-
tras é merecedora do Voto de Aplauso que requeiro 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.605, DE 2008

Requer Voto de Estímulo ao ator Fábio 
Assunção, que deixa momentaneamente 
seu trabalho em novelas para submeter-se 
a tratamento médico nos Estados Unidos.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Estímulo ao ator Fábio Assun-
ção, um dos mais talentos valores da televisão brasileira, 
que deixa momentaneamente seu trabalho na Globo para 
submeter-se a tratamento médico nos Estados Unidos.

Requeiro, ademais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do ator.

Justificação

Fábio Assunção, talentoso ator de novela, con-
quistou o primeiro time da Rede Globo pela sua serie-
dade profissional, ao lado de sua categoria e de outros 
atributos. Essa responsabilidade é mais uma vez de-
monstrada pelo gesto do ator, que preferiu afastar-se 
momentaneamente do trabalho, a fim de se submeter 
a tratamento médico nos Estados Unidos. Vítima, como 
tantos, do vício em cocaína, Fábio sai de cena, mas a 
ela, sem dúvida nenhuma, haverá de retornar o mais 
breve possível, como, aliás, é desejo de sua incontável 
legião de admiradores.

Dependente de cocaína, ele próprio reconheceu 
que já não conseguiu desempenhar-se a contento; não 
conseguia decorar os textos e chegava a dormir em 
algum canto do estúdio. Daí a decisão, dele mesmo, 
de ausentar-se por um tempo.

É, pois, merecedor do Voto de Estímulo, que ora 
requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.606, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao pintor Cláu-
dio Andrade, pela inauguração de três pai-
néis de sua criação, com motivo amazônico, 
na Igreja Mamãe Margarida, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao pintor Cláu-
dio Andrade, pela inauguração de três painéis de sua 
criação, com motivo da Amazônia, na Igreja Mamãe 
Margarida, no bairro Zumbi, em Manaus.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

O artista plástico e paisagista amazonense Cláu-
dio Andrade há 30 anos usa em suas obras motivos 
da Amazônia. Em novembro, foram inaugurados em 
Manaus três grandes painéis e sua autoria, a Igreja 
Mamãe Margarida.PS painéis, com10 metros de altu-
ra, representam Jesus em plena Floresta Amazônica. 
As cenas dividem-se em três partes: 1 – Criação do 
Universo, em que aparece como cenário o famoso en-
contro das águas; 2 – a ressurreição de Cristo e 3 – a 
consagração do pão e vinho.

O artista é merecedor do Voto de Aplauso que 
requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. _ 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.607, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Superior 
Tribunal Militar, pelo lançamento do livro 
Coletânea de Estudos Jurídicos.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Superior Tribu-
nal Militar, pelo lançamento, no dia 9 de dezembro de 
2008, do livro Coletânea de Estudos Jurídicos, publi-
cado em homenagem ao Bicentenário da criação da 
Justiça Militar no Brasil.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Tenente–Brigadeiro-do-Ar 
Flávio de Oliveira Lencastre e, por seu intermédio às 
coordenadoras da edição, Ministra Maria Elizabaeth 
Guimarães Teixeira Rocha e Juíza-Auditora Zilah Ma-
ria Callado Fadul Petersen.

Justificação

A publicação do livro Coletânea de Estudos Jurí-
dicos, promovida pelo Superior Tribunal Militar é notável 
contribuição para a bibliografia jurídica especializada 
do Brasil. Ademais, marca o Bicentenário de criação 
da Justiça Militar no Brasil. Trata-se, pois, de obra de 
grande valor didático, merecedora do Voto de Aplauso 
que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.608, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, na forma do artigo 74, inciso II, do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja criada 
Comissão Externa, composta por cinco Senadores, 
destinada a representar o Senado Federal na 8ª edi-
ção do Fórum Social Mundial (FSM) – 2009 Amazônia, 

entre os dias 27 e 30 de janeiro de 2009, na cidade 
de Belém do Pará.

Justificação

O Fórum Social Mundial tem se constituído em 
um espaço de debate democrático de idéias, formula-
ção de propostas, troca de experiências e articulação 
de movimentos sociais, redes, ONGs e de outras or-
ganizações da sociedade civil.

O Conselho Internacional do FSM decidiu rea-
lizar a 8ª edição do Fórum Social Mundial na região 
denominada Pan-Amazônia, mais especificamente na 
cidade de Belém, capital do Estado do Pará, Brasil, 
entre 27 de janeiro e 1º de fevereiro de 2009. Tal deci-
são constitui-se em uma grande oportunidade para as 
organizações e movimentos sociais da Pan-Amazônia 
fortalecerem seus laços.

Nesse sentido, pela importância mundial do even-
to, acrescido pela oportunidade estratégia do ponto 
de vista regional, consideramos de fundamental im-
portância que o Senado Federal, uma das Casas que 
compõe o Parlamento Brasileiro, se faça presente por 
meio de uma comissão de parlamentares, na 8ª edição 
do Fórum Social Mundial.

Sala da Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Inácio Arruda, Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.609, DE 2008

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 279 do 
Regimento Interno do Senado Federal, que a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania seja con-
sultada quanto a constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade do Projeto de Resolução do Senado 
nº 24, de 2008; que “Revoga os §§ 7º e 8º do art. 2º 
da Resolução do Senado nº 98, de 1998”, em prece-
dência a Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição.

Justificação

Trata-se de projeto de Resolução que tem por fim 
modificar a Resolução nº 47, para, em última análise, 
isentar o Estado do Paraná de multa por descumpri-
mento do contrato celebrado com a União.

O inadimplemento do contrato de compra e venda 
dos títulos deu causa a aplicação de sanção, por parte 
da União (STN), prevista no contrato de refinanciamen-
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to da dívida estadual, correspondente a alteração dos 
critérios de remuneração do saldo devedor.

Essa conseqüência decorreu da circunstância 
de a União ter considerado que o descumprimento 
do contrato de compra e venda dos títulos, porque 
vinculado aos contratos de abertura de crédito e de 
renegociação da dívida estadual, significou o descum-
primento deste último.

Essa a leitura e confirmada por pareceres do 
Banco Central, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim 
como por manifestações judiciais da União.

A Resolução nº 47/2007, não surtiu efeito, pelo 
seu não cumprimento por parte do Executivo, confor-
me sabiamente previsto pelo Senador Jefferson Peres 
quando da sua votação:

“Senador Aloizio Mercadante, ontem aler-
tei a Comissão de Assuntos Econômicos so-
bre a injuridicidade, a meu ver, dessa resolu-
ção. Pedi que ela fosse remetida a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para a 
emissão de um parecer. Não fui ouvido, in-
felizmente. Eu também não quis criar proble-
mas. Havia um acordo político para aprovar, 
mas acho que essa resolução do Senado não 
tem validade jurídica, e inócua; a União não 
vai cumpri-la.”

A matéria volta agora ao exame da CAE, através 
de projeto do Senador Osmar Dias, propondo nova 
alteração da Resolução nº 98, nos mesmos termos 
da proposta inicial do Senador Romero Jucá (PRS nº 
36/2007).

Por se tratar de matéria que invade preceitos 
constitucionais e pode estar a ferir o ato jurídico per-
feito, princípio da segurança jurídica, além de envolver 
interpretação de contrato, a invadir competência do 
Poder Judiciário, torna-se obrigatório o exame pela 
Comissão de Constituição e Justiça.

Esses são os motivos que nos levam a requerer 
que, sobre o Projeto de Resolução nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia, oportunamente.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 742/08/PS-GSE

Brasília, 4 de dezembro de 2008

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que foram aprova-
das, na Sessão Plenária do dia 2-12-08, as Emendas de 
nºs 1 e 2 oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 27, de 2008 (Medida Provisória nº 440, de 
2008, do Poder Executivo), que “Dispõe sobre a reestru-
turação da composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho 
de 2004, das Carreiras da Área Jurídica, de que trata 
a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, das Carrei-
ras de Gestão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, de que 
trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e da Carrei-
ra de Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da SUSEP, o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e 
o Plano de Carreiras o Cargos de IPEA; dispõe sobre 
a remuneração dos titulares dos cargos de Técnico do 
Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a 
Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata a Lei 
nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, sobre a criação 
de cargos de Defensor Público da União e a criação de 
cargos de Analista de Planejamento e Orçamento, e 
sobre o Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SI-
DEC; altera as Leis nºs 10.910, do 15 do julho do 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998, 11.457, de 16 de março de 2007; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 
1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 
15 de julho de 2004, 11.094, de 13 de janeiro de 2005, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, e 11.356, de 19 de 
outubro de 2006; e dá outras providências.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada a sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente. – Deputado Osmar Serraglia, 
Primeiro Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, o Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 
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2008, proveniente da Medida Provisória nº 440, de 
2008, volta à Comissão Mista, nos termos do art. 11 
da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 744/08/PS-GSE

Brasília, 5 de dezembro de 2008

Assunto: Envio de PEC para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, para os fins cons-

tantes do § 2º do art. 60 da Constituição Federal, o Subs-
titutivo da Câmara dos Deputados à Proposta de Emen-
da à Constituição nº 495-B de 2006 do Senado Federal 
(PEC nº 12/04, na Casa de origem), que “Acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
para convalidar os atos de criação, fusão, incorporação 
e desmembramento de Municípios.”, aprovada, em se-
gundo turno, pela Câmara dos Deputados.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica que, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o Substitutivo da Câma-
ra à Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 
2004, que acaba de ser lido, é considerado proposta 
nova, foi numerado como 12 – A, de 2004, e vai ao 
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, estando sujeito às disposições específicas dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

É o seguinte o Substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
A PROPOSTA DE EMENDA A  

CONSTITUIÇÃO Nº 12-A, DE 2004 
(Nº 495/2006, naquela Casa)

Acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para con-
validar os atos de criação, fusão, incorpora-
ção e desmembramento de Municípios.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E 
DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 96:

“Art. 96. Ficam convalidados os atos de 
criação, fusão, incorporação e desmembramen-

to de Municípios, cuja lei tenha sido publicada 
até 31 de dezembro de 2006, atendidos os requi-
sitos estabelecidos na legislação do respectivo 
Estado-Membro à época da sua criação.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

PROPOSTA ORIGINAL APROVADA PELO  
SENADO FEDERAL ENCAMINHANDA PARA 
REVISÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Acrescenta artigo ao Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, sobre a formação de novos 
municípios até o ano de 2000.

Art. 1º É acrescentado o art. 95 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, com a seguinte 
redação:

“Art. 95. O disposto no § 4º do art. 18 da 
Constituição Federal, com a nova redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996, não 
se aplica aos municípios criados, incorporados, 
fundidos ou desmembrados por lei estadual pu-
blicada até 31 de dezembro de 2000.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Senado Federal, 20 de janeiro de 2006. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 707/2008/PS-GSE

Brasília, 5 de dezembro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Envio de PL para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser subme-

tido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 
134 do Regimento Comum, o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 3.129, de 2008, do Senado 
Federal, (PLS nº 696, de 2007, na Casa de origem), que 
“Altera o Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
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que aprova o Plano Nacional de Viação, para modificar o 
traçado das rodovias BR-080 e BR-414.”, de acordo com 
o caput do art. 65 da Constituição Federal.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 696, de 2007, vai à Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura.

É o seguinte o Substitutivo:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 
Fazenda que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 400/2008, de 2 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.211, 
de 2008, do Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 1.219, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 259, de 2008 (nº 
978, na origem), do Presidente da República, 
que encaminha pleito do Estado do Acre, 
solicitando autorização do Senado Federal 
para que possa contratar operação do cré-
dito externo, com garantia da República Fe-
derativa do Brasil, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução o Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$120.000.000,00 
(cento o vinte milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América), destinada ao finan-
ciamento parcial do Programa de Inclusão 
Social e Desenvolvimento Sustentável do 
Estado do Acre – PROACRE.

Relator: Senador Eduardo Suplicy

 
I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado do Acre, por intermédio da Mensagem 
nº 259, de 2008, solicitando autorização para contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação do crédito destinam-
se ao financiamento parcial do Programa de Inclusão 

Social e Desenvolvimento Sustentável do Estado do 
Acre – PROACRE.

Segundo informações contidas em parecer da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), os recursos totais 
do programa alcançam o valor de US$150 milhões, a 
serem desembolsados nos anos de 2009 a 2014, sendo 
US$120 milhões provenientes do BIRD e contrapartida 
estadual no montante de US$30 milhões.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema do Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sob o número TA483360.

A presente operação do crédito só processará 
na modalidade de empréstimo com margem fixa (Fi-
xed Spread Loan), na qual incidem juros vinculados 
a LIBOR semestral para dólar norte-americano, mais 
despesas e margem fixa a ser determinada pelo BIRD 
a cada exercício fiscal e fixada na data de assinatu-
ra do contrato. A margem fixa acordada e de 0,30% 
ao ano.

De acordo com cálculos da STN, o custo efetivo 
desse empréstimo deverá ser da ordem de 4,91% a.a., 
flutuante conforme a variação da LIBOR, considerada 
aceitável por essa Secretaria, em face do custo atual 
da captação do Tesouro em dólar no mercado inter-
nacional.

 
II – Análise

Conforme ressaltado nos pareceres da Secre-
taria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, anexos a Mensagem encami-
nhada ao Senado Federal, o Estado do Acre aten-
de as formalidades estabelecidas na Constituição 
Federal) e nas Resoluções nº 48, de 2007, 40 e 
43, de 2001, do Senado Federal, bem como na Lei 
Complementar nº 101, de 4 do maio de 2000. Em 
particular, os limites relativos ao montante anual 
passível de contratação, ao montante máximo do 
comprometimento da receita corrente líquida com 
amortizações, juros e demais encargos financeiros 
da dívida consolidada e ao montante da dívida con-
solidada dos estados.

Com efeito, essa operação implicaria, para o 
Estado do Acre, dispêndios totais com os serviços de 
sua dívida financeira que não ultrapassariam o valor 
máxima com a proporção da Receita Corrente Líquido, 
do 11,5% (o Estado do Acre apresenta comprometi-
mento médio do 6,39% de 2008 a 2012), num contexto 
em que o estado apresenta, também, endividamento 
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consolidado não expressivo: dívida consolidada líquida 
equivalente a 0,62 vez a sua receita corrente líquida, 
menos da metade de montante global admitido, de 
duas vezes, nos termos da Resolução nº 40, de 2001, 
do Senado Federal. De acordo com informações da 
Secretaria do Tesouro Nacional, a Dívida Consolidada 
Líquida do Estado do Acre, na data-base setembro de 
2008, corresponde a R$1.327 bilhão, incluídas aqui as 
operações de crédito já contratadas, as já autorizadas 
e as ainda em tramitação. Note-se que a Receita Cor-
rente Líquida do Estado, para a mesma data-base, 
atinge R$2.127 bilhões.

Fundamentada nos parâmetros que utiliza para 
avaliar o risco da União na concessão da garantia 
solicitada, a Secretaria do Tesouro Nacional enten-
deu que o Estado do Acre apresenta capacidade de 
pagamento suficiente. Isto é, baseada em estudo que 
define projeções até 2017 para o comprometimento 
das transferências federais e das receitas próprias 
do estado, afirma que a margem disponível para a 
cobertura das obrigações advindas do empréstimo, 
pois a margem disponível apurada e sempre positiva 
e crescente para os exercícios projetados, partindo de 
R$626,56 milhões, em 2008, e chegando a R$1.456,10 
milhões, em 2017.

Por outro lado, de acordo com a Coordenação-
Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados 
e Municípios da Secretaria do Tesouro Nacional, em 
sua Nota nº 1.280, de 3 do novembro de 2008, tam-
bém anexa ao processado, quanto à capacidade do 
pagamento, o Estado foi classificado na categoria “B”, 
suficiente para o recebimento da garantia da União, 
nos termos da Portaria MF nº 89, de 1997. Além dis-
so, a operação de crédito em análise está incluída no 
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Es-
tado do Acre, Limitada ao Valor do US$120 milhões, 
e adimplente em relação às metas e compromissos 
desse Programa.

Relativamente às demais exigências para a pres-
tação de garantia da União, cabe destacar a previsão 
do oferecimento de contragarantias por parte do Es-
tado do Acre. Para tanto, é prevista a formalização 
de contrato entre o Estado o Tesouro Nacional para 
a concessão de contra garantias, sob a forma de vin-
culação das receitas a que se referem os arts. 157 e 
159, complementadas pelas receitas tributárias do que 
trata o art. 155, nos termos do art. 167, § 4º, todos da 
Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 

transferências federais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado. Destaque-se, entretanto, 
que não há registro de compromissos honrados pela 
União em nome do Estado do Acre nos últimos anos.

Conclui a Secretaria do Tesouro Nacional, se-
gundo critérios estabelecidos em Portaria do Minis-
tério da Fazenda, que o Estado possui, portanto, 
capacidade do pagamento para a contratação da re-
ferida operação de crédito e para o recebimento de 
garantia da União.

Por fim, relativamente às exigências de adim-
plência, fica destacado no processado que o Estado 
do Acre encontra-se adimplente com as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, com a 
União e suas entidades controladas e com a prestação 
de contas de recursos dela recebidos.

Assim, satisfeitas as condições financeiras e 
formais estipuladas pelas referidas resoluções do 
Senado Federal, não há motivos, do ponto do vista 
técnico, para negar a autorização do Senado ao plei-
to em exame.

Dessa forma, a operação do crédito em exame 
atende as exigências previstas nos arts. 6º 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, observando, assim, os limi-
tes do endividamento nela estabelecidos, assim como 
o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do 
Senado Federal, bem como as exigências para que a 
União conceda a garantia solicitada.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nº 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, 
são atendidas pelo Estado do Acre, conforme eviden-
ciado pelos documentos que acompanham a mensa-
gem em questão. 

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
do Acre encontra-se de acordo com o que preceituam 
as Resoluções nºs 48, de 2007, 40 e 43, de 2001, do 
Senado Federal, devendo ser concedida a autorização 
para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 65, DE 2008

Autoriza o Estado do Acre a contratar 
operação do crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
no valor de até US$120.000.000,00 (cento 
e vinte milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Acre autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), no valor do até US$120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América).

§ 1º Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se financiamento parcial do Programa de Inclu-
são Social e Desenvolvimento Sustentável do Estado 
do Acre – PROACRE.

§ 2º Ficam facultadas a conversão da taxa de 
juros, do flutuante para fixa, ou vice-versa, aplicável 
ao montante parcial ou total do empréstimo, e a alte-
ração da moeda de referência da operação do crédito, 
tanto para o montante já desembolsado quanto para o 
montante a desembolsar, sendo que o exercício des-
sas opções implicará a cobrança de encargos incorri-
dos pelo BIRD na sua realização e de uma Comissão 
de Transação que varia de 0,125% a 0,25% sobre os 
valores afetados.

Art. 2º A operação do crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Acre;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção o Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – Valor até US$ 120.000.000,00 (cento e 

vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América):

V – prazo de desembolso: até 31 do março de 
2015;

VI – carência: oitenta e quatro meses;
VII – amortização: em quarenta e duas parce-

las semestrais, sucessivas, e sempre que possível, 
iguais, pagas nos dias 15 de abril e 15 de outubro 
de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 de abril 
de 2016 e a última em 15 de outubro de 2036,sendo 
cada umadas 41primeiras parcelas corresponden-
te a 2,38% do valor total do empréstimo o a última 
a 2,42%;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas do pagamento da amortização e calcula-
dos sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa composta pela LIBOR semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de uma margem fixa a 
ser determinada pelo BIRD a cada exercício fiscal e 
fixada na data da assinatura do contrato;

IX – comissão à vista: 0,25% sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,50% a.a. acrescidos aos 
juros devidos e ainda não pagos, caracterizada a 
mora trinta dias após a data prevista para pagamen-
to dos juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal o dos encargos financeiros, bem como dos 
desembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
da assinatura do contrato do empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado do Acre na contratação da operação 
do crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização 
prevista no caput fica condicionado a que o Es-
tado do Acre celebre contrato com a União para 
a concessão do contra garantias, sob a forma de 
vinculação das receitas próprias do que trata o art. 
155 e das cotas de repartição de receitas do que 
tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas, 
podendo o Governo Federal requerer ransferências 
de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados, diretamente ntralizadoras da 
ncias federais.

Art. 4º o prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização e de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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LEGLSLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providencias.

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados 

e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

II – operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain-
da que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

III – propriedade de veículos automotores. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – relativamente a bens imóveis e respectivos 
direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou 
ao Distrito Federal;

II – relativamente a bens móveis, títulos e crédi-
tos, compete ao Estado onde se processar o inventá-
rio ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao 
Distrito Federal;

III – terá competência para sua instituição regu-
lada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência no 
exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário processado 
no exterior;

IV – terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal;

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

I – será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 
ou pelo Distrito Federal;

II – a isenção ou não-incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação:

a) não implicara crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores;

III – poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos Senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação;

V – é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas opera-

ções internas, mediante resolução de iniciativa de 
um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas ope-
rações para resolver conflito específico que envolva 
interesse de Estados, mediante resolução de iniciati-
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias a nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado 
em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele;

VIII – na hipótese da alínea a do inciso anterior, 
caberá ao Estado da localização do destinatário o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual;

IX – incidirá também:
a) sobre a entrada do bem ou mercadoria impor-

tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qual-
quer que seja a sua finalidade, assim como sobre o 
serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao 
Estado onde estiver situado o domicílio ou o esta-



50564  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

belecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 
serviço; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 33, do 2001)

b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos Municípios;

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercado-

rias pare o exterior, nem sobre serviços prestados 
a destinatários no exterior, assegurada a manuten-
ção e o aproveitamento do montante do imposto 
cobrado nas operações e prestações anteriores; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003)

b) sobre operações que destinem a outros Esta-
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

XI – não compreenderá, em sua base de cálculo, 
o montante do imposto sobre produtos industrializa-
dos, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois im-
postos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar a regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a;

f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro Estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados;

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre 
os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer 
que seja a sua finalidade, hipótese em que não só apli-
cará o disposto no inciso X, b; (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o 
inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, ne-
nhum outro imposto poderá incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica, serviços do telecomunica-
ções, derivados de petróleo, combustíveis e minerais 
do País. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á 
o seguinte: (Incluído pela Emenda constitucional nº 
33, de 2001)

I – nas operações com os lubrificantes e com-
bustíveis derivados do petróleo, o imposto caberá ao 
Estado onde ocorrer o consumo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

II – nas operações interestaduais, entre contri-
buintes, com gás natural e seus derivados, e lubrifi-
cantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste 
parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados 
de origem e de destino, mantendo-se a mesma propor-
cionalidade que ocorre nas operações com as demais 
mercadorias; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

III – nas operações interestaduais com gás na-
tural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis 
não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas 
a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de 
origem; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

IV – as alíquotas do imposto serão definidas me-
diante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos 
termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território nacional, 
podendo ser diferenciadas por produto; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) poderão ser específicas, por unidade de me-
dida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor 
da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 
similar alcançaria em uma venda em condições de li-
vre concorrência; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não 
se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 5º As regras necessárias à aplicação do dis-
posto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à 
destinação do imposto, serão estabelecidas median-
te deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos 
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termos do § 2º, XII, g. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)

§ 6º O imposto previsto no inciso III: (Incluído pela 
Emenda constitucional nº 42, de 19-12-2003)

I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado 
Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003)

II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função 
do tipo e utilização. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 19-12-2003)
....................................................................................

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal:

I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154,I. 
....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo 
com os planos regionais de desenvolvimento, fican-
do assegurada ao seminário do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à Região, na forma que a 
lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês do dezembro do cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007)

II – do produto da arrecadação do imposto so-
bre produtos industrializados, dez por cento aos Es-
tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos in-
dustrializados;

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda 
constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com a previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 
receberem nos termos do inciso II, observados os 
critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo úni-
co, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluí-

dos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como deter-
minado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212, 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste ar-
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tigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)

V – a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa;

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal o dos Municípios; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamento 
de benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)
....................................................................................

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
1.219, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, concluindo pela apresentação do Projeto de Re-
solução nº 65, de 2008 (MSF 259/2008), que autoriza 
o Estado do Acre a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
no valor de até cento e vinte milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Período do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será dedica-
do a homenagear a Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais (PUC), pelo transcurso dos seus 50 
anos, de acordo com os Requerimentos nºs 1.357 e 
1.388, de 2008, dos Senadores Eduardo Azeredo, Eli-
seu Rezende e outros Srs. Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 141, de 2007 
(nº 2.477/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Sistema Jauru de Radiodifusão Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Jauru, Estado 
de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 213, de 2008 
(nº 534/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Comunitária de Pedro 
Afonso para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pedro Afonso, Estado 
do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 218, de 2008 
(nº 587/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Bom Jesus do Norte, Estado 
do Espírito Santo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 2008 
(nº 638/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à ASC-
COMVE – Associação Comunitária de Comuni-
cação Venâncio Aires para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Venâncio 
Aires, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 226, de 2008 
(nº 504/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
LBC de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Monteiro, Estado da Paraíba;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 233, de 2008 
(nº 578/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Gramado Xavier para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Gramado 
Xavier, Estado do Rio Grande do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 239, de 2008 
(nº 550/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Comunicação da Rádio Comunitária “Vila 
Pavão que Queremos” para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Vila Pa-
vão, Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 2008 (nº 
625/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Cultural e Comunicação Social São Vicente do 
Sul para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de São Vicente do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 255, de 2008 
(nº 635/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Pró Arte Cultura Comunitária Caçapava 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Caçapava do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, as matérias vão à pro-
mulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 470, DE 2008

Acrescenta §§ s 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
nº 4.090, de 13 de julho de 1962, para dispor 
sobre a integração da remuneração do ser-
viço suplementar no cálculo da gratificação 
natalina e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º o art. 1º da Lei nº 4.090, de 13 de julho 

de 1962, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
4º e 5º: 

“Art.1º............................ ......................... 
 § 4º A remuneração do serviço suple-

mentar, habitualmente prestado, integra o 
cálculo da gratificação natalina, dividindo-se 
o valor total das remunerações recebidas no 
ano, em razão do serviço suplementar, por 
doze, ou dividindo-se a soma dos valores 
recebidos a esse titulo pelo número de dias 
trabalhados, quando o contrato durar menos 
de um ano.

§ 5º Consideram-se habituais as horas 
de serviço suplementar, quando prestadas 
em mais de cinqüenta por cento dos dias tra-
balhados no ano ou na maior parte dos dias 
do contrato, quando este durar menos de um 
ano. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Súmula nº 45 do Tribunal Superior do Trabalho 
estabeleceu que “a remuneração do serviço suple-
mentar, habitualmente prestado, integra o cálculo da 
gratificação natalina prevista na Lei nº 4.090, de 13, 
de julho de 1962”.

Dessa forma, são evitadas distorções no pa-
gamento do décimo terceiro salário, que poderia 
ser calculado sobre uma remuneração que não é a 
habitual, na hipótese de não realização de trabalho 
suplementar no mês de dezembro daquele ano. Ha-
veria uma frustração parcial na concessão do direito 
e uma queda relativa nas expectativas de renda do 
trabalhador.

A decisão jurisprudencial, portanto, pretendeu 
cobrir uma lacuna legal, prejudicial ao trabalhador.

Também não há na legislação, nem na Súmu-
la, uma definição clara do que seria a habitualidade. 
Acompanhado a doutrina, consideramos importante 
a elevação da referida norma da jurisprudência ao 
patamar de lei, fixando um conceito jurídico para a 
habitualidade.

Nesse sentido, optamos por considerar habituais 
os serviços extraordinários realizados em mais de cin-
qüenta por cento dos dias trabalhados no ano ou na 
maior parte dos dias de contrato, quando esse durar 
menos de um ano, dividindo-se o total da remuneração 
adicional das horas-extras por doze, no primeiro caso, 
e dividindo-se a mesma remuneração pelo número de 
dias trabalhados, no segundo caso.

Optamos por uma fórmula que não onere exces-
sivamente o empregador, com a realização dos servi-
ços extraordinários, o que poderia desestimular essa 
modalidade de trabalho, embora saibamos que há uma 
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resistência ao uso das horas-extras e muitos defendam 
a tese de sua pura e simples proibição. 

De qualquer forma, enquanto essa prática existir 
é justo e relevante que o trabalhador aufira todos os 
direitos dela decorrente.

Por todas essas razões, esperamos contar com 
o apoio de nossos pares durante a tramitação desta 
matéria, objetivando a sua aprovação com a urgência 
merecida.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962

Regulamento
Novo Regulamento
Novo Regulamento Vide Lei nº 4.749, de 1965
Vide Lei nº 7.855, de 1989

Institui a Gratificação de Natal para os 
Trabalhadores. 

O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º No mês de dezembro de cada ano, a todo 
empregado será paga, pelo empregador, uma gratifi-
cação salarial, independentemente da remuneração 
a que fizer jus.

§ 1º A gratificação corresponderá a 1/12 avos da 
remuneração devida em dezembro, por mês de servi-
ço, do ano correspondente.

§ 2º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias 
de trabalho será havida como mês integral para os 
efeitos do parágrafo anterior.

§ 3º A gratificação será proporcional: (Incluído 
pela Lei nº 9.011, de 1995)

I – na extinção dos contratos a prazo, entre estes 
incluídos os de safra, ainda que a relação de emprego 
haja findado antes de dezembro; e (Incluído pela Lei 
nº 9.011, de 1995)

II – na cessação da relação de emprego resul-
tante da aposentadoria do trabalhador, ainda que veri-
ficada antes de dezembro. (Incluído pela Lei nº 9.011, 
de 1995)

Art. 2º As faltas legais e justificadas ao serviço 
não serão deduzidas para os fins previstos no § 1º do 
art. 1º desta lei.

Art. 3º Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do 
contrato de trabalho, o empregado receberá a gratifi-
cação devida nos termos dos parágrafos 1º e 2º  do 

art. 1º desta lei, calculada sobre a remuneração do 
mês da rescisão.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1962; 141º da Independên-
cia e 74º da República. – João Goulart – Francisco 
Brochado da Rocha – Hermes Lima.

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 471, DE 2008

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a informatização 
dos serviços de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte Título VI:

“Titulo VI 
Da Informatização

Art. 38-A. O uso de meio eletrônico em 
prontuário de paciente, assim como no registro, 
na comunicação, na transmissão e na autori-
zação de procedimento ambulatorial e hospi-
talar, de internação hospitalar, de resultado e 
laudo de exame, de receita médica e das de-
mais informações de saúde serão admitidos 
nos termos desta Lei.

Art. 38-B. O envio de resultado, de laudo, 
de receita, de guia de autorização, e o registro 
de internação, de procedimento ambulatorial e 
hospitalar e das demais informações de saúde, 
por meio eletrônico, serão admitidos mediante 
uso de assinatura eletrônica, sendo obrigató-
rio o cadastramento prévio junto ao Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 38-C. O Sistema Único de Saúde 
(SUS) criará cadastro único nacional de usu-
ários, de profissionais de saúde e de unidades 
de saúde. § 1º O cadastro a que se refere o 
caput abrangerá a totalidade dos cidadãos 
brasileiros, bem como todos os profissionais 
de saúde que atuem no País, e os serviços de 
saúde públicos e privados.

§ 2º Ao cadastrado será atribuído número 
nacional de identificação.

§ 3º Ao cadastrado será facultado meio 
de acesso aos sistemas.

§ 4º O cadastramento e o acesso aos 
sistemas dar-se-ão de modo a preservar o 
sigilo, a identidade, a integridade e a auten-
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ticidade dos registros, das comunicações e 
dos sistemas.

Art. 38-D. Todas as comunicações e as 
informações de saúde que transitem entre es-
tabelecimentos, serviços e unidades de saúde 
de qualquer natureza, públicas ou privadas, 
com ou sem vínculo com o Sistema Único de 
Saúde (SUS), serão feitas preferentemente 
por meio eletrônico.

Art. 38-E. O Sistema Único de Saúde 
(SUS) desenvolverá e certificará, diretamen-
te ou por intermédio de terceiros, sistema de 
prontuário eletrônico do paciente.

Art. 38-F. O prontuário eletrônico do pa-
ciente deverá usar, preferencialmente, progra-
mas de código aberto, acessíveis ininterrup-
tamente por meio da rede mundial de compu-
tadores e por intermédio de redes internas e 
externas, priorizando-se a sua padronização, 
inclusive a terminológica.

§ 1º Todos as atos de profissionais de 
saúde registrados no prontuário eletrônico do 
paciente serão assinados eletronicamente.

§ 2º Os documentos produzidos eletro-
nicamente e juntados ao prontuário eletrônico 
do paciente serão considerados originais para 
todos os efeitos legais.

§ 3º Os extratos digitais e os documentos 
digitalizados e juntados ao prontuário eletrô-
nico do paciente têm a mesma força probante 
dos originais.

§ 4º O prontuário eletrônico do pacien-
te deverá ser protegido por meio de sistema 
de criptografia e de segurança de acesso, 
e armazenado em meio que garanta a pre-
servação, a segurança e a integridade dos 
dados, a fim de assegurar a privacidade e 
confidencialidade da informação de saúde 
dos cidadãos.  

Art.38-G. As disposições deste Título 
aplicam-se também, no que couber, às ope-
radoras de planos de assistência à saúde, 
aos planos de saúde e aos seus benefici-
ários.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
trezentos e sessenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

O Prontuário, do latim promptuarium, significa o 
local onde se guardam as coisas que se pode precisar 
prontamente, isto é, a qualquer instante.

O prontuário médico é o repositório de informa-
ções médicas sobre um paciente. Estas informações 

são geradas por profissionais de saúde a partir da 
interação direta com o paciente ou com pessoas que 
se relacionam diretamente a ele. Tradicionalmente o 
prontuário é registrado em papel.

O Código de Ética Médica exige do médico a 
elaboração de um prontuário para cada paciente. Ade-
mais, é assegurado ao paciente o direito de acesso 
às informações. Assim, modernamente, o prontuário 
é denominado prontuário do paciente.

O Computer-based Patient Record Institu-
te (CPRI), dos Estados Unidos da América, define 
o prontuário eletrônico como a “informação mantida 
eletronicamente sobre o estado de saúde e a assis-
tência  à saúde recebida por um indivíduo ao longo de 
sua vida”. Embora tão moderno, ele resgata o primitivo 
significado desse instrumento, que se caracteriza pelo 
fornecimento “pronto” das informações requeridas. Por 
outro lado, a informatização desses registros é um dos 
mais complexos desafios da informática e da adminis-
tração em saúde.

Nesse sentido, apesar do interesse crescente no 
uso da tecnologia de informação em saúde, os países 
emergentes estão submetidos a barreiras que dificultam 
a incorporação das mesmas: acesso inadequado às 
inovações tecnológicas, investimentos escassos com 
prioridades mal definidas, falta de uma infra-estrtura de 
comunicações e ausência de uma política governamen-
tal dirigida para a informatização. Conseqüentemente, 
esses países têm acesso a essas tecnologias e estão 
ameaçados de que as mesmas beneficiem apenas a 
parcela rica da população.

Visando a contribuir para impulsionar e univer-
salizar a informatização no setor saúde brasileiro, e, 
portanto, aumentar a equidade na distribuição dos 
benefícios que serão gerados ao cidadão, o projeto 
de lei que ora apresentamos recomenda a adoção do 
prontuário eletrônico do paciente como padrão para 
os registros de saúde, bem como estabelece diretrizes 
para sua implementação.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senadora Roseana Sarney.

(Ás Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, e de 
Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa.)   

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos lidos serão publicados e encami-
nhados às comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção, que passo a ler.

É lida a seguinte:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 44, DE 2008

Acrescenta artigos ao Ato das Dispo-
sições constitucionais Transitórias, para 
possibilitar aos servidores públicos requi-
sitados optarem pela alteração de sua lo-
tação funcional do órgão cedente para o 
órgão cessionário.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal, no ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, e acrescida do art. 
96 com a seguinte redação:

Art. 96. Os servidores da União e do Dis-
trito Federal, ocupantes do cargo efetivo, que se 
encontrem cedidos a outro órgão, por meio de 
requisição, em exercício continuado ha mais de 
cinco anos, dentro do mesmo Poder ou de Poder 
distinto, poderão optar pela efetivação em cargo 
do órgão cessionário, independentemente do 
plano de carreira, de atribuições semelhantes e 
do mesmo nível de escolaridade, especialidade 
ou habilitação profissional do cargo efetivo do 
órgão de origem, sendo redistribuídos, incorpo-
rando assim, aos quadros do órgão cessionário 
a que estiverem disponíveis.

Parágrafo único. O disposto neste arti-
go se aplica aos servidores cuja investidura 
haja observado as correspondentes normas 
constitucionais e ordinárias anteriores a 5 de 
outubro do 1988, ou, se posterior a esta data, 
tenham derivado de aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e de títulos, 
na forma do disposto no art. 37, inciso II, da 
Constituição Federal.

Art. 2º O prazo para exercício da opção a que se 
refere o art. 96 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias será de noventa dias, a cantar da data de 
publicação desta Emenda.

Art. 3º servidor que fizer a opção pelo órgão ces-
sionário deverá ainda cumprir cinco anos na investidura 
do novo cargo, não podendo solicitar aposentadoria, 
salvo em casos de aposentadoria por invalidez.

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Nem todos os órgãos públicos do âmbito da ad-
ministração federal dispõem de política de pessoal, 

baseada em carreiras e cargos, capaz de suprir ade-
quadamente as necessidades desse órgão, tantos em 
termos quantitativos quanto qualitativos.

Os órgãos carentes de pessoal costumam suprir 
sua necessidade mediante requisição de servidores de 
outras repartições públicas. Esses servidores perma-
necem por longos anos na condição de requisitados 
e, praticamente, são incorporados nos cargos em que 
exercem atividade técnica ou administrativa.

A proposta de emenda à Constituição que sub-
metemos ao exame desta Casa, não objetiva burlar a 
exigência constitucional do concurso público, previs-
ta no artigo 37, inciso II, da Lei Maior, tendo em vista 
que os servidores que seriam alcançados pela nossa 
proposição já são servidores efetivos – concursados 
ou efetivados em conformidade com a Constituição 
Federal de 1988. 

Trata-se, neste caso, de promover a regularização 
de situação de fato que, já há muito tempo, ocorre no 
âmbito da administração pública, de modo a tornar mais 
ágil o aproveitamento dos servidores públicos efetivos 
em cargos que estão preenchidos por servidores na 
situação de requisitados.

Desse modo, haveremos de resolver o problema 
do preenchimento dos cargos vagos nos órgãos requi-
sitantes de maneira racional e com economia para os 
cofres públicos, uma vez que o órgão cedente deixará 
de pagar os vencimentos do servidor cedido, nos ca-
sos que a cessão seja sem ônus para o órgão cessio-
nário, e ainda tornará desnecessária a realização de 
concurso público, que implicaria na admissão de novos 
servidores e conseqüente o aumento das despesas 
governamentais com pagamento de pessoal.

Devemos observar, ademais, que o servidor ce-
dido, após exercer durante muitos anos atividade di-
versa da que ordinariamente exercia no órgão cedente 
– como se dá, por exemplo, na Justiça Federal, Justiça 
Eleitoral e na Justiça do Trabalho, onde muitos servi-
dores já atuam há mais de uma década –, já não tem 
quaisquer afinidades com as atividades que executa-
vam, no passado, em seu órgão de origem.

Vale também ressaltar que, em muitos casos, os 
servidores cedidos já não têm mais para onde reto-
mar, pois seus órgãos e os seus respectivos cargos e 
funções foram extintos, e os seus servidores devem 
ser postos em disponibilidade, se forem devolvidos ao 
órgão de origem.

Daí a necessidade de uma regra constitucional 
transitória, que, sem afastar a prevalência do “princípio 
do livre acesso aos cargos público via concurso”, in-
serto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, am-
pare os servidores requisitados, de modo a regularizar 
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essa situação anômala que resulta em tratamento não 
isonômico em relação aos demais servidores.

A exigência de mais de cinco anos de requisi-
ção em exercício continuado tem por objetivo garantir 
o princípio da legalidade, assegurando a manutenção 
e o desenvolvimento de um perfil técnico qualificado. 
Isso permitirá que o servidor seja redistribuído do ór-
gão cedente para o cessionário, independentemente 
de regras previstas em plano de carreira.

Enfatizamos o fato de que a proposta não implicará 
aumento de despesas para os cofres públicos, tendo em 

vistas que todos os servidores contemplados já exercem 
suas funções há vários anos, e seus custos respectivos 
já constam do Orçamento Geral da União.

Ressalta-se, por último, que esta regra transitó-
ria não só resolverá o problema daqueles servidores, 
como também obstará a possibilidade de paralisação 
dos serviços públicos essenciais de competência dos 
órgãos onde eles se encontram exercendo atividades 
mediante requisição.

Saia das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Leomar Quintanilha.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Proposta de Emenda à Constituição que aca-
ba de ser lida está sujeita às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item extrapauta:

PARECER Nº 1.160, DE 2008 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
1.160, de 2008, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Gerson Camata, so-
bre a Mensagem nº 216, de 2008 (nº 864/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado Federal a 
indicação do Sr. Otávio Yazbek para exercer o 
cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobi-
liários – CVM, na vaga do Sr. Eduardo Weguelin 
Vieira, a partir de 1º de janeiro de 2009.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Faço um apelo às Srªs e Srs. Senadores para que 
compareçam ao plenário a fim de participar da votação a 

respeito da escolha do Sr. Otávio Yazbek, para exercer o 
cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobiliários.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ex-
pedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Enquanto espero a 
chegada dos Senadores, gostaria de fazer um apelo. 
Tivemos, na semana passada, uma sessão solene 
para homenagear a memória de Chico Mendes. A 
propósito daquela homenagem, e para homenagear 
todos os seringueiros do Brasil, gostaria de requerer 
a V. Exª que fosse ouvido o Plenário e fosse incluída 
na Ordem do Dia, para discussão em segundo turno, 
a PEC nº 56, de 2001, que regulamenta a aposenta-
doria do extrativista vegetal.

Trata-se de iniciativa da Senadora Marina Silva 
que já foi aprovada em primeiro turno em dezembro de 
2007 sem nenhum voto contrário, diga-se de passagem, 
unanimemente, e que está há um ano aguardando in-
clusão na pauta para discussão em segundo turno. 

Era o que gostaria de pedir à Mesa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos levar a matéria ao Colégio dos Líde-
res na próxima terça-feira, quando haverá votações 
sobre PEC.

Com a palavra, Senador Valdir Raupp, Líder do 
PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero ape-
nas fazer um apelo às Srªs e aos Srs. Senadores da 
Bancada do PMDB que estiverem nas dependências 
da Casa que venham ao plenário, para participar da 
votação nominal de indicação de autoridades. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. 
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Quero lembrar que haverá mais algumas votações 
nominais. Faz-se necessária, portanto, a presença das 
Srªs e dos Srs. Senadores. Com a palavra, o Senador 
Alvaro Dias e, em seguida, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, peço a palavra para me associar ao discurso 
do Senador Mão Santa e às palavras do Senador Pe-
dro Simon, relativamente à Tribuna da Imprensa, do 
jornalista Helio Fernandes.

É um momento triste para a imprensa brasileira o 
fechamento desse jornal, que eu creio seja transitório. 
Eu gostaria de relembrar frase memorável de Thomas 
Jefferson: “Entre um governo sem imprensa e a impren-
sa sem governo, prefiro a última alternativa”.

A liberdade de imprensa é a maior de todas as 
liberdades, a mais importante de todas as liberdades; 
sem ela, as demais falecem.

É evidente que o fechamento de um jornal com a 
história da Tribuna da Imprensa tem algo a ver com 
liberdade de imprensa, com censura econômica.

E nós estamos nos associando àquilo que já foi 
dito na tarde de hoje, apoiando, Sr. Presidente, a convo-
cação do jornalista Helio Fernandes para uma audiência 
pública, a fim de que esse assunto seja debatido.

Sabe-se que há ações contra a União que tramitam 
no Poder Judiciário há muito tempo. É preciso que o jor-
nalista tenha a oportunidade, nesta Casa do Congresso 
Nacional, de trazer exatamente as razões para a lentidão 
desse processo judicial que compromete, inclusive, a 
sobrevivência de um órgão de imprensa tão importante 
para a democracia neste País pela sua história.

O jornalista Helio Fernandes, com a sua irreverên-
cia, mas com a sua competência, tem sido persistente, 
resistente e, sem dúvida nenhuma, tem contribuído pra 
as liberdades democráticas no nosso País.

Nós comemoramos os vinte anos da Constituição 
Cidadã, e o destaque é exatamente a prevalência no 
texto constitucional, com a força que se deve oferecer, 
exatamente das liberdades democráticas e, sobretudo, 
da liberdade de imprensa neste País.

Acho que é um momento adequado para esse 
debate. A convocação para uma audiência pública, 
sem dúvida, é oportuna. Estamos nos manifestando 
exatamente para apoiar essa iniciativa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Com a palavra o Líder Arthur Virgílio, do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, obvia-
mente que me associo às palavras do Senador Alvaro 
Dias, que secundou os Senadores Mão Santa e Pedro 

Simon nessa abertura de espaço aqui na Casa, para 
que fale à Nação o jornalista Helio Fernandes. E la-
mentando, do mesmo jeito, o fechamento desse jornal 
– aliás já o havia feito da tribuna em ocasião anterior.

Trata-se de um jornal que fez história. Fez história 
com Carlos Lacerda. Fez história com Helio Fernandes. 
Era um jornal combativo, que se marcava pela firmeza 
de posições. E eu não precisava nem concordar com 
as posições adotadas pelo jornal o tempo inteiro, mas 
bastava para mim saber que o jornal era muito firme 
naquilo que pensava, naquilo que dizia, naquilo que 
queria, para todos estarmos aqui nostálgicos da figu-
ra da Tribuna da Imprensa nas bancas do País, nas 
bancas do Rio de Janeiro e na vida de todos nós.

A coluna do Helio Fernandes era algo marcante. 
Cheguei menino ao Rio de Janeiro, quando meu pai se 
elegeu deputado federal, e eu me lembro de que ele era 
repórter muito acreditado, repórter muito expressivo do 
jornal Diário de Notícias; depois, comprou de Carlos 
Lacerda o jornal Tribuna da Imprensa. Eu fui articulis-
ta da Tribuna da Imprensa e fui proibido de continuar 
escrevendo lá pela dureza do Ato nº 5. Eu lembro como 
se fosse hoje, rua do Lavradio 98, é lá o endereço tradi-
cional e inesquecível da Tribuna da Imprensa.

Portanto, mais uma vez, ao Helio e a todos os 
seus colaboradores, ao Helinho, o meu apreço e o meu 
abraço. Eu me associo a essa convocação que faz o Se-
nador Alvaro Dias, para que a Casa se mobilize e ouça 
o jornalista Helio Fernandes numa audiência pública 
que haverá de ser no mínimo muito esclarecedora.

Sr. Presidente, encaminho a V. Exª três votos. Um 
é de aplauso ao pintor Cláudio Andrade, pela inau-
guração de três painéis de sua criação, com motivos 
amazônicos, na Igreja Mamãe Margarida, em Manaus. 
Ele levou sua arte para uma das periferias mais pobres 
da cidade de Manaus. Trata-se de um pintor do melhor 
nível, do melhor calibre.

Um voto de aplauso à Academia Amazonense de 
Letras, pela iniciativa de interiorizar a cultura nos muni-
cípios amazonenses, criando, em primeiro lugar, no final 
de novembro último, a Seccional da Academia Amazo-
nense de Letras, desta vez no Município de Parintins. 
Os membros que a compõem, os primeiros imortais de 
Parintins são Basílio Tenório, diretor e pesquisador do 
Instituto Geográfico de Parintins; Carlos Paulain, com-
positor; Chico da Silva, grande compositor, de renome 
nacional; Fátima Guedes, pesquisadora e professora da 
Língua Portuguesa; Floriano Lins, jornalista e pesquisa-
dor; Massilon Cursino, advogado e economista; Narcizo 
Picanço, advogado; Neuton Corrêa, excelente radialis-
ta; Tadeu de Souza, igualmente radialista consagrado; 
Wilson Nogueira, jornalista do melhor calibre; Felíssimo 
Barbosa, professor e Pesquisador da Universidade Fe-
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deral do Amazonas; Gláucio Gonçalves, ex-Deputado 
e ex-Conselheiro do Tribunal de Contas do Amazonas 
e ex-Prefeito de Parintins; Padre Sócio, pesquisador do 
Pontifício Instituto Missões Exterior; Odinéia Andrade, 
pesquisadora; e Simão Assayag, pesquisador.

Ainda, Sr. Presidente, um voto de estímulo a uma 
figura muito querida, o talentoso ator Fábio Assunção, 
que deixa momentaneamente o seu trabalho em nove-
las e teatro, uma figura promissora que vive um drama 
que a todos nos enternece e que merece de nós todo 
apoio, para internar-se em clínica dos Estados Unidos 
para tratamento de desintoxicação. Essas coisas têm 
que ser enfrentadas mesmo, abertamente. Não tem que 
escamotear. Ele admite seu envolvimento com drogas e 
deve ser apoiado por todos aqueles que o admiram.

Tive ocasião de viajar uma vez para os Estados 
Unidos ao seu lado e percebi um moço interessado na 
boa política, sério, comprometido com as melhores coisas 
para o País. Portanto, não é coerente com a sua vida e 
com o seu futuro esse destino que o presente estava lhe 
reservando. Ele merece um destino brilhante, um destino 
de apoio da Nação, um destino de não-preconceito.

Portanto, associo-me, com muita força, a todos 
aqueles que fazem pensamento positivo para que Fábio 
Assunção se recupere e volte são, talentoso, lúcido, 
como sempre, para ocupar o seu lugar – e ninguém vai 
lhe tirar esse lugar – na vida artística, na vida cultural 
deste País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero me associar às manifestações dos Se-
nadores Alvaro Dias e Arthur Virgílio a respeito da Tri-
buna da Imprensa e da paralisação das suas ativida-
des. O jornal deixou de circular, lamentavelmente, há 
alguns dias. Seu diretor, o jornalista Helio Fernandes, 
denunciou o cerceamento das atividades do jornal, o 
sufoco financeiro que estava enfrentando. Resolveu, 
então – eu espero que isso seja por pouco tempo – 
suspender a circulação da Tribuna da Imprensa.

Só quem tem a perder é o Brasil, só quem tem 
a perder somos nós, que queremos que o trabalho da 
imprensa não sofra nenhum constrangimento. Helio 
Fernandes foi companheiro de Carlos Lacerda; He-
lio Fernandes foi companheiro de Aluízio Alves; Helio 
Fernandes fundou a Tribuna da Imprensa e a ela deu 
o vigor, o entusiasmo de toda a sua vida. Eu lamento 
profundamente que isso esteja acontecendo com a 
Tribuna da Imprensa, a exemplo do que fizeram aqui 
o Senador Arthur Virgílio e o Senador Alvaro Dias. 

Como também, agora, em uma nota mais feliz, 
quero destacar a homenagem que a Associação Bra-
sileira de Imprensa está prestando hoje ao Jornalista 
Villas-Bôas, que é também um jornalista que merece a 
homenagem da sociedade brasileira pela sua coragem, 

pelo seu desassombro, pela maneira como ele escre-
ve, muitas vezes, de uma forma contundente, até com 
relação às instituições brasileiras, entre elas, o próprio 
funcionamento do Congresso Nacional. Mas Villas-Bôas 
é, sobretudo, autêntico; ele é, sobretudo, um jornalista 
do qual nós só podemos nos orgulhar, pelo fato de que, 
militando hoje no Jornal do Brasil, está sempre a denun-
ciar as mazelas, os equívocos cometidos pelos governos, 
pelo atual Governo e por todos aqueles governos que 
merecem da sua pena a condenação. Portanto, quero 
homenagear aqui a figura do jornalista Villas-Bôas.

Passo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, 
depois, ao Senador Valdir Raupp.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra pre-
cisamente, Sr. Presidente, para corroborar as suas 
palavras e dizer que é lamentável que nós estejamos 
aqui impossibilitados de comparecer à homenagem a 
Villas-Bôas Corrêa, que é um repórter político longevo, 
de talento inesgotável, que cobriu a Câmara dos De-
putados no tempo de meu pai, no Palácio Tiradentes, 
no tempo de Lacerda, no tempo de Aliomar Balieiro, 
Adauto Lúcio Cardoso, Almino Afonso, Aluízio Alves. 
Ele cobre a distância, com o que lhe propicia hoje de 
aproximação a Internet, com muita clarividência, com 
muita lucidez o nosso trabalho. Ou seja, Villas-Bôas é 
sinônimo de talento, de correção, de imprensa justa, 
de figura humana generosa, que merece mesmo a 
homenagem da ABI, de todos os Senadores, indepen-
dentemente do Partido a que pertençam. Merece a ho-
menagem do Brasil, porque trata-se de um democrata 
que tem honrado esse mandato não eletivo, que é o 
mandato que lhe garante uma tribuna absolutamente 
afinada com os interesses do País, que é a tribuna jor-
nalística por ele assinada há tantas décadas.

Nossa homenagem, a homenagem do PSDB a 
Villas-Bôas Corrêa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
–RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu queria acompanhar V. Exª nesta sua posição, 
quando lamenta profundamente o fechamento do jornal 
Tribuna da Imprensa. Eu já manifestei ao Senador Mão 
Santa a minha posição e quero reiterar aqui a maior 
admiração pelo jornalista Helio Fernandes, pelo seu 
espírito público, pela sua capacidade de luta, sempre 
defendendo o Estado de direito, o Estado democrático, 
as garantias e direitos individuais. E lamentar profun-
damente o fechamento da Tribuna de Imprensa pelo 
que ela representa na história política do Brasil. 

Aproveito, Sr. Presidente, para cumprimentar o 
jornalista Villas-Bôas Corrêa pela sua comemoração, 
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por esta data importante, que não é dele, mas é uma 

data que deve ser comemorada por todo o Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 

PMDB-RN) – Vamos abrir o painel.

Senador Papaléo Paes já votou?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Já votei, 

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já votou o Senador Papaléo Paes.

O Senador Francisco Dornelles vai exercer o seu 
direito de voto. 

Estamos ainda solicitando a presença dos Sena-
dores e Senadoras no plenário para participar dessas 
votações. (Pausa.)

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 29 Srs. Senadores; e, NÃO, 16.

Não houve abstenção.
Total: 45 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Otávio 

Yazbek para exercer o cargo de Diretor da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, na vaga do Sr. Eduardo 
Weguelin Vieira, a partir de 1º de janeiro de 2009.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 183, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 183, de 2008 (nº 732/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Senhor Ruy de Lima Casaes e Silva, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Representante do Brasil junto à Organiza-
ção dos Estados Americanos.

Relatora ad hoc: Senadora Serys Slhessarenko
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.220, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a indicação do nome do Sr. Ruy de 
Lima Casaes e Silva, para exercer o cargo de Repre-
sentante do Brasil junto à Organização dos Estados 
Americanos, obteve a aprovação da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional pela unanimidade 
dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão o parecer da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao nobre Senador Renato 
Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, muito obrigado.

Srªs e Srs. Senadores, somente para fazer um 
registro da visita do Ministro da Ciência e Tecnologia, 
Sérgio Rezende, ao Estado do Espírito Santo, na se-
gunda feira, ontem. O Ministro esteve lá, Sr. Presidente, 
assinando com o Governo do Estado, e também com 
a Universidade Federal do Espírito Santo, com os Ce-
fets do Estado do Espírito Santo, diversos convênios. 
O convênio mais importante, Sr. Presidente, foi o da 
implantação de uma rede de Centros Vocacionais Tec-
nológicos na região da Grande Vitória, uma emenda 
da bancada do Estado do Espírito Santo no valor de 
R$13,3 milhões em que o Governo do Estado entrou 
com R$3,5 milhões. Chegamos a quase R$18 milhões 
de investimentos em estruturas e equipamentos em 
que as pessoas da comunidade poderão fazer cursos 
de formação básica e desenvolver algum tipo de tec-
nologia. Então, é oportunidade para que a juventude, 
para que o cidadão, para que a cidadã possam estu-
dar na área de metal mecânica, na área de esporte de 
alto desempenho, na área de agroindústria, na área 
de confecção.

Esse foi o principal convênio, mas também o 
Ministro assinou outros convênios, como o com uma 
rede de laboratórios, para análise de leite, que envolve 
a área da agricultura e a área da saúde. É um labora-
tório importante de análise desse produto no Estado 
do Espírito Santo.

Além disso, o Ministro, o Governo Federal repas-
sou R$900 mil para incubadoras tecnológicas junto aos 
Cefets do Estado do Espírito Santo. Foram diversos 
convênios: num centro de vocação tecnológica para 
oceanografia, localizado no Município de Aracruz, no 
norte do Estado do Espírito Santo; uma rede ClickTok 
para a Universidade Federal do Espírito Santo. São di-
versos investimentos importantes, para que possamos 
consolidar o Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia 
e o Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia. Hoje, 
o Estado do Espírito Santo tem um sistema estadu-
al implantado com uma fundação, com a secretaria, 
com diversos programas e parcerias com instituições 
do Estado.

O Governo Federal tem feito investimentos im-
portantes na área de ciência e tecnologia, e nós es-
tamos juntando, no Brasil, em especial no Estado do 
Espírito Santo, a área de ciência e tecnologia com a 
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área da educação, porque o Governo também tem 
feito investimentos importantes em novas unidades 
do Cefet no Estado do Espírito Santo. São 13 novas 
unidades do Cefet e 9 unidades da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo.

Essa junção de educação com investimento em 
ciência e tecnologia e inovação é do que nós precisa-
mos para que possamos discutir um novo modelo de 
desenvolvimento para o Estado, para o mundo, para 
o Brasil, para o Estado do Espírito Santo.

O modelo atual fracassou na área social, porque 
diversas pessoas estão abandonadas no mundo; fra-
cassou na área ambiental, porque está aí o problema 
das mudanças climáticas e fracassou na área econô-
mica, porque está aí a crise financeira e econômica 
implantada, nestes últimos meses, com a crise que 
se iniciou especialmente nos Estados Unidos. Então, 
investir em ciência e tecnologia e em educação é uma 
das saídas que nós temos.

Quero deixar registrado nos Anais do Senado 
essa visita, por sua importância para o Estado do Es-
pírito Santo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
aguardamos alguns votos a mais para abrir o painel, 
eu queria fazer aqui um comentário.

É uma sugestão, Sr. Presidente, de um estu-
dioso, nosso amigo Milton Córdoba. Algumas de 
suas sugestões têm sido noticiadas na imprensa e, 
recentemente, uma delas foi divulgada. Apesar da 
enxurrada de medidas provisórias que têm chegado 
a esta Casa, a medida provisória que ele sugere ao 
Governo seria uma medida provisória justa e não 
teria, com certeza, a contrariedade de absolutamen-
te ninguém.

Essa MP seria para destinar a arrecadação das 
loterias federais para o Estado de Santa Catarina, prin-

cipalmente para as regiões atingidas pelas enchentes. 
Enquanto não for totalmente recuperada a infra-estru-
tura daquela região, que toda a arrecadação do Estado 
de Santa Catarina – não de todo o Brasil – fosse des-
tinada, revertida para a infra-estrutura daquela região 
atingida pelas enchentes.

Então, faço aqui o apelo ao Governo Federal para 
que mande uma medida provisória, um projeto em re-
gime de urgência nesse sentido, a fim de amenizar a 
dor e o sofrimento do povo catarinense.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em razão da 
questão de ordem suscitada pelo Senador Valdir Rau-
pp, eu gostaria de informar à Casa que busquei infor-
mações do Governo de Santa Catarina para saber se 
os recursos destinados àquele Estado pelo Governo 
Federal, por meio de medida provisória, com o anúncio 
de mais de R$1 bilhão, estariam sendo liberados. La-
mentavelmente, esses recursos ainda não chegaram. 
Apenas menos do que R$50 milhões foram liberados 
pelo Governo Federal.

Estamos verificando que há uma solidarieda-
de nacional, que as pessoas estão contribuindo, os 
Estados, por meio de populares, se organizam para 
ajudar Santa Catarina. Mas o Governo Federal faz um 
anúncio espetaculoso de mais de R$1 bilhão de recur-
sos e não os libera. Até este momento, pelo menos, 
Sr. Presidente, os recursos liberados não chegam a 
R$50 milhões.

Era a informação que eu queria transmitir ao 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.(Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e, NÃO, 10.

Houve uma abstenção apenas.
Total: 48 votos.
Está aprovado pelo Senado Federal o nome do 

Sr. Ruy de Lima Casaes e Silva para exercer o cargo 
de representante do Brasil junto à OEA, Organização 
dos Estados Americanos.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª para consignar 
em Ata a minha intenção de voto no item anterior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A intenção de voto de V. Exª será registrada 
em Ata.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 206, DE 2008 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 206, de 2008 (nº 818/2008, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Paulo Cesar de Oliveira Campos, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Rei-
no da Espanha e, cumulativamente, junto ao 
Principado de Andorra.

Discussão do parecer.
Declaro encerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Houve uma omissão da Presidência.

Há necessidade de oferecer o resultado, o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores, o que será feito pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.221, DE 2008 – CRE

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para leitura do 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a indicação do nome do Sr. Paulo 
Cesar de Oliveira Campos obteve a aprovação da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com 
17 votos favoráveis e nenhum contrário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero esclarecer também que o relator na 
Comissão de Relações Exteriores foi o Senador Ar-
thur Virgílio.

Vamos abrir o painel para que as Srªs e os Srs. 
Senadores possam votar.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, enquanto conclui a votação, eu gostaria 
de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, a Senadora Marina Silva.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Primeiramente, gostaria de agradecer a V. Exª 
a inclusão para votação da Proposta de Emenda à 
Constituição que estabelece a aposentadoria para 
os extrativistas vegetais, colocando essa categoria, 
essa conceituação, na Constituição Federal, a exem-
plo do que já acontece com outros segmentos, como 
é o caso dos garimpeiros. Quero agradecer a sensi-
bilidade de V. Exª.

E gostaria de, muito rapidamente, fazer aqui um 
breve registro com relação ao grande acontecimento 
que teremos amanhã com a decisão do Supremo em 
relação à demarcação da terra indígena Raposa Serra 
do Sol. Há uma expectativa muito grande da socieda-
de, há um olhar interessado dos diferentes segmen-
tos. Aqui mesmo, neste plenário, já vários oradores 
se manifestaram, apresentando as suas posições, al-
guns contrários à demarcação em área contínua. Eu 
tenho uma posição favorável. Acho que essa é a única 
forma de se fazer justiça e reparação às populações 
indígenas. Acho, inclusive, que, quando se diz que, 
para fazer justiça ao povo de Roraima, é necessário 
que se demarque a terra indígena na forma de ilhas, é 
como se não considerasse que as populações indíge-
nas também fazem parte do povo brasileiro e do povo 
de Roraima. De sorte que tenho absoluta certeza de 
que o Brasil fará um encontro consigo mesmo, recu-
perando a sua raiz mais profunda, que são os seus 
índios, aqueles que originariamente ocuparam esses 
territórios. Por mais que outros segmentos tenham 
secundado, a partir de outras atividades econômicas, 
eles vieram depois. 
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Essas comunidades têm seus direitos originários 
constitucionalmente assegurados; e, no meu enten-
dimento, há que se fazer um esforço para que essa 
decisão do Supremo venha restabelecer a ordem e a 
paz no Estado de Roraima, sobretudo promovendo 
a justiça social, a justiça cultural e a capacidade de 
convivermos com as diferenças, assegurando às po-
pulações indígenas o direito de terem o seu próprio 
caminho, e não em uma perspectiva de assimilação 
cultural, como está posto na forma da demarcação, 
na forma de ilha.

Sr. Presidente, gostaria também que fizesse parte 
dos Anais desta Casa o artigo escrito pelo filósofo Már-
cio Santilli e pelo antropólogo Beto Ricardo, ambos do 
Instituto Socioambiental, que escreveram um belíssimo 
artigo, de belíssima consistência, intitulado “Povos In-
dígenas, Fronteiras e Militares no Estado Democrático 
de Direito”. Esse artigo desmistifica várias questões, 
inclusive com relação à incompatibilidade de termos 
terra indígena em área de fronteira. O artigo faz um 
desnudamento, faz uma verdadeira desconstituição 
desse argumento, que, no meu entendimento, não tem 
base histórica, não tem base legal e muito menos tem 
praticidade no sentido de impedir a ação do Exército 
e das nossas autoridades de defesa. 

Coloca também o que tem sido o esforço da so-
ciedade brasileira no sentido de regrar a forma como 
vamos conviver e viver com as populações indígenas, 
e a melhor forma é assegurando seus territórios origi-
nariamente ocupados.

Hoje, estive com o Ministro Marco Aurélio, acom-
panhada inclusive do Prefeito eleito do Município de 
Uiramutã, que é favorável à demarcação em área con-
tínua. Junto com ele, foram eleitos seis Vereadores 
favoráveis à demarcação em área contínua, de um 
pleno de nove Vereadores. De sorte que a idéia de 
que a maioria da população de Roraima é contrária 
à demarcação em área contínua não se reflete pelo 
menos nas populações do entorno, já que o Prefeito 
de Uiramutã ganhou as eleições como indígena que 
defende a demarcação contínua, com uma bancada 
de seis Vereadores de um conjunto de nove.

Quero aqui discordar da idéia de que, para fazer 
justiça ao povo de Roraima, tem que se fazer uma de-
marcação em ilhas, atomizando todo um processo cul-
tural, social e político e, sobretudo, desconstituindo os 
avanços da Constituição de 1988 e todas as conquistas 
infraconstitucionais que tivemos a partir daí.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Marina Silva?

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo o aparte a V. Exª, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Con-
sidero muito importante as considerações de V. Exª 
sobre o julgamento que se dará amanhã, tão signifi-
cativo para Roraima. Quero expressar minha concor-
dância com V. Exª, com todo respeito aos Senadores 
Mozarildo Cavalcanti e Augusto Botelho, que há pouco 
expressaram outro ponto de vista. V. Exª, como Sena-
dora da Amazônia, aqui expressa um ponto de vista 
que certamente leva em consideração os preceitos 
constitucionais maiores de nosso País e o sentimento 
importante dos povos originários dos indígenas que ali 
habitam. Portanto, avalio como muito importante que 
se possa assegurar inclusive o parecer já dado pelo 
Ministro Peluzo, que o fez de uma forma tão bem feita, 
considerando em profundidade todos os aspectos que 
foram apresentados ao Supremo Tribunal Federal. Por 
isso cumprimento V. Exª.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gada, Senador Suplicy.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente. 
Apenas para comunicar, com muita alegria, que apro-
vamos a minha relatoria setorial do Orçamento, Sr. 
Presidente, Integração Nacional, Defesa Civil e Meio 
Ambiente.

Como esta Casa foi palco e assistiu aqui aos 
ataques e preconceitos contra a minha pessoa por ser 
relatora do Orçamento de Meio Ambiente, quero aqui 
informar a todas essas pessoas que se preocuparam 
tanto e fizeram prejulgamento a meu respeito que nun-
ca o Ministério do Meio Ambiente, em nenhum ano de 
sua existência, teve um orçamento de investimento do 
tamanho que nós fizemos neste ano na relatoria seto-
rial. O Governo enviou uma proposta de R$67 milhões 
apenas para investimentos na área de meio ambiente, 
no Ministério. 

E nós acrescentamos mais R$175 milhões na área 
de investimento do Ministério do Meio Ambiente. 

Eu gostaria muito de deixar aqui essa situação, 
essa afirmação, e espero, sinceramente, que aquelas 
pessoas que, naquele momento, duvidaram e acharam 
que apenas uns poucos no Brasil se preocupam com 
o meio ambiente pudessem se redimir e comemorar 
comigo este trabalho feito em parceria com o Minis-
tro do Meio Ambiente, Carlos Minc, que está bastante 
satisfeito e feliz com o nosso trabalho.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª, Senador José Nery, com seu cavalhei-
rismo habitual, abre mão para que possamos ouvir a 
Senadora?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com certeza, 
Presidente. Eu falo em seguida. Ouvir, primeiro, a bri-
lhante Senadora Fátima Cleide é uma satisfação.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra V. Exª, Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, 
Presidente.

Eu queria, muito brevemente, também reiterar 
as palavras da Senadora Marina Silva com relação ao 
grande dia que teremos amanhã, no Supremo Tribu-
nal Federal, quando, mais uma vez, estará em pauta 
uma grande discussão havida neste País em torno 
dos direitos indígenas. O assunto reporta também, 
Sr. Presidente, ao dia de amanhã, 10 de dezembro, o 
Dia Internacional da Declaração dos Direitos Huma-
nos, quando estaremos comemorando sessenta anos 
dessa Declaração.

Logicamente, Senadora Marina e Senador José 
Nery, tenho uma grande esperança de que o STF de-
volva a esperança para aqueles que vêm tendo ceifa-
dos os seus direitos há tanto tempo. Mais uma vez, de 
uma forma extremamente violenta, estamos assistindo 
a essa discussão com pouquíssimos que se atrevem 
a dizer que são favoráveis à demarcação da reserva 
Raposo Serra do Sol de forma contínua.

Quero também subscrever o requerimento da 
Senadora Marina para que o texto assinado por Már-
cio Santilli e Beto Ricardo faça parte dos Anais desta 
Casa.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador José Nery, Líder 
do PSOL.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi Al-
ves, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero manifes-
tar minha esperança de que, amanhã, a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, que vai dar continuidade 
ao julgamento da ação que trata da demarcação da 
terra indígena Raposo Serra do Sol, seja no sentido 
da garantia dos direitos dos povos indígenas, não per-
mitindo qualquer questionamento quanto às áreas que 
já foram demarcadas no País, visto que uma decisão 
do Supremo no sentido de aceitar a demarcação de 

forma descontínua pode criar vários embaraços jurídi-
cos, sobretudo para os povos indígenas que já tiveram 
suas terras demarcadas.

Nesse sentido, estaremos acompanhando, com 
vivo interesse, ao lados de lideranças indígenas de 
todo o País, ao lado das entidades e movimentos que 
defendem a causa indígena, cada manifestação, cada 
voto dos Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
esperando que a decisão seja no rumo do voto inicial 
do Relator, Ministro Carlos Ayres Britto, que proferiu 
um dos mais belos votos no Plenário daquele tribunal, 
quando, em 27 de agosto último, após brilhante estudo 
e análise de todo o contexto que envolve os direitos 
dos povos indígenas de Raposa Serra do Sol, concluiu 
pela demarcação de forma contínua.

Não poderia ser mais oportuno que a continuidade 
do julgamento ocorra justamente no dia 10 de dezem-
bro de 2008, quando comemoramos os sessenta anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Portanto, a garantia de que o nosso País mante-
rá o que diz a Constituição Federal depende agora da 
manifestação livre e soberana dos Ministros e Ministras 
do Supremo Tribunal Federal.

Ademais, Sr. Presidente, eu queria registrar que 
a Universidade de São Paulo (USP), concederá, ama-
nhã, o Prêmio USP de Direitos Humanos a várias per-
sonalidades.

Entre os agraciados está Dom Erwin Krautler, Bis-
po do Xingu em Altamira, no Pará, que é Presidente do 
Cimi e tem contribuído muito para a luta em defesa dos 
povos indígenas, dos camponeses, dos ribeirinhos, das 
crianças e dos adolescentes e, amanhã, receberá uma 
justa homenagem da Universidade de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Osmar Dias, Líder 
do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi, 
quando V. Exª se candidatou a Presidente do Senado, 
eu o procurei. V. Exª não me pediu apoio, mas eu lhe 
disse que votava no seu nome por confiar que V. Exª 
faria uma boa administração, como tem feito. 

Como disse V. Exª outro dia, ainda não é hora 
de discutir a sucessão. Porém, para nós, do Plenário, 
já chegou a hora. É que V. Exª está presidindo bem a 
Casa e sei que vai continuar assim até o final da ges-
tão que legitimamente conquistou. 

Eu gostaria de manifestar, primeiro, que me or-
gulho de ter votado em V. Exª, pela forma que vem ad-
ministrando a Casa, pela forma que vem valorizando o 
Senado Federal, reconquistando nosso conceito, nossa 
imagem. Às vezes, o estilo de V. Exª não demonstra 
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muito prontamente os resultados, mas tenho certeza 
de que V. Exª foi e está sendo muito importante nesse 
período e será muito importante como Senador depois 
de concluir o seu mandato. V. Exª não passou apenas 
um período sentado nessa cadeira de Presidente. Foi 
um Presidente de fato e, repito, tenho muito orgulho de 
ter votado em V. Exª para que pudesse assumir esse 
mandato interino.

Pena que V. Exª não possa continuar. Nós temos 
que escolher um novo Presidente para o Senado. O 
PDT se reuniu, na semana passada, eu, o Senador 
Cristovam Buarque, o Senador João Durval, a Sena-
dora Patrícia e o Senador Jefferson Praia – somos cin-
co. E o PDT tem uma regra: nas matérias polêmicas 
ou de repercussão nacional, votamos unidos. Assim 
foi na CPMF e assim será na escolha do Presidente 
do Senado Federal.

O PDT tem cinco votos e nós estamos, neste mo-
mento, Sr. Presidente... Falo isto em nome da Banca-
da, com muita honra, porque a nossa Bancada é uma 
Bancada de Senadores que a V. Exª não reivindicou 
nada, a não ser espaço para atuar e defender os inte-
resses dos nossos respectivos Estados e do Brasil da 
tribuna desta Casa. Assim também será em relação ao 
futuro Presidente do Senado, pois apenas queremos 
espaço para atuar. Nós não podemos ser importantes 
na hora de escolher o Presidente e darmos cinco votos 
e depois sermos esquecidos na relatoria de matérias 
importantes, inclusive para o programa partidário que 
defendemos. Nós não abrimos mão de continuarmos 
aqui com o direito de relatar matérias importantes.

V. Exª nos prestigiou, nos valorizou. Nós quere-
mos o direito de continuar ocupando a Presidência de 
uma Comissão. Queremos o direito de continuar, Sr. 
Presidente, na Mesa, para representar os legítimos 
interesses da Casa e do País, e o Partido, de ter voz 
nas decisões da Casa.

Diante de tudo isso, decidimos apoiar o Senador 
Tião Viana, que, aliás, é o único Senador que está co-
locado como candidato a Presidente do Senado. Sei 
do anúncio do PMDB de ter candidato, mas fica difícil, 
Presidente, discutirmos apoio a um candidato virtual. 
Queremos discutir apoio a um candidato que se apre-
senta, e o candidato que se apresentou...

Inclusive, quero aqui dizer que, pelo que conhe-
ço do Senador Tião Viana, é um Senador honrado, um 
homem honrado, que defende os interesses do seu 
Estado e que sabe, como médico, o que é importante 
para o seu Estado. E destina as suas emendas indivi-
duais para defender os interesses daqueles que preci-
sam efetivamente dos recursos públicos para os seus 
problemas, que muitas vezes são problemas gravíssi-
mos e que não podem ser utilizados para demagogia, 

mas são utilizados por alguém que tem coração, tem 
consciência e, sobretudo, tem dignidade no exercício 
do seu mandato de Senador e terá dignidade, temos 
certeza, no exercício do seu mandato de Presidente 
do Senado.

Estou declarando aqui o apoio do PDT à candida-
tura do Senador Tião Viana à Presidência do Senado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Antes de afirmar meu 
apoio a essa decisão, quero dizer ao Sr. Presidente 
Garibaldi que tem uma coisa que cada político deve 
se orgulhar muito: é, ao sair do cargo que ocupa, dei-
xar saudades. O senhor vai deixar saudades, pela sua 
maneira, pela forma como conduz esta Casa, depois 
de tantas crises. Mas, exatamente por isso, precisamos 
substituí-lo por alguém que tenhamos a convicção de 
que vai colocar esta Casa em saltos ainda maiores, 
na direção de recuperar o nosso prestígio.

É por isso que sou absolutamente solidário com 
a discussão que tivemos hoje à tarde, a Bancada do 
PDT, de apoiar o nome do Senador Tião Viana para 
Presidente. E, de certa forma, é até fácil, por um lado, 
pelos seus méritos; por outro lado, porque não tem 
nenhum outro candidato do outro lado, nenhum outro 
candidato que a gente pudesse comparar. Nós esta-
mos absolutamente seguros de que o Tião Viana já se 
apresenta como candidato capaz de, pelo seu passado 
nesta Casa, se transformar num grande Presidente, à 
altura dos anteriores que nós tivemos, especialmente 
do seu papel.

Por isso, eu, como membro do PDT, fico feliz de 
estarmos saindo aqui na frente de muitos outros Par-
tidos, manifestando o nosso apoio, desde já, ao nome 
do Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu quero agradecer ao Senador Osmar Dias e 
ao Senador Cristovam Buarque as manifestações elogio-
sas à minha atuação na Presidência do Senado e dizer 
que cumpri sobretudo com aquele ideário que foi traçado 
pelos Partidos que apoiaram a minha candidatura.

Ao sair... “Ao sair” nem tanto ainda, mas, saindo 
da Presidência do Senado, saio de cabeça erguida, 
sobretudo ouvindo palavras como ouvi do Senador 
Osmar Dias e do Senador Cristovam Buarque.

Muito obrigado.
Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e, NÃO, 7.

Houve uma abstenção.
Total: 55 votos.
Fica aprovado o nome do Sr. Paulo César de 

Oliveira Campos, Ministro de 1ª Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro do Ministério das Relações Ex-
teriores para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Espanha e, cumulativamente, junto 
ao Principado de Andorra.

Será feita a comunicação ao Presidente da Re-
pública.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu queria lamentar o meu atraso, registrar o meu 
voto favorável e parabenizar o Presidente e o Senado 
pela indicação do embaixador que prestou relevantes 
serviços ao País, o que pude testemunhar ao longo 
desse período, na condição de Chefe do Cerimonial 
do Presidente. Tenho a certeza de que será um gran-
de profissional, ajudando o Itamaraty e a nossa diplo-
macia a aproximar cada vez mais as duas nações, os 
dois povos.

Muito obrigado.
Registro o meu voto favorável.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O voto de V.Exª constará em Ata.
Encerramos, neste momento, a Ordem do Dia, 

o que significa que, em virtude de as Lideranças não 
terem entrado em acordo com relação à votação da 
Medida Provisória nº 443, nós vamos deixar para apre-
ciá-la posteriormente.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas em virtude de acordo de Lideranças:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 443, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 

sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor: Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-12-08)
Prazo final: 20.12.2008

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único  
do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, de autoria do Presi-
dente da República, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 15-

12-08)
Prazo final: 07-2-09

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

10 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)
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Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 26,  

de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda,que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
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para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim 
Morais,oferecendo a redação do vencido.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober-
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e

Cidadania, Relator: Senador Demóste-
nes Torres.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
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à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc Senadora Idelli Salvatti.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Virgínio de Carvalho.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.
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37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

43 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
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as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

44 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.)

45 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

46 
REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

47 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 

Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

48 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrada a Ordem do Dia, em votação o 
Requerimento nº 1.602, de 2008, que requer a pror-
rogação das atividades da Comissão de Juristas res-
ponsável pela elaboração do anteprojeto do Código de 
Processo Penal, criada na forma do Requerimento nº 
227, de 2008, com as modificações do Requerimento 
nº 794, de 2008, ambos aprovados pelo Plenário.

A prorrogação é de 180 dias para encerramento 
dos trabalhos, que serão concluídos, uma vez apro-
vado o presente requerimento, até o dia 28 de julho 
de 2009.

Em votação o requerimento que requer essa 
prorrogação.

As Srª e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador João Pedro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, apenas um esclarecimento: 
o último a falar foi o Senador Augusto Botelho. Quero 
crer que eu seria o próximo. E havia permutado com 
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o Senador Gilberto Goellner. Queria apenas consultar 
sobre o que houve.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª se sente burlado no seu direito. Eu con-
sulto o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
há problema.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador João Pedro disse que não vai ofe-
recer resistência.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem.) – Não, de maneira nenhuma. Eu quero apenas 
que ele fale e que, depois, fale no meu lugar o Senador 
Gilberto. E eu falaria no lugar do Senador Gilberto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Houve uma permuta, realmente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Está 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos ouvir, então, o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Garibaldi, Srªs e Srs. Senadores, vários Se-
nadores na tarde de hoje já externaram suas opiniões 
e suas expectativas acerca da decisão que tomará o 
Supremo Tribunal Federal no dia de amanhã. Quero, 
também, Sr. Presidente, deixar aqui, mais uma vez, a 
minha opinião sobre esse debate, que não se realiza 
apenas no Estado de Roraima, mas sim um debate na-
cional e, por que não dizer, um debate internacional.

E é bom registrar que é a primeira vez que o 
Supremo Tribunal Federal discute o mérito de um pro-
cedimento, Sr. Presidente. E, inclusive, está no jornal 
de hoje a opinião do Presidente do Supremo, Ministro 
Gilmar Mendes, de que, com a decisão do STF ama-
nhã, haverá repercussão, haverá desdobramento, ha-
verá diretrizes para a homologação de terras indíge-
nas em nosso País. 

Sr. Presidente, quero deixar aqui a minha expecta-
tiva. A surpresa para este Senador do Estado do Ama-
zonas será se o Supremo Tribunal Federal não votar 
pela homologação contínua dessas terras, até porque, 
nos governos que passaram desde a promulgação da 
nossa Carta Magna em 1988 – faz vinte anos, Sr. Pre-
sidente –, todas as terras indígenas foram homologa-
das. Essa é a novidade, essa é a alteração, esse é o 
novo rumo. Espero que os nossos onze Ministros que 
compõem a Corte maior da Justiça brasileira possam, 
Sr. Presidente, decidir pela homologação contínua.

É verdade que a Raposa Serra do Sol talvez seja 
a última grande área de terras indígenas a ser demar-
cada. São 152 aldeias dentro desse território de 1,670 
milhão metros quadrados.

Sr. Presidente, é grande a expectativa por com-
preender e por entender o papel, a importância, a re-
levância do Estado brasileiro na relação com os povos 
indígenas, com as etnias indígenas que resistem ao 
longo desses séculos e que compõem este grande 
País, esta grande Nação. Daí a minha expectativa de 
termos, no dia 10 de dezembro, uma decisão em que a 
Corte maior da nossa Justiça possa olhar o Brasil com 
a sua diversidade cultural e com um profundo respeito 
para com as etnias que resistem na fronteira do Brasil 
com a Venezuela e a Güiana.

Concedo um aparte à nobre Senadora Marina 
Silva.

A Sra. Marina Silva (Bloco/PT – AC) – Quero 
cumprimentar V. Exª pela oportunidade do discurso 
que faz nesta tarde e dizer que V. Exª chamou a aten-
ção para um aspecto fundamental de que existe uma 
normalidade que vinha sendo seguida, uma normali-
dade que obedece aos preceitos constitucionais, que 
obedece a toda legislação e a um rito de criação e ho-
mologação de terras indígenas, e que a anormalidade 
seria quebrar esse processo. Seria algo inédito.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Desde 
1988.

A Sra. Marina Silva (Bloco/PT – AC) – E V. Exª 
diz que vem desde 1988. Com certeza, o Supremo 
tem a compreensão de que atomizar esse processo 
terá graves conseqüências do ponto de vista de ferir 
os preceitos constitucionais, mas, mais do que isso, 
de ferir um processo histórico, social, de reparação 
de injustiças que vem sendo cometidas contra essas 
comunidades. 

Sempre digo que não temos nada contra os de-
mais segmentos, aqueles que, de forma mansa e pa-
cífica, têm ali suas propriedades, aqueles que querem 
buscar no Estado e na Justiça um espaço de mediação 
para esses conflitos. Todavia, esses podem se estabe-
lecer em outras regiões. As populações indígenas têm 
a sua identidade marcada com o território. Toda a sua 
cosmovisão está estabelecida a partir dessa relação 
indivíduo/território, território/indivíduo. É por isso que, 
no meu entendimento, Senador João Pedro, V. Exª está 
inteiramente correto. Respeito as opiniões contrárias 
aqui colocadas, como a do Senador Mozarildo e a do 
Senador Botelho, mas discordo de que, para fazer justi-
ça ao povo de Roraima, tenham de se cometer injustiças 
históricas, não apenas com os índios macuxis e com 
as demais etnias, mas com todos os povos indígenas 
brasileiros que vêm sendo massacrados ao longo de 
séculos. Ainda existem aqueles que acham que fazer 
alguma reparação se constitui em privilégios. Não são 
privilégios. São direitos assegurados legalmente na 
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nossa Carta Maior, ali aportados pelo Constituinte, que 
assim o entendeu.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senadora Marina, por essa reflexão que 
considero importante ser feita e registrada no Senado 
da República.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor João Pedro, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Mozarildo, após a conclusão do meu raciocínio, já 
passo para V. Exª.

Nesse território Raposa Serra do Sol, vivem cerca 
de 18 mil índios, divididos nas seguintes etnias: o povo 
macuxi, o tauarepang, patamona, ingarikó e wapixana. 
São essas as etnias.

Mas é importante, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, falar e refletir sobre esse debate nesse terri-
tório, porque começa no início do século XX, o século 
passado, quando, em 1917, o Governo do Amazonas 
editou a Lei Estadual nº 941, destinando as terras 
compreendidas entre os rios Surumu e Cotingo para 
a ocupação e o usufruto dos índios macuxi e jaricuna. 
Em 1917, o Estado de Roraima pertencia ao Estado 
do Amazonas.

Mais à frente na história, Sr. Presidente, em 1919, 
o Serviço de Proteção ao Índio, SPI, iniciou a demar-
cação física da área, que estava sendo invadida por 
fazendeiros. O trabalho, entretanto, não foi finalizado.

Mais à frente, já com a Presidência de José Sar-
ney, em 1984, um grupo de trabalho foi instituído para 
identificação e levantamento fundiário da área. Cinco 
áreas contíguas, Xununuetamu, Surumu, Raposa, Ma-
turuca e Serra do Sol, são identificadas, totalizando 
1,57 milhão de hectares. 

Mais na frente, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mais 
alguns minutos, e eu concluo, após ouvir o Senador 
Mozarildo.

1993: parecer dos GTs, em caráter conclusivo, 
é publicado no Diário Oficial da União no dia 21 de 
maio de 1993, propondo ao Ministério da Justiça o 
reconhecimento da extensão contínua de 1,67 milhão 
de hectares. Está lá, está no Diário Oficial da União 
de 21 de maio de 1993 o reconhecimento da área em 
questão.

1996: o então Ministro da Justiça Nelson Jobim 
assina o Despacho 80, rejeitando os pedidos de con-
testação apresentados à Funai, mas propondo uma 
redução de cerca de 300 mil hectares da área. 

Pois bem, em 1998, o Ministro da Justiça, Re-
nan Calheiros, que hoje compõe este Senado, assina 

o Despacho 50/98, que revogou o Despacho 80/96, 
do Ministro Nelson Jobim, e a Portaria 820/98, que 
declara a terra indígena Raposa Serra do Sol posse 
permanente dos povos indígenas.

Em 1999, o Governo de Roraima impetra man-
dado de segurança no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) com pedido de anulação da Portaria nº 820/98, 
do então Ministro da Justiça Renan Calheiros.

Sr. Presidente, o debate prossegue. São dezoito 
mil índios nesse território. Ele não diz respeito a uma 
questão de Roraima, essa é uma situação que o Es-
tado brasileiro precisa enfrentar, encarar. 

Quero chamar a atenção para o fato de que a 
Constituinte de 1988 deu passos importantes – a Se-
nadora Marina Silva acaba de refletir sobre isso –, e 
será uma surpresa, um retrocesso se a nossa Corte 
máxima de Justiça não decidir pela homologação des-
sas terras contínuas. 

Concedo aparte ao Senador Mozarildo Caval-
canti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor João Pedro, nem vou falar sobre os laudos, que são 
falsos, fraudulentos. Não vou falar, por exemplo, das 
quinhentas famílias que estão lá há quatro gerações e 
que estão sendo expulsas – já criaram, inclusive, uma 
associação dos excluídos da Raposa Serra do Sol. Que-
ro falar sobre os índios que V. Exª citou várias vezes. 
Por que V. Exª não ouve os índios que não são do CIR? 
Por que a Funai não houve os índios que não são do 
CIR? Só fala o CIR. A Sodiu, para vir agora aqui, teve 
de contar com o apoio do Governo do Estado, porque 
a Funai negou-lhe apoio para trazer os índios. Ao CIR 
a Funai dá todo apoio. Então, vamos falar a verdade, 
é só chamar os índios aqui para falarem. Eles estão 
aqui em Brasília, eles estarão amanhã... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Falar a 
verdade sobre o quê?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Não, 
é que estão dizendo que só há um pensamento dos 
índios. Não é assim, Senador João Pedro. Lá existem 
pensamentos diferentes dos próprios índios. Não estou 
nem falando das quinhentas famílias que vão ser ex-
pulsas não; estou falando dos índios que vão ficar lá.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Ne-
nhuma família será expulsa, Senador Mozarildo. Elas 
serão indenizadas. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Todas 
serão expulsas. Existe até a Associação dos Excluí-
dos da Raposa Serra do Sol. Mas estou falando dos 
índios, Senador João Pedro. Os índios não pensam 
majoritariamente assim. O que está sendo colocado 
é uma falsa história para que seja engolida pelo povo 
brasileiro. Mediante uma falsa defesa dos índios, es-
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quece-se a maioria dos índios daquela região. Estou 
falando dos índios. Estão aí doze índios da Sodiu. Vá 
lá os ouvir.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Ouço o 
Senador Augusto Botelho, meu companheiro de par-
tido e de bancada.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Exato, 
de partido e de bancada. Em seu discurso, V. Exª fez 
um levantamento e misturou algumas coisas. Por isso 
digo que V. Exª entende de seus tucanos, macuxis, 
tauarepangs, guapixanas, patamonas e ianomâmis. V. 
Exª misturou uma área contígua à Raposa Serra do 
Sol, que é a área de São Marcos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Em 
suas considerações, V. Exª incluiu a área de São Mar-
cos, área de oitocentos mil hectares já demarcada há 
muito tempo. Os índios, depois que a área foi demar-
cada, foram abandonados. Os índios de São Marcos 
vivem do descaminho de gasolina da Venezuela. O 
que tem de acontecer – espero que o Presidente aja 
nesse sentido – é uma mudança nessas políticas. A 
Raposa Serra do Sol, como V. Exª mesmo declinou, 
foi ampliada várias vezes antes de chegar a essa área 
total de 1,75 milhão de hectares.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Augusto Botelho, essa decisão é de 1993.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Mas 
não abrangia toda a área, ficavam de fora as vilas, 
as estradas e algumas propriedades. Cada vez que 
vinha um antropólogo, modificava-se a situação. Por 
isso, dizemos que o laudo antropológico é falso, foram 
feitas muitas modificações. Por isso entrei na Justiça. 
Eu que entrei na Justiça também contra isso, porque 
acho que o direito dessas quinhentas famílias a que o 
Senador Mozarildo está se referindo está, de fato, sen-
do desrespeitado, mas também há trezentas famílias 
que saíram de São Marcos em governos anteriores 
cujos direitos estão sendo desrespeitados e não fo-
ram reassentadas, como sempre prometem. Disseram 
que iriam reassentar as pessoas, dar-lhes condições 
dignas de vida, mas não fazem isso. Entrei no Supre-
mo porque quero que o Supremo defina essa história. 
Quero saber o que se pretende fazer com as pessoas 
que saíram e com as pessoas que sairão de lá. É isso 
o que quero, Senador João Pedro. Como o Senador 
Mozarildo falou, nunca foram ouvidas as pessoas que 
vivem na área. É uma decisão de gabinete, de Brasília, 
de pessoas que não têm o sentimento dos indígenas, 
dos nossos irmãos índios de Roraima. Se fizessem um 
plebiscito, saberiam o que se quer. Mas não. São muito 
sábios os nossos antropólogos, sabem mais do que 

os próprios índios sobre o que eles querem. Os índios 
da Raposa Serra do Sol, em número de dezessete ou 
dezoito mil mesmo, são índios que já vivem há muito 
tempo em contato com a nossa dita civilização e que 
já têm hábitos diferentes dos hábitos dos ianomâmis. 
Para os ianomâmis, concordo que a área seja grande, 
que seja dessa forma. Mas, com eles, vai prejudicar a 
convivência dos índios. Surgiram as vilas em função 
da necessidade das próprias comunidades. Nem vou 
discutir a quantidade de aldeias que foram multiplicadas 
pelas ONGs. Quando V. Exª fala que já existiam esses 
cinco grupos, fala acertadamente. Existiam, mas nunca 
houve uma região denominada Raposa Serra do Sol 
pelos próprios indígenas. Cada um tinha a sua região, 
que pegava o nome do seu rio. Foi uma mudança que 
fizeram no meu Estado e que estão fazendo em tudo. 
Lamento, porque, se ficar da forma como está, vai criar 
instabilidade e, logo, outros Estados vão querer unir 
duas aldeias que estão a trinta ou cinqüenta quilômetros 
de distância uma da outra com os mesmos argumentos. 
Vamos ver. Confio na Justiça e espero que seja feita 
justiça, respeitando-se o direito de todos, de índios e 
não-índios, de todos os brasileiros. Do meu ponto de 
vista, os índios são cidadãos brasileiros e espero que 
tenham seus direitos respeitados.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Meu 
caro Senador Augusto Botelho, não tenho nenhuma 
dúvida, não duvido de um diagnóstico feito por V. Exª, 
porque V. Exª é médico. Agora, não duvide de um olhar 
imemorial de um antropólogo. Eles merecem o nosso 
reconhecimento, o nosso respeito.

Quem tem de definir o território são os antropó-
logos, evidentemente com base na cultura, na vivência 
secular dos povos indígenas na área em questão. Mas 
cabe a eles fazer isso, aos antropólogos que estudam 
os povos indígenas. É uma matéria delicada para a 
história de um Estado autoritário como o Brasil, mas 
nós avançamos, e o Brasil precisa avançar ainda mais, 
sem medo da soberania. Os índios que estão lá e nas 
fronteiras da Amazônia têm orgulho de ser brasileiros, 
as várias etnias que estão lá, como os ticunas.

Então, nós precisamos ter esse gesto. A concep-
ção de definir um território para os povos indígenas é 
completamente diferente da concepção da ocupação 
da Amazônia, feita pelo Incra: “Aqui são 500 por mil”, 
aí o fazendeiro chegou lá. Fomos nós que erramos ao 
criar um município dentro da reserva, em 1990. V. Exªs 
conhecem essa história.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Então, 
nós precisamos reconhecer os erros, os excessos 
com as várias etnias que compõem o nosso País. Daí 
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a minha preocupação, porque é a primeira vez que o 
Supremo discute a homologação. O mérito de amanhã 
é a primeira vez na história da Justiça brasileira.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Paulo 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador João 
Pedro, já ouvi V. Exª, por diversas vezes, falar desse 
tema. Ouvi a nobre e querida Senadora Marina Silva e 
também o nosso amigo Senador Botelho, e quero dizer 
a V. Exª que, cada vez mais, eu me convenço de que o 
Supremo Tribunal Federal, entre hoje e amanhã, data 
em que nós lembramos, perante o mundo, os 60 anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – É uma 
bela coincidência.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Uma bela 
coincidência, amanhã, dia 10. E será consagrada com 
essa decisão. Entendo, Senador Botelho, a sua posi-
ção, mas quero dizer, Senador João Pedro, que, em 
relação à Raposa Serra do Sol, eu fiz uma audiência 
pública na Comissão de Direitos Humanos. Foram mais 
de 15 painelistas. Todos que estiveram lá... Eu deixei 
a Comissão à disposição daqueles que pensavam di-
ferente – e eram convidados, não eram Senadores. 
Todos defenderam, com muita convicção, com muita 
firmeza, a importância da titularidade, da regulamen-
tação definitiva dessa terra. Por isso, cumprimento V. 
Exª, entendendo aqueles que pensam diferentemente. 
Mas a nação indígena se encontra lá há alguns sécu-
los. Eu, que falo tanto aqui da questão da terra quilom-
bola, eu, que falei ontem, ainda, que dois quilombolas 
foram assassinados, covardemente, no Rio Grande do 
Sul, que estão brigando pela titularidade da terra, não 
poderia ter uma posição diferente. Se a comunidade 
negra chegou aqui em um segundo momento, a co-
munidade indígena chegou muito antes do que nós, 
negros, e sofreram, também, o regime de escravidão, 
semelhante àquele que, depois, os negros passaram 
a sofrer. Enfim, todos nós sabemos como se deu a 
história. Por isso é que, nesta data tão importante, 
120 anos da Abolição da Escravatura, em nome da li-
berdade, da igualdade e da justiça... Eu sei, Senador 
Botelho, que V. Exª também gostaria muito – eu, pelo 
menos, penso assim – que os colonos que estão lá... 
Eu venho de um Estado onde os colonos cumprem 
um papel fundamental; tenho um carinho muito gran-
de pelos agricultores que estão lá. Eu tenho certeza 
de que, com a decisão, como V. Exª coloca, eles serão 
indenizados. Eles serão colocados em outro espaço 
legítimo e haverão de continuar a produzir.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Paim, a indenização já começou. Várias famílias, 
inclusive, foram indenizadas. Há uma resistência.

Veja só: a decisão da homologação é de dezem-
bro de 2004, do Ministro da Justiça Thomaz Bastos. 
Quando ele anunciou, em dezembro de 2004, houve 
uma rebelião – padres espancados, índios mutilados 
– contra a decisão da homologação. Mas sempre acon-
teceu a homologação. Sempre! Os Ianomâmis, o povo 
Waimiri Atroari, um dos mais recentes. Estou falando 
de Roraima. Os Ianomâmis, com uma área significa-
tiva, no Governo do Presidente Collor de Melo, 1990. 
Também houve a polêmica.

Nós não podemos retroceder na história, na con-
quista dos povos indígenas. Mas também é uma con-
quista do Estado brasileiro na relação com os povos 
indígenas. Então, as famílias estão sendo indenizadas 
lá em Raposa Serra do Sol.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador João 
Pedro, só complemento meu aparte a V. Exª, cumpri-
mentando-o pelo pronunciamento. Acho que amanhã 
resolveremos, de forma definitiva, essa questão. Com 
certeza, os que estão lá trabalhando e que não são 
índios serão indenizados, e os índios ficarão na sua 
terra. A partir daí, que prevaleçam a paz, a igualdade, 
a liberdade e a justiça, que é aquilo que norteia a data 
de amanhã, 60 anos da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim.

Espero sinceramente, porque a imprensa, no 
dia de hoje, registra a presença de várias lideranças 
indígenas de Raposa Serra do Sol, que, ontem, visita-
ram o Supremo, fizeram todo um ritual. E espero que 
essa energia da cultura dos Macuxis, das várias etnias 
possa iluminar os nossos Ministros. E que a decisão 
dos nossos Ministros, a decisão da nossa Corte, do 
nosso Supremo Tribunal Federal não possa contrariar 
essa conquista da sociedade mundial, que celebra, 
no dia 10 de dezembro, o Dia Universal dos Direitos 
Humanos.

Então, é grande a expectativa porque, no desdo-
bramento de um possível retrocesso, quem vai padecer 
ainda mais são os povos indígenas e, nessa cadeia, 
os povos indígenas são os mais fracos.

Senador Paulo Paim, Senadora Marina Silva, 
quero dizer que inclusive estarei lá amanhã, na ses-
são, que será pública, no sentido de acompanhar uma 
decisão que considero histórica.

Pergunto, Senadora Marisa Serrano, Senador 
Nery, V. Exªs...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, solicitaria a V. Exª que pedisse urgência 
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porque está há mais de 30 minutos na tribuna. É um 
assunto importante... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Quem 
está pedindo urgência são os povos indígenas, mas 
vou acatar o apelo de V. Exª, ouvindo a Senadora Ma-
risa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Porque há a expectativa de outros oradores.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª, 
Senadora, que é de um Estado que tem uma presença 
marcante dos povos indígenas.

O Sr. Marisa Serrano.(PSDB – MS) – É justamente 
por isso, Senador João Pedro. Ouvi V. Exª e os apartes. 
Quero dizer que há dois tipos de atendimento aos índios 
que me preocupam, porque não é só dar a terra, mas 
garantir que os índios tenham uma nova vida, uma vida 
pedagogicamente correta. O que significa isso? Significa 
que os índios não façam como os índios da minha terra, 
que moram em guetos, que estão sendo consumidos 
pela bebida, cujos jovens se suicidam, cujas crianças 
morrem de inanição, que não têm condições de sonhar 
com uma vida melhor. Não é essa a vida que eu quero 
para os índios da minha terra.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A res-
ponsabilidade é do Estado brasileiro, é nossa.

A Sra. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Sim. A 
minha terra a que me refiro é o País. Eu quero que os 
índios da minha terra, do Brasil, tenham a condição de 
sonhar com uma vida melhor. Eu quero que eles te-
nham o mesmo que têm os nossos filhos, que tenham 
as mesmas oportunidades, que não fiquem, como em 
Mato Grosso do Sul, grudados em guetos absurdos, 
sem perspectiva de uma vida melhor. É isso que a gen-
te não pode querer. Não é só dar a terra para o índio. 
Nós temos de discutir aqui que tipo de futuro os índios 
brasileiros vão ter. Se eles vão continuar dessa forma, 
sendo tutelados pela União; se essa terra também não 
é a terra deles, se eles não são brasileiros. Se são bra-
sileiros, têm de ter os mesmos direitos e os mesmos 
deveres de todos nós. Eu acho que o mundo mudou, 
a época é outra. Não há possibilidade, Senador João 
Pedro, de nós só pensarmos em dar a terra. É muito 
mais do que isso. É dar dignidade ao povo indígena. 
É por isso que temos de lutar. E eu me coloco ao lado 
de V. Exª, se for para lutar para que os índios brasilei-
ros tenham dignidade, o que hoje eles não têm. E dar 
dignidade não é só entregar a terra a eles. Eu acho 
que é muito mais do que isso, e a discussão tem de 
ser muito mais profunda, para que possamos conse-
guir fazer com que neste País os índios sejam vistos 
como brasileiros. Aí, sim, é terminar com a Funai do 
jeito que ela é, tornar os índios autônomos e, princi-

palmente, garantir a eles a cidadania brasileira, que 
hoje eles não têm. Obrigada.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Presi-
dente, pelo esforço do Senador Nery, concedo o aparte 
a ele, e é um defensor...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Primeiro, Senador 
João Pedro, quero me dirigir ao Presidente Romeu Tuma 
e pedir a S. Exª que nos conceda um pouco mais de 
tempo, para que possamos dizer e fazer aqui algumas 
considerações sobre este tema, que é da maior rele-
vância, especialmente porque os inimigos dos índios, 
que são muitos, muitos, têm muitas tribunas, tempo e 
dinheiro para, a todo momento, poder acusar, denegrir, 
dizer infâmias contra os povos indígenas. Eles fazem 
isso traindo um dos componentes mais importantes 
do nosso País, do nosso povo: justamente os índios 
brasileiros, que, em 500 anos, foram perseguidos, dizi-
mados, desrespeitados. Quando o Estado tenta garantir 
minimamente esse direito, direito que está inscrito na 
Constituição, como a demarcação feita pelo Governo 
na terra indígena Raposa Serra do Sol em 15 de abril 
de 2005, levantam-se vários que se opõem aos direi-
tos dos povos indígenas para questionar, primeiro, o 
direito à terra e, com a terra, todos os outros direitos 
inerentes à pessoa humana. Por isso, eu quero me so-
lidarizar com V. Exª por seu pronunciamento,...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... com a determi-
nação de defender aqui, aberta e claramente, os povos 
indígenas da Amazônia, do nosso País. Esperamos, 
Senador João Pedro, que, amanhã, o Supremo Tribu-
nal Federal nos dê a resposta que interessa a todos 
nós, especialmente aos povos indígenas: a garantia 
da demarcação contínua de suas terras, pondo fim a 
essa questão e resgatando, garantindo, na sua integra-
lidade, o direito à terra, aos costumes, à cultura, que 
têm sido violentamente atingidos por alguns poucos, 
porque, em Roraima, se são lá 19 na Raposa Serra 
do Sol, são seis grandes arrozeiros que promovem 
toda essa baderna, toda essa invasão. Eles, sim, são 
os invasores, e merecem a nossa reprovação, porque 
agem em desacordo com o que prega a Constituição 
brasileira. Eles, sim, são os arruaceiros. É preciso ser 
dito com a veemência necessária para ver se aqueles 
que aqui abusam do direito, inclusive de defender os 
interesses e os lucros dos devastadores, dos grandes 
fazendeiros se convençam de que esta terra, antes de 
pertencer a eles, pertence originalmente aos povos 
indígenas. Todo apoio! Amanhã estaremos lá, acom-
panhando cada palavra e cada voto. Esperamos que 
o Supremo faça o seu reencontro com o que é mais 
legítimo e correto neste País: a defesa dos direitos 
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dos povos indígenas. Parabéns a V. Exª! Eu já estava 
me retirando da Casa, mas, diante do que ouvi, achei 
que tinha de vir aqui para não só me solidarizar com V. 
Exª, com a sua defesa, com a coragem que V. Exª tem 
de defender abertamente essa causa, mas também 
para dizer que nós todos aqui que temos a crença em 
um Brasil realmente diferente estamos com os povos 
indígenas e, especialmente, estamos com o que diz a 
Constituição brasileira. Muito obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado.

Encerro, Sr. Presidente, destacando o voto do 
Ministro Carlos Ayres, que foi um voto fundamentado, 
um voto longo, um voto profundo do ponto de vista dos 
direitos imemoriais das etnias que vivem na Raposa 
Serra do Sol.

Espero que o conjunto de Ministras e Ministros 
do Supremo Tribunal Federal possa acompanhar o voto 
do Ministro Carlos Ayres, que, sem dúvida, é o voto de 
um Estado democrático de direito.

Espero sair amanhã do Supremo Tribunal Federal 
orgulhoso da Justiça brasileira e voltar aqui para re-
gistrar uma conquista não dos Senadores que apóiam 
a homologação das terras contínuas, mas uma vitória 
dos povos indígenas do Brasil e, fundamentalmente, 
uma vitória dos povos indígenas de Roraima.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado a V. Exª 

Eu tenho um ofício para ler, mas, antes, gosta-
ria de cumprimentar o Plenário pela séria discussão 
sobre as terras da reserva Raposa Serra do Sol, em 
que todos puderam manifestar opiniões, especialmen-
te aqueles que têm a obrigação de defender os seus 
Estados perante a União em razão de ser seus repre-
sentantes nesta Casa. 

Senadora Marisa, eu gostaria de cumprimentá-la 
pelo acréscimo que trouxe à discussão. V. Exª indagou 
como os índios poderão sobreviver a essa situação de di-
ficuldade. E nós mesmos fizemos uma comissão especial 
em razão de morte, por inanição, de várias crianças indí-
genas em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, na fronteira. 
Doze, quinze, vinte crianças mortas por falta de assistên-
cia de órgão do Estado que teria obrigação de assisti-los. 
Eu acho que, além de nós todos termos que confiar na 
decisão do Supremo, temos que discutir o que propôs V. 
Exª no aparte que fez ao Senador João Pedro. 

Meus cumprimentos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Em 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Na condição de Relator, na Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 90, de 2007 (nº 6.673/2006, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as atividades relativas ao 
transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da 
Constituição Federal, bem como sobre as atividades 
de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, 
regaseificação e comercialização de gás natural; altera 
a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências, comunico a V. Exª a ocorrência de ine-
xatidão material, devida a erro gráfico, na redação da 
Emenda nº 9 _ CCJ.

Nesses termos, solicito a V. Exª a retificação do 
texto da referida Emenda nº 9, para exclusão da ex-
pressão “... apondo-se vírgula após o termo “licitação”, 
constante do final de seu texto, observado o disposto 
no inciso III do art. 325 do Regimento Interno.

Atenciosamente, – Senador Jarbas Vasconcelos, 
Relator do PLC nº 90, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
A Presidência esclarece ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2007, objeto do expediente 
lido, foi apreciado na sessão deliberativa ordinária do 
dia 3 do corrente, quando foi aprovado com as Emen-
das de nºs 1 a 10 – CCJ.

Uma vez que se trata de inexatidão material devi-
da a erro gráfico, cuja correção não importa alteração 
no sentido da matéria, a Presidência determina, nos 
termos do disposto no inciso III do art. 325 do Regi-
mento Interno, a republicação do Parecer nº 1.213, 
de 2008, da Comissão Diretora, para a exclusão da 
expressão “... apondo-se vírgula após o termo ‘licita-
ção’”, constante da Emenda nº 9 – CCJ.

É o seguinte o Parecer republicado:

PARECER Nº 1.213, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2007 
(nº 6.673, de 2006, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 90, de 2007 (nº 6.673, de 2006, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte 
de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição 
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Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação 
e comercialização de gás natural; altera a Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências , con-
solidando a retificação proposta pelo relator.

Sala de Reuniões da Comissão,    de dezembro 
de 2008. – Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Rela-
tor, César Borges, Antonio Carlos Valadares.

ANEXO AO PARECER Nº 1.213, DE 2008

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2007 
(nº 6.673, de 2006, na Casa de origem).

Dispõe sobre as atividades relativas 
ao transporte de gás natural, de que trata o 
art. 177 da Constituição Federal, bem como 
sobre as atividades de tratamento, proces-
samento, estocagem, liquefação, regasei-
ficação e comercialização de gás natural; 
altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; 
e dá outras providências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emendas nº 1 – CCJ)

Dê-se ao inciso XVIII do art. 2º, ao § 1º do art. 3º 
e ao art. 27 do Projeto a seguinte redação:

“Art. 2º...................................................
...............................................................
XVIII – Gasoduto de Transporte: gasoduto 

que realize movimentação de gás natural desde 
instalações de processamento, estocagem ou 
outros gasodutos de transporte até instalações 
de estocagem, outros gasodutos de transporte 
e pontos de entrega a concessionários estadu-
ais de distribuição de gás natural, ressalvados 
os casos previstos nos incisos XVII e XIX do 
caput deste artigo, incluindo estações de com-
pressão, de medição, de redução de pressão 
e de entrega, respeitando-se o disposto no § 
2º do art. 25 da Constituição Federal; 

....................................................... .......” 

“Art. 3º.................... ................................
................. ..............................................
§ 1º O regime de autorização de que 

trata o inciso II do caput deste artigo aplicar-
se-á aos gasodutos de transportes que en-
volvam acordos internacionais, enquanto o 
regime de concessão aplicar-se-á a todos os 
gasodutos de transporte considerados de in-
teresse geral.

.................. ............................................”

“Art. 27. Os bens destinados à explora-
ção da atividade de transporte sob o regime de 
autorização, referentes aos gasodutos decor-
rentes de acordos internacionais, serão consi-
derados vinculados à respectiva autorização e, 
no término do prazo de sua vigência, deverão 
ser incorporados ao patrimônio da União, me-
diante declaração de utilidade pública e justa 
e prévia indenização em dinheiro, observado 
o disposto no § 3º do art. 15 desta lei, nos ter-
mos da regulamentação.”

EMENDA Nº 2 
(Correspondente à Emendas nº 2 – CCJ)

Dê-se ao art. 38 do Projeto a seguinte redação:

“Art. 38. O exercício da atividade de es-
tocagem de gás natural em reservatórios de 
hidrocarbonetos devolvidos à União e em ou-
tras formações geológicas não produtoras de 
hidrocarbonetos será objeto de concessão de 
uso, precedida de licitação na modalidade de 
concorrência, nos termos do § 1º do art. 22 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de-
vendo a exploração se dar por conta e risco 
do concessionário.”

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ)

Dê-se ao inciso XIX do art. 2º do Projeto a se-
guinte redação:

“Art. 2º....................... .............................
.................. .............................................
XIX – Gasoduto de Escoamento da Pro-

dução: dutos integrantes das instalações de 
produção, destinados à movimentação de gás 
natural desde os poços produtores até ins-
talações de processamento e tratamento ou 
unidades de liquefação;

................. .............................................”

EMENDA Nº 4 
(Corresponde à Emendas nº 4 CCJ)

Suprima-se o § 2º do art. 36 do Projeto, incluam-
se os incisos XXXI a XXXIII no art. 2º e se acrescente 
o seguinte artigo no Projeto, renumerando-se o atual 
art. 46, bem como os seguintes, dando-se também 
nova designação ao seu Capítulo VI:

“Art. 2º........................ ............................
................... ............................................ 
XXXI – Consumidor livre: consumidor 

de gás natural que, nas termas da legislação 
estadual aplicável, tem a opção de adquirir o 
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gás natural de qualquer agente produtor, im-
portador ou comercializador;

XXXII – Autoprodutor: agente explorador 
e produtor de gás natural que utiliza parte ou 
totalidade de sua produção como matéria-
prima ou combustível em suas instalações 
industriais;

XXXIII – Auto-importador: agente auto-
rizado para a importação de gás natural que 
utiliza parte ou totalidade do produto importado 
como matéria-prima ou combustível em suas 
instalações industriais.”

“CAPÍTULO VI 
Da Distribuição e  

Comercializãção do Gás Natural

Art. 46. O consumidor livre, o autoprodu-
tor ou o auto-importador cujas necessidades de 
movimentação de gás natural não possam ser 
atendidas pela distribuidora estadual poderão 
construir e implantar, diretamente, instalações e 
dutos para o seu uso específico, mediante ce-
lebração de contrato que atribua à distribuidora 
estadual a sua operação e manutenção, deven-
do as instalações e dutos ser incorporados ao 
patrimônio estadual mediante declaração de 
utilidade pública e justa e prévia indenização, 
quando de sua total utilização.

§ 1º As tarifas de operação e manuten-
ção das instalações serão estabelecidas pelo 
órgão regulador estadual em observância aos 
princípios da razoabilidade, transparência, 
publicidade e às especificidades de cada ins-
talação.

§ 2º Caso as instalações e os dutos sejam 
construídos e implantados pelas distribuidoras 
estaduais, as tarifas estabelecidas pelo órgão 
regulador estadual considerarão os custos de 
investimento, operação e manutenção, em 
observância aos princípios da razoabilidade, 
transparência, publicidade e às especificida-
des de cada instalação.

§ 3º Caso as instalações de distribui-
ção sejam construídas pelo consumidor livre, 
pelo autoprodutor ou pelo auto-importador, na 
forma prevista no caput deste artigo, a distri-
buidora estadual poderá solicitar lhes que as 
instalações sejam dimensionadas de forma 
a viabilizar o atendimento a outros usuários, 
negociando com o consumidor livre, o auto-
produtor ou o auto-importador as contrapar-
tidas necessárias, sob a arbitragem do órgão 
regulador estadual.”

EMENDA Nº 5 
(Corresponde à Emenda nº 5 – CCJ)

Substitua-se, no § 3º do art. 3º do Projeto, a ex-
pressão “a empresa ou consórcio de empresas con-
cessionária ou autorizada” por “a empresa ou o con-
sórcio de empresas concessionários ou autorizados”, 
levando-se para a plural o verbo “poderá”.

EMENDA Nº 6 
(Corresponde à Emenda nº 6 – CCJ)

Substitua-se, no § 1º do art. 1º do Projeto, a ex-
pressão “empresas ou consórcio de empresas consti-
tuídas” por “empresa ou consórcio de empresas cons-
tituídos”.

EMENDA Nº 7 
(Corresponde à Emenda nº 7 – CCJ)

Substitua-se, no caput do art. 36 do Projeto, o 
termo “constituída” pela expressão “desde que cons-
tituídos” iniciada por vírgula, levando-se para a plural 
o verbo “poderá”.

EMENDA Nº 8 
(Corresponde à Emenda nº 8 – CCJ)

Substitua-se, no caput do art. 37 do Projeto, a 
expressão “sociedade ou consórcio cuja constituição 
será regida pelas leis brasileiras” por “empresa ou 
consórcio de empresas, desde que constituídos sob 
as leis brasileiras”, apondo-se vírgula após o termo 
“licitação”.

EMENDA Nº 9 
(Corresponde à Emenda nº 9 – CCJ)

Substitua-se, no caput do art. 41 do Projeto, a 
expressão “sociedade ou consórcio constituído” por 
“empresa ou consórcio de empresas, desde que cons-
tituídos”.

EMENDA Nº 10 
(Corresponde à Emenda nº 10 – CCJ)

Substitua-se, no caput dos arts. 43 e 44 do Pro-
jeto, o termo “constituída” pela expressão “desde que 
constituídos” iniciada por vírgula, colocando-se entre 
vírgulas a expressão “com sede e administração no 
País” e levando-se o verbo “poderá” para o plural.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em seguida, passo a palavra, por cessão do Sena-
dor Heráclito Fortes, ao Senador Gilberto Goellner, 
por dez minutos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos anos 60, 
o Governo Federal criou os chamados índices de pro-
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dutividade para as propriedades rurais com o intuito 
de forçar os produtores a investir em tecnologia, para 
aumentar a produtividade física da propriedade, ou 
seja, todo produtor deveria produzir mais por unidade 
agrícola. 

Por trás dessa proposta, o Governo pretendia não 
só reduzir a especulação com a terra, mas fazer com 
que a propriedade rural cumprisse sua função social 
e, dessa maneira, que a produção no campo aumen-
tasse significativamente e que o meio rural gerasse 
também mais empregos.

Juntamente com esse objetivo, era também in-
tenção do Governo desapropriar, para fins de reforma 
agrária, as terras que não atingissem o índice mínimo 
de produtividade exigido.

Nos últimos anos, o Governo Federal tem trazi-
do à tona, sistematicamente, a discussão sobre esses 
índices de produtividade na agricultura, o que acaba 
causando preocupação aos produtores rurais e muita 
ansiedade entre eles.

Isso acontece porque o Governo Federal, pro-
curando dar uma resposta atrativa aos movimentos 
sociais que têm pleiteado sem cessar que o Governo 
crie mecanismos que possibilitem desapropriar ter-
ras rurais para destiná-las à reforma agrária, reitera 
a sua proposta de modificar os índices de produtivi-
dade agrícola. 

Sr. Presidente, os empreendimentos agrícolas, 
para que sejam sustentáveis, exigem racionalidade 
econômica, e essa discussão sobre índices de produ-
tividade agrícola não encontra nela nenhum amparo 
para que se mantenha em pauta. Não se pode presu-
mir que um rendimento mais baixo na produtividade 
seja contrário aos interesses nacionais. As atividades 
agropecuárias somente serão viáveis se apresenta-
rem resultados econômicos positivos; no entanto, em 
algumas situações, manter na agricultura um rendi-
mento físico mais baixo pode ser até uma situação 
correta economicamente naquele momento que se 
está vivendo.

Vejamos, por exemplo, o atual momento por que 
passa a agricultura brasileira. Os insumos agropecuá-
rios tiveram uma elevação de preço acima do previsto 
(mais de 300% nos últimos cinco anos em alguns fer-
tilizantes; do ano passado para cá, em mais de 50%, 
aceleração de preços dos fertilizantes principalmente 
os importados), enquanto o preço das commodities 
tiveram uma queda inesperada.

Ora, num cenário desses, investir em tecnolo-
gia com elevado consumo de insumos (fertilizantes, 
por exemplos) poderá levar o agricultor a um prejuízo 
incalculável na atividade. Como exigir, então, que os 
produtores mantenham seus índices de produtividade 

elevados e tenham deliberadamente prejuízo finan-
ceiro? Escapa à racionalidade se o Governo exigir do 
produtor rural esse comportamento. 

Por outro lado, Srs. Senadores, por que a proprie-
dade rural é obrigada apresentar índices mínimos de 
produtividade se outros setores produtivos são com-
pletamente desobrigados de cumprir essa exigência? 
A indústria, o comércio, a empresa de prestação de 
serviço, nenhuma delas tem a obrigação de cumprir 
essa exigência e podem operar dentro simplesmente 
dos limites impostos pelo mercado. Por que, repito, os 
produtores rurais têm de cumprir índices mínimos de 
produtividade? O que os difere dos demais agentes 
econômicos?

Ora, Sr. Presidente, todos no Brasil têm o direito 
de dispor de seus fatores de produção e de utilizá-los 
segundo as suas possibilidades e segundo a sua con-
veniência econômica naquele instante. Nenhum agente 
econômico – com exceção dos que são proprietários 
rurais – tem o seu direito de propriedade ameaçado 
se não cumprir índices de produtividade mínimos de-
finidos por órgãos governamentais.

Esse comportamento de determinar e de exigir o 
cumprimento de índices de produção para a agricultura 
é um fator que não se coaduna mais com o momento 
capitalista que vive o Brasil, sobretudo devido a sua 
inserção no modelo internacional.

Os tempos mudaram; a economia mudou e o 
próprio País mudou, mas algumas pessoas que se 
sentam no Governo não mudam a cabeça e não se 
ajustam aos novos tempos. Ora, o produtor rural que 
não for competitivo não se sustentará na atividade: vai 
quebrar. Se investir mal, vai quebrar; se não se ajus-
tar aos parâmetros econômicos, também vai quebrar. 
Esse é o preço que se paga se não for competitivo e 
racional economicamente. Seja ele quem for: grande, 
médio ou pequeno produtor, agricultor familiar ou as-
sentado da reforma agrária.

Sr. Presidente, a atual crise internacional com-
promete o desempenho dos agentes econômicos de 
todos os países e vem exigindo um esforço – público 
e privado sem precedentes – para evitar que ela se 
aprofunde, crie distorções e desestruture as econo-
mias, causando um colapso mundial.

Entendo que, num momento complexo como 
este, de crise, de incertezas e de inseguranças in-
ternacionais e nacionais, o Governo Federal querer 
discutir e propor revisão dos índices de produtividade 
das lavouras brasileiras é simplesmente uma atitude 
de propósito ultrapassado e demagógico, com carac-
terística autista, fora da realidade, que só contribui, 
agora, para aumentar a insegurança e a instabilidade 
no campo brasileiro.
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Por isso, venho a esta tribuna para protestar con-
tra essa iniciativa do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e do Ministério da Agricultura de propor, tão 
fora de hora, a revisão dos índices de produtividade 
agrícola.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Gil-
berto Goellner, V. Exª me permite um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador João Tenório.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Primeiro, 
registro que o seu pronunciamento é absolutamente 
concreto e adequado. Segundo, eu gostaria de lem-
brar uma audiência pública que realizamos na Co-
missão de Agricultura, quando se estava discutindo 
este tema. Estavam lá alguns membros do Governo, 
da Embrapa, do Ministério da Reforma Agrária e do 
Ministério da Agricultura, e levantamos uma questão. 
Muito bem! Estamos discutindo qual é o nível de pro-
dutividade das fazendas ditas produtivas do Brasil. Eu 
gostaria de saber se há algum levantamento, algum 
estudo, que indique o índice de produtividade das terras 
desmembradas e entregues à produção familiar. Isso 
é um fato que tem de ser levado em consideração. O 
Brasil precisa produzir e não pegar áreas efetivamente 
produtivas por uma razão socialmente, eu diria, válida 
e justa para elevar o nível de produtividade. Nós sa-
bemos, nós temos certeza absoluta: quem conhece o 
Brasil sabe muito bem que os níveis de produtividade 
obtidos nessas atividades familiares são muito baixos. 
O pessoal disse que não tinha no momento e ficou de 
mandar para nós os Senadores da Comissão essas 
informações. Até hoje não mandaram simplesmente 
porque não têm. A diferença de produtividade, mesmo 
que não seja a ideal, a buscada e a procurada para 
esse tipo de atividade agrícola no Brasil é algo monu-
mental, descomunal. Sem sombra de dúvida, isso vai 
levar a uma queda de produção nacional gravíssima 
no momento que vive o País e o mundo, sobretudo 
nessa questão alimentar. Eu gostaria de registrar mais 
uma vez os parabéns ao seu pronunciamento, abso-
lutamente oportuno neste momento. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Agradeço-lhe a intervenção inclusive para dizer que, 
se o Governo Federal conseguisse fazer com que os 
assentamentos rurais fossem produtivos, e à medida 
que estivessem produzindo em todo o País, todos 
eles, todos os assentamentos rurais, cumprida essa 
meta pelo Governo, com assistência técnica, crédito 
e organização em associações e em cooperativas de 
produção, de comercialização, de viabilização econô-
mica (é isso o que está faltando neste País); na hora 
em que isso for efetivado pelo Incra, o órgão respon-
sável por todo esse trabalho, aí sim, deveremos falar 

em novas áreas para receberem outros produtores, 
outros assentados. E não antes. 

Querer instituir num momento como esse, ou em 
qualquer momento, unicamente para a produção agro-
pecuária brasileira, índices mínimos de exigência, é 
um contra-senso. Então teríamos que instituí-los para 
todos os fatores econômicos. 

Por que ficar só a propriedade rural, hoje, sem 
esse direito, por que pode ser confiscada simplesmen-
te por não haver clima ideal? Lá no Nordeste vamos 
ter clima ideal para obter a mesma produtividade da 
cana de São Paulo ou do Mato Grosso do Sul? Creio 
que não. A soja do Centro-Oeste vai ter a mesma pro-
dutividade da soja do Rio Grande do Sul, onde tem 
havido muitas secas?

Enfim, são critérios aleatórios que se colocam 
hoje: exigir o cumprimento de eficiência quando, na 
realidade, a agricultura brasileira sofre de um fator só, 
falta de renda, falta de competitividade, falta de con-
dições econômicas, para continuar prosperando. Essa 
é a realidade da agricultura, e não outra. 

E colocar agora a instabilidade, além da exigência 
do Decreto nº 6.514, que está causando pânico em toda 
a Nação brasileira... E não foi discutida conveniente-
mente e nem publicada a nova versão dele, embora o 
Governo já tenha aceitado que existem artigos incons-
titucionais no Decreto nº 6.514. Estivemos, ainda hoje 
pela manhã, verificando isso, a Frente Parlamentar da 
Agropecuária, em audiência com o Ministro José Múcio, 
e inquirindo S. Exª por que o Governo não cria uma 
situação de tranqüilidade, editando uma nova versão 
desse decreto, que está pronta, faltando unicamente 
a sanção presidencial, para daí, sim, analisar-se, com 
uma carência maior, de um ano, para avaliarmos toda 
essa legislação ambiental brasileira, viabilizando, en-
tão, a compensação da reserva legal, que é o grande 
empecilho, hoje, de produção de toda a agricultura 
brasileira. Foram áreas consolidadas que não estão 
com os índices exigidos por lei em todos os biomas, e 
dificilmente vai-se conseguir realizar a mesma reserva 
no mesmo local. Temos que achar outra consolidação 
de reposição.

Com essas preocupações todas, ainda nessa 
conjuntura global de carência de recursos, de invia-
bilidade da atividade econômica de todos os setores 
– da cana-de-açúcar, da soja, do milho, do trigo, do 
feijão, do arroz – em todo o País, que estão penando 
para produzir. Além disso, vem o Governo avaliando 
a possibilidade de colocar índices mínimos quando o 
produtor está sem recursos para produzir, para investir 
em tecnologia e atingir esses índices. 

Então é hora de as autoridades e técnicos do Go-
verno Federal caírem dessas nuvens, botarem a cabeça 
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para pensar, a fim de entenderem esse cenário atual, 
fincando os pés no chão da realidade rural brasileira. 

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
Em seguida, falará o Senador Marco Maciel, por 

sessão do Senador Heráclito Fortes.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
encaminhar à Mesa um requerimento de voto de pe-
sar aos familiares dos líderes do Quilombo dos Alpes, 
no Rio Grande do Sul, os quais foram covardemente 
assassinados com um tiro pelas costas. 

Foi assassinada a Srª Joelma da Silva Elias, a 
Jô, 36 anos, diretora de eventos do Conselho Fiscal 
da Associação do Quilombo dos Alpes, que deixou 
uma filha com onze anos. Também foi assassinado 
o Sr. Volmiro da Silva Elias, 31 anos, vice-Presidente 
da Associação, que deixou três filhos entre dois e oito 
anos. Ambos eram netos de D. Edwirges, matriarca 
fundadora do Quilombo dos Alpes. 

Faço aqui a justificativa e nem precisaria. Sei que 
a Casa vai encaminhar o voto de pesar aos familiares, 
cujo endereço é: Estrada dos Alpes, 1.300, Glória, 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Era isso, Sr. Presidente. Eu fiz um pronunciamen-
to na tarde de hoje falando do ocorrido e dizendo que 
infelizmente só repito aqui, embora se saiba quem foi 
o assassino, até o momento ele não foi preso. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigado a V. Exª. 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.610, DE 2008

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar às 
famílias dos líderes Joelma da Silva Ellias e Volmir da 
Silva Ellias, ambos netos da Sra. Edwiges, matriarca 
e fundadora do Quilombo dos Alpes no Rio Grande 
do Sul, os quais foram bruscamente assassinados no 
dia 4 deste mês.

As 80 famílias quilombolas que lá residem ainda 
aguardam o processo de regularização do território. A 
demora do processo de regulamentação vem acirrando 
os conflitos inerentes à disputa pela terra.

Esperamos que luta desses irmãos não seja 
em vão.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senador Marco Maciel, tem V. Exª a palavra por ces-
são do Senador Heráclito Fortes.

Vou prorrogar a sessão até as 19h30min. Ela devia 
ter sido encerrada às 18h30min, mas ainda estão ins-
critos o Senador Eduardo Suplicy e a Senadora Marisa 
Serrano, que se encontram em plenário aguardando 
a vez com paciência. O tempo é de vocês.

Senador Marco Maciel, com a palavra.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senador Romeu Tuma, que preside a presente sessão 
do Senado Federal, Srªs e Srs. Senadores, venho aqui 
registrar uma data de grande significação histórica.

Amanhã, dia 10...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Marco Maciel, assumo a Presidência, mas 
com um único sentido: para que V. Exª tenha o tempo 
que achar conveniente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Nobre Senador Mão Santa, desejo registrar a pas-
sagem, amanhã, dia 10 de dezembro, dos 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada 
na Assembléia Geral da ONU em 1948.

O mundo em 1948 era muito diferente dos dias de 
hoje. Em 1945, encerrava-se um conflito que deixou mi-
lhões de mortos. Eu gostaria de me reportar ao término 
da II Grande Guerra Mundial. Segundo levantamentos 
feitos, pelo menos 50 milhões de pessoas morreram 
no conflito, que se prolongou durante anos.

A seguir surgiram instituições que, de alguma for-
ma, colaboraram para melhorar a saúde da sociedade 
internacional. Refiro-me à criação da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Posteriormente, outros organis-
mos apareceram como o Tribunal de Nuremberg e a 
Organização Mundial de Saúde. Não poderia deixar de 
registrar –, ocorreu a celebração, em Paris, em 1948, 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Essa Declaração foi aprovada por 48 votos e ape-
nas 8 abstenções. As abstenções foram do grupo da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, países 
marxistas, e outros. Foi algo muito importante para a 
liberdade e para a democracia.

O tema para celebração desses 60 anos é “dig-
nidade e justiça para todos”. Convém lembrar que esta 
não foi a primeira declaração de direitos do homem 
ou direitos humanos. Poderia citar outros precedentes 
como o Bill of Rights de 1776 – as colônias america-



50604  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

nas rebeladas contra a Inglaterra, o Bill of Rights in-
glês da chamada revolução gloriosa de 1689, que teve 
repercussão no mundo todo. Se quiséssemos recuar 
um pouco mais no passado lembraria a Carta Magna 
de João Sem Terra, de 1215, em pleno século XIII.

Sr. Presidente, o mundo do pós-guerra não foi 
de paz, porque, tão logo encerrado o conflito, veio a 
guerra fria, que durou praticamente até a chamada 
queda do Muro de Berlim, ou seja, até 1989. A guerra 
fria representou um momento de tensão que o mundo 
todo viveu entre os países que se alinhavam na União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas e os países da 
Europa e da América que praticavam a democracia.

Como seqüela da guerra, o mundo se dividiu por 
força de ações colonialistas de certas nações e os des-
dobramentos nem sempre foram positivos. 

Vejamos o lado negativo. A reunião de Paris, em 
1948, teve no seu encerramento a presença Eleanor 
Roosevelt, uma mulher de grande presença no cená-
rio internacional, posto que casada com Franklin De-
lano Roosevelt, que foi quatro vezes Presidente dos 
Estados Unidos. É dela uma frase que reputo muito 
boa: “É melhor acender velas do que protestar contra 
a escuridão”. 

O que se defendia com a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos era iluminar a sociedade de-
mocrática com objetivos de desenvolvermos a con-
vivência pacífica e tornar possível a disseminação 
desses direitos. 

Norberto Bobbio, como sempre, trata com muita 
proficiência e concisão esses temas e chama a aten-
ção que, a partir de então, começou a se desenvolver 
uma dupla consideração do indivíduo enquanto pes-
soa humana (direitos civis) e enquanto cidadão (direi-
tos políticos), votar, ser votado, participar de funções 
partidárias, etc.

A Declaração Francesa, de 1789, foi um instru-
mento precursor, falava também dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, demonstrando que uma semente já havia 
brotado em muitos sítios do mundo e era necessário 
robustecer essa luta em favor dos direitos humanos, 
que tem como contraface a defesa da democracia.

O Presidente Roosevelt, em 1944, antes de termi-
nar a guerra, em mensagem ao Congresso Americano, 
disse: “Chegamos a compreender que a verdadeira 
liberdade individual não pode existir sem segurança e 
independência econômica.” E acrescentou: “Homens 
necessitados não são homens livres.”

A Declaração, sabemos, não é uma lei, não tem 
poder de coerção, não há nenhum tribunal que execute 
as suas decisões. Todavia, é uma bússola com relação 
ao futuro. Ela se limita a desenhar um horizonte: o da 

esperança, da igualdade, da liberdade, da dignidade 
e da felicidade.

Nesse barco – diz Gilles Lapouge, um grande 
pensador francês, que, habitualmente, escreve em O 
Estado de S. Paulo, posto que é correspondente do 
jornal em Paris – que o Planeta Terra terá que singrar 
velas ao vento se não quiser soçobrar na morte ou no 
inferno. Essa declaração é, mais uma vez, um desafio 
que se lança às lideranças mundiais para que possa-
mos avançar nesse campo.

Bento XVI, ano passado, declarou que o que se 
fizer nesse campo é um compromisso moral que deve 
ser assumido por toda a humanidade.

A nossa Constituição de 1988 parte também 
para o reconhecimento desses direitos fundamentais. 
No seu art. 4º, considera entre os princípios que de-
vem reger as relações internacionais: a prevalência 
dos direitos humanos, solução pacífica dos conflitos, 
igualdade entre os estados, cooperação entre os po-
vos para o progresso da humanidade, repúdio ao ter-
rorismo e ao racismo.

Volto a citar Eleanor Roosevelt, tida como uma 
líder feminista à época, extremamente ousada em al-
gumas de suas propostas:

Nós, nos Estados Unidos, admiramos 
aqueles que lutam por suas convicções, e a 
Delegação Soviética assim o fez. Mas, nas 
velhas democracias, aprendemos que algu-
mas vezes devemos nos curvar à vontade da 
maioria. Assim fazendo, não estamos abrindo 
mão de nossas convicções. Nós continuamos 
algumas vezes a persuadir e eventualmente 
podemos ter sucesso.

Enfim, ela declarou: “Trata-se de obra inacabada 
que temos diante de todos nós.” 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
é um documento equilibrado: reconhece direitos civis 
e políticos, dá proteção, como já chamei a atenção, 
contra o desemprego; saúde, educação e participação 
em vida cultural. 

O texto de 1948 poderia ser considerado como 
profético preâmbulo de uma futura constituição mun-
dial. O que ocorre na Europa, com a criação da União 
Européia, é expressão desses desejos que foram ma-
nifestados logo no pós-guerra. Gerou-se a consciência 
do respeito aos direitos humanos, mesmo porque a 
democracia, já houve quem dissesse, começa no rei-
no das consciências. Quer dizer, a democracia brota 
primeiro em cada ser humano.

Isso é fundamental para que possamos ter de 
fato uma sociedade livre, aberta, atenta a tudo o que 
constitui legítima aspiração humana.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Marco Maciel?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não, 
concedo a palavra a V. Exª, nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
solidarizar-me com o pronunciamento de V. Exª, que 
se refere à comemoração, amanhã, dos 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi 
um dos atos mais importantes da Organização das 
Nações Unidas e que tem, obviamente, extraordiná-
ria repercussão no mundo. É importante que façamos 
um balanço a respeito de quão perto ou quão distante 
ainda estamos de assegurar esses direitos aos bra-
sileiros e brasileiras, aos 190 milhões e 300 mil que 
somos hoje aproximadamente. Eu também, sendo ora-
dor, logo em seguida a V. Exª, vou me referir a esse 
tema, mas tenho a certeza de que V. Exª o faz muito 
bem, trazendo aqui reflexões das pessoas que, no 
mundo, hoje, estão preocupadas em que medida os 
direitos humanos, inclusive os que estão transcritos e 
registrados em grande parte na nossa Constituição de 
1988, estão efetivamente sendo assegurados no Brasil, 
como também em outros países do mundo, seja em 
lugares como Bombaim, na Índia, onde há poucos dias 
vimos formas que constituem desrespeito aos direitos 
da pessoa humana para fins de se alcançar objetivos 
políticos, seja no Sul, onde desastres climáticos aca-
bam promovendo uma destituição trágica de direitos 
da pessoa humana. Refiro-me aos que perderam suas 
casas, seus familiares devido às chuvas torrenciais de 
Santa Catarina. É importante que pensemos quais os 
instrumentos de políticas públicas, de políticas econô-
micas que asseguram a consecução desses direitos. 
Por isso, cumprimento V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, agradeço o aparte de V. 
Exª que corrobora as palavras que aqui estou profe-
rindo na busca de darmos ao mundo uma consistên-
cia democrática que assegure a todos e a cada um 
os direitos humanos. Devemos partir do fato de que 
“todas as pessoas nascem livres, iguais em dignida-
de e direitos. São dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação umas às outras com espírito 
de fraternidade.”

A Declaração faz afirmações, ao mesmo tempo, 
jusnaturalista e racionalista, no esforço da vivência 
prática dessas duas grandes tendências de validade 
internacional:

Cor, raça, sexo, língua, religião, opinião 
pública ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento ou qualquer 
outra condição. A escravidão, a tortura, o tra-

tamento ou castigo cruel, desumano e degra-
dante são igualmente repelidos. Também se 
proclama a recusa à prisão e exílio arbitrários, 
a difamação da honra e da reputação e as li-
mitações do direito de ir e vir.

Na Declaração, a família também não é esque-
cida. Aliás, é bom recordar que o Papa João Paulo II, 
em um documento intitulado Carta às Famílias, diz 
que família é a igreja doméstica. E a família não é es-
quecida nessa Declaração enquanto núcleo natural e 
fundamental da sociedade e do Estado.

Como conseqüência lógica, vem a condenação 
aos preceitos de raça. E aí, mais uma vez, estamos bus-
cando construir o mundo se integre, sob todos os seus 
aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais.

O Brasil teve importante participação na Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, com a presença 
de Austregésilo de Athayde, jornalista brasileiro que 
atuou na redação do documento.

Nascido Belarmino Maria Austregésilo Augusto 
de Athayde, em Caruaru, Estado de Pernambuco, a 25 
de setembro de 1898, em 1918, embarca para o Rio, 
onde passou a viver e integra, em 1948, a delegação 
brasileira enviada a Paris para a Assembléia Geral da 
ONU que culminou com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

Membro da Academia Brasileira de Letras, foi 
eleito seu Presidente em 1958, cargo que ocupou até 
a morte em 1993. A 10 de dezembro de 1978, Austre-
gésilo de Athayde, então único sobrevivente entre os 
que trabalharam na redação da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, recebeu carta do Presidente 
Jimmy Carter, dos Estados Unidos, com palavras de 
estimulo:

Em nome do meu País, aproveito a opor-
tunidade para aplaudir seu papel na elaboração 
de tão importante documento e saudar a lide-
rança vital do Brasil nesse empreendimento.

Sr. Presidente, gostaria de dizer que se temos o 
muito a celebrar com a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, ainda há muito que fazer. É necessá-
rio robustecer uma consciência social em relação aos 
direitos humanos, pois não há outro caminho que não 
o da liberdade e da democracia.

É lógico se fôssemos escrever hoje a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, teríamos que incor-
porar novos itens, um deles, certamente a questão 
ambiental, que aparece como essencial para melhorar 
a qualidade de vida no mundo ameaçado com a perda 
de sua base ecológica. Há necessidade de medidas 
adequadas para que possamos ficar mais atentos à 
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questão ambiental e, assim, preservar a vida humana 
num planeta que cresce a taxas altas. 

Também é necessário avançar na internaciona-
lização desses direitos humanos, que não sejam uma 
mera carta de intenção, mas uma constitucionalização 
no Direito interno de cada país dessas metas, desses 
objetivos colimados pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

Enfim, precisamos investir mais na paz. A paz é 
fundamental, é mais do que ausência de guerra; a paz 
é a possibilidade de um convício internacional marca-
do pelo entendimento entre as nações. Esse enten-
dimento nem sempre acontece. Citaria Nehru que foi 
Primeiro-Ministro da Índia e um dos grandes líderes 
da luta contra a violência. 

Pandit Nehru, que faleceu em 1964, disse certa 
feita: “Historicamente a paz só tem sido uma trégua 
entre duas guerras, uma preparação para a guerra e, 
até certo ponto, a continuação do conflito na esfera 
econômica e em outros campos”.

O que vemos, neste instante, é a exacerbação 
da violência, a violência lúdica, que se expressa nas 
competições esportivas, e a violência necrófila, se as-
sim podemos dizer, que leva povos e nações a guer-
ras fratricidas.

Devemos aproveitar este momento em que cele-
bramos tão significativa efeméride para insistir na ne-
cessidade de expandir os direitos humanos e fazê-los 
uma realidade entre todos os povos. 

O atual Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, 
japonês de nascimento, disse a respeito da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos: “É nosso dever 
assegurar que esses direitos sejam uma realidade de 
vida – que sejam conhecidos, compreendidos e goza-
dos por todos e em todos os lugares”.

Essa observação do Secretário-Geral da ONU 
é essencial para que possamos progredir no rumo de 
assegurar a todos uma sociedade democrática que 
respeite integralmente em seus diferentes aspectos 
os direitos do homem e do cidadão.

Muito obrigado a V. Exª. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o 
Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos cumprimentá-lo. Não poderia ser outra 
pessoa que interpretasse esse sentimento de admi-
ração à Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Tinha que partir de V. Exª, que dirige a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado.

Essa, sem dúvida, é uma das Cartas mais be-
las da história da humanidade, que foi pós-Segunda 

Guerra, quando havia homens de visão como o esta-
dista Franklin Delano Roosevelt. Daí ele ter sido eleito 
quatro vezes Presidente dos Estados Unidos com o 
apoio da sua encantadora mulher. Politicamente ele 
mostrou muita bravura quando a opinião pública dizia 
que o seu Vice-Presidente não seria reeleito. Eleono-
ra Roosevelt, pegando a mão de Truman, reelegeu-o. 
E ele foi um extraordinário Presidente, principalmente 
na defesa dos direitos humanos. E V. Exª é tão neces-
sário. Está aí Heráclito Fortes.

Na semana passada, visitando o Piauí, recebi 
a visita de membros do Ministério Público e da OAB, 
que denunciavam fortes torturas do Governo do Es-
tado do Piauí, cujo Governador não tomava nenhuma 
iniciativa.

Fui portador e encaminhei ao Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos do Senado, Paulo Paim, 
que marcou uma audiência pública, logicamente para 
o ano. Isso forçou o Poder Judiciário a inibir, no Piauí, 
a tortura.

Então, é muito atual o pronunciamento de V. Exª. 
Acho que o Governo brasileiro devia fazer com que 
todos, os brasileiros e as brasileiras, conhecessem a 
Declaração dos Direitos Universais do Homem, que 
V. Exª relembra.

Nossos cumprimentos.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 

obrigado a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Heráclito Fortes, 
do DEM, do Estado do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, um 
breve comentário.

Ontem, ocupei a tribuna – V. Exª presidia a Casa 
– para falar sobre a lástima em que se encontram as 
Centrais Elétricas do Piauí – Cepisa. Hoje, temos de 
fazer pronunciamentos, Senador Mão Santa, e ter cui-
dado, porque o Governo não aceita oposição. Usam a 
tática de tentar desqualificar a denúncia e o denuncian-
te, mas temos de cumprir com o nosso dever.

Pois bem. Hoje, o Governador foi participar de 
uma solenidade na Associação Piauiense de Muni-
cípios e novamente o apagão se deu nas barbas do 
Governador. Os blogs do Piauí – alguns estão sobre a 
minha mesa – noticiam. O Acessepiauí, 180graus, vá-
rios blogs. O Governador teve de falar sem microfone, 
com a sala completamente escura, mas ele não vem 
a Brasília cobrar do Governo Federal esse caos que 
está acontecendo no Estado do Piauí, particularmente 
na nossa capital, Teresina.
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Imaginem o prejuízo de quem tem as suas ven-
das, de quem tem a sua comidinha na geladeira, de 
quem tem as suas quitandas, sua bodega, com venda 
de produtos perecíveis. Então o Governador precisa 
se lembrar de que é bom ir a Paris, é bom passear 
pelo mundo às custas do Governo, mas também é 
bom governar.

Essa questão da Cepisa está virando uma brin-
cadeira. Faço aqui mais um apelo ao Ministro Edison 
Lobão e ao Dr. José Antônio, Presidente da Eletrobrás, 
no sentido de que tenham o mais rápido possível uma 
solução para o caos em que se encontra a Cepisa no 
Estado do Piauí. Teresina, a capital, com mais de 700 
mil habitantes, vive um apagão em cima de apagão.

Faço esse registro, Sr. Presidente, com a certeza 
de que o Governador acorde a comece a cuidar e a 
governar o Estado do Piauí.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – RN) 

– V. Exª ontem denunciou e aqui já estão na minha 
mesa dois blogs. Um deles é o Portal Acessepiaui: 
Cepisa deixa o Governador na mão durante o evento 
da APPM. E o outro: Wellington Dias fala no escuro 
para Prefeitos em solidariedade da APPM.

Então, esse é o caos do Piauí. Eu quero dizer o 
seguinte, Senador Heráclito Fortes. Se V. Exª me per-
guntar quem foi o melhor Governador do Estado do 
Piauí, eu digo que não sei. Houve muitos bons, mas 
o pior é esse do PT. É a escuridão. E só pode dar à 
luz quem é iluminado. É uma lástima, mas é como o 
Marco Maciel disse sobre a Eleonora Roosevelt, que 
disse que nós não devemos lamentar a escuridão, mas 
acender uma luz, né?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – A frase 
atribuída a ela é: “É melhor acender velas do que pro-
testar contra a escuridão”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois é, Heráclito Fortes. Nós temos de acender velas 
no Piauí, porque a companhia energética não funcio-
na. É uma lástima.

Convidamos para usar da palavra – vamos olhar 
a lista de oradores inscritos – a encantadora Senadora 
Marisa Serrano.

V. Exª vai aparecer na televisão, e vão pensar 
que é a novela, porque a senhora tem uns traços da 
Donatela, com a simpatia e a elegância. V. Exª poderá 
usar a tribuna pelo tempo que julgar conveniente. Não 
só Mato Grosso do Sul, mas o País todo tem muito a 
aprender com V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente, pelas palavras amáveis.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Hoje foi um dia de brilho para V. Exª, que saiu vencedora 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Não, de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Educação, garantindo menores preços para a diver-
são e arte aos idosos e aos estudantes e um melhor 
padrão para os artistas.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Esperamos que isso seja verdade e vamos lutar por 
isso, junto com V. Exª e com todos os companheiros 
desta Casa.

Sr. Presidente, agora que estamos num momento 
em que a crise econômica chega também ao Brasil – 
não é só uma crise passageira ou, como disse o Pre-
sidente Lula, uma marolinha –, também é interessante 
notar outro fato ocorrido nesses últimos dias.

Pretendo falar sobre isso talvez amanhã. É in-
teressante notar a forma como estão jogando nas 
costas do PSDB, do Governo Fernando Henrique os 
problemas da crise. É justamente o contrário. Se este 
País está segurando, em torno do mundo todo, uma 
situação mais tranqüila, isso se deve especialmente 
ao trabalho de uma política econômica sólida, forte e 
que foi seguida pelo Presidente Lula até agora.

Não se pode, portanto, imputar ao PSDB e ao 
Democratas os problemas que o Brasil começa a en-
frentar. Essa é uma brincadeira de mau gosto. Seis 
anos depois de estar no Governo, não podem crer que 
tudo o que acontecer a partir de agora no País é culpa 
de quem governou seis anos atrás. Se o Governo não 
aprendeu até agora a governar, depois de seis anos, 
podemos dar-lhe uma nota de reprovação. Ele não pode 
fazer isso querendo tapar o sol com a peneira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Só um aparte. A desgraceira que vocês passaram 
com o PT no Governo do Estado estamos sofrendo no 
Piauí. Não há mais energia. É o caos mesmo.

O SR. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Sr. Presidente. É verdade.

Eu queria falar também, Senador Mão Santa, 
que, toda vez que acontece uma crise, é hora de pa-
rar e repensar, principalmente se as políticas públicas 
e tudo aquilo que foi planejado por um governo terão 
seqüência. E o que vem depois disso? Quais são as 
propostas? O que estamos fazendo para garantir que 
haja uma seqüência de planejamento?

É nessa hora, Senador Mão Santa, que a gente vê 
se o Governo tem consistência, se o Governo é sério, 
se o Governo sabe fazer uma opção por aquilo que é 
prioritário para a sociedade. Se nós temos um planeja-
mento de governo, se temos um projeto estabelecido, 
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em uma hora de crise, uma hora séria, é hora de pa-
rarmos e pensarmos o que temos que fazer primeiro, o 
que é prioritário para que a população brasileira tenha 
dias melhores, para que não sofra tanto.

É a mesma coisa com um pai de família, com uma 
mãe de família. Na hora em que a situação aperta, na 
hora em que acontece alguma coisa na nossa casa e 
precisamos parar um pouquinho para pensar o que é 
que vamos fazer. Se a situação está feia, temos que 
escolher prioridades. O que é prioritário? O que pre-
cisamos fazer primeiro? 

É isso que o Governo tem que fazer também, Se-
nador Mão Santa. Neste momento ele tem que pensar 
nos investimentos da Nação, naquilo que é prioritário. 
Não interessa se tenho um programa chamado PAC, 
em que não posso mexer porque tenho que “vitaminar” 
a proposta de candidatura da Ministra mãe do PAC. 

Senador Mão Santa, se a população brasileira 
precisar de recursos suficientes para atravessar essa 
crise com menos problemas e com mais otimismo no 
futuro, é claro, é evidente que se deve fazer uma mu-
dança, uma mudança da qual a população brasileira 
precisa, e colocar o que é prioridade. Não interessa se 
a prioridade é uma estrada ou é a vida de uma pessoa. 
Quer dizer, essas questões têm que ser levantadas. 

Portanto, eu acho que este é o momento da ver-
dade, é o momento de sabermos se o Governo tem 
competência, é o momento de pensarmos naquilo que 
ele acertou, naquilo que ele errou e naquilo que ele 
pode fazer para melhorar a situação do povo brasilei-
ro. É nesse momento que temos que ver o quanto o 
Governo deve ser previdente ou se foi previdente, se 
ele se preparou para as coisas que estão acontecen-
do neste País. 

Não há dúvidas de que o País avançou em al-
guns setores, em inúmeros setores, mas também te-
mos que garantir que a crise não nos vai obrigar a dar 
passos para trás, que, se formos previdentes, compe-
tentes, temos que continuar, não jogando a culpa no 
passado, não é dizendo que, há seis anos, o PSDB 
trabalhou com a economia brasileira dessa forma ou 
da outra, pois, afinal de contas, quem nomeou o Mei-
relles como Presidente do Banco Central foi o atual 
Governo, quem escolheu o Mantega para Ministro da 
Fazenda foi o atual Governo... É isto: o Governo atual 
assumindo aquilo que faz e dando à Nação condições 
de verificar e acompanhar todos os trabalhos que ele 
está fazendo. 

Portanto, pretendo, neste pronunciamento, citar 
vários exemplos com o objetivo de questionar esta 
Casa e alertar a Nação quanto a inúmeras questões 
que devem começar a nos preocupar nesse cenário 
que acabei de apresentar.

Temos déficit em todas as áreas. Isso está claro, 
é evidente. Com isso, a emergência passa a ser, às 
vezes, a regra do jogo. E, às vezes, os problemas ime-
diatos, os problemas do dia-a-dia parecem-nos mais 
urgentes do que olharmos a longo prazo. E assim, 
deixamos de ver o futuro, deixamos de ter um plane-
jamento estratégico para passarmos para o domínio 
do improviso desse nosso dia-a-dia. 

Esses são os problemas que temos que enfren-
tar. Na atual crise econômica, temos que garantir que 
não haja um esgarçamento social maior na vida que 
levamos neste País, principalmente discutindo como 
a crise pode nos levar ao desemprego, à violência, à 
criminalidade urbana. É claro, é evidente.

Senador Mão Santa, quando vem uma crise, há 
um desemprego enorme. Hoje, eu fiquei abatida quando 
vi que uma empresa grande, a MMX, que tem trabalho 
nas usinas de minério de Corumbá, hoje desligou duas 
mil pessoas. Corumbá é uma cidade relativamente 
pequena do meu Estado, que fica na fronteira com a 
Bolívia. Quando a gente vê uma empresa mineradora 
demitindo duas mil pessoas, dói no coração. Mas não 
estou falando só da nossa Corumbá, da minha Corum-
bá, estou falando de inúmeras cidades deste País que 
estão vendo os seus trabalhadores sendo demitidos. 

Isso é problemático. O que é que vai fazer um pai 
de família demitido? O que vai fazer um jovem que não 
encontra emprego? É claro que o desespero toma conta 
de todos e é nessa hora que vemos a competência, a 
força de um Governo de garantir apoio e dias melhores 
para aqueles que estão passando, nesse momento, por 
intempéries como essa. Mas quero dizer que há tantas 
questões que precisamos de previdência, olhar não só 
no retrovisor, mas principalmente como é que vamos 
fazer para que as coisas não piorem lá na frente. E 
como é que a gente tem que olhar isso? 

Quero começar aqui falando de um problema 
que preocupa muitíssimo e sei que preocupa milhões 
de pessoas neste País: principalmente, numa ques-
tão de crise, o aumento do tráfico e do uso de drogas 
no País. 

Esse é um problema sério, que precisamos ata-
car pensando no futuro, porque, entre os jovens do 
nosso País, ele já adquire uma feição trágica e cada 
vez mais absurda.

É importante perguntarmos: o que estamos fa-
zendo, desde já, preventivamente, para não permitir 
que, lá na frente, tenhamos que debater medidas de 
urgência sem reflexões adequadas a respeito disso? 
É claro que já fizemos muita coisa. Temos um bom 
know-how nessa questão, mas precisamos de mui-
to mais. E é neste Governo e neste momento que há 
esse perigo.
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A ONU, por exemplo, em março do próximo ano, 
começará a debater uma nova política mundial, interna-
cional, de combate às drogas. Se a ONU começará a 
debater isso em março, temos que também começar a 
nos preparar aqui e discutir que lei temos e o que fazer 
para acabar com o tráfico e com que aquelas pesso-
as que hoje comandam o crime, nas favelas cariocas, 
nas periferias das cidades ou até no centro, deixem de 
submeter milhares e milhares de pessoas, milhares e 
milhares de jovens do nosso País ao jugo da droga. 
Esse flagelo é cada dia mais grave.

Portanto, quero fazer uma observação aqui: como 
fazer para que os traficantes não dominem a paisagem 
brasileira, para que não tenhamos cada dia mais usu-
ários de droga no País? Para isso tudo, temos que ter 
uma política preventiva, que é importante.

Quero dar um exemplo. No Dia Mundial da Juven-
tude, que ocorreu em março deste ano, o site Contas 
Abertas revelou que 2007 foi o período em que o Go-
verno Federal menos gastou com jovem, comparado 
com os últimos quatro anos.

O Orçamento dos programas para a juventude, só 
para se ter uma idéia, chegou à casa dos R$2,5 bilhões. 
No entanto, foram efetivamente aplicados R$1,8 milhão. 
Ou seja, houve um corte de 30% para a juventude. O 
IBGE nos diz que temos cerca de 50 milhões de brasi-
leiros, um quarto da população, com idade de 15 a 29 
anos. Desses 50 milhões de brasileiros, apenas 3,5% 
de jovens de 20 a 24 anos chegam às universidades 
brasileiras. Portanto, 1,5 milhão de jovens são analfa-
betos no País. São muitos jovens analfabetos que não 
chegam às universidades e que se mostram fáceis de 
serem capturados pelos traficantes, principalmente no 
fomento à marginalidade e à criminalidade.

Portanto, essa política de contingenciamento do 
Governo em coisas importantes como essa de atender 
à juventude é algo que nos preocupa. Esse contingen-
ciamento é importantíssimo para fazer com que mais 
jovens caiam na marginalidade. Mas é só isso? É só 
a droga que o contingenciamento econômico neste 
País está burlando, está prejudicando? Não. Há outras 
questões a que quero me referir aqui em que há equí-
vocos inaceitáveis de contingenciamento das políticas 
públicas deste País. Quero falar também das obras e 
serviços essenciais e de algo que não cansamos de 
falar nesta Casa, porque é demais importante: a ques-
tão de Santa Catarina.

A tragédia abalou milhares de famílias, abalou 
o País inteiro. Quantas pessoas perderam seus entes 
queridos! Uma catástrofe natural como nunca vimos 
abalou o Vale do Itajaí. Agora, o que nos deixa escan-
dalizados é recebermos a informação de que esse 
mal poderia ser menor, poderia ser minimizado e tal-

vez até ser suprimido se os Governos tivessem feito 
a sua parte. O investimento em prevenção nos anos 
anteriores chegou a ser igual a zero, prevenção dos 
desastres naturais.

Em Santa Catarina, no Rio de Janeiro, no Espírito 
Santo, os estragos com a chuva são visíveis. Todos os 
dias estamos acompanhando pelos jornais, pela tele-
visão, a catástrofe que está acontecendo, e os Gover-
nos – o federal, os estaduais e os municipais – ainda 
não sabem quanto vão gastar para recuperar, para 
reconstruir o que ficou destruído, um gasto que pode-
ria até ser menor se a Administração Pública tivesse 
feito todas as obras de prevenção e desastres como 
as enchentes, obras que são previstas no Orçamento 
da União, no Programa de Prevenção e Preparação 
de Emergência e Desastres.

Só para se ter uma idéia, no Orçamento deste 
ano, o Governo reservou para essas obras R$360 
milhões.

Segundo o Siafi, que é o sistema que acompa-
nha a administração financeira do Governo, pagou-se, 
efetivamente, apenas R$43 milhões, ou seja, 12% do 
que estava previsto. Essa é uma verdadeira catástrofe, 
porque não depende da natureza; depende da vontade 
política de as pessoas investirem naquilo que é preven-
ção. O mesmo está ocorrendo com os programas de 
prevenção às secas, incêndios e outras emergências. 
Essa é uma outra rubrica.

Do total previsto no Orçamento deste ano para a 
seca, que chegará daqui a uns dias, para os incêndios 
e emergências, do total previsto no Orçamento deste 
ano, nesta rubrica, cerca de R$600 milhões, apenas 
8% foram investidos – coisa de uns R$50 milhões, dos 
R$600 milhões.

Então, qual é a previdência? As pessoas são im-
previdentes quando não se preparam para desastres 
que todos nós sabemos que acontecem todos os anos. 
Quem é que não sabe que as enchentes acontecem 
todos os anos em locais específicos no País? Quem 
é que não sabe onde acontecem as cheias todos os 
anos, onde acontecem os incêndios em nossas ma-
tas e florestas?

E nós contingenciamos aquilo que é importan-
te e, depois, temos de gastar o dobro, o triplo para 
recuperar obra física. Aquilo que atinge as pessoas, 
que magoa as pessoas e que faz com que as pesso-
as sofram, isso não há dinheiro que resolva e não há 
dinheiro que apague.

O Senador Valter está aqui e conhece muito bem 
a Drª Tânia Garib, que é Secretária de Ação Social do 
Estado de Mato Grosso do Sul e que hoje preside o 
Fonseas, Fórum Nacional de Secretários Estaduais de 
Assistência Social. Ela me telefonou para pedir, como 
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fez com todos os Parlamentares do Estado, apoio para 
os programas de auxílio social a Santa Catarina. É ago-
ra que temos que colocar a pessoa como o centro das 
nossas preocupações e do nosso atendimento.

E, aí, o que eu vejo? Uma medida provisória que 
destina R$720 milhões para o Ministério da Integração 
Nacional para recuperar os danos causados pelo desas-
tre. A Secretaria Especial de Portos da Presidência da 
República ficará com R$350 milhões, para reconstruir o 
Porto de Itajaí. Então, R$720 milhões para a recupera-
ção das estradas, R$350 milhões para a reconstrução 
do Porto de Itajaí e R$100 milhões para o Ministério da 
Saúde, para prevenção e controle de surtos de epide-
mias. E o Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome? Quem pagará os alojamentos e abrigos 
que terão que ser construídos? E a alimentação? E o 
combate à promiscuidade de todas as pessoas vivendo 
juntas em escolas e em áreas públicas?

Quero perguntar ainda: a reconstrução do tra-
balho, principalmente do trabalho dos informais, dos 
pequenos proprietários, resgatar a fonte de vida e de 
trabalho? E as igrejas que estão fechadas, as escolas, 
os centros comunitários, as creches? Como é recons-
truir o futuro de milhares e milhares de pessoas?

Essa é uma visão de longo prazo, mas que deve 
ser atendida agora. Devem ser dadas a essas pessoas 
condições de sobrevivência. Não é só reconstruir as 
encostas, as estradas, não é só reconstruir o Porto de 
Itajaí. É claro que é importante dinheiro para garantir 
que não haja epidemia. Mas é só isso, Senador Valter, 
que é importante?

Um aparte a V. Exª.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senadora 

Marisa, V. Exª está sendo muito feliz em abordar este 
drama vivido por Santa Catarina. Como V. Exª pon-
derou aí, a nossa amiga e competente Secretária de 
Promoção Social de Mato Grosso do Sul, Tânia Garib, 
lá de Campo Grande, está ligando para os Parlamen-
tares de Mato Grosso do Sul, pedindo socorro para 
Santa Catarina. E o mesmo que ela falou para V. Exª 
falou para mim. Infra-estrutura é necessário, é preciso 
restaurar toda a malha viária, todas as condições de 
tráfego daquela região, mas sem esquecer o social. E 
os dramas que ela me relatou e que certamente rela-
tou a V. Exª precisam, sim, das atenções do Senado 
Federal, do Congresso de maneira geral. Eu hoje tive 
oportunidade, inclusive, de expor o ponto de vista da 
assistente social Tânia Garib ao Senador Neuto De 
Conto, que é o Relator da MP, sugerindo a ele que 
liberasse um pouco dos recursos dessa MP para a 
área social, porque, efetivamente, o que está acon-
tecendo lá é uma exposição dramática da população 
a determinados riscos, a muitos constrangimentos. 

Há notícias, inclusive, de abusos sexuais em razão 
do acúmulo de pessoas em grandes galpões, o que 
efetivamente é intolerável. Quer dizer, além do drama 
humano vivido pela população, que foi fustigada pela 
natureza, ainda tem que enfrentar abusos de maus 
elementos que se aproveitam dessas circunstâncias. 
Falei com o Senador Neuto de Conto, e ele ficou de 
entrar em contato com o Governador Luiz Henrique, 
para que se dê prioridade a construções de moradias 
em sistema de mutirão. V. Exª deve se lembrar muito 
bem aqui da época em que o ex-Governador Iris Re-
zende, num só dia, num sistema de mutirão, levantou 
milhares e milhares de moradias pré-moldadas. Mas, 
neste momento, é Santa Catarina que precisa de uma 
ação dessa natureza. Por quê? Porque precisa res-
tabelecer a individualidade. É preciso restabelecer a 
moradia, o abrigo familiar, que está hoje comprometido 
em Santa Catarina. V. Exª merece aplausos por trazer 
este assunto não só ao conhecimento dos Parlamen-
tares, mas de toda a população brasileira, porque é 
preciso, efetivamente – tem razão V. Exª –, enxergar a 
área social, porque a área social tem a mesma impor-
tância ou mais importância ainda que a infra-estrutura. 
É bem verdade que sem a infra-estrutura não há como 
trafegar, mas aceitar um dilaceramento das condições 
de vida, da dignidade da pessoa humana, isso seria 
uma iniqüidade com a qual não poderíamos de forma 
alguma pactuar. Parabéns a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Senador Valter. Exalto-me, às vezes, um 
pouco quando falo dessas questões. Não por eu ser 
mulher, mas a mulher tem uma sensibilidade muito 
grande nessa área de família, porque damos a vida 
às pessoas, aos homens e a outras mulheres. Imagi-
no o que as mães de Santa Catarina estão passando 
nessa situação. Como disse V. Exª, a construção de 
casas, embora possa ser feita, como V. Exª disse, em 
regime de mutirão, pré-moldadas, e mesmo com re-
cursos para as casas, vai levar pelo menos cinco ou 
seis meses para ficarem prontas, as que estão sendo 
programadas, da forma como estão sendo programa-
das. É nesse espaço de tempo que as pessoas têm 
que sair dos abrigos – todas as famílias estão mistura-
das –, para que pelo menos cada família tenha a sua 
individualidade, como V. Exª disse. Essa é uma parte 
em que falo de previdência, de interesse, de conseguir 
olhar ao longe e ter a perspectiva de futuro e dar às 
pessoas perspectiva de futuro.

Mas é só isso de contingenciamento e de previ-
dência? Não. Quero falar rapidamente de dois ou três 
casos que acho importantes. 

Há uma questão no meu Estado de que já falamos 
todos aqui. O Senador Valter, o Senador Delcídio e eu 
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já falamos. Todos temos falado muito sobre o problema 
da aftosa que se abateu sobre Mato Grosso do Sul, um 
caso seriíssimo que nos colocou fora dos mercados 
europeu e asiático e que prejudicou enormemente o 
comércio brasileiro. Nós precisávamos garantir a pre-
venção para que isso não ocorra mais no nosso Estado; 
nós precisávamos continuar o trabalho todo em uma 
política de prevenção nessa área. E, para nosso espan-
to, o Governo contingencia e nos deixa sem recursos 
suficientes para continuar a política de prevenção da 
febre aftosa. Aí, para economizar cem milhões, vamos 
perder, se acontecer – Deus que me livre – um outro 
foco, Senador Valter, um milhão, no mínimo.

Quer dizer, não é uma política de pensar para o 
futuro, de ser previdente. O Governo, eu acho, tem de 
ser mais previdente com as questões que sabiamen-
te são importantes para o nosso País e que deixaram 
centenas de pequenos produtores com sérios proble-
mas no nosso Estado.

Mas é só isso? Não. Tem outro problema de pre-
vidência do Governo que eu quero colocar. É o caso 
da segurança pública. O quadro é semelhante. O Go-
verno Federal desembolsou pouco mais de 30% dos 
350 milhões previstos para 2008...

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – A 
segurança é uma questão fundamental. Se só 30% 
foram liberados até agora, como é que a gente pode 
querer uma segurança efetiva neste País? Que conse-
qüências isso pode trazer para a população brasileira? 
Esse é um caso.

Um outro que eu queria ainda nominar aqui, por 
causa do tempo, é o da violência contra a mulher. É 
um problema que as pessoas não levam muito em 
conta, mas, em 2001, a fundação Perseu Abramo fez 
uma pesquisa, demonstrando que dois milhões de 
casos de violência são registrados anualmente contra 
a mulher. Portanto, não é uma coisa pequena, é um 
fato que fica muitas vezes camuflado dentro dos lares 
e não é denunciado. Mas só o que é denunciado já é 
um número espantoso.

Por acaso, eu estava analisando como esses fa-
tos estão se dando. O principal programa de atenção 
às mulheres deixou neste ano muito a desejar. Por 
exemplo, de 23 milhões autorizados no Orçamento 
para o Programa de Combate à Violência Contra a 
Mulher, apenas 13 milhões foram desembolsados. É 
muito pouco! 

Portanto, quero aqui dizer, Sr. Presidente, que 
todos esses problemas que eu mencionei aqui são 
gravíssimos e que demandam soluções cada vez mais 
prementes, cada vez mais rápidas. Penso que não 

podemos trabalhar no improviso, esperar as coisas 
acontecerem para poder correr atrás. É nessa previ-
dência que temos de trabalhar. Devemos garantir o 
que é mais importante.

O ano de 2009 estará começando em poucos 
dias, e temos de começar um ano de forma nebulosa, 
sem saber o que vai acontecer, com uma economia 
ainda instável. As pessoas estão com medo de investir, 
mas não podemos deixar que isso leve o nosso País 
a ter uma área social caótica.

Não podemos esperar que a juventude do País 
seja prejudicada; não podemos esperar que as mulhe-
res sejam prejudicadas; não podemos esperar que a 
população sofrida seja prejudicada. 

Então, o meu enfoque aqui, hoje, Sr. Presidente, 
foi este: dizer que eu quero um 2009 mais feliz para 
o povo brasileiro. E não pode ser nenhuma crise que 
abale a confiança que nós temos na força do nosso 
povo. Mas ele precisa também que os governos, tanto 
o federal quanto os estaduais e os municipais, sejam 
mais previdentes para que a gente possa enfrentar os 
próximos anos com mais tranqüilidade. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V.Exª 

permite um aparte, Senadora Marisa Serrano? 
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Se 

o Sr. Presidente permitir. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Eu permito, mas há três oradores inscritos para falar. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É muito 

rápido. Eu também estou inscrito e abro mão do meu 
tempo em favor deles. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois V. Exª tem um minuto. Lembre-se de que Cristo 
fez o Pai Nosso em um minuto. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Pois eu 
vou mostrar que falarei antes disso. Eu só queria acres-
centar uma coisa. Tenho escutado muito o Presidente 
Lula dizer que é preciso que as pessoas sigam para 
as compras para que se dinamize a economia. Eu te-
nho minhas dúvidas se isso vai ou não dar problemas 
mais adiante. Mas está bem que ele diga isso para ter 
otimismo. Agora, queria que ele dissesse também que, 
com a mesma força com que levam o dinheiro para fazer 
compras, levem seus filhos para as escolas. Eu queria 
ver ele dizer que, com a mesma força que você deve ir 
fazer compras, inclusive automóveis, leve seus filhos à 
biblioteca, brigue para que haja bibliotecas. Inclusive, 
em 2009, eu espero que ele defenda a lei, sancionada 
por ele, que garante vaga na escola mais perto da casa 
de qualquer criança no dia que ela fizer quatro anos. 
Presidente, mande as pessoas às compras, com todo 
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o risco que há nisso, mas mande as pessoas também 
procurarem a escola, visitarem a escola.

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Agradeço o aparte do Senador Cristovam Buarque e 
a tolerância do Presidente Mão Santa. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB-PI) 
– O próximo orador inscrito é o Senador Suplicy, que 
gentilmente já tinha cedido a palavra à Senadora Ma-
risa Serrano.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu fui 
um dos primeiros inscritos hoje, mas, por um lapso, 
chamaram os subseqüentes a mim. Se V. Exª observar a 
lista dos oradores, vai confirmar a minha informação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª não estava presente. O senhor é o segundo 
inscrito aqui. O primeiro no meu coração e logo de-
pois do Suplicy.

Pela ordem, pode usar da palavra.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Então, 

posso aguardar que vou usar da palavra?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É, usará como todo mundo.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, V. Exª.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Um minuto só. Eu quero ape-
nas fazer aqui o registro de que hoje nós aprovamos 
na Comissão de Assuntos Econômicos o projeto de lei 
autorizativo para a criação de 46 ZPEs no Brasil. Foi 
contemplado Mato Grosso com quatro delas, nas cida-
des de Alta Floresta, Sinope, Várzea Grande e Barra 
do Garças. Aproveitando a lembrança do companheiro 
Senador Valter, cito também a cidade de Ponta Porã, 
no Mato Grosso do Sul, e Açu, lá do Rio Grande do 
Norte, da Senadora Rosalba. 

Então, eu acho que foi um grande avanço, em que 
pese ser apenas de caráter autorizativo. Cabe e com-
pete ao Governo, por intermédio do Poder Executivo 
e, sobretudo, do Ministério do Desenvolvimento com 
o seu Conselho, aprovar essa criação. Foi um avanço 
muito grande, tendo em vista que, com a criação das 
ZPEs e das possíveis subZPEs no Brasil, certamen-
te nós poderemos acabar com esses desequilíbrios 
inter-regionais que há no Brasil: grandes índices de 

prosperidade e alguns Estados e regiões paupérrimas. 
Nesse caso, particularmente, eu entendo que vamos, 
com certeza, buscar melhor distribuição de renda e, 
acima de tudo, geração de emprego para as nossas 
regiões mais pobres deste País. 

V. Exª também participou e sabe, Presidente Mão 
Santa, que, na verdade, falta um pouco de apetite por 
parte do Governo Federal no sentido de fazer políticas 
como essa, que, certamente, buscam um melhor Brasil 
e, acima de tudo, dar cidadania aos nossos milhares 
de brasileiros que estão à mercê de uma política de 
desenvolvimento. Certamente vamos criar uma nova 
perspectiva de vida para a nossa população.

De tal forma que eu acho, Senador Mão Santa, 
que preside esta sessão, que foi um grande avanço. 
Vamos lutar para que essas ZPEs possam ser con-
cretizadas – se possível, a partir do ano que vem, as 
primeiras já serem instaladas neste imenso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 

Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Congratulo-me com o Senador Jayme Campos, que 
sempre tem defendido o Estado de Mato Grosso e o 
desenvolvimento da agricultura, da pecuária e, agora, 
sob essa perspectiva de desenvolvimento industrial 
por meio das ZPEs.

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ro-
salba Ciarlini, já que o Senador Suplicy, pacientemen-
te, vai lhe ceder a vez. Ele é muito gentil: ele cedeu a 
vez para a Senadora Marina e, agora, vai deixar que 
a senhora fale antes dele. O Senador Eduardo Suplicy 
é um cavalheiro.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Com 
certeza, o Senador Eduardo Suplicy é um cavalheiro, 
é elegante e dá vez às mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É lógico.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria tam-
bém, Presidente, de aqui fazer uma referência especial 
a essa votação que aconteceu hoje na Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O Senador Jayme Campos acabou de fazer um 
relato sobre todas as medidas aprovadas, entre elas, a 
aprovação da ZPE do Sertão – assim nós a chamamos 
lá no Rio Grande do Norte –, cuja a localização é na 
cidade do Açu. Esse projeto, cuja elaboração contou 
com participação da comunidade, já tem localização 
definida e há muitos avanços a serem apresentados 
ao Ministério da Integração.

Com a aprovação da ZPE do Açu hoje na Co-
missão de Assuntos Econômicos, temos a esperança 
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de criar mais um pólo para o desenvolvimento, para a 
geração de renda e de oportunidades, para mostrar a 
vocação da nossa gente, do nosso povo, para desen-
volver as mais diversas atividades.

O Vale do Açu, que é uma região produtora de 
frutas, tem um potencial muito grande também para 
a pesca e para o desenvolvimento das mais diversas 
atividades ligadas à aqüicultura – exemplo disso é a 
criação de camarões. É rica também em calcário e 
em ferro essa região, que se estende até a cidade de 
Jucurutu. Foi muito bem escolhida a localização na 
cidade do Açu, que podemos dizer ser a cidade-pólo 
de todo o vale.

A ZPE é uma esperança que vislumbramos para 
a geração de emprego e de oportunidades, para ge-
rar renda e para fazer com que o nosso Estado do 
Rio Grande do Norte seja mais forte, levando para o 
interior as oportunidades que possam vir por meio de 
indústrias, de fábricas, do aproveitamento das nossas 
riquezas e do nosso potencial, fazendo, assim, um Es-
tado com maior sustentabilidade. Senador Mão Santa, 
V. Exª sabe bem que, em geral, é na capital que se 
concentram as indústrias e o comércio é mais forte, 
mas se conseguirmos, em cada região, no interior, 
desenvolver também pólos de geração de emprego e 
de renda, pólos industriais e fábricas, vamos ter um 
Estado muito mais forte, vamos ter um Estado onde, 
na realidade, todas as regiões se desenvolverão com 
sustentabilidade.

Também queria, Senador Mão Santa, fazer um 
referência hoje aos 80 anos de existência da Assem-
bléia de Deus na cidade de Mossoró.

A Assembléia de Deus está comemorando o ju-
bileu de carvalho. Aliás, eu não sabia que 80 anos é 
o jubileu de carvalho, aquela árvore forte, de tronco 
firme, de raízes profundas, assim como o trabalho que 
a Assembléia de Deus vem realizando na nossa cida-
de, um trabalho de evangelização, mas que também 
contribui muito para o social.

Tive a oportunidade de receber das mãos do 
Pastor Presidente, o Pastor Martim, dentro das fes-
tividades desse jubileu, uma placa de homenagem 
que muito me honrou, homenagem pelo trabalho que 
realizamos quando Prefeita e, agora, como Senado-
ra, trabalho de apoio às mais diversas atividades que 
são desenvolvidas.

A Assembléia de Deus na cidade de Mossoró 
tem o mais bonito e maior templo de todo o Estado. 
Para o senhor ter uma idéia, abriga sentadas 4,5 mil 
pessoas. É um trabalho grandioso o que vem realizan-
do na cidade. Eu sempre dizia como Prefeita e volto 
aqui a repetir: cada igreja que surge neste Brasil, em 
qualquer cidade do Brasil, seja evangélica, seja cató-

lica, chega para evangelizar, para trazer a palavra de 
Deus, é menos um no bar, diminui as possibilidades 
de descaminho dos nossos jovens, de afastá-los da 
família. Elas chegam para fortalecer as famílias e tra-
zer a palavra do bem, a palavra de Deus.

Então, quero aqui deixar os parabéns a todos 
que, durante esses 80 anos, fizeram a Assembléia de 
Deus na cidade de Mossoró e, de uma maneira espe-
cial, abraçar todos os fiéis da nossa cidade e também 
o Pastor Martim, que tem feito um grande trabalho, 
sem esquecer também o decano daquela casa, que é 
o Pastor Diomedes, que ainda está presente na luta, 
defendendo e fazendo, cada vez mais, crescer a evan-
gelização na nossa cidade.

Eu queria fazer essa referência especial e parabe-
nizar o Vale do Açu, porque, com a luta daquele povo, 
o sonho já começa, se Deus quiser, a se transformar 
em realidade. Sem a aprovação das ZPEs do Sertão 
na Comissão de Assuntos Econômicos, jamais pode-
ríamos pensar em ter uma no Rio Grande do Norte 
quando o Brasil começar a implantar as ZPEs.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um minuto.

Queremos cumprimentar o Deputado Júlio César. 
É uma honra tê-lo aqui presente ao nosso lado. Ele é 
do Democratas e coordena a Bancada do Estado do 
Piauí, os Senadores e os Deputados Federais. Ele subs-
titui o Deputado Mussa Demes com igual inteligência, 
obstinação e competência. Sem dúvida alguma, por 
sua inteligência, Júlio César significa um dos maiores 
valores na história política do Piauí.

Foi um extraordinário Prefeito de sua cidade de 
Guadalupe, onde há a Hidrelétrica de Boa Esperança. 
Foi Presidente da Associação de Prefeitos do Estado 
do Piauí – ninguém o excedeu – e brilhante Deputa-
do Federal com perspectivas invejáveis na política do 
Estado do Piauí e do Brasil.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flávio 
Arns enquanto dura a paciência de Eduardo Suplicy, 
que está inscrito.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu, inclusive, Sr. Presi-
dente, já fiz um sinal para o Senador Eduardo Suplicy, 
grande amigo e companheiro, que permitiu, duran-
te um minuto só, que eu solicitasse que fosse dado 
como lido o pronunciamento em relação à Olimpíada 
da Língua Portuguesa – já aconteceu e as pessoas já 
foram premiadas. 

Eu gostaria de destacar que, no Paraná, foram 
nove estudantes e professores classificados para a 
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etapa nacional da Olimpíada de Língua Portuguesa e 
duas pessoas foram premiadas na etapa final. 

Uma dessas pessoas foi a estudante Mariane 
Cheli de Oliveira, que ficou entre as cinco melhores 
redações da categoria Opinião. A Mariane Cheli de Oli-
veira tem 17 anos e cursa o terceiro ano do ensino mé-
dio do Colégio Estadual Duílio Brandão, em Tamboara, 
cidade a 521 quilômetros de Curitiba. A jovem, no seu 
trabalho, descreveu seu drama familiar, relacionado ao 
desemprego causado pela mecanização das lavouras 
de cana-de-açúcar no noroeste do Paraná.

O outro prêmio foi para Sheron Ribeiro, a outra 
paranaense ganhadora da 1ª Olimpíada Brasileira de 
Língua Portuguesa na categoria Memória.

Aluna da 7ª série do Colégio Estadual Sagrada 
Família, a estudante recorreu a uma história da família 
e usou relatos dos avós para contar como era a rotina 
de Campo Largo, Município da região metropolitana 
de Curitiba, duas décadas atrás.

Então, eu gostaria de parabenizar, Sr. Presidente, 
todos os participantes dessa olimpíada de português 
e cumprimentar, de maneira particular, as jovens que 
eu mencionei, Mariane Cheli de Oliveira, de Tamboara, 
no Noroeste do Paraná, e Sheron Ribeiro, do Colégio 
Sagrada Família, do Município de Campo Largo, pela 
conquista e pelo exemplo de perseverança que são 
hoje para todos os estudantes do País.

Portanto, parabéns para a Mariane, parabéns 
para a Sheron, parabéns para os professores, para as 
escolas, para os Municípios, e parabéns para todos do 
Brasil que também participaram desse evento. 

Gostaria, Sr. Presidente, de dar como lido, para 
constar nos Anais da Casa, o pronunciamento a esse 
respeito.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo hoje enaltecer uma importante 
parceria realizada entre o Ministério da Educação e 
a Fundação Itaú Social, sob a coordenação técnica 
do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), que resultou 
na primeira Olimpíada de Língua Portuguesa Escre-
vendo o Futuro.

O objetivo desse belíssimo trabalho foi estimular a 
produção de textos relacionados com o contexto social 
dos estudantes. Estiveram envolvidos seis milhões de 
alunos e 202 mil professores que desenvolveram em 
suas salas de aula inúmeras atividades para melhorar 
as habilidades de escrita e leitura em 55 mil escolas 

espalhadas pelo País, o que corresponde a 98% dos 
municípios brasileiros.

Foram 8 meses de trabalho para estudantes e 
professores que passaram por quatro etapas seletivas 
até chegar à disputa regional. Entre os participantes, 
150 venceram as etapas regionais e apenas 15 alunos 
e professores dos ensinos fundamental e médio ven-
ceram a etapa final da primeira Olimpíada de Língua 
Portuguesa Escrevendo o Futuro.

Esses alunos produziram redações com o tema 
“O Lugar onde Vivo”, dentro de três diferentes gêne-
ros literários: poesia, pelos alunos de 4ª e 5ª séries do 
ensino fundamental; memória, pelos alunos de 7ª e 8ª 
séries; e artigo de opinião desenvolvido por estudantes 
de 2º e 3º anos do ensino médio.

Na semana passada, o Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, e o Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, receberam em cerimônia no Palá-
cio do Planalto os alunos e professores vencedores na 
etapa nacional, que ganharam medalhas de ouro, com-
putadores e impressoras. Já as escolas de onde vêm 
os selecionados também foram premiadas com labo-
ratórios de informática, compostos por dez microcom-
putadores, uma impressora e livros para a biblioteca. 
Ressalto, ainda, que todos os 150 finalistas receberam 
medalhas de prata e aparelhos de som.

Nessa primeira edição da Olimpíada da Língua 
Portuguesa Escrevendo o Futuro foram reunidas po-
esias, pontos de vista e memórias vivas como a pre-
servação da floresta Amazônica, as memórias de um 
filho de ex-escravos e o trabalho dos cortadores de 
cana-de-açúcar.

No Paraná, foram nove estudantes e professo-
res classificados para a etapa nacional da olimpíada 
e duas premiadas na etapa final. Uma delas foi a es-
tudante Mariane Cheli de Oliveira, que ficou entre as 
cinco melhores redações da categoria opinião. Com 
17 anos e cursando o terceiro ano do ensino médio do 
Colégio Estadual Duílio Brandão, em Tamboara, cida-
de a 521 quilômetros de Curitiba, a jovem descreveu 
seu drama familiar sobre o desemprego causado pela 
mecanização das lavouras de cana-de-açúcar no No-
roeste do Paraná.

Inspirado em seu pai, Sebastião Ferreira de Oli-
veira, 41 anos, Mariane criticou o uso de máquinas 
em substituição ao trabalho das pessoas na lavoura. 
Para a estudante, pelo serviço árduo e estafante que 
desenvolvem, os cortadores de cana podem ser cha-
mados de “cavaleiros da cana”, pois levantam de ma-
drugada, vestem suas armaduras e saem para a luta 
com a mesma determinação de um guerreiro.

Sheron Ribeiro é a outra paranaense ganhadora 
da primeira Olimpíada Brasileira de Língua Portugue-
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sa, na categoria memória. Aluna da 7º série do Colé-
gio Estadual Sagrada Família, a estudante recorreu a 
uma história da família e usou relatos dos avós para 
contar como era a rotina de Campo Largo há duas 
décadas.

A troca de experiências culturais promovida por 
essa iniciativa é um ganho incalculável para a apren-
dizagem dos estudantes brasileiros. É um processo de 
formação tanto de alunos quanto de professores.

A Olimpíada existe desde 2002 e era somente 
comandada pela Fundação Itaú Cultural. A partir deste 
ano, com a parceria do Ministério da Educação, além 
da fase de seleção, que ocorreu ao longo de 2008, os 
professores participantes dos 5.445 municípios recebe-
rão no ano que vem capacitação para trabalharem da 
melhor maneira em busca de melhores resultados.

Termino meu pronunciamento parabenizando 
todos os participantes e, de uma maneira particular, 
as jovens Mariane Cheli de Oliveira e Sheron Ribeiro, 
do Estado do Paraná, pela conquista e pelo exemplo 
de perseverança que são hoje para todos os estudan-
tes do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª, Senador Flávio Arns, será atendido de acordo 
com o Regimento. 

E agora, após teste de paciência, no qual foi 
aprovado, pela gentileza de ceder às duas Senadoras, 
Marisa Serrano e Rosalba Ciarlini, V. Exª poderá usar 
da palavra pelo tempo que achar conveniente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão Santa. 
Cumprimento as Senadoras Marisa Serrano e Rosalba 
Ciarlini, pelos pronunciamentos, e o Senador Flávio 
Arns. Agradeço também, pela inversão que fez comi-
go, ao Senador Cristovam Buarque.

Gostaria, Sr. Presidente, tal como o Senador Mar-
co Maciel hoje registrou, de assinalar que, amanhã, faz 
60 anos que as Nações Unidas adotaram a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, a primeira procla-
mação internacional da dignidade e direitos iguais e 
inatos de todas as pessoas. Até hoje, conforme Mary 
Robinson e Desmond Tutu escrevem, a Declaração 
Universal continua sendo o mais importante ponto de 
referência individual para a discussão de valores éti-
cos, que atravessa todas as linhas divisórias nacionais, 
ideológicas e éticas. 

A visão esclarecida da Declaração, de liberdade 
individual, proteção social, oportunidade econômica e 
deveres com a comunidade, porém, ainda não foi re-
alizada. Tragicamente, genocídios estão acontecendo 
novamente, desta vez no Sudão ou no Zimbábue. Uma 

agenda de segurança, realçada a partir dos atentados 
aos Estados Unidos, em 2001, incluiu tentativas de 
legitimar o uso da “extradição extraordinária” (o movi-
mento de prisioneiros e suspeitos entre países sem o 
processo jurídico de praxe) e a tortura.

Para mulheres ao redor do mundo, a violência 
doméstica e a discriminação no local de trabalho são 
uma realidade diária. Minorias sofrem estigmas, dis-
criminação e violência em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. O direito à informação é negado a 
milhões por meio da censura e intimidação dos meios 
de comunicação.

A pobreza é a nossa maior vergonha. Pelo menos 
um bilhão de pessoas muito pobres, 20% da huma-
nidade, têm negados diariamente os direitos básicos 
a alimentos adquiridos e água limpa. Enquanto per-
sistem flagrantes desigualdades entre ricos e pobres, 
não poderemos alegar que estamos fazendo progresso 
adequado no cumprimento das ambições estabeleci-
das há 60 anos.

Nesse artigo de Mary Robinson e Desmond Tutu, 
no Valor Econômico de hoje, assinalam que no mo-
mento em que registramos esse aniversário a questão 
é como proteger a dignidade e os direitos humanos 
inatos de todas as pessoas. Uma parte fundamental 
da resposta está nos sistemas mais eficazes de pres-
tação de contas, de forma que os direitos sejam reco-
nhecidos e as leis, cumpridas. Se lançarmos, porém, 
um olhar rigoroso ao que já foi alcançado ao longo das 
seis décadas passadas e ao que continua resistindo 
a todas as nossas tentativas, fica claro também que 
isso não será o bastante. 

Os mais graves desafios, de discriminação, opres-
são, injustiça, ignorância, exploração e pobreza, não 
podem ser abordados apenas por meio da lei e da po-
lícia. Se quisermos que as reformas sejam sustentadas 
e se quisermos assegurar que elas verdadeiramente 
protejam os direitos humanos, necessitamos de insti-
tuições de governo eficazes.

Instituições precariamente equipadas ou corrup-
tas representam um obstáculo básico para a efetiva 
proteção e promoção dos direitos humanos. Nos anos 
recentes, bilhões de dólares têm sido investidos por 
governos, empresas e instituições filantrópicas privadas 
no combate à pobreza nos países pobres.

Mary Robinson, que foi Presidente da Irlanda e 
alta comissária das Nações Unidas para Direitos Huma-
nos, e Desmond Tutu, Arcebisbo Emérito da cidade do 
Cabo, Prêmio Nobel da Paz, ambos membros do The 
Elders, que compõem o grupo de líderes convidados 
por Nelson Mandela, são pessoas de extraordinária 
qualificação para aqui registrarem.
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Milhões de pessoas se beneficiaram. Os países 
envolvidos, porém, reconheceram publicamente que, 
sem capacidade institucional muito melhorada – por 
exemplo, sistemas de saúde nacionais e locais com-
petentes e bem dotados de recursos – o progresso 
adicional será limitado.

Igualmente, bilhões de pessoas hoje não con-
seguem ter acesso aos seus direitos legais ou a 
protegê-los, porque os sistemas responsáveis pelo 
cumprimento das leis e da ordem jurídica estão exau-
ridos ou carecem de integridade. Mudar isso exigirá 
investimento em larga escala em tribunais, autorida-
des judiciais, polícia, sistemas prisionais, ministérios 
sociais e parlamentos, assim como em instituições 
nacionais de direitos humanos e outros órgãos ofi-
ciais de monitoramento.

Nada neste aniversário é mais importante do que 
instar nossos líderes a reconhecer a dimensão da ta-
refa e se comprometer com uma ação sustentada para 
criar capacidades institucionais que visem a proteger 
os direitos humanos, começando nos seus próprios 
países. No momento em que os líderes mundiais se 
apressam para tratar da crise econômica global atual, 
pode parecer irreal reivindicar investimentos de vulto 
e de longo prazo deste tipo.

Apesar de a estabilização do sistema financei-
ro internacional ser importante, porém, ela não so-
lucionará os desafios mais amplos de governança. 
Os direitos humanos não podem ser consumados na 
ausência de instituições eficazes. Onde tribunais e 
polícia são corruptos, sobrecarregados e ineficien-
tes, os direitos civis básicos serão violados. Onde 
ministérios da área social são mal equipados, sem 
poderes, ou carecem de pessoal qualificado, os di-
reitos básicos para obtenção de cuidados médicos 
e educação, conforme assinala sempre o Senador 
Cristovam Buarque, e habitação adequados conti-
nuarão sendo descumpridos.

Mesmo o país mais rico do mundo, os Estados 
Unidos, luta para implantar as muito necessárias refor-
mas para parte das suas instituições mais importan-
tes, incluindo os seus sistemas de educação e saúde. 
Pense o quanto esse desafio é mais difícil para os 
países em desenvolvimento. Obter progresso é um 
grande teste de maturidade política. Ele é essencial, 
contudo, se quisermos transformar os direitos numa 
realidade para todos.

Ao longo do ano passado, na condição de mem-
bros do The Elders – um grupo de líderes formado sob 
a inspiração de Nelson Mandela – estivemos traba-
lhando com uma grande variedade de organizações 
parceiras para transmitir uma mensagem de direitos 
humanos ao mundo por meio do “Every Human Has 

Rights Compaign” – da Campanha Todos os Humanos 
Têm Direitos. Graças a esse esforço coletivo, dezenas 
de milhares de pessoas e milhões mais, por intermédio 
de escolas, grupos comunitários, sindicatos de traba-
lhadores e organizações da sociedade civil, voltaram 
a se identificar ou se identificaram pela primeira vez 
com as metas da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. É por isso que é importante e há motivo 
para se ter esperança.

Dispomos de melhores ferramentas para comu-
nicar e exigir justiça na comparação com qualquer ge-
ração antes de nós. Temos metas globais e destinos 
em comum que nos vinculam. Agora, precisamos de 
liderança, recursos, uma maior sensação de urgência 
e um compromisso com os esforços de longo prazo 
que devem ser dedicados para assegurar que os di-
reitos consagrados na Declaração Universal sejam 
não só reconhecidos universalmente, mas também 
respeitados.

Presidente Mão Santa, ainda em cada lugar a 
que vamos no Brasil vemos que, infelizmente, estamos 
distantes de assegurar os direitos humanos.

Ainda ontem, estive em Iaras, a 280km de São 
Paulo. De um lado, fui à inauguração da Escola Rosa 
Luxemburgo, no assentamento Zumbi de Palmares, 
que o MST, em cooperação com o Instituto Florestan 
Fernandes, construiu. Ali foi muito importante ver o es-
forço dos trabalhadores rurais sem terra, que passam 
a ser assentados e a se preocupar com a educação, 
com a sua formação. Ali, isso é algo muito positivo. 
Mas também, em Iaras, fui visitar a Fundação Casa, 
onde vi dezenas de adolescentes, entre quatorze e 
21 anos, que estavam detidos por terem cometido 
alguns delitos. Não importa a gravidade, foram deli-
tos e agora estão, por decisão do juiz de menores, 
ali trancafiados.

Conversei no pátio com 28 rapazes, que contei 
na hora. Mas eis que eles me disseram: “Olha, se o 
senhor for até aquela cela, encontrará seis rapazes que 
estão ali já há onze dias, não tendo outra coisa a fazer 
se não ficar lá, de braços para trás, de castigo”.

Então, eu fui pedir ao Diretor, Sr. Anselmo, que 
pudesse me levar até lá. Ele abriu a porta. Conver-
sei com os seis rapazes. Eles disseram que esta-
vam ali de castigo porque houve um diagnóstico, 
segundo o qual teriam realizado alguma agressão 
a outro rapaz que estava também com eles. Esse 
rapaz saiu de lá para outra unidade da Fundação 
Casa, no interior. Eu ainda preciso conversar com 
ele, porque os rapazes ali disseram que estão de 
castigo sem terem, efetivamente, realizado qualquer 
agressão àquele rapaz que estava, simplesmente, 
se coçando.
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Por outro lado, o próprio Diretor da Fundação 
Casa Regional me disse que qualquer punição dessa 
natureza, no máximo, é de cinco dias. Pois bem, já 
estavam a 11 dias e iriam ficar 25 dias. Fiz um apelo 
ao Diretor da unidade e deixei lá registrado, por escri-
to, que terminasse com aquela situação, que, no meu 
entender, representa uma punição adicional além da 
conta e um desrespeito aos direitos humanos.

Hoje, se nós formos assistir a alguns dos filmes 
de excelente qualidade – eu vou citar alguns que vi, 
recentemente: “Linha de Passe”, de Walter Salles e 
Daniela Thomas, com uma atriz formidável, Sandra 
Corveloni, que ganhou o prêmio de melhor atriz, em 
Cannes, neste ano; ou “Cidade de Deus”, de Fernando 
Meirelles; ou “Carandiru”, de Hector Babenco; “Ônibus 
174”, de José Padilha, que motivou também “Última 
Parada 174”, de Bruno Barreto. Esses filmes, todos 
eles de excelente qualidade, denotam, com clareza, 
como é que direitos humanos de pessoas que estão 
nas faixas de rendimentos mais baixos, nas favelas, nos 
cortiços, nos lugares de maior dificuldade em nosso 
País, muitas vezes, não tendo outra alternativa, aca-
bam caminhando pela trilha do crime, do narcotráfico, 
ou da prostituição, ou de outras formas e, às vezes 
até, acabam ali, por tantos anos, em estabelecimen-
tos penais, como no Carandiru, cuja história se tornou 
um filme de Hector Babenco, baseado no livro do Dr. 
Drauzio Varella, que trabalhou por tantos anos naque-
le estabelecimento penal, que, agora, felizmente, se 
transformou num parque.

Vendo esses filmes, nós podemos perceber o 
quanto os direitos humanos, na Declaração da ONU, 
de 60 anos atrás, estão longe de se tornarem uma 
realidade.

Mas é importante que possamos, inclusive levan-
do em conta que muitos dos direitos ali estabelecidos 
foram transcritos para a Constituição de 1988, dar os 
passos necessários para assegurar a todos esses di-
reitos, inclusive os direitos na área da educação, tão 
importantes, como os direitos a uma renda básica de 
cidadania.

Quero assinalar que inclusive o Prêmio Nobel 
da Paz, Desmond Tutu, Bispo da África do Sul, da Ci-
dade do Cabo, é um dos maiores entusiastas no pla-
neta Terra de que se deva instituir uma renda básica 
de cidadania.

Mas gostaria, Presidente Mão Santa, Srs. Sena-
dores, de assinalar, de um lado, algo que constituiu uma 
tragédia, um horror, e, de outro lado, de uma tragédia 
de natureza climática que acabou gerando tanto deses-
pero para milhares de pessoas, mas da qual também 
acabou brotando um sentimento de solidariedade, que 
resulta num sentimento de esperança tão positivo. Por 

essa razão, Sr. Presidente, gostaria de aqui assinalar 
essa bonita contribuição de uma de nossas maiores 
escritoras, Lya Luft, “Do horror brota a grandeza”. V. 
Exª, ao ouvir, vai compreender por que resolvi aqui 
registrar na íntegra este bonito artigo.

Lya Luft diz:

Uma quadrilha de dez a quinze terroris-
tas, meninada em torno de 20 anos, toma de 
assalto a lendária Bombaim, na Índia, hoje 
Mumbai, e sai matando a torto e a direito. 
Simples assim. Com armas pesadas e mo-
derníssimas, o bando mata sorrindo, segundo 
testemunhas. Entra em lugares apinhados e 
famosos, também na cozinha de um hotel de 
muitas estrelas. Um grupo de jovens chefs com 
muita animação e capricho prepara jantares 
para hóspedes e outros clientes.

Os meninos terroristas entram, sorriem e 
fuzilam todo o grupo. Saem pelo imenso hotel 
matando, e, depois de algumas horas (foram 
dias inteiros!!!), há lugares onde o assoalho é 
escorregadio de tanto sangue.

Até hoje não sei se tudo ficou esclare-
cido, pois as notícias eram vagas e confusas 
e a matança dos inocentes, vasta e desorde-
nada para quem recebia as notícias, parece 
que foi muito bem preparada: havia meses a 
gangue assassina treinava, preparava, son-
dava terreno, ia se instalando nos próprios 
hotéis escolhidos, levando armamentos e pre-
parando salas de comando com sofisticados 
recursos. Enquanto isso, ali junto, pais de fa-
mílias, crianças, mulheres grávidas, simples 
empregados e altos funcionários, da modesta 
faxineira ao mais bem-posto milionário, viviam 
sua vidinha ou vidona, sem imaginar que sua 
morte espreitava com um belo sorriso num 
rosto de garotão. A vida tem dessas coisas, 
não temos lá grande controle sobre ela, cor-
remos muitas vezes como animais confusos 
para o matadouro.

Há mais tragédias na lista do momento, 
como aqui do lado, na bela, ensolarada, má-
gica Santa Catarina, onde meus filhos quando 
meninos iam surfar e eu mesma já experimen-
tei momentos de beleza e serenidade, de pura 
alegria. Agora, nesse suposto paraíso, o tsuna-
mi – relatava uma jovem vitimada pelo horror 
– não era água e espuma, mas lama, barro, 
pedras enormes, arrastando casas, árvores, 
corpos de gente e de bichos. Pessoas foram 
enterradas no quintal ou na hortinha, pois nada 
mais sobrava, nem um metro de terra firme. 
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Alguns desaparecidos jamais serão achados. 
Povoados não poderão ser reconstruídos, pois 
o terreno simplesmente sumiu. Famílias para 
sempre destroçadas, para todo o sempre, sem 
sentido, sem aviso, sem entender nada. Não 
há o que dizer.

Mas não é apenas isso a nossa vida: é 
também a revelação da grandeza humana, uma 
onda incessante de generosidade e compaixão. 
Pessoas simples de Santa Catarina doam o 
essencial; acolhem em sua casa vizinhos ou 
desconhecidos que tudo perderam e, em boa 
parte, jamais vão recuperar. Gente modesta do 
país inteiro se mobiliza e as estradas (muitas 
nem existem mais) seriam insuficientes para 
esse tráfego de humanidade. Empregadas 
domésticas dão um de seus três pares de 
sapatos usados; crianças dão dois de seus 
cinco brinquedos; famílias doam um colchão 
e dormem apertadas; gente manda uma lata 
de leite em pó e bota mais água na caneca 
de seus filhos.

Isso tem de valer mais do que todo o frio 
horror da natureza, descontrolada em parte 
pela nossa irresponsabilidade, ganância e 
despreparo, e pela fatalidade que nos ronda. 
Tem de valer mais do que a perversão dos 
terroristas que mataram sorrindo, mais até do 
que a desgraça de milhares de pessoas que 
nada tinham a ver com isso, aqui e no outro 
lado do mundo: o rabino idealista com sua 
mulher, os garçons e camareiras, os casais 
em lua-de-mel, os velhos em sua primeira 
viagem juntos, os empresários ocupados e 
os funcionários esforçados, os agricultores 
e professoras, os namorados, as grávidas, 
os bebezinhos.

Na hora da tragédia, aqui e lá, a solida-
riedade – que só floresce na dor – vem com 
força. Estamos na sombra, estamos no abis-
mo, doentes, sofridos, perdidos, órfãos e en-
lutados, sem ter nem para onde voltar – mas, 
em algum lugar, alguém, um desconhecido 
que jamais iremos ver, ou o vizinho próximo, 
no fim desse horrendo túnel, abre os braços 
e diz: irmão. Essa era a palavra que, só ela, 
poderia nos salvar. E foi pronunciada.

E foi pronunciada no espírito inclusive da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos.

Cumprimento Lya Luft por esse tão belo artigo, 
que fiz questão de registrar, Sr. Presidente.

Obrigado pela tolerância.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite 
um aparte, Senador?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, V. Exª, Senador Cristovam, porque agora 
é o Valter Pereira. Depois V. Exª usa a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Em um breve aparte, permita-me ouvir o Senador 
Cristovam, Senador Valter Pereira?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Serei 
muito breve, Senador Valter Pereira. Eu fico muito feliz 
de ver aqui o Senador Suplicy lendo dois textos impor-
tantes. Um que vem do exterior, de personalidades do 
exterior, e outro da formidável Lya Luft, escritora nossa, 
poeta brasileira. Ontem eu falei, de outra forma, sobre 
algo que me interessa, e tenho certeza de que ao se-
nhor também. Todos nós comemoramos o fato de os 
Estados Unidos terem o primeiro Presidente negro. E 
eu disse que eu quero comemorar, em breve, que os 
Estados Unidos tenham o primeiro Presidente do sé-
culo XXI. Porque, até aqui, mesmo que o Clinton tenha 
tido o ano ou alguns meses do século XXI, do ponto 
de vista cronológico; que o Bush, que está terminando, 
tenha tido oito anos, eles são Presidentes do passado. 
Eles não trazem a dimensão do que o senhor leu no 
artigo do Pastor Tutu...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Desmond Tutu.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Desmond 
Tutu. Eles não trouxeram a dimensão de um novo mo-
delo econômico que cuide da base da pirâmide, em 
vez de crescer pelo topo; eles não trouxeram o com-
promisso dos Estados Unidos com o desenvolvimento 
baseado no equilíbrio ecológico; nem sequer assinaram 
o Acordo de Kyoto. Eles não trouxeram com clareza 
o fim da arrogância norte-americana em um mundo 
que já não permite uma única potência, um mundo 
que está disperso em diferentes pontos, nesse país 
e no Brasil, com certa força internacional. Sobretudo, 
eles não trouxeram o compromisso com as Metas do 
Milênio, das Nações Unidas. E é o que trazem os ar-
tigos, especialmente o da Lya Luft. Eu espero que o 
Obama não seja apenas um presidente negro, que ele 
seja um presidente dos novos tempos, que ele traga 
esses novos tempos, até porque, no mundo inteiro, 
hoje há uma carência muito grande de líderes. Não há 
líderes! Não se vê quem representa um rumo ao futuro 
diferente desse passado que, podemos dizer, apesar 
de coisas boas, tem maldições como a violência, que 
é citada; como a desigualdade, como o aquecimento 
global, que também são citados. Tudo isso que não te-
mos conseguido superar. Os dois artigos citados por 
V. Exª são extremamente positivos para essa reflexão. 
Esta Casa deveria refletir um pouco como deveria ser 
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um presidente “do” novo século, e não apenas um 
presidente “no” novo século. O Bush foi um presidente 
“no” novo século, mas não “do” novo século! Está na 
hora de termos líderes para o novo tempo. Ou seja, 
do século XXI. Espero que o Obama possa ser, além 
de um presidente negro dos novos tempos, um presi-
dente do século XXI.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Estou de pleno acordo com V. Exª, caro Senador Cris-
tovam Buarque, que seja o Presidente Barack Obama 
um presidente que, efetivamente, vai colaborar para que 
inclusive esta crise econômica internacional, nascida 
lá nos Estados Unidos, seja resolvida, mas, desta vez, 
não apenas com maior volume de gastos para obras 
as mais diversas, um pouco inspiradas lá nos procedi-
mentos do Presidente Roosevelt; mais do que isso, que 
se volte sobretudo para assegurar dignidade, liberdade 
e direitos humanos efetivos para toda a população de 
cada um dos países do nosso planeta Terra. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Cristovam, tenho em mão um dos discursos 
pronunciados no Senado americano pelo Senador 
Obama em 21 de fevereiro de 2005, aniversário de 65 
anos de John Lewis, um líder, um resistente negro do 
nível de Martin Luther King.

Eis alguns trechos que eu grifei:
Mas podemos e eis-me aqui porque pes-

soas como John Lewis acreditaram. Porque 
pessoas como John Lewis não tiveram medo 
e arriscaram tudo para lutar pelo que acredi-
tavam. 

[...].a voz de Martin Luther King falar de 
sonhos e encher o coração dele de esperan-
ça. 

O caminho que John escolheu para si 
não foi fácil. Mas o caminho da mudança nun-
ca o é. 

Essa é, de fato, a audácia da esperan-
ça.

Este é o título do último livro dele: Audá-
cia da esperança. 

E mais adiante: 
[...] que a mudança ocorreu porque as 

boas pessoas de uma grande nação assim 
o quiseram. 

Hoje, tenho certeza de que todos aqui 
concordam que ainda temos canções a cantar 
e pontes a atravessar. (...) é que a mudança 
nunca é fácil, mas é sempre possível. 

Hoje, precisamos de coragem. Precisa-
mos da coragem de dizer que está errado o 
fato de uma em cada cinco crianças nascer 

em meio à pobreza e isso no país mais rico 
do mundo. E que está certo fazer o que for ne-
cessário para dar aos nossos filhos o cuidado 
e a educação de que necessitam para realizar 
o potencial dado a eles por Deus. 

Sem dúvida, nasce para o mundo um estadista 
dentro da democracia: Obama, nascido no Havaí, é um 
profundo seguidor de Martin Luther King.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para fazer uso da palavra, como último 
orador inscrito, o Senador Valter Pereira, do PMDB do 
Estado do Mato Grosso.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os segmentos mais lúcidos 
deste País reconhecem que a nossa economia precisa 
de uma reforma tributária. 

A burocracia, que mantém um cipoal de normas 
que são difíceis de compreender e de obedecer, e o 
excesso da carga tributária que incide sobre produção 
e consumo são razões que justificam as queixas de 
empresários e consumidores de todo o País. 

A minha voz, Sr. Presidente, se somou à de tan-
tos outros parlamentares, apregoando a necessidade 
de mudanças no sistema tributário.

O Governo, por sua vez, não poupou promessas 
nesse sentido. 

Agora está em discussão na Câmara dos De-
putados um texto anunciando a decantada mudança. 
No projeto que está na iminência de ser votado, o 
relator Sandro Mabel garante haver desburocrati-
zação. 

Aparentemente o IVA-F, Imposto Sobre o Valor 
Agregado Federal sugere algum tipo de simplificação. 
Afinal ele está reunindo a Cofins, o PIS, salário educa-
ção e Cide, esse tributo que incide sobre combustíveis. 
A fusão do Imposto de Renda com a CSLL – Contri-
buição Social Sobre o Lucro Líquido, de empresas – 
também simplifica. O IPI, principal imposto da União, 
não sofrerá nenhuma modificação.

Além desses tributos federais, a reforma está 
substituindo a principal fonte de receita dos Estados. 
Refiro-me ao antigo e velho ICMS, tributo de maior 
arrecadação no País.

Portanto, Sr. Presidente, a chamada reforma 
tributária está limitada a cinco impostos e contribui-
ções e tais obrigações serão convertidas em qua-
tro tributos: o Imposto de Renda, o IVA-F, o IPI e o 
novo ICMS.

Do ponto de vista de simplificação, é preciso re-
conhecer que a reforma exibe números extremamente 
modestos. Basta atentar para o fato de que são conhe-
cidos em nosso País nada menos – pasme, Sr. Presi-
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dente! – que 74 tributos. A lista de tais obrigações está 
disponível em um site chamado www.dominiofeminino.
com.br, para quem quiser conferir. São 74 tributos, Sr. 
Presidente! Com a mudança, ainda subsistirão 70 im-
postos e contribuições cobrados nas três esferas do 
poder: União, Estados e Municípios.

Sobre as novas obrigações federais, tenho dúvi-
das, que estou procurando dissipar. Confesso a V. Exª 
que são muitas aquelas que ainda me assaltam. Tive até 
uma sensação de alívio quando percebi que a reforma 
tributária sofreu um revés e não vai ser votada a toque 
de caixa, como pretendia o relator da matéria. 

Em outra ocasião estarei aqui, especialmente 
quando o projeto for reanimado, porque ele vai ter 
que passar por uma reanimação, como se faz com os 
pacientes que sofrem algum tipo de falência. Nesse 
momento, eu estarei aqui para discuti-las. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, tenho absoluta 
convicção de que a carta tributária, que é a grande 
aspiração de quem sempre apregoou a reforma tri-
butária, com esse projeto que tramita na Câmara dos 
Deputados, não será reduzida. Além disso, o sistema 
proposto mantém uma máscara do seu verdadeiro ta-
manho. E mantém essa máscara como, Sr. Presidente? 
Os impostos são calculados por dentro e continuarão 
seguindo esse mesmo critério; eles continuarão sendo 
calculados por dentro.

Com esse critério, para que V. Exª tenha uma 
idéia, 25% de uma determinada alíquota, na verda-
de, passam a representar 33,3% de encargo para o 
contribuinte.

Exemplificando, Sr. Presidente. Numa fatura de 
energia elétrica no valor de R$100,00, o consumidor 
pagaria R$125,00 se o cálculo fosse por fora; no en-
tanto, o que ele acaba pagando é R$133,33. Frustra-
ção que não é minha, mas de todos que conhecem 
os efeitos perversos de impostos, taxas, emolumentos 
e tantos outros gravames que penalizam diariamente 
cada contribuinte deste País.

O Brasil tem um lugar de destaque, um destaque 
realmente notável no ranking dos maiores cobrado-
res de impostos do mundo. Infelizmente, a reforma 
não traz nenhuma proposta para mudar essa nefan-
da liderança.

Honra-me, Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

permite-me, Senador Valter Pereira?
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-

ra-me.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 

gostaria de falar sobre uma das observações que V. Exª 
está formulando, em especial quando diz que a carga 
tributária brasileira está muito alta em relação a outros 

países. Eu gostaria de ponderar que alguns países 
onde o grau de desenvolvimento social, do Índice de 
Desenvolvimento Humano, é dos mais elevados, como 
os escandinavos, têm uma proporção de impostos so-
bre o produto doméstico bruto bem superior ao nosso. 
Se aqui é da ordem de 36%, 37%, nesses países, fica 
em torno de 50%. E o que se pode notar é que nesses 
países há uma aceitação desse grau de tributação já 
há bastante tempo. Por que razão isso? Porque há uma 
contrapartida em relação àquilo que é cobrado da po-
pulação e o sentimento de que os recursos que são do 
próprio povo estão sendo administrados normalmente, 
com muita transparência, com muita propriedade, e 
no sentido de assegurar a consecução dos direitos à 
educação, do atendimento à saúde, programas sociais 
que asseguram renda, por exemplo, aos que porven-
tura estejam desempregados, ou aos idosos, ou aos 
que tenham necessidades especiais, e assim por dian-
te. Então, o ponto que eu gostaria de ponderar com 
respeito ao que V. Exª fala é que na medida em que 
pudermos assegurar, primeiro, transparência a maior 
possível sobre como são destinados os recursos ar-
recadados junto ao povo, e isso em todos os níveis, 
por exemplo, ao nível dos Municípios – onde o prefeito 
e os vereadores têm responsabilidade de colocar, de 
discutir, debater, aprovar o orçamento, elaborá-lo de 
forma tal que todos, naquele Município, naquela co-
munidade, tenham consciência –, e ao nível também 
dos Estados, e, é claro, num País tão grande como o 
nosso, com 8,5 milhões de quilômetros quadrados e 
190,3 milhões de habitantes, essa transparência, isso 
que é tão importante, nem sempre é fácil de assegurar. 
Mas nós mesmos, Senadores, temos a responsabilida-
de de assegurar isso. Cada pessoa que tem respon-
sabilidade por realizar gastos, como, por exemplo, nós 
no Senado Federal, tudo o que fizermos ou pudermos 
fazer, que seja da forma mais transparente possível. 
Por exemplo, está-se discutindo se o Senado vai ou 
não fazer um túnel. Ainda hoje, na nossa Bancada do 
PT, alguns disseram: “Olha, acho que, num momento 
de tanta dificuldade, vamos propor que esse túnel não 
seja construído” – para dar um exemplo do nosso coti-
diano. Mas todos aqui sabemos da relevância de nós 
mesmos darmos o exemplo da transparência daqui-
lo que colocamos. Então, queria trazer essa reflexão 
como uma contribuição às ponderações que V. Exª está 
fazendo, no momento em que analisa a proposta de 
reforma tributária que o Congresso Nacional está exa-
minando, a Câmara primeiro e depois nós, com maior 
responsabilidade e profundidade, iremos fazer.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço a V. Exª a intervenção que, indiscutivelmente, 
enriquece o nosso pronunciamento.
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Na verdade, são muito poucos os países que 
têm uma carga tributária maior que a nossa. E com as 
características do Brasil, com esse mercado interno 
tão extraordinário que o nosso País tem, o universo é 
muito menor ainda. Talvez o Brasil seja efetivamente 
o campeão com essas características.

E carga tributária, nobre Senador Eduardo Su-
plicy, é na verdade um freio para o desenvolvimento. O 
País não consegue crescer, não consegue se expan-
dir, enquanto tiver uma carga tributária que repercuta 
tão intensamente no custo de produção. Aliás, temos 
dois problemas gravíssimos a pressionar a expansão 
do nosso comércio, especialmente o comércio exterior. 
Um deles é a carga tributária, o outro é a infra-estrutura 
do nosso País, que é extremamente deficiente. Então, 
o custo Brasil pesa significativamente na produção e, 
especialmente, nos produtos exportáveis.

Sr. Presidente, dificilmente poderemos nos empol-
gar com a proposta que está aí, pelos defeitos que ela 
está trazendo. Primeiro, que a simplificação é muito...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...e que 
a carga tributária efetivamente não está se reduzindo. 
Além disso, há um viés extremamente deletério, extre-
mamente danoso a que não posso deixar de me referir: 
é aquele que afeta Estados e Municípios naquilo que 
é a alma, a essência do regime federativo.

Nesse particular, não posso deixar de me referir 
especificamente à Região Centro-Oeste, Região onde 
está localizado meu Estado, Mato Grosso do Sul.

Refiro-me aqui ao novo critério que se pretende 
adotar para o ICMS. Esse defeito aniquila efetivamente 
a capacidade de o Estado legislar sobre essa que é 
sua principal fonte de receita. A União assume o direito 
que, pela sua própria natureza, teria que ser garantido, 
e terá que ser garantido, sim, porque não acredito... 

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ... 
não consigo acreditar que o Senado Federal, que é o 
representante da Federação, vá concordar com o Go-
verno em confiscar a autonomia dos Estados. Mas é 
lamentável que a proposta de reforma tributária venha 
nessa direção.

Ao fazer esse comentário, quero dizer a V. Exª que 
na Região Centro-Oeste já existe hoje uma conversa 
bem adiantada, um diálogo bem aprofundado no sentido 
de que todos os Parlamentares que representam essa 
Região devem se manter unidos para levantar a bandei-
ra da Federação e o respeito à autonomia de cada um 
dos Estados, que poderão até perder algum dinheiro 
com a reforma, mas não vão perder a sua autonomia 

e nem renunciar ao seu direito de desenvolver que o 
projeto, de certa forma, compromete e confisca.

Há outro aspecto que não pode, de forma ne-
nhuma, deixar de ser criticado. Se V. Exª atentar bem 
para todo o texto do projeto que está sob apreciação 
da Câmara dos Deputados, V. Exª vai enxergar que o 
Governo ataca alguns problemas, mas a esmagadora 
maioria das decisões que precisam e são anunciadas 
para serem tomadas é postergada para o futuro, são 
adiadas para dez, vinte anos para frente. Portanto, Sr. 
Presidente, foi muito apropriada a reação que ocor-
reu, tanto na Câmara como aqui, no Senado, contra 
a reforma tributária, a fim de que esse projeto seja 
mais bem analisado, seja criteriosamente modificado 
e adaptado para que a reforma que veio para simplifi-
car, que veio para melhorar o sistema acabe se trans-
formando num monstrengo capaz de conspirar contra 
Estados mais frágeis, como é o caso de Mato Grosso 
do Sul, como é o caso dos Estados que compõem a 
Região Centro-Oeste, que tenho a honra de represen-
tar nesta Casa.

Era esse o sentido da nossa fala, e nós agradece-
mos a V. Exª pela tolerância de nos ouvir até agora.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador Valter Pe-
reira, que representa o Estado do Mato Grosso do Sul, 
pelo PMDB, advertindo o Governo para uma reforma 
fiscal – o número de impostos denuncia, é excessivo, 
um dos maiores do mundo – e que o Governo tem que 
fazer o seu lado para diminuir o seu custeio, de tal ma-
neira que possa haver recursos para investimento e o 
crescimento do País.

Recebemos o Jornal Unidade, Sindicato e Apo-
sentados. Ele me foi trazido pelo Líder Itamar Rivore-
do. Ele diz: “É uma luta de nível nacional”. Por isso ele 
acompanhou em Santos a campanha que foi às ruas. 
Foi escolhido Santos... Senador Paulo Paim esteve lá. 
É uma recomposição das aposentadorias e o fim do 
fator previdenciário.

São três os projetos: PLS nº 3.299, de 2008 – Ex-
tingue o fator previdenciário; o PLS nº 0058, de 2003 
– Recupera aposentadorias e pensões, com base no 
número de salários mínimos que as pessoas recebiam 
no momento em que se aposentam; e o PLS nº 00001, 
de 2007 – Concede o mesmo reajuste do salário míni-
mo a todas as aposentadorias e pensões.

Então, foi iniciada uma campanha em Santos. 
Santos é uma cidade histórica de grandes lideranças: 
Mário Covas e outros.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 1.222, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 
293, de 1999 – Complementar, de autoria do 
Senador Gerson Camata, que dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
e revoga dispositivos das Leis nºs 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, e 5.794, de 16 de 
dezembro de 1971. 

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

Encontra-se para análise nesta Comissão o Proje-
to de Lei do Senado nº 293, de 1999 – Complementar, 
de autoria do Senador Gerson Camata, nos termos do 
Substitutivo da Câmara dos Deputados, que tramitou 
naquela Casa como o Projeto de Lei Complementar 
nº 177, de 2004. O projeto dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos 
das Leis nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971.

Com efeito, nos termos do Substitutivo, o Projeto 
de Lei Complementar passa a ter dezenove artigos, 
nos quais as instituições financeiras, constituídas sob 
a forma de cooperativas de crédito, são disciplinadas. 
Dessa forma, o projeto de lei mantém as competências 
legais do Conselho Monetário Nacional e do Banco 
Central do Brasil; veda a constituição de cooperativa 
mista com seção de crédito; prevê os objetivos das co-
operativas de crédito; seus participantes em operações 
ativas e passivas; organização; mandato de conselho 
fiscal; remuneração anual das quotas-partes do capital; 
restituição de quotas de capital; critérios de voto das 
cooperativas centrais de crédito; e regime de co-gestão 
das cooperativas de crédito, cooperativas centrais e 
confederação das cooperativas centrais.

Conforme a justificativa apresentada pelo Autor, 
o cooperativismo de crédito consiste em um grande 
instrumento para melhor distribuir o crédito, diminuindo 
custos e permitindo o acesso, particularmente ao mi-
crocrédito. No que tange à aprovação de substitutivo ao 
projeto de lei enviado pelo Senado Federal, foi alegada 
a necessidade de aperfeiçoamento ao longo da trami-
tação no Congresso Nacional, particularmente devido 
a várias medidas de estímulo que foram baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do 
Brasil, o que permitiu que o cooperativismo de crédi-
to brasileiro progredisse substancialmente, clamando 
por novas demandas. Além disso, justifica-se que o 
atual substitutivo ao projeta de lei é fruto do consenso 
naquela Casa dos representantes, inclusive entre os 

atores do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e 
os agentes de Estado envolvidos.

II – Análise

Acerca da constitucionalidade, o Projeto de Lei 
do Senado nº 293, de 1999, bem como sua Emenda 
Substitutiva da Câmara dos Deputados, objetivam 
regulamentar o art. 192 da Carta Magna, que prevê 
um sistema financeiro nacional estruturado de forma 
a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir aos interesses da coletividade, em todas as 
partes que o compõem, inclusive as cooperativas de 
crédito. Desse modo, o projeto de lei complementar 
está em conformidade com o previsto no art. 192 da 
Constituição Federal.

Sob a perspectiva formal, as alterações propostas 
dizem respeito a “instituições financeiras e suas ope-
rações”, enquadrando-se, desse modo, na previsão 
constitucional que estabelece competência ao Con-
gresso Nacional para dispor sobre o assunto, mediante 
sanção do Presidente da República, conforme o art. 
48, inciso XIII, da Constituição Federal. Depreende-se 
que, do ponto de vista de iniciativa legislativa, o proje-
to está consoante a Lei Maior, porquanto não envolve 
assuntos cuja iniciativa de lei está adstrita aos outros 
poderes da República.

Além disso, a matéria de que trata o projeto está 
na órbita das competências da União, pois cabe a esta 
“administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar 
as operações de natureza financeira, especialmente as 
de Crédito, câmbio e capitalização, “bem como as de 
seguros e de previdência privada”, conforme a inciso 
VIII do art. 21 da Constituição Federal e, especialmente, 
dentre as matérias de competência privativa da União 
para sobre elas legislar, conforme a art. 22, inciso VII, 
da Carta Magna, que reza sobre “política de crédito, 
câmbio, seguro e transferências de valores”.

Enfim, no que se refere aos aspectos de juridi-
cidade e de técnica legislativa, não há objeções com 
relações ao Substitutivo apresentado. 

Quanto ao mérito, a iniciativa do eminente Se-
nador Gerson Camata propõe uma alternativa impor-
tante para o desenvolvimento econômico ao permitir 
o acesso ao crédito sem a participação do sistema fi-
nanceiro tradicional, na medida em que integre à vida 
econômica da Nação segmentos usualmente margina-
lizados como os pequenos e micro produtores rurais, 
comerciantes e industriais, bem como seguimentos da 
população de baixa renda. 

O Substitutivo aprovada pela Câmara dos Depu-
tados ao projeto original, em sua essência, preserva a 
papel regulamentar do Conselho Monetário Nacional 
e de supervisão do Banco Central do Brasil; realça os 
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diferenciais das cooperativas de crédito, porquanto con-
cede a estas instituições de crédito todas as condições 
sócio-operacionais para atuar no mercado financeiro, 
inclusive de modo a influenciar as instituições bancárias 
convencionais. Ademais estimula, com a modelo adotada 
e, por via de conseqüência, a profissionalização do setor; 
induz a organização sistêmica, mediante fortalecimento 
dos papéis das centrais e das confederações e, ao final, 
revoga um conjunto de regras que vinham dificultando 
a adequado funcionamento dessas saciedades.

Conclui-se, assim, que quanto ao mérito a Subs-
titutivo merece também a aprovação desta Casa.

Por fim, ressalte-se que não há impacto financeiro-
orçamentário, pois não impõe desembolso ou renúncia 
de valores públicos

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Subs-
titutivo da Câmara dos Deputados oferecido ao Projeto de 
Lei do Senado nº 293, de 1999 – Complementar.

Sala da Comissão, 2 de dezembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Coope-
rativismo, institui o regime jurídico das 
sociedaes cooperativas, e dá outras pro-
vidências. 

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 21. Compete à União:
....................................................................................

VIII – administrar as reservas cambiais do País e 
fiscalizar as operações de natureza financeira, espe-
cialmente as de crédito, cambio e capitalização, bem 
como as de seguros e de previdência privada;
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:
....................................................................................

VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-
ferência de valores;
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o espe-
cificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sabre todas as maté-
rias de competência da União, especialmente sobre:
....................................................................................

XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações;
....................................................................................

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forna a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 
as partes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003).
....................................................................................

PARECER Nº 1.223, DE 2008

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 271, de 2008 (nº 
668/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do convênio de Subscrição 
de Ações firmado com a Corporação An-
dina de Fomento – CAF, por meio do qual 
a República Federativa do Brasil subscre-
verá 35.378 (trinta e cinco mil, trezentos 
e setenta e oito) ações do capital ordiná-
rio daquela Corporação, no valor total de 
US$466.989.600,00(quatrocentos e sessenta 
e seis milhões, novecentos e oitenta e nove 
mil e seiscentos dólares norte-americanos), 
de conformidade com a inclusa Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Relator: Senador Eduardo Suplicy
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado

I – Relatório

Encontra-se sob apreciação o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 271, de 2008. Proveniente de Mensagem 
do Presidente da República, a proposta em exame 
“aprova o texto do Convênio de Subscrição de Ações 
firmado com a Corporação Andina de Fomento – CAF, 
por meio do qual a República Federativa do Brasil subs-
creverá 35.378 (trinta e cinco mil, trezentos e setenta 
e oito) ações do capital ordinário daquela Corporação, 
no valor total de US$466.989.600,00 (quatrocentos e 
sessenta e seis milhões, novecentos e oitenta e nove 
mil e seiscentos dólares norte-americanos), de con-
formidade com a inclusa Exposição de Motivos do Se-
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão”.

Acompanham o projeto a Exposição de Motivos 
nº 00015/2008/MP, do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e o texto do Con-
vênio de Subscrição de Ações do Capital Ordinário e 
Incorporação da República Federativa do Brasil como 
País-Membro Especial.

Inicialmente submetido à análise na Câmara 
dos Deputados, o referido Convênio foi aprovado 
na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, que ofereceu o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 668, de 2008, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e na Comissão de Fi-
nanças e Tributação, sem quaisquer modificações 
em seu texto original, e encaminhado ao exame do 
Senado Federal.
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Sediada em Caracas, Venezuela, a Corporação 
Andina de Fomento (CAF) é um organismo financeiro 
multilateral, organizado como pessoa jurídica de Direi-
to Internacional Público, cujo objetivo é o desenvolvi-
mento econômico e social dos povos, e cuja atividade 
se desenvolve como Banco Múltiplo e como agente fi-
nanceiro. A Corporação é integrada pelos cinco países 
do Pacto Andino (Colômbia, Peru, Venezuela, Bolívia 
e Equador), além de 16 bancos comerciais privados 
daquela região. A CAF conta também com a participa-
ção, como membros extra-regionais, de doze países, 
entre os quais estão Brasil, Argentina, Chile, Espanha, 
México, Paraguai e Uruguai.

De acordo com o Convênio Constitutivo, o capi-
tal social da CAF se divide em capital ordinário e de 
garantia, com ações distribuídas em três series: “A”, 
“B” e “C”. As ações da série “A” e “B” são destinadas 
a subscrição por parte dos governos, instituições pú-
blicas, bancos e instituições financeiras dos países 
andinos, e as ações série “C” destinam-se aos países 
extra-regionais, suas instituições públicas e privadas, 
além dos organismos internacionais.

O Convênio de Subscrição de Ações prevê que 
o Banco Central do Brasil subscreva 35.378 (trin-
ta e cinco mil, trezentos e setenta e oito) ações do 
capital ordinário da Corporação, no valor total de 
US$466.989.600,00 (quatrocentos e sessenta e seis 
milhões, novecentos e oitenta e nove mil e seiscen-
tos dólares) a serem integralizados em três parcelas 
anuais até 2010.

Com essa capitalização, a Brasil passará de só-
cio categoria “C” para membro especial da instituição, 
o que permitirá um maior volume de recursos para a 
contratação de novos financiamentos, incluindo ope-
rações para intensificar ações de integração patroci-
nadas pelo BNDES na região.

II – Análise

Nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, é competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou com-

promissos gravosos ao patrimônio nacional, hipótese 
em que se enquadra o caso em tela.

Quanto ao mérito, temos a observar que o Pro-
jeto em análise se encontra bem fundamentado tec-
nicamente e está em consonância com a meta de 
aprofundar a integração da economia brasileira com 
a dos países vizinhos do Pacto Andino. A integração 
regional comercial e financeira é, nos dias de hoje, 
uma tendência irreversível.

O acordo internacional em questão é importante 
para o Brasil. A CAF é nossa terceira fonte de finan-
ciamento, atrás apenas do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, e do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. No período 
de 1996 a 30 de junho de 2007, a Corporação Andina 
de Fomento aprovou financiamentos para nosso País 
da ordem de US$3.917 milhões, cerca de 10% das 
aprovações totais da instituição, beneficiando princi-
palmente o setor de energia e as linhas de crédito para 
bancos nacionais.

É importante também ressaltar o papel das ga-
rantias concedidas pela CAF a mutuários nacionais, 
no valor de US$618 milhões, para projetos realizados 
em outros países da região, garantias essas que via-
bilizaram a participação de empresas brasileiras na 
execução desses projetos.

A Lei Orçamentária de 2007, por meio da Medida 
Provisória nº 405, de 18 de dezembro de 2007, con-
templou R$551.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta 
e um milhões de reais) para integralização de cotas 
da CAF, valor que, de acordo com o § 2º do art. 167 
da Constituição, poderá ser reaberto pelo seu saldo 
durante o exercício de 2008.

III – Voto

Considerando que o Projeto foi elaborado se-
gundo boa técnica legislativa e que o Convênio de 
Subscrição de Ações firmado com a CAF é positivo 
para o Brasil, somos pela aprovação do projeto nos 
termos originais.

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
inicio de programas ou projetos não incluídos na 

lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvada a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como de-
terminado, espectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste ar-
tigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)

V – a abertura do crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa orrespondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscais e da 
seguridade social pare suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e 
a concessão de empréstimos, inclusive por an-
tecipação de receita, pelos Governos Federais e 
Estaduais e suas instituições financeiras, para pa-
gamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamen-
to de benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda consti-
tucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

§ 2º – Os créditos especiais e extraordinários 
terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promul-
gado nos últimos quatro meses daquele exercício, 
caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício finan-
ceiro subsquente.
....................................................................................

LEI Nº 11.658, DE 18 DE ABRIL DE 2008.

Conversão da Medida Provisória nº 405, de 2007

Abre crédito extraordinário, em fa-
vor da Justiça Eleitoral e de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor glo-
bal do 455.677.660,00, para os fins que 
especifica.

....................................................................................

PARECER Nº 1.224, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante, nº 
110, de 2003,que altera a Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, no sentido de exigir 
o porte da Carteira Nacional de Habilitação 
para a condução de veículos nas rodovias 
e estradas.

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior
Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 110, de 2003, de autoria do 
Senador Aloizio Mercadante, acrescenta artigo ao Có-
digo de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído pela Lei nº 
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9.503, de 23 de setembro de 1997, para proibir que 
portadores de Permissão para Dirigir possam condu-
zir veículos em rodovias e estradas. São ressalvados 
apenas os trechos urbanos dessas vias, onde a res-
trição não se aplica.

A proposição foi distribuída exclusivamente a esta 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, para 
parecer terminativo.

No regime do Código de Trânsito, a Permissão 
para Dirigir é conferida aos candidatos aprovados nos 
exames realizados pelos Departamentos de Trânsito 
(DETRANS) estaduais. Referida habilitação tem valida-
de inicial de um ano, após o qual é concedida Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) aos condutores que não 
tenham cometido nenhuma infração de natureza grave 
ou gravíssima e não sejam reincidentes em infração 
média (art. 148,§ 3º do CTB).

Nessa esteira, a permissão para dirigir pode ser 
considerada um “estágio Probatório” por que deve pas-
sar o condutor, antes de obter a habilitação definitiva. 
Conforme assevera o autor da proposta, em sua jus-
tificativa, no curso desse primeiro ano de experiência, 
os condutores são autorizados a portar, tão- somente, 
uma Permissão para dirigir... a presente proposição, ao 
exigir o porte de CNH para a condução de veículos em 
rodovias e estradas, destina-se a proibir que os mo-
toristas provisoriamente habilitados possam conduzir 
veículos nessas vias”.

Considera o autor “nas rodovias e estradas, em 
face das altas velocidades permitidas (freqüentemen-
te ultrapassadas), das comumente longas jornadas de 
viagem e do mau estado de conservação de muitas 
delas, são notoriamente maiores que nas vias urba-
nas os riscos de acidentes fatais” e, segundo ele,”se o 
acesso às rodovias e estradas for restrito aos condu-
tores mais experientes, o índice de acidentes tenderá 
a ser menor”.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.
É o parecer.

II – Análise 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal analisar a proposição 
Legislativa sob os aspectos da Constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa, 
bem como emitir parecer quanto ao mérito, nos termos 
do art. 101 incisos I e II letra D do Regimento Interno 
do Senado Federal.

A matéria tratada no Projeto de Lei em análise inse-
re-se no âmbito da Competência da União para legislar 
privativamente sobre o trânsito (art.22,XI da Constituição 
Federal) e poderá ainda ser de iniciativa do legislativo. 
Desta forma, não há qualquer restrição quanto à cons-
titucionalidade e juridicidade da proposição.

Merece elogios a preocupação do Senador Aloizio 
Mercadante com a segurança do Trânsito nas rodovias 
e estradas brasileiras posto que os índices de aciden-
tes nas rodovias são altíssimos, como oportunamente 
destacados na justificativa do projeto. 

Consoante análise da correlação entre situa-
ção da habilitação e envolvimento em acidentes com 
vítimas, elaborada através de dados fornecido pelo 
Denatran, observa-se claramente que a condição de 
permissionado está associada a um nível proporcio-
nalmente muito maior de acidentes com vítimas em 
rodovias federais, o que corrobora quantitativamente 
a hipótese que motivou o projeto.

Observa-se nos dados da tabela abaixo que o 
percentual de permissionados envolvidos em acidente 
com vítimas é bem maior que os habilitados em rodovias 
federais, representando uma proporção de 5 para 1.

Se considerados todos os acidentes com vítimas, 
esta proporção cresce de 7 para 1, conforme dados 
abaixo extraídos do site do Denatran:
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Dessa forma, os dados estatísticos acima permi-
tem atribuir aos portadores de Permissão para Dirigir 
uma responsabilidade maior pelos acidentes.

Embora haja quem argumente que caso aprova-
do o PLS em análise, seria prejudicial aos moradores 
de áreas rurais, que praticamente não poderiam dirigir 
durante este ano de “estágio probatório”, uma vez que 
as rodovias e estradas são, por definição, vias rurais 
(Anexo I do CTB), há que se levar em consideração 

uma ponderação de interesses onde a preocupação 
com a diminuição do número de acidentes e a vida dos 
cidadãos é superior a qualquer outra.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalida-
de, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei 
do Senador nº 110, de 2003, e, no mérito, pela sua 
aprovação.

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Mensagem de veto 
Vide texto compilado 

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro

....................................................................................
Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de 

direção veicular, poderão ser aplicados por entidades 
públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo Contran.
....................................................................................

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será con-
ferida ao condutor no término de um ano, desde que 
o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de 
natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em 
infração média.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte; 
....................................................................................

Ofício nº 167/08 – Presidência/CCJ

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária, realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 110, de 2003, que 
“Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, no sentido de 
exigir o porte da Carteira Nacional de Habilitação para 
a condução de veículos nas rodovias e estradas”, de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

DOCUMENTO ANEXADO NOS  TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO

RELATÓRIO

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

O presente projeto, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante, acrescenta artigo ao Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), instituído pela Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, para proibir que portadores 
de Permissão para Dirigir possam conduzir veículos 
em rodovias e estradas. São ressalvados apenas os 
trechos urbanos dessas vias, onde a restrição não 
se aplica.

A proposição foi distribuída exclusivamente a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para parecer terminativo. Não foram apresentadas 
emendas.

No regime do Código de Trânsito, a Permissão 
para Dirigir é conferida aos candidatos a habilitação 
aprovados nos exames realizados pelos Departa-
mentos de Trânsito (DETRAN) estaduais. Ela tem va-
lidade de um ano, após o qual é concedida Carteira 
Nacional de Habilitação aos condutores que não te-
nham cometido nenhuma infração de natureza grave 
ou gravíssima e não sejam reincidentes em infração 
média (art. 148, § 3º, do CTB). A Permissão para Di-
rigir pode ser considerada um “estágio probatório” 
por que deve passar o condutor, antes de obter a 
habilitação definitiva.

Considera o autor que “nas rodovias e estradas, 
em face das altas velocidades permitidas (freqüente-
mente ultrapassadas), das comumente longas jornadas 
de viagem e do mau estado de conservação de muitas 
delas, são notoriamente maiores que nas vias urbanas 
os riscos de acidentes fatais”. Por isso, entende que 
“se o acesso às rodovias e estradas for restrito aos 
condutores mais experientes, o índice de acidentes 
tenderá a ser menor”.

II – Análise

A matéria insere-se no âmbito da competência da 
União para legislar privativamente sobre trânsito (art. 
22, XI, da Constituição Federal), não havendo qualquer 
restrição quanto à constitucionalidade, injuridicidade 
da proposição.

Merece elogios a preocupação do Senador Aloi-
zio Mercadante com a segurança do trânsito nas ro-
dovias e estradas brasileiras. Com efeito, os índices 
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de acidentes nas rodovias são altíssimos, como bem 
aponta a justificativa do projeto.

Há que considerar, no entanto, que a situação 
de risco atualmente constatada nas rodovias e es-
tradas decorre antes de mais nada de seu péssimo 
estado de conservação, conjugado com a ausência 
de fiscalização. Não há qualquer dado estatístico 
que permita atribuir aos portadores de Permissão 
para Dirigir uma responsabilidade maior pelos aci-
dentes, seja na qualidade de vítimas, seja na qua-
lidade de autores.

De outro lado, também não há qualquer dado 
que permita concluir que o risco de acidentes de 
trânsito seja maior em rodovias e estradas do que 
em vias urbanas. Por certo, há rodovias e estradas 
mais perigosas que determinadas vias urbanas. No 
entanto, há igualmente exemplos contrários. Basta 
comparar as rodovias e estradas do interior do País 
com as avenidas das principais cidades. Diversos 
pequenos municípios no interior do País são ligados 
por rodovias e estradas. Na maior parte dos casos, 
o tráfego dessas vias é reduzido, correspondendo 
principalmente a viagens entre uma cidade pólo e 
cidades e vilas situadas em sua região de influência. 
A proibição prevista no projeto acabaria por restrin-
gir o trânsito entre habitantes desses municípios, 
prejudicando a qualidade de vida. E a economia 
dessas regiões.

A medida seria particularmente nociva para os 
moradores de áreas rurais, que praticamente não po-
deriam dirigir durante este ano de “estágio probatório”, 
uma vez que as rodovias e estradas são, por definição, 
vias rurais (Anexo I do CTB). Os condutores que obe-
decessem à norma não estariam sendo efetivamente 
avaliados, uma vez que não estariam dirigindo, mas 
obteriam a Carteira Nacional de Habilitação, pois não 
cometeriam qualquer infração. Já os que não a respei-
tassem cometeriam infração gravíssima, nos termos 
do art. 162, I, do CTB (“dirigir o veículo sem possuir 
Carteira Nacional de Habilitação”).

III – Voto

Ante o exposto, o voto e pela constitucionalida-
de, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei 
do Senado nº 110, de 2003, e, no mérito, pela sua 
rejeição.

Sala da Comissão, Senador José Jorge. Re-
lator.

PARECER Nº 1.225, DE 2008

Da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 417, de 2007, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que al-
tera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências, 
para obrigar entidades a terem, em seus 
quadros, pessoal capacitado para reco-
nhecer e reportar maus-tratos de crianças 
e adolescentes, 

Relatora: Senadora Lúcia Vânia
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exarar parecer, o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 417, de 2007, de 
autoria do ilustre Senador Marcelo Crivella, acima 
epigrafado.

O Projeto acrescenta à Lei nº 8.069, de 13 de 
junho de 1990, os arts. 71-A e 94-A e modifica o teor 
do art. 136. Essas modificações visam a obrigar as 
entidades, públicas e privadas, que atuam nas áreas 
da informação, cultura, lazer, esportes, diversões, es-
petáculos e produtos e serviços voltados à criança e 
ao adolescente, ou que os abriguem ou recepcionem, 
ainda que em caráter temporário, a terem em seus 
quadros pessoas capacitadas a reconhecer e comuni-
car ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-
tratos praticados contra eles, sem eximir as pessoas 
encarregadas – por cargo, função, ofício, ministério, 
profissão ou ocupação – do cuidado, assistência ou 
guarda de crianças e adolescentes da responsabili-
dade de efetuarem essa comunicação. Em paralelo, 
atribuem ao Conselho Tutelar a função adicional de 
promover e incentivar, na comunidade e nos grupos 
profissionais, ações de divulgação e treinamento para 
o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em 
crianças e adolescentes.

A proposição é justificada por seu autor com 
base, entre outros argumentos, nas estatísticas evo-
cadas pelo Conselho Regional de Serviço Social de 
São Paulo oriundas da Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS) e da Organização Mundial de Saú-
de (OMS): apenas dois por cento dos casos de abuso 
sexual contra crianças são denunciados, especialmen-
te nos casos em que o agressor é parente ou pessoa 
próxima à vítima; noventa e seis por cento dos casos 
de violência física e sessenta e seis por cento dos ca-
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sos de abuso sexual contra crianças de até seis anos 
de idade são cometidos por familiares.

Para evitar a perpetuação desse quadro endê-
mico de violência física e psicológica, cujos efeitos 
são, em regra, devastadores na formação da perso-
nalidade de suas vítimas, seria necessário municiar 
as entidades que lidam com crianças e adolescentes 
de quadro de pessoal capacitado a identificar os si-
nais de maus-tratos e denunciar o fato ao Conselho 
Tutelar, órgão incumbido de encaminhar ao Ministério 
Público a notícia de infração administrativa ou penal 
contra os direitos da criança e do adolescente (art. 
136, inciso IV).

II – Análise

Antecipamos não termos identificado qualquer 
eiva de inconstitucionalidade no Projeto em tela, bem 
como quaisquer máculas de anti-regimentalidade ou 
injuridicidade.

No mérito, vislumbramos importantes argumentos 
que respaldam a presente iniciativa legislativa.

Ao determinar a obrigação de que as entidades 
públicas e privadas referenciadas tenham em seu 
quadro de pessoal profissionais capacitados a reco-
nhecer e a denunciar maus-tratos perpetrados contra 
crianças e adolescentes, não impondo perfil específico 
de formação acadêmico-profissional, o Projeto con-
fere a flexibilidade necessária a tais instituições para 
darem cumprimento à lei. Afinal, o Projeto se dirige a 
entidades que enfrentam realidades as mais diversas, 
desde creches de periferia a escolas particulares dos 
grandes centros.

Também em razão dessa diversidade, a obriga-
ção aditada ao rosário das atribuições do Conselho 
Tutelar demonstra-se fundamental e presciente, so-

bretudo no auxílio à formação dos recursos humanos 
das entidades economicamente desfavorecidas que 
poderão, mercê dessa cooperação, satisfazer escru-
pulosamente o conteúdo da lei.

Por fim, o parágrafo único do novo art. 71-A, 
ao manter a responsabilidade pela comunicação de 
maus-tratos das pessoas encarregadas do cuidado, 
assistência ou guarda de crianças e adolescentes, 
constante na Legislação penal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, comunica que o objetivo 
do projeto é o de ampliar o escopo protetivo e não 
burocratizar um processo que demanda a máxima 
celeridade.

Sugerimos, no entanto, duas emendas, visando 
tão-somente a mudanças pontuais redacionais e me-
lhor posicionar os acréscimos sugeridos em seqüên-
cia que melhor atenda a lógica do texto do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

III – Voto

Ante todo o exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2007, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CDH

Renumere-se o art. 71-A que se pretende acres-
cer à Lei nº 8.069, de 1990, conforme proposto no art. 
1º do PLS nº 417, de 2007, para art. 70-A.

EMENDA Nº 2 – CDH

Substitua-se a expressão “culposo ou doloso”, 
constante da parte final do novel art. 94-A, proposto 
no art. 1º do PLS nº 417, de 2007, por “culposos ou 
dolosos”.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008.
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 417,  
DE 2007, NA COMISSÃO DE DIREITOS  

HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA QUE:

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências, para obrigar entidades a terem, 
em seus quadros, pessoal capacitado para 
reconhecer e reportar maus-tratos de crian-
ças e adolescentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 70-A. As entidades, públicas e pri-
vadas, que atuem nas áreas a que se refere 
o artigo 71, dentre outras, devem contar, em 
seus quadros, com pessoas capacitadas a 
reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas nos casos de maus-tratos praticados 
contra crianças e adolescentes. (NR)

Parágrafo único. São igualmente respon-
sáveis pela comunicação de que trata este ar-
tigo as pessoas encarregadas, por razão de 
cargo, função, ofício, ministério, profissão ou 
ocupação, do cuidado, assistência na guarda 
de crianças e adolescentes, punível, na forma 
deste Estatuto, o injustificado rerdamento na 
omissão, culposos ou dolosos. (NR)

...............................................................
Art. 94-A. As entidades, públicas ou pri-

vadas, que abriguem ou recepcionem crianças 
e adolescentes, ainda que em caráter tempo-
rário, devem ter, em seus quadros, profissio-
nais capacitados a reconhecer e reportar ao 
Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências de 
maus-tratos.(NR)

......................................... ......................
Art. 136. ...... ...........................................
...............................................................
XII – promover e incentivar, na comuni-

dade e nos grupos profissionais, ações de di-
vulgação e treinamento para o reconhecimen-
to de sintomas de maus-tratos em crianças e 
adolescentes. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008. 

Ofício nº 357/08 – CDH

Brasília, 15 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos artigo 58, § 2º, I da Constituição  
Federal combinado com o parárgrafo 2º do artigo 91, 
do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 
a Vossa Excelência que, esta Comissão aprovou o 
Projeto de Lei do Senado nº 417 de 2007, que “Altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe so-
bre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá ou-
tras providências, para obrigar entidades a terem, em 
seus quadros, pessoal capacitado para reconhecer e 
reportar maus-tratos de crianças e adolescentes” com 
as emendas nºs 01-CDH e 02-CDH.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente.

OF CDH 414-08

Brasília, 19 de novembro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, informamos a Vossa Exce-

lência que em leitura mais acurada do texto do Pare-
cer ao Projeto de Lei do Senado nº 417 de 2007, da 
lavra do Senador Marcelo Crivella, percebemos a ne-
cessidade de pequeno ajuste no texto da Emenda nº 
2 – CDH, cuja correção não importará em alteração 
do sentido da matéria.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Excelência 
a gentileza de adotar as medidas cabíveis para sanar 
inexatidão material, nos termos do inciso III, do art. 
325, do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, Senadora Lúcia Vânia, Relatora 
– Senador Cristovam Buarque, Relator ad hoc.

OF. CDH 434 – 8

Brasília, 26 de novembro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, informamos a Vossa Excelên-

cia que a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa sanou inexatidão material no Parecer ofe-
recido ao Projeto de Lei do Senado nº 417 de 2007, nos 
termos do inciso III, do art. 325, do Regimento Interno 
do Senado Federal e comunicou a este Colegiado, em 
reunião realizada em 27 de novembro de 2008.

Assim sendo, informo que, onde se lê, na Emenda 
nº2 – CDH, “art. 94-A”, leia-se “art. 70–A”, no Parecer. 
Não obstante, essa correção não importará em alte-
ração do sentido da matéria.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.
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52ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA  
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E  

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DA 2ª SESSÃO  
LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA,  

REALIZADA NO DIA 27 DE NOVEMBRO  
DE 2008, ÀS 9 HORAS E 14 MINUTOS

SR. PRESIDENTE SENADOR PAULO PAIM 
(PT – RS) – Declaro aberta a 52ª Reunião Extraordi-
nária da Comissão Permanente de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, da 2ª Sessão Legislativa 
Ordinária, da 53ª Legislatura. Solicito a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior e a coloco em vo-
tação; aqueles que aprovam permaneçam como se 
encontram. Aprovada.

Comunicado da Presidência. A Presidência comu-
nica que recebeu o oficio do CDH nº 414/2008, datado 
de 19 de novembro de 2008, de autoria da Senadora 
Lúcia Vânia e do Senador Cristovam Buarque, relatores 
do PLS nº 417, de 2007, com o seguinte teor: Exce-
lentíssimo Sr. Presidente, ao cumprimentá-lo, quando 
informamos a V. Exª que em leitura mais apurada do 
texto do parecer ao Projeto de Lei do Senado nº 417, 
de 2007, da lavra do Senador Marcelo Crivella, perce-
bemos a necessidade de pequenos ajustes no texto 
da emenda nº 2 da CDH, cuja correção não importará 
em alteração no sentido da matéria; diante do exposto, 
solicitamos a V. Exª a gentileza de adotar as medidas 
cabíveis para sanar a inexatidão material nos termos 
do inciso 3º do art. 1.325(F) do regimento interno do 
Senado Federal. Assim sendo, determino à Secretaria 
do CDH fazer a seguinte correção no texto da emenda 
nº 2, CDH. Onde se lê art. 94-A, leia-se art. 70-A; essa 
presidência oficiará o presidente do Senado acerca 
desse procedimento, realizado no parecer da Comis-
são do Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2007, nos 
termos do inciso III do art. 235 da RISF(F).

Audiência Pública, item único, os termos do requeri-
mento nº 75 do CDH, aprovado em 9 de outubro de 2008, 
com vistas a debater a situação das pequenas empresas 
fumageiras do País e a situação dos trabalhadores. Para 
essa audiência nós convidamos uma série de painelistas, 
que eu neste momento passarei a chamar a Mesa.

Chamo o Sr. Adonis Soares, representando o Sr. 
Iro Schunke, Presidente do Sindicato do Trabalho do 
Rio Grande do SuI, acompanha o Sr. Adonis Soares 
também o Sr. Gustavo [inintelígivel], e Carlos Alberto 
[inintelígivel]. Convidamos também o Sr. José Henrique 
Nunes Barreto, Presidente do Sindicato da Indústria 
do Fumo em São Paulo; Convidamos também o Sr. 
Arthur Bueno de Camargo, Presidente da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Alimentação, CNTA; e 
....................................................................................

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................

Título III 
Da Prevenção

Capítulo I 
Disposições Gerais

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência 
de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.226, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 
2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, 
que altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para caracterizar como insalubre o 
exercício das atividades de Agente Comu-
nitário de Saúde e de Agente de Combate 
às Endemias.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 477, de 
2007, de autoria do Senador Expedito Junior, visa a 
inserir dispositivo na Lei nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para conferir a condição de insalubridade 
às atividades do agente comunitário de saúde e do 
agente de combate às endemias, nos termos do que 
dispõe o art. 189 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT).

De acordo com o autor da matéria, a natureza 
das atividades dos profissionais especificados as 
enquadra naquilo que a CLT denomina de atividades 
insalubres, pois esses agentes atuam no ambiente 
externo das comunidades, no ambiente natural, com 
o manuseio e contato permanente com inseticidas 
e outros agentes nocivos à saúde, e no ambiente 
familiar, em contato permanente com endemias ou 
doenças contagiosas.

O Projeto vem para ser apreciado em caráter ter-
minativo pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 
Durante o prazo regimental, não foram oferecidas 
emendas.
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II – Análise

O adicional de insalubridade encontra-se pre-
visto como direito social dos trabalhadores no art. 7º, 
XXIII, da Constituição Federal. Em consonância com 
as normas internacionais relativas ao trabalho, a CLT, 
em seu art. 189, determina que serão consideradas 
atividades ou operações insalubres aquelas que, por 
sua natureza, condições ou métodos de trabalho, ex-
ponham os empregados a agentes nocivos à saúde, 
acima dos limites de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos.

Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego 
aprovar o quadro das atividades e operações insalu-
bres e adotar normas sobre os critérios de caracteri-
zação da insalubridade, os limites de tolerância aos 
agentes agressivos, os meios de proteção e o tempo 
máximo de exposição do empregado a esses agentes 
(art. 190 da CLT).

Com base na delegação conferida pela CLT, o 
Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria 
nº 3.214, de 1978, editou a Norma Regulamentadora 
(NR) nº 15, na qual definiu as atividades insalubres, 
pela determinação dos limites de tolerância permi-
tidos para cada agente (como é o caso de ruídos) 
ou pela exposição a ele (como é caso dos agentes 
biológicos).

De acordo com o anexo 14 da NR-15, a in-
salubridade de atividades que envolvem agentes 
biológicos é caracterizada por avaliação qualitativa 
e classificada nos graus alto e médio, conferindo 
o direito à percepção de adicional de 40% e 20%, 
respectivamente, incidente sobre o salário mínimo 
da região. Basta que haja a exposição a agentes 
biológicos para estar configurada uma condição in-
salubre.

As atividades desenvolvidas tanto pelos agentes 
comunitários de saúde quanto pelos agentes de com-
bate às endemias poderiam ser consideradas como 
atividades insalubres, pois os primeiros – agentes 
comunitários – devem em alguma medida ter contato 
com pacientes e com agentes patológicos de diversas 
doenças, enquanto os últimos – agentes de combate 
às endemias – devem manipular produtos químicos 
para o controle de vetores, além da possível exposição 
a agentes biológicos.

No caso dos agentes comunitários de saúde, há 
jurisprudência concedendo o direito à percepção do 
adicional de insalubridade com base na constatação 
de contato habitual do empregado com agente bio-
lógico definido como insalubre. As decisões judiciais 
favoráveis ao pagamento do adicional de insalubridade 

aos agentes comunitários de saúde baseiam-se em 
laudo pericial e preconizam esse direito, inclusive, 
nas situações em que a insalubridade pode ocorrer 
apenas de forma descontínua, em observância à Sú-
mula nº 47 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
segundo a qual o trabalho executado em condições 
insalubres, em caráter intermitente, não afasta, só 
por essa circunstância, o direito a percepção do res-
pectivo adicional.

Alguns gestores negam esse direito, alegando 
que não existe norma prevendo o adicional de insalu-
bridade para os agentes comunitários de saúde e que 
as atividades desenvolvidas por esses profissionais 
– o trabalho comunitário e a visita domiciliar, que ca-
racterizam o trabalho do agente de saúde – não estão 
relacionadas no anexo 14 da NR-15.

No entanto, laudos periciais elaborados para 
instruir processos judiciais argumentam em sentido 
contrário. Reproduzimos in verbis as razões, consig-
nadas em laudo técnico, para o perito designado pelo 
Juízo (Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, 
Processo nº 00039.2006.101.14.00-9) ter concluído 
pela existência de insalubridade de grau médio na 
atividade de agente comunitário de saúde:

(...) Considerando que a função de ACS 
expõe a risco de contaminação por doenças 
infectocontagiosas, em casos ainda não trata-
dos e no manuseio de objetos de uso desses 
pacientes.

Considerando que a falta de condições 
higiênicas sanitárias das moradias visitadas 
predispõe ao contágio por doenças transmiti-
das por roedores e insetos (hantavirose, den-
gue, malária).

Considerando que a atividade de ACS as-
semelha-se à realizada em ambulatório. (...)

Entendemos ser da natureza das atividades dos 
profissionais especificados a exposição a agentes bio-
lógicos, situação em que estaria caracterizada a insa-
lubridade, independentemente do grau de exposição 
e de ela ser contínua ou intermitente.

A aprovação da medida proposta pelo presente 
projeto de lei eliminará possíveis questionamentos 
sobre o direito dos agentes comunitários de saúde e 
dos agentes de combate às endemias a percepção do 
adicional de insalubridade e o não-pagamento com 
base em omissão legal.

III – Voto

Do exposto, manifestamos voto pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2007.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Conversão da MPv nº 297, de 2006

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveita-
mento de pessoal amparado pelo parágrafo 
único do art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá ou-
tras providencias.

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
....................................................................................

XXIII – adicional de remuneração para as ati-
vidades penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
da lei;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Vide texto complicado

Aprova Consolidação das Leis do 
Trabalho

....................................................................................

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

....................................................................................
Art. 189. Serão consideradas atividades ou opera-

ções insalubres aquelas que, por sua natureza, condi-
ções ou métodos de trabalho, exponham os emprega-
dos a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de to-
lerância fixados em razão da natureza a da intensidade 
do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 
(Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)

Art. 190. O Ministério do Trabalho aprovará o 
quadro das atividades e operações insalubres e ado-
tará normas sobre os critérios de caracterização da 
insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de 
exposição do empregado a esses agentes. (Redação 
dada pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)

Parágrafo único. As normas referidas neste artigo 
incluirão medidas de proteção do organismo do traba-
lhador nas operações que produzem aerodispersóides 

tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos. (Redação 
dada pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)
....................................................................................

OF. Nº 89/08 – PRES/CAS

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º artigo 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2007, que “Al-
tera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
caracterizar como insalubre o exercício das ativida-
des de Agente Comunitário de Saúde  e de Agente 
de Combate às Endemias”, de autoria do Senador 
Expedito Júnior.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 167/8 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 31, § 2º, 

do Regimento Interno desta casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, do Projeto de Lei nº 110, de 2003, que 
“Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, no sentido de 
exigir o porte de Carteira Nacional de Habilitação para 
a condução de veículos nas rodovias e estradas” de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

OF. Nº 357/8 – CDH

Brasília, 15 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58 § 2º, I, da Constituição 

Federal combinado com o parágrafo 2º, do artigo 91, 
do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o Pro-



50644  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

jeto de Lei do Senado nº 417, de 2007, que “Altera a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências, para obrigar entidades a terem, em seus 
quadros, pessoal capacitado para reconhecer e repor-
tar maus-tratos de crianças e adolescentes”, com as 
Emendas nºs 1–CDH e 2–CDH.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente.

OF. Nº 89/8 – PRES/CAS

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos de § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 447, de 2007, 
que “Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 
para caracterizar como insalubre o exercício das ati-
vidades de Agente Comunitário de Saúde e de Agen-
te de Combate às Endemias”, de autoria do Senador 
Expedito Júnior.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 110, de 2003; 417 e 
477, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.611, DE 2008

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea C, nº 12 
do Regimento Interno, requeiro remessa de Projeto de 
Resolução nº 24, de 2008, que revoga os §§ 7º e 8º do 
art. 2º da Resolução do Senado nº 98, de 1998. (Que 
tratam da assunção da obrigação de pagamento por 
parte da União, mediante retenção do FPE, de débito 
do Estado do Paraná), para a comissão de Constitui-
ção Justiça e de Cidadania.

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Antonio Carlos Junior. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.612, DE 2008

Requeiro à mesa, nos termos regimentais, o de-
sapensamento dos Projetos de Lei do Senado nºs 87, 
de 2003, 54, de 2005, 51, de 2006, e 551, de 2007, 
por tratarem de matérias diversas.

Sala das sessões, 9 de dezembro de 2008. – Se-
nador Demóstenes Torres.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será despachado 
à Mesa para decisão.

Sobre a Mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

Senhor Presidente,
Muito embora tenha registrado minha presença 

no painel, no final da sessão de hoje, dia 9 de dezem-
bro de 2008, venho, nos termos regimentais, justificar 
a Vossa Excelência a minha ausência nas votações 
nominais que foram efetivadas nesta data, tendo em 
vista a minha presença em solenidade realizada em 
Aracaju, para lançamento do Programa de Combate 
à Dengue. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – À 
Comunicação que acaba de ser lida vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Romero Jucá, Sérgio Guerra, 
Mário Couto, Flexa Ribeiro, Cícero Lucena e Renan 
Calheiros, enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
o sr. romero jucá (pmdb – rr. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras e Srs Senadores, se há um programa social 
sobre o qual não deve incidir qualquer desconfiança 
de competência e sucesso, o “Luz para Todos” é o 
caso mais explícito e enobrecedor. Trata-se de um 
programa do Governo Lula que, em cinco anos, já 
beneficiou quase 9 milhões de brasileiros. Nesta opor-
tunidade, peço licença, portanto, para tecer algumas 
considerações pontuais sobre tão próspera iniciativa 
governamental.

Antes de tudo, vale recordar que, ao lançar o 
programa, o Governo Lula advertiu do compromisso 
superior de operacionalizá-lo como vetor de desenvol-
vimento social e econômico das comunidades caren-
tes atendidas. Em outras palavras, mais do que levar 
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energia elétrica às residências, o “Luz para Todos” 
contribui, resolutamente, para a redução da pobreza 
e o aumento da renda familiar.

Cumpre, igualmente, registrar que a determi-
nação original, de dezembro de 2003, consistia em 
transformar a iniciativa em fator de integração dos 
demais programas sociais levados a cabo pelo Go-
verno Federal. Isso, naturalmente, viabilizaria, ainda 
que indiretamente, o acesso aos serviços de saúde, 
educação, abastecimento de água e saneamento às 
populações envolvidas.

Na verdade, o programa “Luz para Todos” alme-
ja levar gratuitamente, até o final deste ano, energia 
para 10 milhões de moradores do meio rural brasileiro. 
Coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, tal 
programa já cobriu uma população equivalente àquela 
estimada em todo o território boliviano. E isso se deu 
graças ao inexaurível trabalho de operacionalização 
técnica, executado tanto pela Eletrobrás, quanto pe-
las concessionárias estaduais e cooperativas de ele-
trificação rural.

Sr Presidente, até 2003, período anterior à gestão 
do Presidente Lula, o mapa social da exclusão elétrica 
no Brasil apontava as famílias de baixa renda e aquelas 
localizadas em regiões com baixo Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) como segmento paradigmático no 
País. Aproximadamente 90% destas famílias detinham 
renda inferior a três salários mínimos, com expressiva 
maioria habitando as áreas rurais do País.

Durante o processo de implementação do progra-
ma, os operadores se deram conta de que o número de 
excluídos ultrapassava, de fato, aquele estimado pelo 
censo do ano 2000. Disso resultou a constatação de 
que, em onze Estados, o “Luz para Todos” teve que ser 
reforçado, executando um montante de ligações para 
além da meta inicial. Por isso mesmo, em função da 
inesperada elevação da demanda, a etapa final será 
prorrogada para 2010.

Do ponto de vista financeiro, até o último mês de 
agosto, o Governo Federal já teria liberado cerca de 6 
bilhões de reais, de um total de 8 bilhões contratados. 
Dois vultosos fundos setoriais de energia bancam a ca-
nalização de tais recursos. Se, de um lado, é da Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE) que é extraído 
parte dos recursos, de outro, é da Reserva Global de 
Reversão (RGR) que vem o restante.

Como é sabido, as ações do programa abrangem, 
simultaneamente, os 26 Estados do País, somando 1,6 
milhão de ligações residenciais. E mais. Direta e indi-
retamente, 253 mil empregos foram criados para via-
bilizar a instalação de um total de 747 mil quilômetros 
de cabos elétricos utilizados nas ligações. Para se ter 

uma ligeira idéia, tamanha extensão cobriria uma área 
equivalente a 18 voltas ao redor da Terra.

Por outro lado, convém esclarecer que metade 
dos quase 9 milhões de beneficiados pelo “Luz para 
Todos” reside na região Nordeste, confirmando as con-
dições relatadas acima sobre a correlação detectada 
entre pobreza, ruralidade, exclusão e escuridão. Em 
contraste, no Sudeste, região mais industrializada do 
País, foram atendidas apenas um milhão e meio de 
pessoas.

Por último, cabe acrescentar que o programa 
de energia do Governo Lula instalou, no total, nada 
menos que 600 mil unidades de novos transforma-
dores, ao lado de aproximadamente 4 milhões de 
postes. Diante do mastodôntico da empreitada, em 
termos comparativos, conforme declaração da pró-
pria direção do programa, a meta final é de retirar da 
escuridão uma população correspondente àquela 
computada em Portugal.

Portanto, para concluir, Senhor Presidente, gos-
taria de enaltecer mais uma iniciativa bem-sucedida 
do Governo Lula, salientando seu compromisso com 
a inclusão social, levando energia elétrica aos rincões 
menos abonados do Brasil. O “Luz para Todos” é, en-
fim, exemplo de uma administração que valoriza, com 
extremo empenho, políticas sociais em prol da verda-
deira igualdade entre os brasileiros.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna, no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “PF foi base de arapon-
gas, diz revista”, publicada pelo jornal O Estado de 
S. Paulo, em sua edição de 7 de setembro 2008.

A matéria destaca que arapongas da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) trabalharam dentro 
da sede da Polícia Federal e realizaram uma série 
de escutas telefônicas clandestinas, sem autorização 
judicial para ajudar o delegado Protógenes Queiroz 
na Operação Satiagraha, que investigou uma su-
posta rede de corrupção envolvendo o banqueiro 
Daniel Dantas.

Sr Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “É crime ou é só 
castigo?”, publicada na revista Veja, em sua edição de 
24 de setembro de 2008.

A matéria destaca que a prisão do numero 2 da 
Polícia Federal, delegado Romero Menezes, expõe o 
acirramento de uma perigosa disputa entre grupos ri-
vais dentro da instituição.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ajuda é menos 
transparente que Proer e mais estatizante”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 23 
de outubro de 2008.

A matéria destaca que o Governo Lula se auto 
concede poderes para reerguer ou assumir um banco 
quebrado. Além disso, não revelará quanto, por que, 
como ou até com quem gastou, se por emergência 
financeira ou se por conveniência política.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Gilmar Mendes 
é espionado, cobra explicação de Lula e convoca o 
STF”, publicada no jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 31 de agosto de 2008.

A matéria destaca que o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, vai reunir a 
Corte para decidir que medidas serão tomadas após a 
confirmação de que ele e outros políticos foram alvos 
de grampos ilegais.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



50650  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, na semana passada, voltei à Tribuna 
para discutir o futuro do sistema previdenciário brasi-
leiro, as alternativas que temos para aperfeiçoá-lo e a 
necessidade de uma fórmula que atualize os benefí-
cios, garantindo sua própria viabilidade.

Citei um estudo do IPEA que demonstra a sus-
tentabilidade da Previdência, se mantivermos um cres-
cimento econômico de 4% do PIB, nos próximos anos, 
mantidas as regras atuais.

Gostaria, hoje, da atenção das Senhoras e Senho-
res Senadores para apresentar outros argumentos.

Volto a insistir: falar em déficit da Previdência é 
um equívoco.

O sistema está equilibrado, se forem considera-
das outras fontes de receitas além das contribuições 
de trabalhadores e empregadores – como a COFINS 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

Permito-me discordar de alguns economistas que 
insistem em dar um caráter excessivamente financista 
a este debate. 

Na verdade, há uma falha de interpretação domi-
nante entre os estudiosos da Previdência no País.

Isolar o sistema previdenciário e criar um cálculo 
exclusivo para a área implica a opção pelo desconhe-
cimento da existência de um sistema de seguridade 
social no Brasil. 

Este sistema é integrado pelas áreas da saúde, 
previdência e assistência social e conta com cinco fon-
tes de receita vinculadas aos gastos nessas áreas.

De acordo com estudos alternativos a esta visão, 
consideradas todas as fontes de receita da Previdência, 
o resultado apurado no ano passado apontaria para 
superávit de R$ 921 milhões e não déficit de R$ 1,2 
bilhão, como foi contabilizado.

De fato, o equilíbrio fiscal do sistema poderia ser 
melhor, já há alguns anos, se tivéssemos melhorado 
antes a gestão da receita previdenciária. 

Além disso, poderíamos ter reduzido a evasão 
de recursos previdenciários se tivéssemos aperfei-
çoado há mais tempo a fiscalização, a cobrança e a 
recuperação de créditos calculados em mais de R$ 
300 bilhões, hoje.

Se conseguirmos avançar ainda mais nesta dire-
ção, estaremos viabilizando o financiamento, o equilí-
brio fiscal e a liquidez da Previdência.

O problema do sistema previdenciário não está 
na despesa: comprimida, contida, distorcida, achata-
da, mas no financiamento, desfigurado pela inação da 
economia anteriormente e pela ampliação tardia do 
universo dos contribuintes.

Por isso, volto a pedir a aprovação pela Câmara do 
projeto de lei complementar que cria o novo sistema de 
inclusão previdenciária para os microempreendedores, 
proposta já aprovada aqui no Senado Federal.

Com ele, Sr. Presidente, serão beneficiados dez 
milhões de autônomos, como feirantes, camelôs, saco-
leiros, pipoqueiros, cabeleireiros, borracheiros e outros 
profissionais hoje lamentavelmente na informalidade.

Uma proposta relevante para acabarmos com o 
fator previdenciário e instituirmos um sistema de atu-
alização das aposentadorias -– é a do senador Paulo 
Paim, já aprovada pelo Senado, que merece nosso 
apoio.

Os que não têm uma visão social da Previdência 
argumentam que o impacto do fim do fator previdenci-
ário será de cinco pontos percentuais do PIB em 2050, 
o que representará R$ 120 bilhões a mais nas contas 
da Previdência. 

Estas estimativas são tão falsas como uma nota 
de 3 reais!

Nestes 42 anos, entre 2008 e 2050, a previdên-
cia concederá nada menos de 168 milhões de bene-
fícios. Isto equivale a quase sete vezes a massa atual 
de aposentados e pensionistas. 

Até lá, várias gerações terão sido sacrificadas em 
um genocídio premeditado, deliberado por força de um 
irracionalismo que assume sua dimensão desumana, 
em nome de um hipotético “equilíbrio fiscal”.

O fator previdenciário foi uma proposta cujo ob-
jetivo central era reduzir o déficit, mas não reduziu. 
Só aumentou. Nos últimos dez anos do fator, o déficit 
da previdência chegou a R$ 236,8 bilhões de reais, 
ou 10% do PIB de 2007. Portanto, constitui-se num 
hediondo fracasso!

Mas suas maiores conseqüências foram a de 
complicar, retardar e achatar o valor do benefício. 

Estes foram realmente atingidos, causando mi-
séria e fome, incertezas e desespero, indignação e 
repulsa.

O fator previdenciário prejudicou o país, os traba-
lhadores, os cidadãos de bem. E certamente atingirá 
mais duas gerações de brasileiros, que se aposenta-
ram ou recebem pensão. 

Acabou com a previdência dos sonhos e o ideário 
de uma velhice feliz e tranqüila.

Transformou-a em um horizonte de incertezas que 
corrompe, desfigura e diminui a proteção social.

Nossa Previdência concede aposentadorias e 
pensões no valor médio de R$ 659 reais e mantém qua-
se 26 milhões de benefícios no valor médio de R$ 852 
reais, sendo que 70% recebem o salário mínimo. 

Isto, portanto, não se configura, francamente, 
como Seguro Social. 
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Uma coisa é Previdência Social, dos trabalhado-
res que pagam para ter um benefício compatível com 
suas expectativas futuras.

Outra coisa é a Previdência que alguns querem 
instituir, em nome de uma suposta inclusão previden-
ciária, em que você paga pouco ou quase nada para 
receber nada ou quase pouco!

Não podemos permitir que este verdadeiro patri-
mônio nacional seja uma aposentadoria de 1,99! 

Hoje, não há relação atuarial entre contribuição 
e benefício. 

O mais grave: a sociedade brasileira acabará 
pagando pelo fracasso do sistema, sendo obrigada a 
migrar para um sistema privado!

Isto repercute dolorosamente sobre os 40 mi-
lhões de segurados que ainda imaginam poder se 
aposentar com dez salários mínimos, se contribuírem 
pelo teto de salário de contribuição, quando o teto é 
de R$ 3.038,99.

A lógica do fator previdenciário é perversa. 
O correto seria mesmo revogá-lo. 
E rever todo o financiamento do Regime Geral de 

Previdência Social, acabando com as distorções dos 
rurais, as renúncias, os favorecimentos descabidos. 

Nem é preciso aumentar alíquota, nas duas pontas. 
Depois, é só devolver a Receita Previdenciária ao INSS 
e continuar aperfeiçoando a gestão do sistema.

Em Alagoas, a Previdência Social é a principal 
fonte de renda na maioria dos municípios do estado. 

E, graças à sensibilidade do Ministro José Pi-
mentel, a rede de atendimento do INSS em Alagoas 
será ampliada. 

Hoje, há 18 unidades em funcionamento. 
Com a expansão, serão criadas agências nos 

municípios de Joaquim Gomes, Atalaia, São Luis do 
Quitunde, Junqueiro, Traipu, Campo Alegre, Teotonio 
Vilela, Cajueiro, Marechal Deodoro, Igreja Nova, Ma-
triz do Camaragibe, Limoeiro de Anadia, Craíbas, São 
José da Lage, Igaci, Feira Grande, Boca da Mata, Pi-
lar, Piranhas, São José da Tapera, Maragogi, Coruripe, 
Mata Grande e São Sebastião.

Temos de trabalhar, desde já, para que o deses-
pero, a insegurança, o futuro incerto e duvidoso, a in-
tranqüilidade não desabe sobre os quase 36 milhões 
de segurados contribuintes. 

Estes, como os atuais 26 milhões de beneficiários, 
correm o risco de perder o bonde da história. 

E isto, o Senado Federal -– e todos nós -– não 
vamos permitir!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 

os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, dia 10, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor: Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-12-08)
Prazo final: 20-12-08

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único do  
art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos de 
alimentos à República de Cuba, à República do 
Haiti, à República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 15-

12-08)
Prazo final: 7-2.-09
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4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).
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Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

10 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26,  
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.
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15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 

e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober-
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.
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22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Sandes Júnior), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Davi Alco-
lumbre), que denomina “Aeroporto Interna-
cional de Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, 
o aeroporto da cidade de Macapá, Estado 
do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.
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29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator “ad hoc”: Senador Virginio de Carvalho.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-

rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
 Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.
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Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 

(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

43 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

44 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

45 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

46 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

47 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

48 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 13 

minutos.)
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CONSELHO DO DIPLOMA  
MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

ATA DA 2ª REUNIÃO DE 2008

Aos quinze dias do mês de outubro do ano de 
dois mil e oito, quarta-feira, às 14 horas, reuniu-se o 
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, na 
Sala anexa ao Plenário do Senado Federal, Destina-
da ao conhecimento dos currículos já recebidos para 
seleção das cinco candidatas a serem contempladas 
com a 8ª premiação, bem como dos Pareceres nºs 
890, 891 e 892, de 2007, das Comissões de Educação; 
Constituição, Justiça e Cidadania; e Diretora, respec-
tivamente, sobre o Projeto de Resolução do Senado 
Federal nº 20, de 2003, que altera a Resolução nº 2, 
de 2001, que institui o Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz e dá outras providências.

Estiveram presentes os Senhores Senadores:

SERYS SLHESSARENKO 
PT

LÚCIA VÂNIA 
PSDB

SÉRGIO ZAMBIASI 
PTB

CRISTOVAM BUARQUE 
PDT

INÁCIO ARRUDA 
PC do B

Roseana Sarney 
PMDB

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Sr. Vice-Presidente, declaro aberta a 2ª Reu-
nião de 2008 do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz.

A Ata Circunstanciada da 2ª Reunião de 2007, 
que se realizou no dia 21 de junho de 2007, e a Ata 
Circunstanciada da 1ª Reunião de 2008, realizada em 
14 de fevereiro de 2008, se não houver objeção do 
Conselho, serão submetidas à apreciação.

Se não houver objeção do Plenário, será dispen-
sada a leitura.

Aqueles que aprovam permaneçam como estão. 
(Pausa)

Esta reunião destina-se ao conhecimento dos cur-
rículos já recebidos para a seleção das cinco candida-
tas a serem contempladas com a oitiva da premiação, 

bem como dos Pareceres nºs 890, 891 e 892, de 2007, 
das Comissões de Educação, Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora, respectivamente, sobre o Projeto 
de resolução nº 20, de 2003, que altera a Resolução 
nº 2, de 2001, que “institui o Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz e dá outras providências”.

Determino à Secretaria que distribua às Srªs Se-
nadoras e aos Srs. Senadores membros do Conselho 
os avulsos correspondentes.

À época, decidimos, o senhor está lembrado, 
que aquelas que chegassem fora do prazo ficariam 
automaticamente inscritas para a próxima premiação. 
Então, esta Presidência comunicou que recebeu fora 
do prazo regimental cinco indicações para a premiação 
anterior, que era a sétima. Nós agora estamos indo 
para a oitava premiação. São elas: Silvana do Amaral 
Veríssimo, Rosemeire Aparecida Oliveira, Maria dos 
Prazeres de Souza, Vânia Regina Ladeia Trettel e Mi-
guelina Paiva Vecchio.

Se não houver objeção por parte das Srªs Sena-
doras e dos Srs. Senadores membros deste Conselho, 
tais indicações serão consideradas para a 8ª Premia-
ção, a realizar-se em 2009.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Estamos todos de acordo.

Senadora, V. Exª vai fazer uma proposta de al-
teração...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Senador, estamos propondo – já vimos vários 
currículos recebidos para a premiação deste ano, que 
é a 8ª premiação – que se prorrogue, em vez de termi-
nar o prazo em 1º de novembro, para 1º de dezembro 
e que a convocação seja feita via Diário Oficial, com 
publicidade na mídia e com o envolvimento da Secre-
taria de Órgãos, aqui chamada.

Também estamos pensando em solicitar um fun-
cionário para nos ajudar, porque o meu Gabinete está 
ficando sobrecarregado, para separar e-mails, atender 
a telefonemas, etc.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Vamos falar com o Presidente Garibaldi para 
disponibilizar uns dois...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Como consta que Parlamentar não pode fazer 
indicação, e algumas foram feitas por Parlamentares 
no passado... Mas consta que Parlamentar não pode 
fazer a indicação. Estamos pensando agora em fazer 
uma nova redação, permitindo a indicação por parte 
de Parlamentar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT – 
MT) – É porque, senão, a gente vai ter que barrar. Nós já 
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tivemos muitos assim no passado, principalmente, que 
foram indicações de um Senador. Um Senador indicou. 
Eu lembro que o Senador Zambiasi indicou, o Cristovão 
indicou. O Inácio, acho que indicou também.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Não, eu não indiquei assim. Elas vieram jun-
to com...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Com uma homenagem.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) –...com uma homenagem fora das cinco, na 
verdade.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – É aí que a gente tem que ver se muda essa 
redação, permitindo que os Parlamentares o façam, 
ou se deixa sem essa permissão.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Sempre vai surgir aquela idéia de que você... 
os Parlamentares indicando fica aquela disputa par-
lamentar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – E a pressão fica muito maior. A pressão fica 
bem grande, quando é um Parlamentar que indica, até 
porque o Parlamentar está por aqui na em hora que 
se faz a avaliação.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Claro, ele está aqui.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – E as entidades, as instituições que indicam 
não estão.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Não estão.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – E fica mais complicado. Não sei. Talvez a gen-
te deixe isso fora.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Já vai ser a oitava?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – É.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Fazemos o evento no Senado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Sim.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – A sua idéia é de isso sempre correu bem, 
sempre foi positivo, sem precisar da indicação dos 
Parlamentares?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Apesar de que já houve algumas, acabaram 
passando algumas.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. 
PCdoB – CE) – Você faz o seguinte: o Parlamentar, 
ele pode...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Se a gente decidir que vai...

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – ...mesmo que ele queira que alguém seja in-
dicado...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Que venha através da entidade.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) –...que venha através da entidade.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Eu preferiria também. Eu prefiro.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – É melhor, porque você respalda a pessoa. Não 
vai ser só aquela indicação parlamentar. Se tem muitos 
nomes que você pode indicar, ela vem respaldada por 
uma organização social...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Tem sido assim.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – ... uma universidade. Eu acho que esse mé-
todo funcionou bem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Eu também prefiro. Então fica do jeito que 
está.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – A minha opinião é que deixasse, porque...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Que permaneça como está.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – ...acho que respalda mais o prêmio.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Com certeza. Fica como está.

Há um problema. Todo o ano a gente passa aper-
tado, na correria também de fazer essa premiação uma 
vez por ano. Então, o que a gente está pensando para 
ser colocado em discussão é que a gente possa fazer 
esse prêmio, mas aí a tem que fazer uma mudança na 
legislação, que ele passasse a ser em todos os anos 
pares, de dois em dois anos.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Também acho mais interessante. Tem muita 
coisa para se fazer por aí.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT – 
MT) – Porque nós, que puxamos... Precisa ter fôlego.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – É melhor nos anos ímpares.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – A gente trabalha não sei quantos meses...
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Prefere os anos ímpares ou os pares?
O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 

– CE) – Nós impares, pelo menos, não tem eleição.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 

– MT) – É verdade. A gente já não agüenta mais elei-
ção de dois em dois anos. Agora tem Bertha Lutz de 
dois em dois anos.

Ele está colocando que é melhor nos anos ím-
pares porque não tem eleição.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – A indicação nos anos ímpares e a premiação 
nos anos pares.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Onde está escrito aqui? “Mudar a proposta 
de homenagem do Diploma Bertha Lutz para cada 
ano par.”

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Aqui já está dizendo que a homenagem é no 
ano par, não é isso? De qualquer sorte, seria melhor 
de dois em dois anos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – É melhor de dois em dois anos.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Par ou ímpar, não vamos...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Como é que vai fazer, eu não sei.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – É melhor alterar a legislação para que seja de 
dois em dois anos, embora tenhamos muitas mulheres 
para serem premiadas, merecedoras do prêmio. É o 
mais ajustado, porque isso até desgasta o prêmio, não 
é? Todo o ano, todo ano!

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – É. E a canseira que dá na gente?! E o baile 
que dá na gente?! Eu é que sei! Nossa Senhora!

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Fica melhor para preparar, para organizar, para 
tornar o evento...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Temos um problema também no Conselho, 
que está para ser recomposto. Eu falei com o Sena-
dor Marco Maciel hoje de manhã, porque a Senadora 
Maria do Carmo está doente, está afastada, e pedi a 
ele que confabulasse com o DEM para ele ser o in-
dicado. Nada direcionado, mas tudo bem, não é? Eu 
só falei com ele para que visse, junto ao Partido, uma 
indicação e que a gente gostaria muito de que fosse 
ele, porque o Marco Maciel é...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – E agora ela não é?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Tem que tirar um. Tem que ser a Patrícia, que 
mudou, não é? O Partido vai ter que sair.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – O PSB vai querer reivindicar para...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Quem é do PSB?

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – É o Casagrande, o Valadares...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Tem Casagrande e Valadares. Está certo. Eu 
vou fazer o seguinte: vou pedir ao Presidente Garibal-
di que peça aos Líderes desses Partidos que façam 
essa indicação. Vou formatar esse ofício para o Pre-
sidente Garibaldi...

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – No caso do PDT, vai ter que falar que ele está 
ocupando duas vagas, e tem que ser uma. Que eles 
decidam quem é.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – É que a Patrícia mudou de Partido. Então, na 
verdade, ela está indicada pelo PSB. E pedir ao PSB 
e pedir ao DEM. São só esses?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – O PSOL não tem muita dificuldade, não.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – O PSOL e nós, do PCdoB, seremos sempre 
um problema.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – O PSOL não é muito problema, não. Eu pedi 
a indicação dele ontem, e ele foi muito grato a mim. 
Eu falei lá na reunião com ele. Ele é muito legal. Eu 
gosto demais dele.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – Srª Presidente, mais alguma coisa... 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Não, eu acho que é só isso aí. 

O SR. VICE-PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB 
– CE) – ...que V. Exª queira colocar para deliberação? 
Eu estou disposto a votar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. PT 
– MT) – Esta encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 15 horas e 21 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 119

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  

PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

 

Leitura: 05/03/2008
Instalação: 06/11/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 123

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SANTA CATARINA

Finalidade: Averiguar, in loco, a situação do estado de Santa Catarina visando encaminhar medidas a
serem tomadas para minorar os efeitos da situação de calamidade pública decorrente das chuvas das últimas
semanas. 

(Requerimento nº 1.483, de 2008, aprovado em 25.11.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 25/11/2008

TITULARES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Raimundo Colombo   (DEM)

Senador Alvaro Dias   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senadora Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Neuto De Conto   (PMDB)

PDT, PTB, PSOL, PSC
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)  (15)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)  (14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)  (16)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)



130 segunda-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
15. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
16. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 131

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



140 segunda-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



150 segunda-feira 1º ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 153

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)  (1,5)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).
5. Em 25.11.2008, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 188/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 1º 169

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)  (11,14)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/09/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
João Ribeiro   (TO)  (3)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Renato Casagrande   (ES)  (4)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  27/11/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PR, conforme Of. nº 81/2008-GLDPR, datado de 27/11/2008, lido na Sessão dessa mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PSB em substituição à Senadora Patrícia Saboya, conforme Of. GLPSB nº 73/2008, de 26/11/2008, lido na Sessão de
27/11/2008.



 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR8 (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 13.11.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF 
de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal  de 12.11.2008. 
8  O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado por 123 (cento e vinte e três) dias, a partir de 10.09.2008. 

 



 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão 

Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Legislações
Brasileiras

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre
temas diversos da legislação
brasileira.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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